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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos esta obra, fruto de 

um período de intensa dedicação e diálogo na Coordenação da Área 

de Psicologia na CAPES com os colegas da área. Nossa gestão, no 

período 2022-2026, assumiu duas grandes incumbências referentes ao 

ingresso e à permanência dos programas de pós-graduação de Psico-

logia no Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) que moldaram 

nosso trabalho e nossa visão para o futuro da pós-graduação no Brasil. 

Primeiramente, estivemos à frente das avaliações de ingresso e de per-

manência do quadriênio de 2021 a 2024. Concomitantemente, dedi-

camo-nos à elaboração de dois documentos cruciais: o Documento de 

Área da Psicologia e a Ficha de Avaliação a ser aplicada na Quadrienal 

de 2029, ambos referentes ao período de 2025 a 2028.

Nossa atuação, seguindo a tradição da Área, foi sempre guiada 

pela concepção de que a avaliação não deve ser um instrumento de 

controle, mas sim um processo contínuo de reflexão e transformação 

para os programas de pós-graduação em Psicologia. Um dos nossos 

princípios de atuação foi fortalecer os Programas, o que, por sua vez, 

fortalece a Área no Sistema Nacional de Pós-graduação. Para que isso 

se tornasse realidade, cultivamos um diálogo estreito e bidirecional 

com todos os programas. Durante o quadriênio, além das reuniões 

coletivas e visitas indicadas pela comissão avaliadora, abrimos uma 

agenda de visitas de acompanhamento para os Programas que consi-

derassem a necessidade de uma discussão mais focalizada. Entre 2022 

e 2024, visitamos cerca de 80 dos 100 Programas em funcionamento 

na Área. Esse conjunto de ações nos permitiu cumprir nossas tarefas 



de forma satisfatória, sempre empenhando esforços para representar 

os anseios e as necessidades da comunidade acadêmica.

Esse compromisso com a participação da comunidade é a essên-

cia do que construímos. Contamos com a parceria fundamental da 

ANPEPP, que possibilitou debates profundos no Seminário Novos 

Horizontes da Psicologia em Brasília, ano de 2023. Desse encontro, 

produzimos relatórios que, por sua vez, geraram a publicação “Dire-

trizes para o futuro da pós-graduação em psicologia no Brasil” (Abbad 

et al., 2024). Esses ricos materiais cumpriram plenamente uma de suas 

funções principais: subsidiar a elaboração do Documento de Área da 

Psicologia. Podemos dizer que é uma imensa satisfação e orgulho ver 

que o nosso Documento de Área, efetivamente, é resultado dessas 

reflexões coletivas e da comunidade organizada, alinhando a Psicolo-

gia a um futuro mais inclusivo, qualificado e indispensável ao desen-

volvimento do país. Ao mesmo tempo o Documento de Área repre-

senta o diálogo que podemos estabelecer entre as reflexões da área e o 

Plano Nacional de Pós-graduação (2025-2029).

A construção da Ficha de Avaliação para a Quadrienal 2029, que 

orientará o período 2025-2028, seguiu um caminho igualmente par-

ticipativo. Tivemos a oportunidade de discuti-la amplamente com as 

coordenações dos programas no Seminário de Meio-Termo na sede 

da CAPES em 2023 e na Reunião Anual da Sociedade Brasileira de Psi-

cologia no mesmo ano. Os anseios e as contribuições dos programas 

foram ouvidos e permearam os debates e deliberações no Colégio de 

Humanidades e no Conselho Técnico-Científico do Ensino Superior 

da Diretoria de Avaliação da CAPES. Uma das proposições que mais 

nos enche de entusiasmo, e que foi plenamente atendida, é a da inte-

gração transversal das ações afirmativas na ficha de avaliação. Este é 

um avanço decisivo rumo à equidade e à diversidade. Reconhecemos, 



8

no entanto, que a ficha não reflete em sua totalidade a visão da Área, 

posto que o formato final consolidado pelo Conselho Técnico-Cientí-

fico do Ensino Superior da CAPES visa a atender as diferentes áreas de 

avaliação.  

Conforme deliberado pelo Conselho Técnico-Científico do Ensino 

Superior da CAPES, a estrutura básica da Ficha de Avaliação para o 

quadriênio 2025-2028, para todas as áreas de avaliação, mantém prati-

camente inalterados os três quesitos principais: Quesito 1 - Programa; 

Quesito 2 - Formação e Produção Intelectual; e Quesito 3 - Impacto. 

Sobre esses alicerces comuns, empenhamos esforços para introduzir 

e/ou ampliar os valores almejados por nossa comunidade. Dentro do 

Quesito 1, o item “Identidade e Condições de Funcionamento” teve 

seu peso ampliado, e há uma menção explícita a processos híbridos 

de ensino e aprendizagem. No planejamento estratégico, destaca-se 

a inclusão de Políticas de apoio à parentalidade, estendendo prazos 

para docentes que se tornam mães ou pais, um passo socialmente 

responsável. No Quesito 2, o item “Destino e Atuação dos Egressos” 

ganhou mais relevância, e foram aprimorados os critérios de avaliação 

da produção intelectual, com a introdução da altimetria para artigos 

e pontuação detalhada para livros e Produtos Técnicos e Tecnológicos 

(PTT). Finalmente, o Quesito 3, agora com foco mais granular, prio-

riza a popularização do conhecimento para públicos sub-representa-

dos e a valorização dos PTT, incluindo patentes. A grande inovação 

aqui é a introdução dos “Casos de Impacto”, que permite aos progra-

mas demonstrar os resultados concretos de suas contribuições para a 

sociedade ao longo do tempo.

Toda nossa atuação foi viabilizada com as contribuições da nossa 

área, incluindo a comissão de ex-coordenadores/as que se debruçou 

a discutir e a propor os indicadores de avaliação da área de Psicologia. 
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Por isso compreendemos nosso trabalho como um trabalho coletivo e 

da área como um todo. Esta obra que você tem agora em mãos contou 

com a colaboração de alguns representantes das referidas comissões e 

resultou de uma provocação muito bem-vinda da Sociedade Brasileira 

de Psicologia (SBP), que lançou um edital para a editoração de obras 

selecionadas. Agradecemos imensamente à SBP por essa oportunidade, 

que nos permitiu dar continuidade ao sucesso da obra anterior, “Pós-

-graduação em psicologia no Brasil: Percurso, panorama atual e desa-

fios” (Tomanari et al., 2023), organizada pela coordenação de área 2018-

2022. Nosso objetivo com esta nova obra, intitulada “A Pós-graduação 

em Psicologia em perspectiva: desafios e diretrizes para um futuro de 

qualidade”, não é o de repetir informações já tratadas em 2023, mas sim 

oferecer à comunidade informações, reflexões e análises inovadoras. 

Acreditamos que o grande avanço que podemos compartilhar é o 

olhar de quem participou ativamente da avaliação quadrienal no ano 

de 2025, projetando-o para o futuro da avaliação, em especial para a 

Quadrienal 2029, que abrange o período 2025-2028. O quadriênio já 

está em curso, e nosso intuito é fornecer subsídios que contribuam 

diretamente para a atuação dos programas, visando o aprimoramento 

contínuo. Assim, o objetivo central desta obra é analisar as perspectivas 

da pós-graduação em Psicologia no Brasil, baseando-nos nos princí-

pios e valores do Documento de Área 2025-2028, que se traduzem nos 

indicadores de qualidade para a Avaliação Quadrienal 2029. Buscamos 

retratar criticamente o estado atual da Pós-graduação em Psicologia e 

vislumbrar os caminhos a serem trilhados, tornando este livro um ins-

trumento de aprimoramento para todos os Programas da área.

Para tanto, estruturamos a obra em seis partes principais, que 

guiarão o leitor por um panorama completo: “Alicerces da Avaliação”, 

“Classificação da Produção Intelectual da Pós-graduação”, “Projeto 
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Político-Pedagógico dos Programas”, “A Formação Pós-graduada em 

Psicologia”, “Contribuições da Pós-graduação à Sociedade” e “Hori-

zontes à Vista”. Em torno desses eixos temáticos, cada capítulo aborda 

temas cruciais, desde a caracterização da área e a nova ficha de avalia-

ção, até a avaliação de periódicos, livros e produtos técnicos, passando 

por planejamento estratégico, políticas afirmativas, internacionaliza-

ção, inovação, o perfil dos egressos e o impacto social de nossas ações.

Gostaríamos de expressar nossa profunda gratidão à CAPES, 

em particular à sua presidência, diretoria de avaliação e diretoria de 

programas e bolsas, pelo apoio e pela confiança. Nosso muito obri-

gado também aos cerca de 100 consultores que colaboraram incan-

savelmente na avaliação quadrienal 2025, e a todos os coordenadores 

de programas pela parceria e pelo diálogo construtivo ao longo dos 

anos. E, claro, nosso reconhecimento à ANPEPP e à SBP, que nos deu 

a valiosa oportunidade de editar esta obra.

Desejamos a todos uma excelente leitura. Que este livro possa ser 

um elemento relevante e inspirador para todos os nossos programas. 

Nosso maior desejo é que todos os nossos esforços se reflitam, ao final, 

na formação de mestres e doutores em Psicologia cada vez mais qua-

lificados, engajados e indispensáveis ao desenvolvimento do nosso 

país. Que a ciência que produzimos sirva, de fato, para a promoção do 

bem-estar humano e da justiça social.

 

Atenciosamente,

 

Gerson Yukio Tomanari (Universidade de São Paulo), 

Maria de Fatima Santos (Universidade Federal de Pernambuco), 

Livia de Oliveira Borges (Universidade Católica de Santos)

Coordenação da Área de Psicologia na CAPES

2022-2026
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Capítulo 1 

Pós-Graduação em 
Psicologia no Brasil: 

Horizontes e Desafios 
à Luz do PNPG e do 
Documento de Área

Gerson Yukio Tomanari
Universidade de São Paulo

Maria de Fatima Santos
Universidade Federal de Pernambuco

Livia de Oliveira Borges
Universidade Católica de Santos

O Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) brasileiro, ao 

longo de sua história, tem sido moldado por um contínuo processo de 

planejamento e avaliação, buscando responder às complexas deman-

das de um país em constante transformação. Nesse cenário, os Planos 

Nacionais de Pós-Graduação (PNPG), editados pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), funcionam 

como bússolas estratégicas que orientam a expansão, a consolidação 

e a qualificação da ciência, tecnologia e inovação no Brasil. Cada novo 

plano representa não apenas uma continuidade de políticas bem-
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-sucedidas, mas também um ponto de inflexão, incorporando novas 

agendas e enfrentando desafios emergentes.

Este capítulo tem como propósito central analisar as diretrizes 

e perspectivas que nortearão a pós-graduação brasileira nos próxi-

mos anos, com um foco particular na área de Psicologia. Para tanto, 

debruçamo-nos sobre dois documentos fundamentais e recém-for-

mulados: o Documento de Área da Psicologia para o quadriênio 2025-

2028 (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

[CAPES], 2024a) e o Plano Nacional de Pós-Graduação 2025-2029 (VII 

PNPG) (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-

rior [CAPES], 2024b). 

A análise aqui proposta busca ir além de uma mera descrição de 

seus conteúdos, visando a uma articulação crítica que revele a siner-

gia, os alinhamentos e as especificidades que emergem do diálogo 

entre a política macro do SNPG e a sua aplicação em uma área de 

conhecimento tão diversa e socialmente implicada como a Psicolo-

gia. Esse esforço se alinha à necessidade de “examinar e discutir temas 

relacionados com o desenvolvimento da pós-graduação em Psicolo-

gia, construindo reflexões e diretrizes visando seu futuro” (Abbad et 

al., 2024, p. 22).

A organização deste texto reflete essa abordagem articulada. Em 

um primeiro momento, dedicaremos uma seção à exploração do 

PNPG 2025-2029. Contextualizaremos sua elaboração, revisitaremos 

brevemente a trajetória dos planos anteriores para evidenciar os avan-

ços e, em seguida, detalharemos seus oito temas centrais e transver-

sais, que sinalizam uma significativa evolução nas políticas para a pós-

-graduação. 

Em um segundo momento, abordaremos o Documento de Área 

da Psicologia 2025-2028. Analisaremos como a área tem se expandido 
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e consolidado, e, principalmente, como as novas diretrizes aprimo-

ram o processo avaliativo e introduzem novos horizontes estratégicos, 

como a ênfase na equidade, a internacionalização Sul-Sul e o alinha-

mento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU.

Finalmente, a terceira e conclusiva seção será dedicada a tecer as 

conexões entre o plano nacional e o documento da área. Argumenta-

remos que a confluência de propósitos entre ambos os documentos 

aponta para um futuro em que a pós-graduação em Psicologia será 

cada vez mais chamada a conjugar a excelência acadêmica com um 

profundo compromisso social, formando profissionais capazes de 

produzir conhecimento relevante e de alto impacto para a solução dos 

grandes desafios brasileiros. Este percurso analítico nos permitirá, ao 

final, delinear um panorama sobre o futuro da formação pós-graduada 

em Psicologia, um futuro que se desenha mais inclusivo, qualificado e 

indispensável ao desenvolvimento do país.

O Plano Nacional de  
Pós-Graduação 2025-2029: 
Inflexões para um Sistema  
Mais Justo e Impactante

O Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) é, historicamente, o 

principal instrumento de planejamento e indução de políticas para o 

SNPG. Sua sétima edição, referente ao quinquênio 2025-2029, emer-

giu em um contexto de retomada do investimento em ciência e tec-

nologia, sucedendo um período de desafios orçamentários e de ques-

tionamentos sobre a relevância da produção científica. Elaborado a 

partir de um processo colaborativo sem precedentes, o novo PNPG 

reflete um amadurecimento do sistema, propondo uma “atualização 
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da rota do SNPG, considerando os temas mais complexos do Brasil e 

os desenvolvimentos mais recentes da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(CT&I)” (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-

rior [CAPES], 2024b).

Para compreendermos a magnitude dos avanços propostos, é 

útil revisitar a trajetória dos planos anteriores. Desde o I PNPG (1975-

1979), focado na institucionalização e expansão do sistema, passando 

pelo II PNPG (1982-1985), que introduziu o critério da qualidade e 

aprimorou a avaliação, até os planos mais recentes, como o V PNPG 

(2005-2010), que enfatizou a indução estratégica para reduzir assi-

metrias, e o PNPG 2011-2020 (CAPES, 2010), o primeiro decenal, que 

buscou consolidar o crescimento com qualidade e ampliar a agenda 

de pesquisa, cada ciclo construiu um legado. O PNPG 2025-2029 her-

dou essa trajetória, mas aprofundou e, em muitos casos, inovou ao 

estruturar-se em torno de oito temas centrais e transversais, os quais 

abordaremos a seguir.

Equidade e Diversidade na Pós-Graduação: 
Uma Inovação Estruturante

A mais significativa e transformadora inovação do PNPG 2025-

2029 possivelmente foi a centralidade conferida ao tema da equidade 

e diversidade. Conforme destaca o próprio documento, “esta é uma 

das principais e mais significativas inovações” (CAPES, 2024b). Pela 

primeira vez, um plano nacional reconheceu explicitamente que o 

SNPG, apesar de sua expansão, não tem espelhado a rica diversidade 

da sociedade brasileira. O documento partiu de um diagnóstico con-

tundente sobre a sub-representação de grupos historicamente margi-

nalizados e propôs, de forma proativa, o “desenvolvimento de ações 
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afirmativas para ingresso, permanência e integração de pessoas de 

grupos não hegemônicos” (CAPES, 2024b).

O avanço em relação aos planos anteriores é notável. Enquanto a preo-

cupação com a inclusão era, no máximo, tangencial, agora ela se torna um 

eixo estruturante da política de pós-graduação. As recomendações vão 

além de meras declarações de intenção, sugerindo a criação de mecanis-

mos concretos, como a organização de um censo da diversidade para sub-

sidiar políticas públicas e a indução de editais de fomento que valorizem 

programas com políticas de inclusão consolidadas. Essa diretriz representa 

uma inflexão fundamental, ao compreender que a excelência científica está 

intrinsecamente ligada à pluralidade de vozes, perspectivas e experiências 

no ambiente acadêmico. Para atingir a excelência acadêmica, é preciso 

apoiar as diferentes trajetórias de Programas que não tiveram as mesmas 

oportunidades, assim como apoiar o acesso e a permanência de pessoas 

pertencentes a grupos não hegemônicos em uma formação qualificada, 

reconhecendo, portanto, que o mérito não é individual, mas fruto também 

de contextos políticos e sociais e das relações desiguais de poder. 

A articulação entre as ações voltadas para a equidade e diversi-

dade na Pós-graduação e as ações para diminuir as assimetrias regio-

nais, podem fortalecer o crescimento e a consolidação do sistema de 

pós-graduação em todas as regiões do país. Esses dois eixos caminham 

juntos de certa forma e fortalecem a ampliação e fortalecimento da 

Pós-graduação, tornando-a mais representativa da diversidade brasi-

leira em suas diferentes regiões. 

Assimetria Regional e Mobilidade 
Intranacional

A preocupação com as desigualdades regionais na distribuição da 

pós-graduação não é nova, sendo um tema recorrente desde os pri-
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meiros PNPGs. Contudo, o plano atual aprofundou o diagnóstico e 

refinou as estratégias. Ele observou que a assimetria não se restringe à 

mera existência de programas, mas se manifesta na “concentração de 

excelência em regiões metropolitanas e a baixa mobilidade interna de 

pós-graduandos e docentes” (CAPES, 2024b), o que contribui para a 

perpetuação das desigualdades.

Para enfrentar esse desafio, o PNPG 2025-2029 propôs políticas de 

indução de financiamento para as regiões Norte, Nordeste e Centro-

-Oeste. O diferencial, no entanto, está na ênfase em mecanismos que 

incentivem a “solidariedade acadêmica” e a criação de redes de cola-

boração entre programas consolidados e programas em consolidação. 

A promoção da mobilidade intranacional de discentes e docentes é 

vista como estratégica para a troca de experiências, a qualificação de 

quadros e a construção de um sistema verdadeiramente nacional e 

integrado, superando os bolsões de excelência isolados.

Avaliação da Pós-Graduação: Rumo a um 
Modelo Multidimensional

O sistema de avaliação da CAPES é reconhecido internacional-

mente por seu papel indutor na qualificação do SNPG. No entanto, o 

modelo vigente, centrado em uma escala de nota única e, por vezes, 

criticado por um excessivo foco no produtivismo quantitativo, tem 

mostrado sinais de esgotamento. Nesse contexto, o PNPG 2025-2029 

assumiu a necessidade de uma “revisão e reformulação do modelo 

atual para um modelo multidimensional” (CAPES, 2024b).

A proposta central deslocou o foco do mero produtivismo para a 

“qualidade do processo formativo pós-graduado e o impacto social, 

cultural, ambiental e econômico dos Programas de Pós-Graduação 

(PPG)” (CAPES, 2024b). Isso implica valorizar a diversidade das 
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áreas de conhecimento, permitindo que cada uma defina indica-

dores que façam sentido para sua natureza e seus objetivos, em vez 

de aplicar um padrão único e uniformizante. Nesse novo modelo, a 

autoavaliação e o planejamento estratégico dos PPG e das Institui-

ções de Ensino Superior (IES) ganharam uma centralidade inédita, 

passando de um exercício formal para uma ferramenta de gestão 

efetiva e contínua. Essa mudança representa um passo decisivo 

para um sistema avaliativo mais justo, inteligente e alinhado com a 

complexidade da produção de conhecimento.

Fomento e Relações com a Sociedade

Reconhecendo que a sustentabilidade do SNPG depende de um 

financiamento estável e previsível, o Plano defende a consolidação 

de um ecossistema de fomento que articule recursos federais e esta-

duais. A grande novidade, entretanto, é a proposta de criação de uma 

“Agenda Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I)” 

(CAPES, 2024b) que integre os desafios históricos do país com os 

temas emergentes da ciência global.

Essa agenda busca fortalecer a parceria entre universidades, 

governo e empresas, mas com uma visão ampliada de impacto. O 

objetivo não é apenas gerar inovação tecnológica para o setor pro-

dutivo, mas também desenvolver soluções para os grandes desafios 

sociais, como saúde pública, educação, sustentabilidade e redução 

das desigualdades. Dessa forma, a extensão universitária, frequente-

mente vista como uma atividade secundária, é reposicionada e ganha 

destaque, sendo considerada um elo fundamental para aproximar a 

ciência da sociedade e garantir que o conhecimento produzido na 

pós-graduação beneficie diretamente a população.
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Ingressantes e Egressos: Reformando a 
Formação

O PNPG 2025-2029 abordou um fenômeno preocupante: a “retra-

ção e o desinteresse de potenciais ingressantes” (CAPES, 2024b) pela 

carreira acadêmica e a baixa empregabilidade de mestres e doutores 

fora da universidade. O diagnóstico apontou para uma formação, por 

vezes, excessivamente focalizada na preparação acadêmica, desali-

nhada das múltiplas possibilidades de atuação no setor produtivo não 

acadêmico e no terceiro setor.

A resposta proposta é ambiciosa: uma “ampla reforma das matri-

zes de formação pós-graduada” (CAPES, 2024b) para incluir competên-

cias e habilidades interativas e digitais. Além disso, o plano incentiva a 

criação de um ecossistema acadêmico mais acolhedor, com orientação 

profissional e estímulo a redes de trabalho (“networking”). Uma das pro-

postas é o reconhecimento da “condição híbrida (estudante-trabalha-

dora) dos pós-graduandos, com a inclusão de direitos básicos (trabalhis-

tas e previdenciários)” (CAPES, 2024b), o que representa uma mudança 

de paradigma na forma como a pós-graduação é concebida.

Internacionalização e 
Visibilidade Global

A internacionalização é um tema consolidado nos PNPGs, mas 

o recém-publicado propôs uma qualificação dessa política. A crítica 

é que, historicamente, a cooperação internacional tem sido marcada 

por uma mobilidade “predominantemente unilateral com o Norte 

Global” (CAPES, 2024b). A nova diretriz busca ir além, promovendo 

uma internacionalização mais simétrica e diversificada.
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O foco renovado na cooperação Sul-Sul é um dos principais avan-

ços. O plano incentiva a criação de redes e parcerias estratégicas com 

países da América Latina, da África e da Ásia, além de fortalecer os 

laços com o mundo lusófono. A meta é construir uma ciência global 

mais equitativa, na qual o Brasil atue não apenas como um receptor, 

mas também como um polo de atração de talentos e de produção de 

conhecimento relevante em escala mundial. Adicionalmente, bus-

ca-se criar um ambiente efetivamente internacionalizado nos campi 

brasileiros, com a promoção do multilinguismo e a integração de estu-

dantes e pesquisadores estrangeiros.

Ensino, Pesquisa, Extensão e Inovação

Este eixo passou a expandir a dimensão sistêmica de planos ante-

riores, propondo aprofundar uma articulação entre a pesquisa básica, 

a pesquisa aplicada, a extensão e a inovação. Partiu da premissa de 

que a inovação de impacto não surge do vácuo, mas depende de um 

investimento sólido e contínuo em pesquisa básica e de uma forte 

conexão com as demandas da sociedade, mediada pela extensão.

O plano propôs “alinhar a pesquisa com políticas públicas, institu-

cionalizar e ampliar a pesquisa básica e aplicada, e fortalecer a articula-

ção da pós-graduação com ecossistemas de inovação” (CAPES, 2024b). 

Inovou prevendo maior integração da extensão nos processos formati-

vos, em termos de reconhecê-la como um pilar importante para garan-

tir que a inovação não seja apenas tecnológica, mas também social, cul-

tural e inclusiva. Entretanto, trata-se de reafirmar e concretizar o princí-

pio da indissociabilidade entre as funções fins da universidade, como já 

consagrada na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988).
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Pós-Graduação e Educação Básica

Considerado um tema estratégico que perpassa todos os outros, 

a articulação com a educação básica consolida e amplia uma atribui-

ção que a CAPES assumiu em 2007. O PNPG 2025-2029 reconheceu 

a melhoria da qualidade da educação em todos os níveis como con-

dição essencial para o desenvolvimento do país e para a “reversão de 

injustiças sociais” (CAPES, 2024b).

As recomendações focalizaram-se no “fortalecimento de linhas de 

pesquisa, ações e programas (como PROEB/PROF, PARFOR e PIBID) 

que articulem a pós-graduação com a educação básica” (CAPES, 

2024b), visando à melhoria da formação docente e dos processos 

de ensino-aprendizagem. A integração com o sistema Universidade 

Aberta do Brasil (UAB) foi compreendida como incentivo a interiori-

zação do acesso à formação continuada, reforçando o compromisso 

do SNPG com a base do sistema educacional brasileiro.

O Documento de Área da 
Psicologia 2025-2028

Enquanto o PNPG estabeleceu as diretrizes macro para todo o Sistema 

Nacional de Pós-Graduação, os Documentos de Área traduziram essas 

orientações para as especificidades de cada campo do saber. O Docu-

mento de Área da Psicologia para o quadriênio 2025-2028 (CAPES, 

2024a), fruto de um intenso diálogo com a comunidade científica, 

registrou como as políticas nacionais são operacionalizadas, apro-

fundadas e, por vezes, antecipadas na área. Ele reflete não apenas um 

alinhamento com o novo PNPG, mas também um amadurecimento 

próprio, consolidando avanços e introduzindo inovações.
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Um Panorama de Crescimento e 
Consolidação

A pós-graduação em Psicologia no Brasil exibe uma trajetória 

de crescimento contínuo. Se o documento de 2019 (CAPES, 2019) 

celebrou a expansão numérica e geográfica, os dados mais recentes 

consolidaram essa tendência. Em 2024, a área contava com 102 pro-

gramas em funcionamento, um aumento de 53% entre 2011 e 2022. 

Essa expansão é acompanhada por uma maior capilaridade, com pro-

gramas presentes em quase todos os estados da federação, embora a 

oferta de doutorados e a concentração de cursos de excelência ainda 

reflitam as assimetrias regionais apontadas pelo PNPG (CAPES, 

2024a). Essa expansão, no entanto, merece atenção, pois suas carac-

terísticas sustentam questões sobre a qualidade da formação. No caso 

da graduação em Psicologia, o Censo da Psicologia Brasileira já apon-

tara: “a preocupação com a qualidade dos cursos de graduação não 

é recente. No início do século XXI, Yamamoto (2006) alertara para o 

crescimento desenfreado do sistema” (Mourão & Bastos, 2022, p. 102).

Esse crescimento quantitativo veio acompanhado de um amadu-

recimento qualitativo. O corpo docente, sem margens para dúvidas, 

tem se expandido e se qualificado, e a produção intelectual, avaliada 

com base na qualidade em detrimento da mera quantidade, tem 

demonstrado índices crescentes de impacto. Entretanto, temos obser-

vado a persistência de alguns problemas, como: um crescimento maior 

de publicações na forma de livros e capítulos de livros sem às vezes ter 

as exigências de qualidade, de edição e de diferenciação pelos objeti-

vos se artigos científicos; confusão entre livros com uma contribuição 

teórica e construída ao longo da obra do(s) autor(es) e livros de popu-

larização da ciência; docentes com crescente número de artigos mas 

dispersos em revistas nem sempre comprometidas com princípios 
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científicos e/ou acadêmicos; queixas contínuas de docentes sobre 

as cobranças produtivistas; adoção de critérios de credenciamento 

de professores focalizados na manutenção do quantitativo de produ-

ção do que na qualidade das contribuições; revistas relatando cresci-

mento de submissões abaixo do padrão de qualidade;  e esvaziamento 

do sentido do trabalho docente pelas metas produtivistas. Por razões 

como essas, o documento de 2025-2028 reitera a política de valoriza-

ção da produção mais qualificada de cada docente, consolidando uma 

cultura avaliativa que busca a excelência.

Da Indução à Consolidação da 
Autoavaliação e do Planejamento 
Estratégico

Alinhada à proposta do PNPG de reformular o sistema avaliativo, 

a Psicologia avançou em direção a um modelo que valoriza a ges-

tão estratégica e a autonomia dos programas. Um dos avanços mais 

expressivos em relação ao documento de 2019 é o relevo acentuado 

conferido não apenas à autoavaliação, mas também ao planeja-

mento estratégico. O que antes era incentivado como um compo-

nente importante, agora se consolida como um pilar duplo da ges-

tão. A autoavaliação é “explicitamente esperada como uma rotina 

dos PPG” (CAPES, 2024a), e o planejamento, tanto em nível macro 

quanto micro, é visto como indispensável. O documento de 2025-

2028 enfatizou que o planejamento dos PPG deve estar “intima-

mente articulado com a autoavaliação” (CAPES, 2024a) e alinhado 

ao Plano Estratégico Institucional da Pós-Graduação de cada IES. A 

CAPES passará a realizar uma “avaliação da autoavaliação”, sinali-

zando que esse processo integrado deve ser participativo, contínuo 

e a base para a tomada de decisões estratégicas.
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Essa ênfase na autoavaliação e no planejamento se conectou com 

uma maior nitidez ao perfil do egresso. O novo documento aprofun-

dou a discussão, determinando que o Projeto Político-Pedagógico 

(PPP) de cada programa deve definir de forma explícita as habilidades 

e competências que seus mestres e doutores devem desenvolver, não 

apenas para a docência e a pesquisa, mas para uma atuação profissio-

nal diversa. Isso inclui uma formação para a docência que vá além do 

estágio obrigatório, abrangendo métodos de ensino e tecnologias edu-

cacionais, uma inovadora proposta de formação em revisão e editora-

ção de publicações científicas, criatividade na organização de evento, 

orientação de alunos de iniciação científica, entre outros aspectos. A 

ideia é preparar os discentes para todas as etapas do ciclo do conheci-

mento e/ou da docência.

Novos Horizontes e Desafios Estratégicos

O Documento de Área 2025-2028 se destacou por não apenas 

aprimorar critérios existentes, mas por abraçar novos desafios e incor-

porar agendas contemporâneas, muitas das quais em perfeita sintonia 

com as inovações do PNPG.

Internacionalização Ampliada. O documento consolidou a 

análise por meio de quatro dimensões (Pesquisa, Produção Intelec-

tual, Condições Institucionais e Mobilidade), permitindo uma avalia-

ção mais detalhada. Por esse prisma, uma análise aprofundada dos 

dados do quadriênio 2017-2020 revelou que, apesar dos progressos, 

“a maioria dos 101 programas de pós-graduação em Psicologia no 

Brasil ainda se encontra em baixos níveis de internacionalização; eles 

estão apenas superficialmente internacionalizados” (Tomanari et al., 

2023d, p. 13, tradução nossa). O mesmo estudo apontou que a produ-

ção intelectual internacional dos programas, de modo geral, é muito 
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baixa, sendo ainda mais incipiente nos programas profissionais, todos 

contando apenas com o curso de mestrado e sendo programas jovens 

tendo o primeiro começado a funcionar em 2013. Alinhado ao PNPG, 

o Documento de Área faz um apelo explícito à “diversificação das par-

cerias, incentivando não apenas as colaborações com Europa e Amé-

rica do Norte, mas também as colaborações Sul-Sul, para promover 

uma globalização mais equitativa do conhecimento” (CAPES, 2024a). 

Essa diretriz é crucial, pois, como defendem os pesquisadores da 

área, “a busca pela expansão da internacionalização não pode, con-

tudo, caracterizar o desenvolvimento de uma psicologia importada. 

Pelo contrário, o que se espera é que os programas de pós-graduação 

se engajem internacionalmente, mas mantendo o foco de sua aten-

ção nos problemas de pesquisa de relevância local” (Tomanari et al., 

2023d, p. 17, tradução nossa).

Sustentabilidade da Modalidade Profissional. O Documento 

reflete a consolidação dos PPG profissionais, embora com apenas cur-

sos de Mestrados Profissionais (MPs). Seguindo as recomendações da 

Área de Psicologia, os PPG Profissionais têm adotado áreas de con-

centração mais focalizadas, quando comparamos ao PPG acadêmi-

cos, e vários têm contribuído para a interiorização da Pós-graduação 

em Psicologia. Entretanto, estão em três regiões do país: Sul, Sudeste 

e Nordeste. Outro eixo de caracterização dos programas é o predomi-

nante engajamento com políticas públicas que os mantém sintoni-

zados em com a busca de contribuir para o país atingir os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável. Em contrapartida, também aponta 

uma preocupação: a “ausência de financiamento público dos MPs, o 

que levanta questões sobre a sustentabilidade e a equidade no acesso” 

(CAPES, 2024a). Sem custeio público, os PPGs temem não conseguir 

atrair candidatos para cursos de doutorado e ter condições de manter 

o doutorando no curso com adequado engajamento. Por esses moti-
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vos entre outros, a área adota uma postura cautelosa em relação à cria-

ção de doutorados profissionais, afirmando que este é um caminho 

“em construção”, que exige propostas curriculares verdadeiramente 

inovadoras, respaldada pelas instituições universitárias, bem como a 

construção de formas de custeio.

Processos Híbridos de Ensino e Aprendizagem (PHEA). Se 

a visão sobre a Educação a Distância (EaD) no documento de 2019 

era de extrema cautela, a versão atual avança significativamente ao 

introduzir e regulamentar os Processos Híbridos de Ensino e Apren-

dizagem (PHEA) com base nas diretrizes gerais da Capes a todas as 

áreas. O documento reconhece o potencial das tecnologias, mas o faz 

de forma equilibrada, destacando os riscos associados e defendendo 

uma abordagem “’cautelosa e planejada’” (CAPES, 2024a).

Alinhamento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). Uma das inovações do Documento é o alinhamento explícito 

da pós-graduação em Psicologia aos 17 ODS da ONU. Esses objeti-

vos orientam a produção intelectual e os projetos de pesquisa para 

temas de alta relevância social, como igualdade de gênero, redução 

de desigualdades, saúde, educação e práticas sustentáveis. Essa cone-

xão é estratégica, pois, como argumentam Fernandes et al. (2021), a 

Agenda 2030 pode ser uma “referência importante para se pensar o 

Quesito Impacto na Sociedade na avaliação da pós-graduação brasi-

leira” (p. 26). A própria CAPES, em publicação por ocasião da Rio+20, 

já reconhecera que a pós-graduação deve estar integrada “às políticas 

de desenvolvimento social e econômico” (Philippi Jr. & Sobral, 2012, 

p. 15). Ao vincular-se aos ODS, a Psicologia não apenas demonstra 

sua relevância social, mas também se insere em uma agenda global 

de desenvolvimento, contribuindo para a construção de uma “ciência 

cidadã” (Sampaio & Philippi Jr., 2021, p. 12) e/ou uma ciência enga-
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jada (Elliot, 2024) capaz de responder aos problemas reais e premen-

tes da sociedade. Em outras palavras, Lacey (2023) tem defendido a 

necessidade de as ações acadêmicas refletirem o compromisso com a 

justiça social, participação democrática e sustentabilidade ambiental; 

princípios esses abrangidos nas ODS. Lacey acrescentou em suas con-

siderações que esse caminho introduz exigências de abertura ao plu-

ralismo metodológico e cultural. A interdisciplinaridade é valorizada 

para resolver problemas locais, regionais e nacionais (ODS 17). A Área 

incentiva projetos de pesquisa com foco em resultados que “gerem 

melhoria na qualidade de vida e que demonstrem a capacidade de 

apoio dos PPG aos diferentes setores sociais em seus processos de ino-

vação” (CAPES, 2024a). A popularização da ciência é enfatizada como 

fundamental para democratizar o conhecimento, combater a desin-

formação e promover uma sociedade mais informada e equitativa.

Equidade, Diversidade e Inclusão

O avanço mais expressivo do Documento de Área da Psicologia, 

que o coloca em sintonia com a principal inovação do PNPG, é a dedi-

cação detalhada às políticas afirmativas. Indo muito além da menção 

às assimetrias regionais do documento anterior, a nova versão estabe-

lece como um dever dos PPG “estabelecer claramente suas políticas 

de ações afirmativas para garantir a inclusão e a diversidade, especial-

mente para grupos historicamente marginalizados” (CAPES, 2024a). 

Essa diretriz reconhece a “enorme diversidade de ações, dimensões, 

grupos sociais elegidos, temporalidades institucionais e políticas pra-

ticadas por PPG em Psicologia no país” (Prado et al., 2024, p. 42). A 

própria profissão, embora majoritariamente feminina (88%), ainda 

reflete desigualdades estruturais, sendo predominantemente branca 
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(67%), o que se distancia da realidade da população brasileira (CFP, 

2022; Lhullier, 2013).

A avaliação passará a considerar a implementação e os efeitos des-

sas ações transversalmente, seja na composição do corpo discente, na 

produção intelectual e no impacto social dos programas. Além disso, 

o documento formaliza o reconhecimento de “políticas de apoio à 

maternidade e valorização do cuidado”, com diretrizes para flexibili-

zar prazos e resguardar os efeitos de afastamentos. Essa abordagem 

humanizada e socialmente responsável demonstra um amadureci-

mento notável da área, que assume sua “responsabilidade social” 

(CAPES, 2024a) na construção de um ambiente acadêmico mais justo.

A Sinergia entre o Macro e o 
Setorial e o Futuro da Pós-
Graduação em Psicologia

A análise conjunta do Plano Nacional de Pós-Graduação 2025-

2029 e do Documento de Área da Psicologia 2025-2028 revela con-

fluência de propósitos. Longe de serem documentos dissonantes, o 

processo de elaboração de ambos conduziu a operar em uma sinergia 

evidente, na qual a visão estratégica nacional, delineada pelo PNPG, 

encontra no campo da Psicologia um terreno fértil para sua operacio-

nalização e aprofundamento. Essa articulação entre o macro e o seto-

rial permite desenhar com clareza os contornos do futuro da formação 

avançada no Brasil, um futuro que se quer mais equitativo, relevante 

e impactante. Tal sinergia importa a área no que diz respeito a marcar 

seu espaço de direito no SNPG.

O PNPG estabeleceu o arcabouço amplo e os desafios sistêmicos 

que o SNPG deve enfrentar, e o Documento de Área da Psicologia não 
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apenas aderiu a essas diretrizes, mas as traduziu em critérios concre-

tos. Ambos os documentos reconhecem o papel central da pós-gra-

duação na transformação social e econômica do Brasil, destacando 

a necessidade de que o conhecimento gerado contribua direta-

mente para a solução de problemas nacionais. De fato, como apon-

taram Tomanari et al. (2023a), “a área de Psicologia caminha pari 

passu ao SNPG, observando-se, ao longo dos anos, o crescimento 

do número de programas, a redução das assimetrias regionais, a 

inclusão de gênero, o papel relevante e expressivo das instituições 

públicas, entre outros” (p. 99).

A inovação mais marcante do PNPG, a centralidade da equidade, 

é abraçada e detalhada pela Psicologia, que transforma a implemen-

tação de ações afirmativas em um indicador relevante da avaliação 

dos programas de pós-graduação A proposta de uma avaliação multi-

dimensional ecoa na ênfase que a Psicologia confere à autoavaliação 

institucionalizada e ao planejamento estratégico. A busca por maior 

impacto social, presente no plano nacional, é materializada no alinha-

mento explícito da área com os Objetivos de Desenvolvimento Sus-

tentável da ONU. A Psicologia, com sua diversidade e vocação para 

o enfrentamento de problemas sociais, expressou a capacidade do 

SNPG de adaptar diretrizes gerais a contextos específicos, enrique-

cendo o sistema como um todo.

O caminho à frente, delineado por esses documentos, é um con-

vite à ação. Ele convocou a comunidade acadêmica da Psicologia, e de 

todo o SNPG, a um engajamento contínuo com o planejamento estra-

tégico, com o monitoramento do destino de seus egressos e com o for-

talecimento de redes de colaboração. A implementação dessas diretri-

zes promete consolidar um sistema de pós-graduação “cada vez mais 

robusto, equânime, relevante e impactante para o desenvolvimento 
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pleno do Brasil” (CAPES, 2024b). “Olhando para o horizonte, desa-

fios estão postos e, para lidar com eles, metas e objetivos precisam 

ser estabelecidos para a área de Psicologia” (Tomanari et al., 2023b, p. 

471). O Censo da Psicologia Brasileira reforçou essa visão ao afirmar 

que o autoconhecimento da profissão é o “motor de transformação”, 

permitindo “acompanhar as transformações em curso na formação e 

no exercício profissional” (Nóbrega & Bastos, 2022, p. 6).

Para a Psicologia, o futuro que se anuncia é o de uma área ainda 

mais consolidada em sua excelência científica e, ao mesmo tempo, 

mais consciente de seu papel na construção de um Brasil mais justo. 

O compromisso fundamental que emergiu da intersecção do PNPG 

2025-2029 com as diretrizes da área é o de formar não apenas pesqui-

sadores e docentes de alto nível, mas cidadãos e profissionais capazes 

de utilizar o conhecimento psicológico como uma potente ferramenta 

para a promoção do bem-estar humano e da justiça social. Como res-

saltou Guzzo (2024), os novos horizontes apontaram para “a ciência 

como projeto social com uma produção politicamente engajada e 

transformadora no campo da Psicologia, visando à mudança e justiça 

social, o que sinaliza um imenso desafio a todos os programas que 

deveriam buscar responder ‘para que e para quem serve a ciência que 

produzimos’” (p. 8). Que este esforço sirva “para ampliar o conheci-

mento sobre a trajetória já percorrida pela pós-graduação em Psicolo-

gia e seu estado atual, levantando reflexões que contribuam para o seu 

futuro” (Tomanari et al., 2023c, p. 11).
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A Psicologia no Brasil tem apresentado progressivo crescimento 

e complexificação nas últimas décadas, consolidando-se como um 

campo de saber e prática de grande valor para a compreensão dos fenô-

menos humanos e sociais. No centro desse desenvolvimento está o sis-

tema de pós-graduação, que funciona como o principal motor para a 

pesquisa, a formação avançada e a produção intelectual qualificada no 

país. É nos programas de pós-graduação que novas teorias são gestadas, 

metodologias de pesquisa são aprofundadas e intervenções são articu-

ladas para responder aos desafios da sociedade contemporânea.

A produção de conhecimento na pós-graduação em Psicologia 

não se restringe à academia; ela permeia e influencia diversas esferas 

da vida social, como saúde pública, educação, ambiente de trabalho 

e políticas sociais. A diversidade de focos de pesquisa demonstra um 
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compromisso com as demandas e realidades brasileiras, buscando 

construir uma Psicologia relevante e responsiva aos contextos especí-

ficos do país. Além de produzir conhecimentos, a Psicologia atua ati-

vamente na formação de quadros qualificados e na interface com as 

políticas públicas e as demandas sociais, engajada com a construção 

de uma sociedade mais justa e equitativa.

Na coordenação da área de Psicologia na Capes, lugar que ocu-

pamos neste momento, propomos traçar um panorama abrangente 

da área com base nos dados publicamente divulgados dos Progra-

mas de Pós-graduação1. O objetivo é oferecer um panorama sintético, 

fundamentado em dados, que descreva o perfil da área de Psicologia 

em seus aspectos mais relevantes, subsidiando os capítulos seguintes 

desta obra. Analisaremos a distribuição regional, as modalidades dos 

programas, a composição dos corpos docente e discente, a natureza 

da produção intelectual, a internacionalização e o impacto social das 

atividades desenvolvidas atualmente pelos Programas.

Panorama Estrutural da Pós-
Graduação em Psicologia

Distribuição Geográfica e Relevância 
Regional

A área de Psicologia conta atualmente com 102 Programas de Pós-

-graduação, presentes em todas as regiões do país, em todos os Esta-

dos da Federação e Distrito Federal, com exceção de Acre, Roraima, 

Amapá e Tocantins, todos no Norte (Figura 1).

  

1	  https://sucupira-legado.capes.gov.br/sucupira/public/index.xhtml
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Figura 1. Painel do observatório da pós-graduação mostrando o número de Programas, cursos, 
modalidade na área de Psicologia de 2013 a 2023 (“PPGs por Ano”) e 2023 (demais análises). Fonte: Capes, 

19/08/2025.

A distribuição dos programas de pós-graduação em Psicologia 

reflete a capilaridade e o desenvolvimento das universidades no Bra-

sil, com uma presença expressiva em todas as macrorregiões. Temos 

12 Programas acadêmicos no Centro-Oeste; 22 no Nordeste, dos quais 

16 acadêmicos e 6 profissionais; 5 Programas acadêmicos no Norte; 19 

no Sul, dos quais 16 acadêmicos e 3 profissionais; e 44 no Sudeste, dos 

quais 38 acadêmicos e 6 profissionais.

 Historicamente, as regiões Sudeste e Sul concentram o maior 

número de programas, uma tendência que se mantém. Contudo, 

observa-se uma tendência de expansão para as regiões Nordeste, Cen-

tro-Oeste e Norte, além de interiorização e diversificação do ensino 

superior em três regiões (Sul, Sudeste e Nordeste).

Essa descentralização é fundamental para a democratização do 

acesso ao conhecimento e para o desenvolvimento de pesquisas que 

considerem as distintas realidades sociais, econômicas e culturais do 

Brasil. A presença de programas fora das capitais fomenta a formação 

de profissionais engajados com problemas locais. Por exemplo, em 

regiões com peculiaridades como a Amazônia ou zonas de fronteira, 

os programas enfrentam o desafio de repensar a psicologia produzida 
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nos grandes centros, adaptando-a a contextos únicos. Isso se reflete 

em pesquisas voltadas para temas como “jovens estudantes amazôni-

das”, “saúde mental na Amazônia” e “povos tradicionais”, sublinhando 

a importância de abordagens críticas e contextuais.

Em algumas localidades, programas específicos se destacam por 

serem os únicos na área, assumindo um papel crucial na qualificação 

profissional e na produção de conhecimento local. Alguns desses pro-

gramas se posicionam como referências regionais, nacionais e interna-

cionais, buscando ser centros de excelência na formação de docentes e 

pesquisadores que atuarão em diversas partes do país e no exterior.

Modalidades e Estrutura dos Programas

A pós-graduação em Psicologia atende a diversos objetivos de for-

mação. Dos 102 Programas, 87 se enquadram na modalidade acadê-

mica, dentre a qual 62 possuem cursos de Mestrado e Doutorado e 

16 possuem somente o curso de Mestrado. Quinze Programas são da 

modalidade Profissional e, até o momento, possuem somente o curso 

de Mestrado (Figura 2).

Figura 2. Painel observatório da pós-graduação, o qual mostra o número de Programas, cursos e 
modalidades na área de Psicologia de 2013 a 2023 (cursos por ano) e 2023 (demais análises). Fonte: Capes, 

19/08/2025.
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Embora em menor número, a modalidade Profissional tem 

ganhado espaço, focando na formação de profissionais altamente 

qualificados para o mercado de trabalho, com ênfase na inovação e 

aplicação de conhecimentos. Esses programas buscam fomentar a 

extensão universitária e tendem a aliar a ênfase em pesquisa com a 

criação, adaptação e implantação de produtos técnicos e tecnológi-

cos, entendidos com veículos privilegiados de comunicação com os 

setores profissionais, tais como guias, relatórios, protocolos, cartilhas, 

metodologias aplicadas etc.

A coexistência das modalidades acadêmica e profissional demons-

tra uma crescente ampliação no papel da pós-graduação em Psicologia. 

Enquanto esperamos que os programas acadêmicos impulsionem a fron-

teira do conhecimento, dos profissionais esperamos que traduzam esse 

conhecimento em práticas efetivas e inovadoras que impactam direta-

mente a sociedade. Independentemente da modalidade, a estrutura cur-

ricular de ambas é desenhada para promover a indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão, com disciplinas que abordam desde funda-

mentos epistemológicos até temas contemporâneos. Por isso, a distinção 

entre os programas termina não sendo muito clara, além de que devido 

a recenticidade dos PPG profissionais na Psicologia entre outras razões, 

implica que seus docentes se formaram em PPG acadêmicos.

A Comunidade Acadêmica: 
Docentes e Discentes

O Corpo Docente

Os Programas de Pós-graduação em Psicologia, segundo dados de 

2023, contava com 1.891 docentes, dos quais 1.538 na categoria per-
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manente, 316 colaboradores e 37 visitantes. A maior parte dos docen-

tes permanentes se encontra alocado nas regiões de maior concentra-

ção de Programas (Sudeste, Nordeste, Sul). É formada por servidores 

públicos vinculados a instituições federais, estaduais, municipais de 

ensino superior, predominantemente públicas e comunitárias, bem 

como na área de Psicologia (Figura 3). 

Figura 3. Painel do observatório da pós-graduação mostrando o número de docentes permanentes de 2013 
a 2023 nos Programas na área de Psicologia, bem como dados de 2023 nas demais análises. Fonte: Capes, 

19/08/2025.

	 Trata-se um corpo docente majoritariamente feminino (i.e., 

61,51%), em grande parte concentrado entre as idades de 40 a 59 anos 

(Figura 4), o que nos leva a vislumbrar a necessidade premente de 

reposição dos quadros docentes. 

Figura 4. Painel de dados de 2023 do observatório da pós-graduação mostrando o perfil do corpo docente 
permanente dos Programas na área de Psicologia no que diz respeito a faixa etária (painel à esquerda) e 

sexo (painel à direita). Fonte: Capes, 19/08/2025.
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O Corpo Discente

A formação de mestres e doutores visa à capacitação para a pes-

quisa, o ensino e a prática profissional avançada, permeada por uma 

visão crítica e contextualizada das pautas atuais da Psicologia. O corpo 

discente na área de Psicologia participa ativamente dos projetos de 

pesquisa, contribuindo com dissertações, teses e coautoria em publi-

cações científicas.

Segundo dados de 2023, 7.604 estudantes estavam matriculados 

em Programas de Pós-graduação em Psicologia, sendo 3.810 nos cur-

sos de Mestrado Acadêmico, 3.209 nos cursos de doutorado e 585 nos 

cursos de Mestrado Profissional.

Interrompendo uma progressão crescente no número de pós-gra-

duandos ao longo dos anos, 2023 marca uma redução histórica. É um 

corpo discente predominantemente feminino (i.e., 70,75%), conforme 

ilustra a Figura 5.

Figura 5. Painel do observatório da pós-graduação mostrando o número de estudantes matriculados 
nos Programas na área de Psicologia de 2013 a 2023, bem como de 2023 nas demais análises. Fonte: Capes, 

19/08/2025.

	 No que diz respeito à titulação, os Programas na área de Psi-

cologia formaram 2.412 mestres e doutores, seguindo uma tendência 
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de aumento desde 2013, quando titulou 1.723 estudantes (Figura 6). 

Entre 2020 e 2022 nota-se uma queda, possivelmente efeito da pan-

demia de Covid. O número de titulados volta a subir em 2023, o que 

pode refletir a retenção dos anos de pandemia. Como seria esperado, 

a redução no número de matriculados, em 2023, deve se refletir nas 

titulações de 2025 a 2027, aproximadamente.

Figura 6. Painel do observatório da pós-graduação mostrando o número de titulados nos Programas na 
área de Psicologia de 2013 a 2023. Fonte: Capes, 19/08/2025.

Em 2023, dentre os titulados, 1.642 foram mestres e 576 doutores 

em Programas acadêmicos, e 212 mestres em programas profissionais 

(Figura 7). 

Figura 7. Número de titulados nos cursos de mestrado acadêmico e profissional, bem como no de 
doutorado acadêmico, nos Programas na área de Psicologia em 2023. Fonte: Capes, 19/08/2025.

Os programas frequentemente buscam atrair estudantes de diver-

sas regiões do Brasil e de outros países, promovendo a diversidade no 

ambiente acadêmico.  Esse esforço muitas vezes esbarra com a escas-
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sez de bolsas de estudo que possibilite às/aos discentes saírem de suas 

regiões e conseguir se manter fora de casa – o que salienta ainda mais 

a importância da adoção de políticas afirmativas contundente pelos 

Programas. Trata-se de dois aspectos distintos e relevantes: garan-

tir que pessoas de outras regiões sejam atraídas e possam permane-

cer nos Programas e ampliar a diversidade do ambiente acadêmico 

atraindo populações não hegemônicas, mesmo que seja da mesma 

região. A adoção de políticas de ações afirmativas é, nesse sentido, um 

meio de ampliar o impacto social e garantir maior diversidade (Prado 

et al., 2024). Segundo os dados de 2023 mostrados na Figura 8, 43% do 

corpo discente não possui registro de dados acerca de raça/cor, 38% se 

autodeclaram brancos, 12% pardos, 6% pretos, 0,6% amarelos e 0,2% 

indígenas. São dados que urgem pela efetividade das políticas afirma-

tivas na Pós-graduação brasileira. No Capítulo VIII, encontramos uma 

discussão aprofundada deste tema.

Figura 8. Painel do observatório da pós-graduação mostrando o perfil do corpo discente matriculado nos 
Programas na área de Psicologia em 2023. Fonte: Capes, 19/08/2025.

Um aspecto relevante da formação discente é a preparação peda-

gógica. O Estágio de Docência é uma atividade curricular frequente, 
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supervisionada e muitas vezes obrigatória, alinhada à diretriz da Capes 

de capacitar futuros mestres e doutores para atuarem como professo-

res universitários. A formação de docentes para o ensino superior é, de 

fato, um objetivo central da área, sendo a pós-graduação responsável 

por formar a maior parte dos professores que hoje atuam em universi-

dades em todo o Brasil. A inserção dos egressos é ampla, abrangendo 

a docência, centros de pesquisa e o campo das políticas públicas. 

Diante disso, a Área considera que os PPG devem buscar consolidar a 

formação docente com atividades que vão além do Estágio de Docên-

cia. Ainda que relevante, este Estágio não é suficiente para uma boa 

formação docente nos PPG, como demonstram os PPGs que vão além 

do Estágio e promovem um conjunto de atividades de formação.

A Produção Intelectual: 
Bibliográfica e Técnica

Produção Bibliográfica

A produção bibliográfica dos programas é multifacetada, com um 

volume crescente de publicações em livros e periódicos ao longo dos 

anos, conforme evidenciam os dados históricos e atuais (Figura 9).

A publicação de artigos em periódicos predomina em relação 

aos livros de capítulos, historicamente em uma proporção entre 55% 

e 60%. Essa produtividade crescente foi reduzida em 2022, sem recu-

peração em 2023. A queda de artigos em 2022 e 2023 pode refletir os 

impactos da Pandemia de Covid-19. Nos anos de 2020 e 2021, os arti-

gos já deveriam estar aceitos ou submetidos, mas a interrupção ou 

reorganização das pesquisas durante a pandemia pode ter diminuído 
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o número de submissão de artigos naquele período, cujo impacto só 

pode ser notado em 2022 e 2023.

Análises sobre a aferição da qualidade e artigos periódicos e livros 

encontram-se, respectivamente, nos Capítulos VI e V.

Artigos em Periódicos

Figura 9. Painel do observatório da pós-graduação mostrando o volume da produção bibliográfica dos 
Programas na área de Psicologia de 2013 a 2023. Fonte: Capes, 19/08/2025.

Produção Técnica

A produção intelectual da pós-graduação em Psicologia não se 

limita à produção bibliográfica, apresentando uma parcela significa-

tiva de produção técnica e tecnológica. Essa dimensão demonstra o 

forte engajamento da área com a aplicação do saber para resolver pro-

blemas práticos e influenciar políticas públicas. A Figura 10 mostra a 

evolução da frequência na oferta de cursos de curta duração, editoria, 

organização de eventos, entre outros:

•	 Cursos de Curta Duração (com no mínimo 20 horas-aula): Cur-

sos de extensão ou aperfeiçoamento ministrados por docentes 
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para capacitar profissionais em temas como psicopatologia, 

saúde mental e educação inclusiva, entre muitos outros.

•	 Editoria: Atuação em corpos editoriais de periódicos e organi-

zação de coletâneas, o que evidencia o envolvimento na cura-

doria da produção científica.

•	 Outros Produtos: Incluem relatórios técnicos, manuais, desen-

volvimento de técnicas terapêuticas e organização de eventos.

O Capítulo 10 discorre detalhadamente sobre a classificação da 

qualidade de PTTs na área de Psicologia.

Figura 10. Painel de dados do observatório da pós-graduação com uma amostra selecionada da produção 
técnica dos Programas na área de Psicologia de 2013 a 2023. Fonte: Capes, 19/08/2025.
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Eixos Temáticos e Atividades de 
Extensão

A produção intelectual e as atividades práticas dos programas se 

articulam em torno de temáticas engajadas com questões sociais con-

temporâneas, com forte impacto na sociedade.

Linhas de Pesquisa

A variedade das linhas de pesquisa reflete a diversidade da Psico-

logia e as possibilidades reais de articulação de linhas de pesquisa das 

diferentes instituições frente ao quadro docente existente e à expe-

riência dos PPG, especialmente nas universidades públicas de perío-

dos alargados com reduzidas possibilidades de concursos. Quando 

esses ocorrem, devem atender, em regra geral, simultaneamente, 

demandas das graduações. Se listássemos simplesmente as linhas 

declaradas pelos PPG na Plataforma Sucupira a impressão poderia 

ser de pulverização. Compreendemos, entretanto, que as linhas vão 

se diferenciando pelos diversos campos, mas também pela capaci-

dade dos docentes de articularem com outros docentes a partir das 

interfaces existentes entre os campos da Psicologia e suas subdivisões, 

favorecendo a inovação contidas nos projetos de pesquisa/atuação e 

das interfaces com outras áreas do conhecimento. Esse movimento 

revela também a paulatina diferenciação das linhas. A pós-graduação 

nacional é muito jovem. Muitos dos docentes de PPG já se doutora-

ram no Brasil e compartilham origem das formações, por consequên-

cia, desenvolvem pesquisas em linhas temáticas semelhantes. Esse 

fenômeno nos lembra também da importância do investimento em 

educação continuada dos quadros docentes na forma de pós-douto-

rado, participação de congressos científicos internacionais e de outros 
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intercâmbios. Seguramente, tal investimento favorece aos docentes 

criarem possibilidades de elaboração de novas articulações de con-

teúdo, garantindo ao mesmo tempo a construção de uma obra cientí-

fica ao longo da carreira com eixo claro e/ou uma caminhada coerente. 

Obviamente, há também os campos do conhecimento que, frente ao 

PNPG, considerando o eixo diretivo das ODS, precisamos ampliar por 

meio de linhas de pesquisa referentes, por exemplo, a Psicologia Esco-

lar/Educacional, Psicologia do Trânsito, Psicologia Forense, Psicolo-

gia Ambiental, entre outras.  

Atividades de Extensão e Impacto Social

As atividades de extensão são componentes essenciais para a 

conexão entre a academia e a sociedade, vistas como uma responsabi-

lidade social que integra ensino, pesquisa e assistência. São atividades 

de inserção social que propiciam a transformação da realidade, espe-

cialmente em áreas como saúde pública, educação e direitos huma-

nos. O Capítulo XIV tratará especificamente deste tema, mas adianta-

mos, aqui, alguns exemplos recorrentes:

•	 Capacitação Profissional: Oferta de cursos de curta duração 

para profissionais que atuam em setores de saúde e em contex-

tos de vulnerabilidade, como cursos sobre erradicação do tra-

balho infantil ou gestão da Rede de Atenção Psicossocial.

•	 Assessoria e Consultoria: Prestação de serviços técnicos para 

instituições governamentais.

•	 Intervenção em Políticas Públicas: Envolvimento em projetos 

com foco em saúde mental, inclusão social, direitos humanos 

e educação, como a “Rede Intersetorial de Políticas Públicas”.
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•	 Disseminação do Conhecimento: Organização de eventos, 

seminários e congressos para um público amplo, promovendo 

o debate e a troca de experiências com a sociedade.

Internacionalização

A internacionalização dos Programas de Pós-graduação em Psi-

cologia é um pilar estratégico para aprimorar a excelência acadêmica 

e ampliar a visibilidade global do conhecimento produzido no Brasil 

(Araujo et al., 2024; Teixeira et al, 2023; Tomanari et al., 2023). O tema 

será aprofundado no Capítulo XX, mas podemos adiantar os esforços 

empenhados pelos Programas para sua internacionalização que se 

manifestam em várias frentes:

•	 Redes e Colaborações: Estabelecimento de parcerias com ins-

tituições e grupos de pesquisa estrangeiros e participação em 

congressos internacionais.

•	 Produção com Alcance Internacional: Incentivo à publicação em 

periódicos de alto impacto, edição de obras em outros idiomas e 

participação como revisores de publicações internacionais.

•	 Mobilidade e Intercâmbio: Promoção da mobilidade de docen-

tes e discentes, com egressos que atuam também no exterior, e 

a busca por convênios internacionais.

•	 Abordagem Transcultural: Projetos de pesquisa que incorpo-

ram uma perspectiva transcultural e a busca por tecnologias 

adaptadas a países do Sul Global.

Apesar dos avanços, reconhecemos a necessidade de os Progra-

mas intensificarem ainda mais as diversas dimensões da internacio-

nalização, sobretudo em parcerias com instituições de outros países 
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de língua portuguesa e espanhola. A internacionalização é um meio 

de enriquecer a pesquisa e garantir que a Psicologia brasileira dialo-

gue com os avanços globais, sem perder de vista as demandas regio-

nais. Temos ciência que a adoção de tais estratégias são mais viáveis 

nos programas completos em termos de oferecer cursos de mestrado 

e doutorado. Além disso, alguns editais da própria Capes excluem os 

programas profissionais e programas acadêmicos que ainda não têm 

o curso de doutorado.

Uma Psicologia, Diversa e 
Socialmente Relevante

Em nossa visão como coordenadores da área na Capes, funda-

mentada nos dados e estatísticas existentes, os programas de pós-

-graduação em Psicologia no Brasil atuam de forma diversificada e 

engajada. A presença capilar em todas as macrorregiões do país, ape-

sar da concentração nos grandes centros, demonstra o compromisso 

com a democratização do conhecimento e a atenção às particulari-

dades locais. A coexistência de programas acadêmicos e profissionais 

atesta a versatilidade da área em formar tanto pesquisadores de ponta 

quanto profissionais qualificados para a aplicação prática do saber.

O corpo docente qualificado é o pilar dessa formação, enquanto 

o corpo discente representa a vitalidade e o futuro do campo. A pro-

dução intelectual, tanto bibliográfica quanto técnica, é abundante e 

evidencia a efervescência da área e sua relevância social direta. As 

temáticas de pesquisa, que abordam saúde, educação, vulnerabili-

dades sociais e direitos humanos, demonstram um campo atento aos 

grandes desafios do Brasil. A emergência de perspectivas decoloniais 

sinaliza um movimento de reflexão crítica e um compromisso com a 
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construção de uma Psicologia mais contextualizada às realidades e 

demandas locais, regionais, nacionais.

Nos Capítulos XVI e XVII, refletimos sobre os horizontes da Psi-

cologia da perspectiva da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-gra-

duação em Psicologia (ANPEPP) e da Sociedade Brasileira de Psicolo-

gia (SBP).
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Capítulo 3 

Avaliação Capes 2025-2028 
na Área de Psicologia2 

 Antônio Virgílio Bittencourt Bastos 
Universidade Federal da Bahia

Maria Amalia Pie Abib Andery 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Paulo Rogério Meira Menandro
 Universidade Federal do Espírito Santo 

O sistema de avaliação da pós-graduação stricto sensu no Brasil, 

conduzido pela CAPES, constitui-se como um dos pilares para o for-

talecimento da pesquisa e da formação de recursos humanos qualifi-

cados no país. Desde a sua criação, esse processo desempenha papel 

central tanto na certificação da qualidade dos cursos quanto na indu-

ção de melhorias contínuas na produção científica e na inserção social 

da pós-graduação brasileira.

Nos seus primórdios, as avaliações eram marcadas por análises 

mais gerais, centradas na verificação das condições de funcionamento 

dos programas e no cumprimento de requisitos básicos. Com o tempo, 

a CAPES passou a adotar um modelo progressivamente mais refinado, 

introduzindo fichas de avaliação específicas por área e indicadores 

cada vez mais detalhados. Esses instrumentos foram sendo ajustados 

de forma incremental a cada ciclo avaliativo, acompanhando a com-

2	  A ordem dos autores é alfabética
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plexificação do sistema e a diversificação dos programas. Entre os 

avanços, destacam-se a inclusão de critérios de internacionalização, 

inovação, impacto social, além da consolidação de parâmetros para 

mensurar a produção intelectual a partir dos Qualis Periódicos, Livros 

e Produtos Técnicos. Esse processo incremental gerou estabilidade e 

previsibilidade, permitindo que os programas pudessem se organizar 

para atender às demandas da avaliação, sem perder de vista a constru-

ção de estratégias próprias de desenvolvimento acadêmico.

No entanto, a avaliação quadrienal de 2021, em razão da pande-

mia de COVID-19, representou um ponto de inflexão. As mudanças 

introduzidas na ficha de avaliação foram consideradas demasiada-

mente acentuadas em relação ao ciclo anterior, o que gerou grande 

insegurança entre os programas. Tais mudanças atenderam decisões 

de uma revisão da ficha de avaliação após a avaliação de 2017, pro-

cesso conduzido por vários Grupos de Trabalho criados pelo Conse-

lho Técnico Científico (CTC). Desse processo emergiram mudanças 

importantes na construção do Qualis Periódicos, redução do número 

de quesitos com todos valendo o mesmo peso, acréscimo de dimen-

sões como planejamento estratégico e autoavaliação, avaliação bem 

mais complexa dos impactos científicos e sociais dos Programas, 

crescimento de indicadores envolvendo avaliações qualitativas, entre 

várias outras alterações.

Na realidade, a mudança da ficha de avaliação definida após o 

quadriênio encerrado em 2017 se justificava diante do crescimento 

expressivo da pós-graduação no Brasil, acompanhado pelo aumento 

contínuo do número de cursos, o que tornava o processo avaliativo 

cada vez mais complexo. Nesse contexto, buscou-se formular uma 

ficha mais simplificada, com menos quesitos, mas que preservasse os 

indicadores críticos e efetivamente capazes de discriminar o desem-
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penho dos programas. A intenção foi também superar a visão de uma 

avaliação puramente quantitativa, incorporando de forma mais efetiva 

dimensões qualitativas, especialmente no que se refere à formação, 

em resposta à crítica recorrente de que a avaliação da CAPES estaria 

excessivamente centrada no desempenho da produção científica. O 

peso atribuído a artigos, capítulos e outros produtos bibliográficos era 

muito grande, e os ajustes visavam reduzir essa centralidade, valori-

zando o processo formativo. Além disso, outra diretriz importante foi 

ampliar a análise do impacto científico e social, ou seja, da capaci-

dade dos programas de transferirem conhecimento e tecnologia para 

a sociedade. Esses foram os grandes eixos que nortearam os trabalhos 

dos grupos temáticos ao longo do tempo. Entretanto, a nova ficha só 

foi concluída quando o quadriênio seguinte já estava prestes a encer-

rar, gerando o problema que foi alvo de judicialização.

Esse episódio trouxe à tona a necessidade de resgatar o equilíbrio 

entre inovação e estabilidade no processo avaliativo. Reconheceu-se 

que mudanças abruptas prejudicam a previsibilidade e comprome-

tem o planejamento estratégico das instituições. Como consequência, 

impôs-se a obrigação de ajustes cuidadosos na ficha vigente, de modo 

a garantir que os novos indicadores estejam definidos e homologados 

previamente ao início de cada ciclo.

Assim, a avaliação dos Programas de Pós-Graduação brasileiros 

referentes ao quadriênio 2017-2020 foi realizada, em 2021, em condi-

ções especiais e diferentes de todas as avaliações anteriores. Os ava-

liadores trabalharam sem encontros presenciais, valendo-se exclusi-

vamente de ferramentas de interação à distância, o que foi necessário 

em decorrência da pandemia de Covid-19. A própria atividade dos 

Programas no último ano do quadriênio já havia sofrido restrições 

inéditas, chegando até mesmo à completa interrupção das atividades, 
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sob o impacto, o espanto e a tristeza pelas perdas de colegas, alunos, 

ex-alunos, que todos os Programas experimentaram.

Algumas alterações nas exigências foram incluídas no processo 

avaliativo ao longo do quadriênio, buscando aprimorar alguns proce-

dimentos e critérios (como sempre foi feito em períodos anteriores, 

é importante registrar). Reações significativas, no entanto, ocorre-

ram em várias áreas e o processo foi alvo de questionamento junto ao 

Ministério Público Federal.

Muitos fatores podem ter contribuído para a questionamento 

da avaliação. Entre eles podem ser considerados: a) A delicadeza do 

período pandêmico pelo qual passavam não só os Programas, mas o 

mundo todo; b) O inusitado interregno em que as universidades foram 

vilipendiadas, caluniadas, difamadas e viraram alvo de falsas imputa-

ções, pelo próprio Ministério da Educação do país; c) A existência de 

questões práticas como a interrupção da atividade de veículos de publi-

cação, a dificuldade de reunir informações (algumas delas complexas) 

que passaram a ser cobradas e relatá-las com adequação e suficiência, 

principalmente aquelas referentes ao último ano do quadriênio.

Em virtude do questionamento ao Ministério Público foi esta-

belecido um Termo de Ajuste de Conduta em que a Capes se com-

prometeu a garantir que alterações no processo avaliativo ocorram 

antes do período a ser avaliado estar em curso (além de também ter 

havido interferência cautelar no resultado proposto pelas comissões 

avaliadoras). Como decorrência imediata, o processo avaliativo refe-

rente ao quadriênio 2021-2024, é conduzido respeitando-se as mes-

mas normas utilizadas para o período anterior. Como os Programas e 

os Conselhos Superiores da Capes consideraram haver interesse em 

modificações nas normas para atualização e aprimoramento do pro-

cesso de avaliação, foi aprovada uma ficha de avaliação que substitui a 
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anterior e incorpora novos cuidados a serem observados na avaliação 

a ser realizada em 2029 (referente ao quadriênio 2025-2028). A Ficha 

está publicada no site da Capes e o documento final apresenta a ficha, 

bem como lista todos os procedimentos de avaliação, incluindo, em 

anexos, os procedimentos a serem construídos para o processo de 

avaliação quadrienal, tais como os periódicos e livros indicados como 

veículos de publicação dos discentes e docentes dos Programas no 

quadriênio ( https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/

acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao). 

Os integrantes da comissão designada pela Coordenação de Área da 

Psicologia para a referida tarefa estão identificados em listagem ane-

xada ao final do texto.

O objetivo deste texto é destacar em quais aspectos a nova ficha de 

avaliação reproduz concepções anteriores e em quais outros diferen-

cia-se do que vinha sendo considerado até então. A partir daí a preten-

são é a de refletir, quando possível, sobre o universo da pós-graduação 

e da sua avaliação pela Capes, em especial sobre os aspectos vislum-

brados como de especial interesse para a área de Psicologia.

A área tem uma tradição de transparência nos processos de ava-

liação dos Programas e neste caso cabe também ressaltar como a nova 

ficha, apesar dos limites impostos pela Capes que definiu aspectos e 

pesos a serem considerados, lista e esclarece os subitens, indicadores 

e procedimentos que serão empregados na avaliação do quadriênio, 

permitindo aos Programas acompanhar o processo e preparar-se para 

o mesmo. Assim, além de apresentar detalhadamente os quesitos, 

itens, subitens, indicadores e seus pesos no processo de avaliação, a 

área apresenta, também, anexos, detalhando aspectos importantes 

relacionados à ficha. 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao
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Ainda assim, é um trabalho de risco preparar uma ficha de avalia-

ção para os Programas de Pós-Graduação a ser utilizada em 2029, ou 

seja, em um momento futuro, considerando que a realidade presente 

está marcada por diversos fatos que têm produzido preocupações rela-

cionadas aos contextos de pesquisa e de formação. Um desses pon-

tos está evidente nas informações gerais sobre o próprio processo de 

avaliação atual, cuja dimensão talvez esteja alcançando um patamar 

de inviabilidade. São examinados na avaliação em curso (quadriênio 

2021-2024) milhares de Programas de 50 áreas de conhecimento; em 

algumas áreas estão acolhidos mais de uma centena deles; mais de 

2500 consultores atuam no procedimento final e muito mais do que 

isso na preparação dos dados; e esses consultores examinam o colos-

sal volume mais de 5 milhões de produtos relatados.

Outro ponto a salientar é o das transformações da indústria de 

publicações acadêmicas, que envolve dissertações, teses, livros, perió-

dicos e outros itens menos tradicionais de disponibilização do conhe-

cimento produzido:

a) 	 Houve nos anos recentes uma explosão de publicação de livros 

(impressos e digitais) financiados pelo próprio autor e sem 

cumprimento de critérios editoriais acadêmicos recomenda-

dos. Como ilustração, mencionando informações da área da 

Psicologia, no quadriênio 2021-2024 foram relatados na Pla-

taforma Sucupira mais de sete mil livros, publicados por mais 

de mil entidades (editoras, gráficas, órgãos públicos, associa-

ções científicas e profissionais, entre outras). A continuidade da 

expansão de tal quadro poderá trazer questionamentos sobre 

seu papel na avaliação a ser realizada em 2029. 

b) 	O custo de publicações em periódicos tradicionais reconhe-

cidos pelas áreas, que estão sob controle de grandes editoras 
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internacionais, é muito elevado (superiores, por vezes, à pró-

pria remuneração do professor/pesquisador). O acesso a tais 

periódicos é facultado a muitos pesquisadores, mas também 

com custo muito alto para a Capes. As despesas com publi-

cação nesses periódicos de alto impacto, assim como o paga-

mento do acesso a eles, drenam recursos governamentais 

(principalmente) que poderiam estar aplicados diretamente 

na realização de pesquisas. Essa realidade descrita tem poten-

cial concentrador, deixando muitos países em posição cada vez 

mais periférica em relação à produção científica. Vale assina-

lar também o crescimento das reivindicações de acesso aberto 

às publicações científicas, não obstante a complexidade das 

modificações que seriam necessárias para atendê-las, e a força 

das pressões econômicas e políticas para que o acesso aberto 

não se torne realidade. São questões de política científica que 

poderão estar em outro patamar quando da avalição de 2029.    

c) 	 Já é uma realidade quase pandêmica a disponibilidade de 

recursos tecnológicos que auxiliam de forma competente a 

localização de publicações de interesse para determinado 

tema, a confecção de resumos de textos localizados; a identi-

ficação de lacunas de informações em certos tópicos; a utiliza-

ção de programas de análise textual, estatística e de imagens; 

a redação dos textos com revisão bibliográfica e discussão de 

qualquer assunto; ou também a redação de textos em que são 

apresentados dados originais, com discussão no contexto da 

literatura disponível e pertinente ao caso. Tudo isso sem bar-

reiras para vários idiomas, uma vez que esses recursos realizam 

traduções cada vez mais aprimoradas de textos que interessam 

ao universo da ciência. É fácil perceber a inquietação que já 

está sendo verificada em relação às produções intelectuais que 
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são a base da avaliação da pós-graduação, mas é difícil prever 

como os avaliadores (se continuarem necessários) lidarão com 

produções intelectuais construídas com um tipo de suporte 

que ainda é explorado de forma parcial no momento presente.

Essas são algumas das questões com as quais os proponentes das 

diretrizes da avaliação a ser realizada quatro anos à frente tiveram que 

considerar na produção de indicadores e critérios a partir dos quais 

será executada a avaliação. É necessário reconhecer a complexidade 

da tarefa, a dedicação de quem a enfrentou, e assinalar a qualidade 

do que foi produzido, como assegurado pelo fato de ter sido aprovado 

por um colegiado composto por coordenadores de todas as áreas. Em 

continuação serão apresentadas algumas ponderações sobre a ficha 

de avaliação a ser empregada em 2029 com o objetivo de estimular 

reflexões e críticas dos eventuais leitores do presente texto interessa-

dos na pós-graduação brasileira.

Ficha de Avaliação do desempenho 
da Pós-Graduação da área de 
Psicologia no quadriênio 2025-2028

Em primeiro lugar cabe um esclarecimento. Ao aprovar um 

modelo de ficha de avaliação, com os quesitos e critérios de pontua-

ção que nela estão contidos, os Conselhos superiores da Capes o fize-

ram sem abrir mão de uma exigência primordial. A ficha aprovada 

para realizar a avaliação referente ao quadriênio 2025-2028, assim 

como ocorreu com fichas anteriores, serve para todas as áreas, para 

Programas Acadêmicos e Profissionais, para Programas com ambos os 

níveis de formação (Mestrado e Doutorado) ou com apenas um deles. 
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É certo que algumas poucas adaptações em decorrência de particula-

ridades incontornáveis estão previstas. 

Portanto, há expectativa de que o resultado da avaliação dos 

Programas no Brasil reflita comparabilidade nas diferentes áreas e 

regiões do Brasil, ainda que se considere as peculiaridades e diferen-

ças entre áreas e regiões. O processo avaliativo é entendido pela Capes 

como caracterizado por comparabilidade válida para todas as áreas, 

ou seja, está implicada a convicção de que um curso que recebe nota 5 

em uma área é comparável a outro que recebe a mesma nota em área 

distinta. Como procedimento que pretende garantir tal comparabili-

dade as fichas de avaliação obedecem aos mesmos quesitos e itens com 

pequena possibilidade de variação nos pesos e após uma área concluir 

a avaliação o trabalho realizado é relatado no Conselho Técnico e Cien-

tífico da Educação Superior (CTC-ES) da Capes por dois relatores sor-

teados, ambos coordenadores de área, só um deles do grande grupo de 

áreas do qual é parte o Programa avaliado (Humanidades, Ciências da 

Vida, Ciências Exatas são os grandes grupos). Esse procedimento de 

validação é considerado suficiente para impedir eventuais assimetrias 

não justificadas, com consciência de que a comparabilidade absoluta é 

inatingível pela própria essência das diversidades em questão

No período 2025-2028, um ponto essencial do processo perma-

nece inalterado: a avaliação será comparativa e hierarquizante. Exis-

tem, na própria esfera governamental, avaliações conduzidas com 

perspectivas diversas, cujos resultados também atendem ao interesse 

público, mas esse é um ponto que não está em questão no momento e 

não será discutido no processo que já está em curso.

É improvável que exista concordância entre as áreas sobre a defi-

nição dos três quesitos a serem considerados na avaliação, e também 

sobre o fato dos três terem o mesmo peso para o resultado final. Ainda 
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assim eles vêm sendo utilizados há longo tempo e estão mantidos para 

a avaliação 2025-2028, por vezes com alterações de ênfases que pode-

rão gerar discussões interessantes.

Na ficha de avaliação aprovada, a Psicologia (assim como as 

demais áreas) não pôde alterar os quesitos, os itens que o compõem, 

nem os seus pesos. No processo que se inicia em 2025, os três quesitos 

de avaliação, com pesos iguais (33%) são: Programa, Formação e Pro-

dução Intelectual e Impacto. Cada quesito será avaliado com base nos 

três ou quatro itens arrolados pela Capes. O quesito Programa aborda 

a estrutura acadêmica (de formação e pesquisa dos Programas, e as 

condições estruturais que envolvem sua proposta e organização e sua 

visão de futuro). O quesito Formação e Produção trata dos resultados 

do Programa no quadriênio, seu presente, por assim dizer. Já o quesito 

Impacto diz respeito às contribuições do Programa para fora de seu 

âmbito mais restrito, com especial atenção aos impactos acadêmicos 

e sociais, no país, em sua subárea, e sobre a comunidade científica 

internacional.

O que a área teve liberdade para fazer foi o estabelecimento de 

indicadores próprios que constituem os subitens e definir seus pesos 

relativos, sempre respeitando limites de variação estabelecidos de 

antemão. Essa possibilidade permite que a área refaça equilíbrios que 

pareçam precários em decorrência de aspectos dos quesitos e itens 

não modificáveis. A área trabalhou com vários indicadores, atenta à 

realidade de que os Programas não atuam todos da mesma forma, 

havendo na área saudável diversidade. Uma vez definidos os indica-

dores e pesos, a ficha foi submetida ao CTC-ES e sua proposta foi apro-

vada pela Capes.
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Quesito 1 - Programa	

O primeiro quesito da Ficha 2025-2028, como está explicitado no 

quadro abaixo, é PROGRAMA, que é composto por três itens. É o único 

quesito cuja situação de avaliação é especificada como qualitativa con-

ceitual, em que o resultado não é decidido em função da posição rela-

tiva aos Programas da área. Na ficha anterior figurava um item com 45% 

de peso no quesito, identificado como: Perfil do Corpo Docente, Com-

patibilidade e Adequação à Proposta do Programa. Esse item perdeu 

muito de seu peso na Ficha 2029, tendo sido incorporado como tópico 

(ou subitem) ao item 1.1, cujo peso é de 50% dentro do quesito (o que 

implica 16,5% do resultado previsto na Ficha de avaliação). 

Quesitos / Itens Peso Peso

1 – PROGRAMA (33%) Acadêmico Profissional

1.1. Identidade e condições de funcionamento do 
Programa: missão, corpo docente, infraestrutura, 
articulação entre áreas de concentração, linhas/
projetos de pesquisa e estrutura curricular

50% 50%

1.2. Princípios, procedimentos e usos dos 
resultados da autoavaliação alinhados ao 
planejamento estratégico do Programa 20% 20%

1.3. Planejamento estratégico do Programa em 
articulação com o Plano de Desenvolvimento 
Institucional ou equivalente, incluindo as 
políticas afirmativas e de promoção de equidade 30% 30%

A exclusão de um item diferenciado constante da ficha anterior, 

que é o item Corpo Docente, que representava 45% do peso do quesito, 

e sua incorporação a outro cujo peso na avaliação anterior foi de 35%, 

gerou acréscimo de apenas 15% no peso desse último item, que pas-

sou a ser de 50%. Os 30% de peso perdidos foram alocados aos itens 1.2  
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(+ 10%, alcançando 20%) e 1.3 (+ 20%, alcançando 30%). Houve, por-

tanto, valorização dos itens referentes à autoavaliação e ao planeja-

mento do Programa, reduzindo-se a participação do Corpo Docente 

e sua adequação e compatibilidade na ponderação final de pesos do 

quesito. Não houve qualquer compensação, como, por exemplo, eleva-

ção do peso da produção docente (que consta como item do segundo 

quesito da ficha - FORMAÇÃO E PRODUÇÃO INTELECTUAL). Vale 

ressaltar que a decisão de reduzir o peso do Corpo Docente na ava-

liação, ainda que surpreenda ao primeiro contato, pode se justificar 

pelo reconhecimento de outros aspectos relevantes para o processo 

avaliativo que passaram a ser considerados.

A redistribuição do peso conferido a aspectos do Corpo Docente 

em favor dos itens referentes aos procedimentos de Autoavaliação e 

Planejamento Estratégico para as atividades a serem desenvolvidas 

pelo Programa no quadriênio de longínquo futuro 2029-2032, sus-

cita algumas considerações. O que estará sendo avaliado não são 

produtos das atividades de pesquisa e de formação, disponibiliza-

dos ou aplicados em variados setores da vida social, mas sim um 

conjunto de informações declaratórias, ainda que possam ser muito 

coerentes e factíveis. Pode haver risco de que a avaliação, especial-

mente neste quesito, de fato, se ocupe de qualidade da redação, 

de cumprimento de princípios do planejamento estratégico, e de 

formulação de intenções, ainda que fundamentadas. Ainda há que 

se destacar a ausência de parâmetros ou indicadores independen-

tes dos termos declaratórios que permitiriam mais objetividade e 

previsibilidade na avaliação. Entretanto, o peso maior atribuído à 

autoavaliação (20% do item, de um total de 33% do quesito) e ao 

planejamento estratégico, articulado ao Plano de Desenvolvimento 

Institucional (30% do item, de um total de 33% do quesito), pode 
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indicar uma preocupação de prospecção do futuro da pós-gradua-

ção brasileira, considerando programas, áreas e instituições.

Vale destacar dois aspectos da avaliação prevista no quesito Pro-

grama que são indicativas do caminho futuro da pós-graduação no 

país, considerando-se o já demonstrado papel indutor da avaliação 

da Capes sobre nosso sistema. O primeiro aspecto é a relação entre 

cada Programa e sua instituição, especialmente na sua autoavaliação 

e planejamento estratégico na relação com o PDI (Itens 1.2 e 1.3). Há 

aqui um aspecto de planejamento mais geral da Instituição e dos com-

promissos institucionais com os Programas que é importante porque 

significa apoio institucional. Há também o encorajamento, a indução, 

para a inserção dos Programas de Pós-Graduação no futuro de suas 

instituições e dessas no planejamento e envolvimento com a organi-

zação do ensino superior e da pós-graduação em termos nacionais. 

O segundo aspecto que merece destaque é a exigência de que os pro-

gramas declarem suas políticas de ações afirmativas (indicador 1.1.4) 

que devem – como vem ocorrendo recentemente – ter também papel 

indutor para que os Programas e as Instituições que os abrigam se 

envolvam e promovam a equidade, diversidade e inclusão.

Quesito 2 – Formação e Produção 
Intelectual

O segundo quesito da ficha (FORMAÇÃO E PRODUÇÃO INTE-

LECTUAL) não apresentou alterações expressivas em relação à Ficha 

2025. Um item foi excluído da nova ficha: Qualidade e envolvimento 

do corpo docente em relação às atividades de formação no Programa. 

Curiosamente, trata-se de mais um item relacionado aos docentes. A 

exclusão desse item, por sua vez, proporcionou valorização do item 

2.2 (Destino e atuação dos egressos), cujo peso foi duplicado ao ser 
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fixado em 20% do quesito (6,6% do total da avaliação). Trata-se de 

valorização importante do produto que mais importa ao Programa e 

ao país - o titulado. Permaneceram os outros três itens, descritos no 

quadro que se segue, quase sem alteração nos pesos de cada um em 

relação à Ficha 2021-2025. A situação de avaliação que abarca todos os 

itens do quesito 2 foi caracterizada como quantitativa, e os resultados 

apurados são trabalhados em função da posição relativa aos demais 

Programas da área. 

Quesitos / Itens Peso Peso

2 – FORMAÇÃO E PRODUÇÃO INTELECTUAL 
(33%) Acadêmico Profissional

2.1. Qualidade das teses, dissertações 
ou equivalentes e adequação às áreas de 
concentração e linhas de pesquisa do Programa 20% 20%

2.2. Destino e atuação dos egressos do Programa 
em relação à formação recebida 20% 20%

2.3. Qualidade da produção intelectual de 
discentes e egressos do Programa 20% 20%

2.4. Qualidade das atividades de pesquisa e 
da produção intelectual do corpo docente do 
Programa 40% 40%

A área de Psicologia já há algum tempo vem fazendo esforços que 

sinalizam aos Programas uma posição que enfatiza a qualidade sobre 

a mera quantidade dos seus produtos, bem como a avaliação do pró-

prio programa de seus melhores resultados em termos de Formação. 

Tal política mantém-se na ficha 2025-2028: por exemplo, para a avalia-

ção das teses e dissertações cabe ao Programa informar quais são as 

melhores teses ou dissertações (2.1.1). Já para a avaliação de egressos 

também são os Programas que indicam os egressos que consideram 

representativos de sua formação. Os procedimentos e critérios de ava-
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liação relativos à Formação, assim como acontece no Quesito 1 (Pro-

grama), são avaliados comparando-se os desempenhos dos Progra-

mas da área. Sabe-se que a experiência (antiguidade) do Programa, 

assim como seu tamanho, subárea ou região geográfica são fatores 

que podem ter impacto em sua avaliação. Nesse caso, espera-se que os 

cuidados com regras que buscam tornar mais equitativos os resulta-

dos de Formação possam tornar menos relevantes fatores como esses 

na comparação entre os Programas.  

Dois grupos de itens compõem o quesito FORMAÇÃO E PRO-

DUÇÃO INTELECTUAL: aqueles voltados a avaliar o Programa pelo 

desempenho de seus discentes (2.1, 2.2 e 2.3), que abrangem 60% da 

avaliação do quesito (correspondendo a 19,8% da avaliação geral) e o 

item que avalia a qualidade da pesquisa e produção docente (item 2.4), 

que corresponde a 40% da avaliação do quesito (13,2% da avaliação 

geral). Há também que se enfatizar que as produções bibliográficas 

/ técnica dos integrantes dos Programas (discentes e docentes) ainda 

somam 60% do peso do quesito, uma vez que corresponde a 20% da 

avaliação do corpo discente (2.3.3) e a totalidade da avaliação da qua-

lidade da Produção Intelectual dos docentes (2.4). Ainda que o item 

que avalia a produção intelectual dos docentes seja distribuído pela 

avaliação da maturidade científica do corpo docente (30% do item 2.4, 

ou 3,96% da avaliação geral) e produção bibliográfica (ou técnica para 

mestrados profissionais) qualificada (que corresponde a 70% do item 

ou 9,2% da avaliação), cabe destacar que as medidas adotadas (índice 

h do google acadêmico, avaliação de livros e periódicos, como descrito 

nos anexos da Ficha de Avaliação da Área de Psicologia 2025-2028, já 

publicada) são sempre medidas de produtos bibliográficos. 

Embora haja, na Ficha 2025-2028, maior ênfase sobre itens e indi-

cadores que focam a formação de mestres e doutores, ainda há, como 
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se viu, forte presença da avaliação da produção bibliográfica/técnica, 

especialmente porque nos demais quesitos há uma maior dispersão 

de itens e subitens do que no Quesito FORMAÇÃO E PRODUÇÃO 

INTELECTUAL.

Ainda que a qualidade da produção de discentes e docentes dos 

Programas (itens 2.3 e 2.4) sejam os únicos itens que são aferidos 

quantitativamente com apoio de ferramentas descritas em Anexos do 

documento que descreve a avaliação, tal como publicado pela Capes, 

os resultados dependem dos percentis em que livros, periódicos e 

produtos técnicos se encontram em relação ao desempenho de todos 

os Programas da Área. Assim, também a avaliação do Quesito 2 tem 

forte componente comparativo entre os Programas, com as mesmas 

implicações antes discutidas. Especificamente com relação a publica-

ções e produtos técnicos a avaliação depende de uma escala variável, 

determinada pelo desempenho de toda a área. Se essa régua oscilante 

pode ser vantajosa porque permite comparabilidade ancorada na rea-

lidade da área, há sempre o risco de pouca mobilidade na avaliação, 

além da dificuldade de autoavaliação dos Programas, especialmente 

no que diz respeito à produção acadêmica ou tecnológica/técnica de 

seus docentes e titulados.

Quesito 3 - Impacto

O terceiro quesito teve o nome alterado: de IMPACTO NA SOCIE-

DADE, para IMPACTO (local, regional, nacional, internacional), e sua 

situação de avaliação é de natureza qualitativa conceitual comparativa. 

Os itens que o compõem foram reorganizados, mantendo-se o maior 

peso nos impactos do Programa para a sociedade, mas caracterizando 

com maior realce impactos para o desenvolvimento acadêmico e cien-

tífico. Como novidade, os pesos de dois subitens que compõem o item 
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3.3 foram definidos como faixas e não como percentuais fixos, o que 

possibilita que Programas com ênfases diferentes alcancem pontuação 

similar, respeitando-se a diversidade que os caracteriza. 

Quesitos / Itens Peso Peso

3 – IMPACTO (local, regional, nacional, 
internacional) (33%) Acadêmico Profissional

3.1. Inserção, visibilidade, popularização da 
ciência 25% 25%

3.2. Inovação, transferência e compartilhamento 
de conhecimento 25% 25%

3.3. Impactos do Programa para a sociedade 50% 50%

Uma realização especialmente relevante da área de Psicologia, foi 

a exaustiva especificação de indicadores passíveis de serem conside-

rados para cada subitem, por vezes detalhados em função das dimen-

sões em que o subitem pode ser considerado. Tal cuidado contemplou 

todos os itens componentes dos três quesitos básicos da avaliação: 

Programa; Formação e Produção Intelectual; Impacto. Foram especi-

ficados mais de 150 indicadores pertinentes e significativos.

Dúvidas sobre a adequação e a aplicabilidade de determinados 

aspectos da Ficha 2025-2028, para ser utilizada no contexto de avalia-

ção que vigorará em 2029, não poderiam estar ausentes no presente 

momento, considerando que são pouco seguras as expectativas possí-

veis para o próximo período de quatro anos, que se afigura de muitas 

incertezas no Brasil e no mundo. Ainda assim, não há espaço para cru-

zar os braços e aguardar. Dentro dos limites de um modelo de avalia-

ção que só pode sofrer intervenções compensatórias muito restritas, o 

trabalho produzido pela área é notável e foi pensado para permitir que 
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os Programas encontrem condições para destacar as peculiaridades 

de suas realizações. 

Há reconhecimento pela área de que os potenciais impactos dos 

Programas são diversos e dependem de características das subáreas 

em que atuam, das modalidades de pesquisa que são próprias de suas 

subáreas, das regiões em que se inserem, da maturidade do Programa 

e do seu tamanho, entre outras. A diversidade de ações e resultados 

que daí decorre exige da área constante atualização e incessante ten-

tativa de validar as muitas experiências relatadas em cada período. A 

ficha 2025-2028 reflete, de um lado, a compreensão predominante da 

Capes que distribui em três itens o quesito (3.1, 3.2 e 3.3). As listas de 

atividades e produtos apresentados na Ficha de Avaliação 2025-2028 

antecipa, em certo sentido, o estágio ainda inicial (mas, tentativa-

mente, próximo do exaustivo) de indicadores que a área deve consi-

derar em 2029.   

O peso de 50% do quesito no item Impacto (3.3, representando 

16,5% da avaliação geral) revela o compromisso necessário da pós-

-graduação brasileira com a produção de ciência e tecnologia e a for-

mação de profissionais e cientistas qualificados, comprometidos com 

o país. A decisão da área de Psicologia de “desmembrar” o item em 

Internacionalização (3.3.2) e Inserção Social (3.3.1) representa um 

esforço da área de reconhecer que diferentes modelos de atuação a 

partir do fazer científico são igualmente relevantes e necessários.

Algumas considerações finais

Todo o trabalho conduzido para a construção da nova ficha bus-

cou tornar o processo mais simplificado, eliminando indicadores de 

pouca utilidade e definindo de forma mais precisa aqueles conside-
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rados relevantes. No nível dos indicadores, alcançou-se um ajuste 

importante, capaz de adequar uma ficha cujos quesitos e itens são 

comuns a todas as Áreas, à realidade da área de Psicologia. A atribui-

ção de pesos, nos itens também contribuiu para esse ajuste à nossa 

realidade. Assim, embora mantendo a estrutura geral comum a todas 

as áreas, a nova ficha incorporou singularidades que atendem às 

especificidades dos programas de Psicologia, tornando o processo ao 

mesmo tempo mais ágil e mais embasado em dados efetivos, capazes 

de diferenciar com maior nitidez o desempenho dos programas nos 

diferentes itens e quesitos.

Algumas questões adicionais devem ser mencionadas, como con-

tribuição para a sempre necessária rediscussão da avaliação. Uma 

delas se evidencia no fato de existirem Programas, tanto em instituições 

públicas como em instituições privadas, nos quais os docentes atuam 

exclusivamente em pesquisa e em pós-graduação, não atuando na gra-

duação. Algumas dessas instituições sequer oferecem formação em nível 

de graduação. São docentes cujas condições de trabalho diferem em 

vários aspectos das condições em que atuam aqueles que têm compro-

misso com a graduação e com um conjunto adicional de atividades buro-

cráticas e administrativas associadas a esse nível de formação. A discre-

pância referida não é levada em conta na avaliação dos Programas.

Na composição do corpo docente de Programas de diversas áreas, 

incluída a Psicologia, constam docentes que atuam em interfaces com 

outras áreas de conhecimento, sem que a situação específica resul-

tante caracterize a classificação como Programa Multidisciplinar. Essa 

condição de alguns Programas exige maleabilidade e cuidados muito 

específicos na organização de estrutura curricular, de normas de fun-

cionamento, de espaço físico, de exigências em processos seletivos, de 

planejamento com viabilidade de execução, de destino de egressos, 
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entre outros pontos. Essa realidade também não está adequadamente 

prevista, e pode afetar a avaliação, seja prejudicando o Programa, seja 

supervalorizando-o.

Uma possibilidade muito interessante, mas de aplicação quase 

inviável, seria conseguir ponderar o conjunto de realizações concreti-

zado pelos Programas com as condições de que dispõem para seu fun-

cionamento. Essas condições poderiam incluir recursos diretamente 

vinculados à pós-graduação, como o valor disponibilizado pelo Pro-

grama de Apoio à Pós-Graduação (Proap), o valor disponibilizado para 

o Programa pela instituição que o abriga, o total de bolsas obtidas em 

agências financiadoras ou em empresas, número de orientandos por 

orientador que não atua exclusivamente na pós-graduação, a propor-

ção de docentes exclusivos da pós-graduação, o número de estagiários 

de pós-doutoramento em atuação. Trata-se de possibilidade cuja difi-

culdade de ser adotada foi aventada logo no início do parágrafo, em 

decorrência não apenas do gigantismo da avaliação, mas também de 

seu objetivo comparativo e hierarquizante.

Uma omissão no modelo de coleta de dados, não eliminada na 

Ficha 2025- 2028, resulta em ausência de informações sobre aspectos 

da saúde de alunos e professores. Mesmo que essas informações não 

repercutam na avaliação, sua disponibilidade poderia proporcionar a 

ampliação de estudos já existentes sobre o assunto e sua vinculação às 

condições e à natureza do trabalho que desenvolvem. Para a área da 

Psicologia tais dados teriam especial relevância considerando a pos-

sibilidade de que parte expressiva das questões de saúde de alunos e 

professores sejam de ordem psicológica.

As informações fornecidas pelos Programas e as considerações 

formuladas pelos avaliadores desses Programas constituem material 

documental cuja análise poderia ser muito reveladora para o universo 
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do ensino e da pesquisa no país. Desafortunadamente, não têm sido 

empreendidos estudos abrangentes, envolvendo informações sobre 

todas as áreas. Parece não haver profissionais disponíveis para tal tra-

balhosa atividade, mesmo no corpo técnico da Capes. Estudos even-

tuais, realizados por pesquisadores sobre suas áreas, muitos deles 

publicados em periódico mantido pela própria agência, têm repre-

sentado contribuição importante. Na área de Psicologia um esforço 

de reflexão sobre seu desenvolvimento na pós-graduação foi apre-

sentado em publicação organizada por Tomanari et al. (2023). Em 

um procedimento de avaliação comparativa seria de grande valor 

conhecer, para cada área, quais quesitos e itens têm maior peso na 

diferenciação dos Programas e avaliar como tais itens impactam 

o desenvolvimento da própria área e de seus Programas em cada 

avaliação e no decorrer do tempo.
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Capítulo 4

Avaliação da Produção 
Bibliográfica em 

Periódicos Científicos

Marco Antônio Pereira Teixeira
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Gerson Yukio Tomanari
Universidade de São Paulo

	 A avaliação da produção bibliográfica é um elemento de des-

taque no processo de avaliação quadrienal dos programas de pós-

-graduação da CAPES, especialmente a produção sob a forma de 

artigos publicados em periódicos científicos. Este capítulo aborda 

o tópico da avaliação de periódicos como parte integrante da sis-

temática de avaliação da produção bibliográfica dos programas de 

pós-graduação na área de Psicologia. Seus objetivos são: a) descre-

ver sucintamente a metodologia de avaliação de periódicos ado-

tada no quadriênio 2021-2024; b) apresentar o quadro geral da 

avaliação dos periódicos publicados pelos programas de pós-gra-

duação em Psicologia no quadriênio 2021-2024 a partir de alguns 

indicadores quantitativos; c) descrever os critérios avaliativos a 

serem adotados para o quadriênio 2025-2028, comparando-os aos 

critérios empregados em 2021-2024; d) discutir possíveis implica-

ções da nova metodologia para a avaliação quadrienal 2029.
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Metodologia de avaliação de 
periódicos adotada pela área de 
Psicologia no quadriênio 2021-2024

	 A avaliação dos periódicos científicos, adotada já há diversos 

ciclos de avaliação, é uma forma indireta de avaliar a qualidade da 

produção intelectual dos programas de pós-graduação publicada sob 

a forma de artigos. Até o quadriênio 2021-2024, foi utilizado o sistema 

de avaliação de periódicos chamado de Qualis Periódicos. Antes de 

descrever a metodologia utilizada no Qualis Periódicos, contudo, é 

importante compreendermos qual a sua função, ainda que de maneira 

sucinta. Para o leitor interessado em mais informações sobre o histó-

rico da metodologia do Qualis no sistema de avaliação da CAPES reco-

mendamos a leitura de Santos et al. (2023).

 O Qualis Periódicos é uma ferramenta exclusiva de aferição da 

qualidade do conjunto restrito da produção de artigos dos programas 

de pós-graduação no quadriênio da avaliação. Seu objetivo é estabe-

lecer uma métrica que possibilite uma avaliação comparativa dos pro-

gramas entre si a cada quadriênio. Portanto, seu propósito não é ava-

liar os periódicos em si (e menos ainda os artigos neles publicados), 

ainda que a metodologia utilize indicadores que geram uma classifi-

cação ordenada dos periódicos de acordo com determinados critérios.

O principal critério utilizado para classificar os periódicos é o 

número de citações que os artigos publicados em um periódico rece-

bem em um determinado período, o que é chamado, genericamente, 

de fator de impacto. Existem diferentes métodos para calcular o fator 

de impacto, mas eles tendem a convergir em seus resultados. A lógica 

por trás dessa metodologia é que uma revista que possui artigos muito 

citados publica trabalhos que são reconhecidos como mais relevantes 
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pela comunidade científica, o que se expressa no número de citações. 

Ao longo do tempo, isso tende a tornar as revistas mais exigentes em 

seu processo de avaliação, levando-as a publicar artigos que possuem, 

em tese, melhor qualidade e potencial de contribuição científica.

Portanto, um artigo publicado em um periódico com maior fator 

de impacto tem uma maior probabilidade de ser considerado rele-

vante pela comunidade científica, o que fundamenta o uso dessa 

métrica como um indicador indireto da qualidade do trabalho. Isso 

não significa que todos os artigos publicados em uma revista de alto 

impacto sejam necessariamente de alta qualidade, nem que artigos 

publicados em revistas com menor impacto não possam ser artigos 

de boa qualidade. Contudo, em geral, espera-se que, em um volume 

grande de artigos, essa métrica consiga refletir de forma aproximada 

a qualidade do conjunto das publicações. É isso o que justifica o uso 

dessa estratégia para avaliar o conjunto da produção de artigos dos 

programas de pós-graduação.

A metodologia empregada pela área de Psicologia para a avaliação 

dos periódicos nos quadriênios 2017-2020 e 2021-2024 foi a mesma, e 

seguiu as diretrizes estabelecidas pela CAPES (Capes, 2021; 2025a). O 

processo foi conduzido por uma Comissão especialmente designada 

para essa tarefa. A metodologia, chamada de Qualis Referência 2 (QR2), 

utilizou como de fator de impacto o índice h5 do Google Acadêmico 

como métrica de citações para a classificação dos periódicos, acres-

cido da exigência da presença do periódico em determinadas bases de 

dados para que uma revista pudesse ser classificada nos estratos mais 

elevados. As revistas avaliadas pela área foram apenas aquelas em que 

a Psicologia foi considerada área-mãe, ou seja, quando mais de 50% 

das publicações na revista no período 2013-2024 estiveram associadas 

a Programas da área de Psicologia. A classificação foi realizada em oito 
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estratos: A1, A2, A3, A4, B1, B2, B3 e B4, e mais a categoria C, para não 

periódicos e revistas consideradas com más práticas editoriais e NP 

(não periódicos). 

Apresentamos, a seguir, uma breve descrição da sistemática ado-

tada na classificação das revistas. O detalhamento da metodologia 

pode ser encontrado nos relatórios já publicados da área, assim como 

em outros documentos (Capes, 2021; 2025 a, 2025b; Santos et al., 2023). 

Sinteticamente, os seguintes procedimentos foram adotados:

a) 	 Estabelecimento de uma listagem de periódicos da área de Psi-

cologia, chamada de Universo da área (na verdade uma revisão 

da listagem, pois esta já havia sido feita para o quadriênio 2017-

2020). Este universo foi criado a partir dos títulos de periódicos 

indexados em diversas bases de dados, como Web of Science, 

Scopus, PsycInfo, Psicodoc, entre outros), além de títulos que 

constavam nas bases de dados da CAPES associados à área de 

Psicologia.

b) 	Levantamento dos índices h5 do Google Acadêmico (realizado 

pela DAV – Diretoria de Avaliação da CAPES) para todos os 

periódicos do Universo da Psicologia.

c) 	 Revisão e atualização da classificação das regiões dos periódi-

cos da Psicologia: os periódicos foram divididos em duas gran-

des classes: ibero-americanos e globais (exceto iberoamerica). 

Esta classificação por região buscou atenuar potenciais vieses 

do alcance geográfico e da proximidade do idioma das publi-

cações, uma vez que as citações de periódicos globais tendem a 

ser mais elevadas do que as de periódicos ibero-americanos.

d) Revisão e atualização dos grupos temáticos: também como 

forma de atenuar vieses nos padrões de publicações e citações 
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em subáreas da Psicologia, os periódicos foram classificados 

por subáreas de conhecimento. Isso foi feito apenas para os 

periódicos globais, uma vez que o número de revistas era sufi-

cientemente grande para criar subgrupos com razoável varia-

bilidade de índices de impacto. Para os periódicos ibero-ame-

ricanos, as revistas foram classificadas apenas em dois grupos: 

multitemáticas e de áreas afins. 

e) 	 Em seguida, a DAV realizou o cálculo dos pontos de corte (valo-

res do índice h5) que definiram a diferenciação dos estratos em 

cada grupo, conforme os seguintes percentis: A1 (87,5-100), A2 

(75,0-87,4), A3 (62,5-75,0), A4 (50,0-62,4), B1 (37,5-50,0), B2 

(25,0-37,4), B3 (12,5-25,0) e B4 (0,0-12,4).

f ) 	 Estabelecidos os pontos de corte, a DAV classificou os perió-

dicos em que houve publicações da área no quadriênio 2017-

2020, conforme o posicionamento percentil dos seus respecti-

vos índices h5, considerando os parâmetros regionais e de cada 

tema/subárea.

g) 	 Na etapa seguinte, a Comissão revisou os resultados e realizou 

eventuais ajustes nas estratificações de cada periódico, movi-

mentando-os, para cima ou para baixo na escala, em até um 

ou dois estratos, respectivamente em, no máximo, 20% e 10% 

de movimentações relativamente ao total de periódicos. Nesta 

etapa aplicou-se o critério adicional da presença em bases de 

dados para a permanência nos estratos superiores. Ou seja, 

além de um índice h5 compatível com o estrato, os periódicos 

precisavam estar indexados em algumas bases de dados para 

permanecerem no estrato. Para a classificação A1, as bases exi-

gidas foram (Web of Science e PsycInfo) ou (Scopus e PsycInfo). 

Para A2, as revistas deveriam estar indexadas em Web of Science 
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ou Scopus ou PsycInfo. Por fim, para os periódicos A3, a exigên-

cia foi indexação em PsycInfo ou Web of Science ou Scopus ou 

Scielo ou Redalyc ou Psicodoc.

h) 	Por fim, foi feita uma busca de concordância acerca das estrati-

ficações finais entre as áreas-irmãs (i.e., áreas que publicam em 

determinado periódico em proporções semelhantes).

Resultados da avaliação 
de periódicos e artigos no 
quadriênio 2021-2024

A Tabela 1 exibe a classificação dos periódicos que foram ava-

liados pela área de Psicologia (área-mãe) no quadriênio 2021-2024, 

comparativamente à avaliação do quadriênio anterior. Ao todo, foram 

avaliados 815 veículos de publicação, dos quais 784 foram considera-

dos periódicos científicos passíveis de pontuação (31 foram conside-

rados não periódicos ou periódicos com práticas editoriais predató-

rias – estratos C e NP). Vale ressaltar que estes veículos concentraram 

10.434 artigos de um total de 18.275 (vide Tabela 2 mais adiante), o que 

corresponde a 57,1% dos artigos publicados pela área no quadriênio. 

Comparando o número de veículos avaliados pela área em 2021-2024 

(815), com o período 2017-2020 (752; Santos et al., 2023), percebe-se 

um aumento de cerca de 8,4%. Isso parece indicar uma ampliação no 

número de periódicos para os quais a área vem direcionando as suas 

publicações, sugerindo que os autores vêm buscando novas revistas 

por meio das quais possam dar vazão à produção científica.

No que diz respeito às classificações dos periódicos da área-

-mãe Psicologia nos dois quadriênios, percebe-se que a proporção 

de revistas em cada estrato tendeu a manter-se relativamente está-
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vel, à exceção dos estratos A4 e B1. Em 2021-2024 houve uma maior 

proporção de periódicos A4 do que B1, tendo ocorrido o inverso no 

quadriênio anterior.

Quando analisamos proporção de artigos publicados em cada 

estrato, vemos que 79,9% dos artigos se situaram nos estratos A1 a A4 

no período 2021-2024, enquanto este percentual foi de 71,8% em 2017-

2020. Percebe-se, portanto, uma concentração de artigos nos estratos 

superiores em ambos os quadriênios, com um aumento de cerca de 

8% no período 2021-2024 quando comparado ao período anterior. 

Houve ainda um aumento nos artigos classificados como A1 (de 15,6% 

para 19,0%) entre os quadriênios. Por outro lado, quando se considera 

o percentual de artigos pontuados como A1 e A2, vemos uma redução 

de 49,9% para 43,6%.

Tabela 1 - Classificação dos Periódicos da Área-Mãe Psicologia 2021-2024 e 2017-2020

2021-2024 2017-2020

Periódicos Artigos Periódicos Artigos

Estrato n % n % n % n %

   A1 112 13,7 1.981 19,0 90 12,0 1.681 15,6

   A2 104 12,8 2.563 24,6 110 14,6 3.692 34,3

   A3 92 11,3 1.809 17,3 86 11,4 1.416 13,2

   A4 128 15,7 1.985 19,0 67 8,9 933 8,7

   B1 104 12,8 1.369 13,1 138 18,4 2.219 20,6

   B2 103 12,6 317 3,0 79 10,5 365 3,4

   B3 59 7,2 171 1,6 51 6,8 199 1,8

   B4 82 10,1 176 1,7 109 14,5 259 2,4

   Soma A1 a B4 784 96,2 10.371 100,0 730 97,1 10.764 100,0

   C / NP 31 3,8 63 0,6 22 2,9 - -

   Total Geral 815 100,0 10.434 100,0 752 100,0 - -

A Tabela 2 exibe uma comparação entre os periódicos avaliados 

pela área da Psicologia e os periódicos avaliados por outras áreas, mas 
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nos quais houve publicações associadas a programas da área da Psi-

cologia. Relembrando, conforme a metodologia empregada no Qualis 

Periódicos, cada revista científica foi avaliada, via de regra, apenas por 

uma área, denominada área-mãe. Isso significa que uma parcela dos 

periódicos nos quais programas da Psicologia publicaram não foram 

avaliados pela própria área, e sim por outras áreas. Isso implica que 

a avaliação do periódico pode ter ocorrido pela metodologia Qualis 

Referência 1 (QR1) com base nos percentis dos fatores de impacto 

registrados pelas bases Web of Science (Fator de Impacto) e/ou Scopus 

(Citescore), entre outras.

Como se observa na Tabela 2, o número de periódicos avaliados 

por outras áreas nos quais houve publicações dos programas da Psico-

logia foi de 1.833, mais do que duas vezes o número de revistas avalia-

das pela área-mãe Psicologia (n=815). Por outro lado, o número total 

de artigos publicados foi menor nas revistas avaliadas por outras áreas 

(n=7.841) quando comparado ao número de artigos em periódicos da 

área-mãe Psicologia (n=10.434).

As áreas com maior número de periódicos em que artigos da Psi-

cologia foram publicados, além da área-mãe Psicologia, foram: Edu-

cação (n=361; 10,0%), Interdisciplinar (n=214; 5,9%), Saúde Coletiva 

(n=182; 5,1%), Administração Pública e de Empresas, Ciências Contá-

beis e Turismo (n=171; 4,7%), e Educação Física, Fisioterapia, Fonoau-

diologia e Terapia Ocupacional (n=171; 4,7%). Junto com a Psicologia 

(n=815; 22,6%), estas áreas concentraram 53,1% dos periódicos que 

foram alvo de publicações dos programas de pós-graduação em Psico-

logia. Os outros 46,9% de periódicos distribuem-se em 41 outras dife-

rentes áreas.

Esses resultados revelam que a produção intelectual na forma de 

artigos da área da Psicologia é disseminada numa ampla variedade de 
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periódicos, identificados com diversas áreas de conhecimento, o que é 

plenamente consistente com o caráter plural e interdisciplinar da Psi-

cologia. Ainda que a maioria dos artigos (57,1%) esteja concentrada 

nos 815 periódicos da área-mãe, há um expressivo percentual (42,9%) 

de trabalhos publicados em 1.833 revistas de áreas afins. Isso sugere 

que a produção científica da área da Psicologia vem sendo construída 

na interface com outras áreas de conhecimento. Outra possível expli-

cação para esses resultados, ainda que especulativa, é que os pesqui-

sadores estejam buscando novos veículos para a publicação de suas 

pesquisas fora do grupo de revistas mais tradicionais da área como 

uma consequência de dificuldades (por exemplo, longo processo edi-

torial) encontradas no processo de avaliação e publicação dos artigos 

em periódicos mais conhecidos.

Um outro aspecto a considerar nesses resultados diz respeito à 

classificação das revistas e ao número de artigos publicados em cada 

estrato na área da Psicologia e nas outras áreas. Enquanto 79,9% dos 

artigos publicados em periódicos da área-mãe Psicologia foram dire-

cionados a revistas classificadas nos estratos A1 a A4, isso ocorreu ape-

nas com 57,7% dos artigos dirigidos a periódicos de outras áreas. Ou 

seja, no conjunto, os artigos publicados fora da área tenderam a rece-

ber pontuações mais baixas do que aqueles publicados em revistas da 

área-mãe Psicologia. Isso pode ser resultado da metodologia utilizada 

no Qualis, que admitiu algumas variações entre as áreas nos parâme-

tros utilizados nas classificações (entre eles, o uso do QR1 mencio-

nado acima), ainda que os princípios gerais tenham sido os mesmos. 

Outra explicação é que os pesquisadores estejam mais familiarizados 

com a estratificação de periódicos da área da Psicologia e, por isso, 

tenham sido mais criteriosos no momento de escolher as revistas em 

que publicar, selecionando aquelas com melhores avaliações.
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Por fim, chama a atenção o expressivo número de veículos classi-

ficados como C ou NP nas outras áreas, quando se compara à Psico-

logia. Enquanto na Psicologia foram 31 veículos (3,8% do total), com 

63 artigos (0,6%), nas outras áreas foram 136 veículos (7,4% do total), 

com 1.559 artigos (19,8%). Esse é um resultado de difícil interpretação. 

Por um lado, pode sugerir que as outras áreas estejam usando crité-

rios mais rigorosos para considerar um periódico minimamente qua-

lificado (estrato B4). Por outro, pode significar que, em outras áreas, 

houve uma maior concentração de revistas com características pre-

datórias ou com práticas editoriais questionáveis, o que levou a um 

maior percentual no estrato C. De toda forma, um número significativo 

de artigos (1.559) publicados pelos programas da Psicologia deixou de 

ser considerado qualificável pelas outras áreas. Isso indica a necessi-

dade de um maior cuidado por parte dos pesquisadores quando da 

escolha das revistas em que vão publicar.

Tabela 2 - Distribuição de Periódicos e Artigos por Estrato e Área-Mãe

Área-mãe
Psicologia Outras áreas

Periódicos Artigos Periódicos Artigos
Estrato n % n % N % N %

A1 112 13,7 1.981 19,0 320 17,5 1419 18,1
A2 104 12,8 2.563 24,6 253 13,8 996 12,7

A3 92 11,3 1.809 17,3 276 15,1 1.313 16,7

A4 128 15,7 1.985 19,0 249 13,6 802 10,2

B1 104 12,8 1.369 13,1 202 11,0 716 9,1

B2 103 12,6 317 3,0 181 9,9 513 6,5

B3 59 7,2 171 1,6 129 7,0 338 4,3

B4 82 10,1 176 1,7 87 4,7 185 2,4

C 8 1,0 10 0,1 75 4,1 1.454 18,5

NP 23 2,8 53 0,5 61 3,3 105 1,3
Total 815 100,0 10434 100,0 1833 100,0 7.841 100,0
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Perspectivas para o quadriênio 
2024-2028

Para o quadriênio 2024-2028, a avaliação da produção bibliográ-

fica em periódicos científicos passará por algumas modificações, con-

forme o Documento de Área 2025 e a Ficha de Avaliação referente ao 

quadriênio 2025-2028 (Capes 2025b; 2025c). Essas modificações se 

dão em dois aspectos: o sistema de avaliação de produção sob a forma 

de artigos e a forma como os indicadores da qualidade dessa produ-

ção são integrados à avaliação como um todo.

Em relação ao sistema de avaliação dos artigos, a metodologia a 

ser utilizada guarda grande similaridade com a que foi empregada 

nos quadriênios anteriores, ou seja, o principal indicador da quali-

dade dos artigos será a classificação dos periódicos nos quais foram 

publicados (chamado de Fator 1). Um segundo indicador, baseado em 

métrica alternativa (altimetria), será usado de forma complementar 

(denominado de Fator 2).

Quanto à classificação dos periódicos por citações (Fator 1), a sis-

temática será similar à dos quadriênios anteriores. A principal dife-

rença está no fato de que, nos ciclos 2017-2020 e 2021-2024, a área 

avaliou apenas os periódicos dos quais era área-mãe. Já no quadriê-

nio 2024-2028, a área de Psicologia irá avaliar todos os periódicos nos 

quais existam publicações de artigos destacadas pelos programas de 

pós-graduação da Psicologia. Como feito anteriormente, cada perió-

dico receberá uma classificação de oito estratos: A1 até A8 (ou C, no 

caso de não periódicos ou revistas predatórias), sendo a classificação 

do periódico aplicada aos artigos. Note-se que a nomenclatura dos 

estratos B1 a B4 muda para A5 a A8; as pontuações, contudo, conti-
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nuam as mesmas: A1 (100), A2 (87,5), A3 (75,0), A4 (62,5), A5 (50,0), A6 

(37,5), A7 (25,0), A8 (12,5) e C (0,0).

Uma inovação que será introduzida na avaliação dos artigos no 

quadriênio 2025-2028 é o uso de uma métrica alternativa (altimetria) 

que também possa indicar o impacto de cada artigo (o chamado Fator 

2). Essa métrica será utilizada para promover artigos classificados 

em estratos mais altos que, pela metodologia do Fator 1, tenham se 

situado em estratos inferiores, desde que apresentem métricas que 

atendam a certos parâmetros. O Fator 2 será aplicado de maneira dife-

renciada quando se tratar de pontuar a “Produção bibliográfica quali-

ficada com a participação de discentes e egressos” (indicador 2.3.1) e 

a “Produção bibliográfica qualificada / DP” (indicador 2.4.2).

No caso da produção com discentes e egressos, os artigos estratifi-

cados em A7 (pelo Fator 1) que estejam na faixa da altimetria superior 

(Fator 2) passarão ao estrato A6. Já no caso da produção bibliográfica 

qualificada por docente permanente, apenas os artigos estratificados 

em A5 (pelo Fator 1) que estejam na faixa da altimetria superior (Fator 

2) serão reclassificados no estrato A4. Por altimetria superior entende-

-se um indicador altimétrico cujo percentil seja igual ou superior a 90% 

relativamente ao conjunto completo da produção indicada na área.

Em relação à forma como os artigos impactam a pontuação da 

produção dos programas e a própria avaliação, também existem 

mudanças para as quais deve-se estar atento. Tanto nas fichas de ava-

liação do período 2021-2024 quanto de 2025-2028, os artigos integram 

os indicadores de produção intelectual qualificada, juntamente com 

livros, capítulos de livros e produtos técnicos.

No entanto, em 2021-2024, a qualidade da produção intelectual 

com a participação de discentes e egressos foi avaliada considerando a 

produção total registrada no sistema da CAPES no quadriênio (envol-
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vendo discentes e egressos). Para 2025-2028, a ficha de avaliação prevê 

que os programas deverão indicar um número limitado de produções 

(N), sendo N igual ao número de titulados no quadriênio 2025 a 2028 

dividido por 4. Uma outra alteração refere-se à limitação de capítulos 

de uma mesma obra que poderão ser indicados, sendo estabelecido 

um teto de três capítulos do Programa em uma mesma obra.

Quanto à produção qualificada envolvendo docentes (indicador 

2.4.1. Produção intelectual qualificada / DP), algumas mudanças tam-

bém devem ser observadas. Em primeiro lugar, deixa de existir um 

indicador relacionado à produção total qualificada dos programas. O 

indicador 2.4.1 na Ficha de Avaliação 2025-2028 estabelece que “...a 

qualidade média da produção intelectual (bibliográfica mais os pro-

dutos técnicos e tecnológicos) do Programa será avaliada com base no 

conjunto formado por até oito produtos intelectuais (artigos em perió-

dicos, produtos técnicos e tecnológicos e, no máximo, quatro livros 

autorais ou capítulos) mais bem qualificados de cada docente perma-

nente, nos anos de 2025 a 2028, independentemente do ano de publi-

cação no quadriênio, proporcionalmente aos anos de atuação de cada 

um no Programa, consideradas as licenças parentais” (Capes 2025b, 

pp. 30-31). Da mesma forma que na avaliação da produção de discen-

tes e egressos, serão considerados, no máximo, três capítulos de um 

mesmo programa em uma mesma obra. Portanto, enquanto no qua-

driênio anterior havia um indicador que considerava toda a produção 

qualificada para a pontuação do programa, mesmo que essa produ-

ção estivesse concentrada em poucos docentes, no período 2025-2028 

apenas a produção qualificada por docente irá contar, limitada ao teto 

de oito produções no quadriênio.
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Considerações Finais

Os resultados obtidos com a avaliação de periódicos (e, por con-

sequência, de artigos) no quadriênio 2021-2024 sugerem que a área da 

Psicologia vem ampliando não apenas o número de artigos publicados 

na comparação com o quadriênio anterior, mas também o número de 

revistas diferentes nas quais a produção é veiculada. 

Em relação à avaliação da qualidade dos periódicos classificados 

pela área-mãe Psicologia, percebe-se uma distribuição da classifica-

ção nos estratos superiores próxima ao esperado (53,5% nos estra-

tos A1 a A4, sendo esperado 50%). No entanto, os estratos superiores 

concentram cerca de 80% dos artigos, o que indica que a área, como 

um todo, tem procurado publicar em periódicos de boa qualidade. 

Quando acrescentamos os artigos publicados nos periódicos avalia-

dos por outras áreas, a proporção de artigos nos estratos A1 a A4 cai 

para cerca de 70%, ainda assim uma proporção elevada. Um aspecto 

a ser observado no futuro é como irão se comportar as classificações 

de não periódicos ou de periódicos com práticas editoriais questioná-

veis, uma vez que, no período 2021-2024, o percentual atingiu cerca de 

8,9% dos artigos publicados pela área.

Por fim, cabe ressaltar a necessidade de os programas estarem 

atentos para as alterações na sistemática de avaliação introduzidas 

pela Ficha de Avaliação 2025-2028, a fim de fornecer adequadamente 

as informações que sejam necessárias para o processo de avalia-

ção. Além disso, os programas devem também verificar como essas 

mudanças podem repercutir na forma como o programa se autoavalia 

no que diz respeito à produção bibliográfica, e como pode se planejar 

para atingir os seus objetivos de qualidade na produção intelectual.
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Este capítulo propõe-se a apresentar os propósitos, a metodolo-

gia, e alguns resultados gerais da avaliação dos livros nos quais há par-



94

ticipação de autores docentes e discentes vinculados aos Programas 

de Pós-Graduação em Psicologia. O período coberto pela avaliação é 

o quadriênio 2021-2024. O texto inclui ainda análise relativa às impli-

cações do trabalho realizado, assim como de aspectos da avaliação 

que exigem especial atenção e necessidades de melhorias nas classifi-

cações categoriais e nos critérios adotados, buscando contribuir para 

que o trabalho de avaliação do próximo quadriênio seja aprimorado.

Inicialmente é apresentada uma seção subdividida em três par-

tes com informações sobre o contexto avaliativo. Na primeira dessas 

partes o assunto é a importância acadêmica do livro na área. A seguir 

são apresentadas informações e alguns dados sobre o quadro atual de 

editoração de livros acadêmicos, que suscita reflexões e consideráveis 

preocupações. Na terceira parte é feito o registro das condições gera-

das pela pandemia de Covid 19, e os cuidados no processo avaliativo 

que ela suscita. Na segunda seção são apresentados resultados gerais 

da avaliação dos livros, de forma bastante sucinta. Na última seção 

são feitas considerações sobre avanços e entraves no processo de ava-

liação de livros no quadriênio 2021-2024, com o objetivo de formular 

sugestões que possam contribuir para a próxima avaliação.

Contexto avaliativo

Lugar do livro na produção acadêmica nas 
Humanidades e na Psicologia

Como este capítulo pretende refletir a respeito da Avaliação de 

Livros (etapa componente da Avaliação Quadrienal dos Programas de 

Pós-Graduação em Psicologia conduzida pela Capes), assinala-se, de 

início que a Psicologia foi a área precursora na iniciativa de organi-
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zar a avaliação de tal produção intelectual. Objetivou-se agregar aos 

dados de volume de publicações de livros um conjunto de indicadores 

de qualidade de tais produtos. 

Quando é considerado o conjunto das diferentes áreas do conhe-

cimento é possível dizer que a produção intelectual em formato livro 

apresenta características distintas entre elas. A complexidade própria 

das questões de pesquisa em algumas áreas difere do que é também 

complexidade própria que se verifica em outras áreas. Certas áreas e 

objetos de pesquisa permitem o desenvolvimento de estratégias inter-

pretativas com fundamentos diferenciados. São estratégias funda-

mentadas em resultados de pesquisa mensurados quantitativamente, 

que são replicáveis, produzidos como decorrência de observação ou 

de experimentação. A análise da qual são alvo busca relações funcio-

nais, correlações, conformidade a modelos previamente propostos 

como viáveis, ou confirmação de teorias aceitas no momento presente 

como consolidadas.

Muitos grupos de pesquisa dedicados a essas áreas, em várias ins-

tituições de pesquisa em todo o mundo, investigam os mesmos fenô-

menos, nos quais aspectos contextuais (sejam eles regionais, contex-

tuais, culturais, históricos, econômicos ou ambientais) têm influência 

limitada. A divulgação dos resultados obtidos por esses grupos de 

pesquisa ocorre em número reduzido de periódicos reconhecidos 

por seus integrantes como publicações que avaliam de forma cuida-

dosa as propostas de textos que recebem, com a necessária rapidez. 

Esses periódicos, atualmente, estão vinculados a grandes editoras e/

ou a sociedades científicas, e se valem de alguns poucos idiomas. São 

áreas em que livros são produzidos, na grande maioria dos casos, para 

servirem à utilização como material didático atualizado, ou como 

“Handbooks” nos quais alguns campos de estudos em determinada 
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área são revistos, atualizados, e para os quais são delineadas possí-

veis lacunas ou tendências. Não é justificável, considerados os aspec-

tos acima mencionados, que os livros sejam utilizados como veículos 

de comunicação inicial de resultados de pesquisas. Decorre daí certa 

dificuldade dessas áreas para entender que os livros cumprem outras 

finalidades em áreas distintas, importantes para a divulgação e para a 

consolidação do conhecimento que geram.

A publicação em formato livro é entendida de forma diferente 

nas Ciências Humanas, nas Ciências Sociais Aplicadas, assim como 

nas áreas de Letras, Literatura, Linguística, Artes, e não apenas entre 

elas. Cabe lembrar que avaliar livros levando em conta indicadores de 

qualidade é uma ação relativamente recente, que não atinge todas as 

áreas, mas já é realidade em mais de 60% das cinquenta áreas consi-

deradas pela Capes (Bastos, 2023). Todas precisaram enfrentar a argu-

mentação que questionava se a avaliação dos editores de livros obe-

decia aos rigores dos critérios científicos em termos metodológicos e 

teóricos associados à publicação em periódicos nos quais prevalecem 

a avaliação cega por pares. Também era apresentado o argumento da 

dificuldade de acompanhar o impacto bibliométrico das publicações 

em livros na produção de conhecimento das diversas áreas. Pondera-

ções sobre tais argumentos são apresentadas ao longo do texto. 

Fazendo referência diretamente à Psicologia, que também valo-

riza a produção intelectual em formato livro e avalia a produção de 

livros e capítulos, é importante assinalar a diversidade interna da 

área. A Psicologia comporta desde investigações em tudo similares às 

das chamadas ciências “duras”, até investigações classificadas como 

qualitativas cuja estrutura é interpretativa a cada etapa, sendo cada 

nova etapa dependente de decisões metodológicas tomadas a partir 

de constatações anteriores e das informações heurísticas presentes 
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no contexto de investigação. Sendo assim, a pesquisa em Psicologia 

resulta em artigos publicados em periódicos de diferentes naturezas 

(nos quais, vale assinalar, sempre há limites ao tamanho do texto), mas 

também propicia o surgimento de textos que precisam descrever, jus-

tificar, argumentar quanto às implicações e à plausibilidade, e anali-

sar o material obtido ou construído. Isso pode exigir textos impróprios 

para fragmentar em vários pequenos relatos, para manter a possibili-

dade de fazer sentido. Esse é o caso de muitas dissertações e teses e/ou 

pesquisas. Consequentemente, as Humanidades valorizam estes pro-

dutos acadêmicos, principalmente por serem veículos de aglutinação 

e difusão de saberes, que por vezes enfrentam dificuldades de serem 

publicados em modelos tradicionais de periódicos científicos (Hutz et 

al., 2010). Entre as possibilidades extremas da realidade da área exis-

tem muitas realizações mais próximas de um ponto ou de outro. 

Informações que recuperam a história da avaliação de livros na 

área de Psicologia, a partir de sua oficialização como parte do processo 

de Avaliação dos Programas de Pós-Graduação realizado pela Capes, 

estão reunidas nos textos de Menandro et al. (2011) e de Bastos (2023). 

Mesmo antes da oficialização da avaliação de livros a área da Psicolo-

gia (e também outras áreas) sempre levou em conta publicações de tal 

natureza como parte da produção total, reconhecendo sua importân-

cia, ainda que sem atribuição de nota ou conceito para cada livro. Na 

avaliação do triênio 2001-2003 algumas áreas de Ciências Humanas 

chegaram a solicitar o envio dos livros para o endereço da Capes, para 

que os avaliadores os examinassem diretamente, o que serviu como 

uma espécie de teste para a avaliação oficializada no triênio seguinte. 

O envio de livros de várias áreas para a Capes, entretanto, foi conside-

rado inadequado, uma vez que a organização de tal material foi muito 

trabalhosa, exigindo tempo de vários técnicos da instituição desviados 

de suas atribuições funcionais.
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Nos triênios iniciais em que foi realizada a avaliação de livros oficia-

lizada pela Capes os avaliadores tinham acesso direto a todos os livros, 

que eram encaminhados pelos Programas de Pós-Graduação ao local no 

qual os avaliadores estavam reunidos (a Biblioteca Dante Moreira Leite, 

no Instituto de Psicologia da USP), o que faculta o exame de todas as 

características dos livros estabelecidas como indicadores para a classifi-

cação das obras. Na avaliação do triênio 2004-2006, a área passou a contar 

com o aplicativo Sistema para Descrição das Obras Publicadas, elaborado 

pelo Centro de Estudos Interdisciplinares para o Setor Público da UFBA. 

O aplicativo era alimentado pelos Programas, mas foi mantido o proce-

dimento de envio dos livros físicos para o local da avaliação, permitindo 

o confronto de informações. Apenas em 2014 os Programas passaram 

a enviar informações para a Capes a partir de um sistema de coleta de 

dados mais robusto e complexo que os anteriores: a Plataforma Sucupira. 

O modelo de lançamento de informações sobre os livros que aparece na 

Plataforma assemelha-se, em diversos pontos, ao aplicativo anterior-

mente desenvolvido pela UFBA para a área da Psicologia. A novidade foi 

a necessidade de os Programas anexarem arquivos com os livros com-

pletos ou com algumas de suas partes requeridas como indispensáveis, 

eliminando-se o procedimento de envio dos livros. 

Menandro et al. (2011) apontaram alguns motivos pelos quais é 

necessário ressaltar a importância da produção de livros na área da 

psicologia. Um ponto já mencionado é a diversidade epistemológica 

da psicologia e as implicações que dela decorrem e que justificam a 

opção pelo formato livro para algumas vertentes da produção dessa 

área. Os livros têm sido utilizados para revisões e reorganizações do 

conhecimento em vários setores, contribuindo para proposições e 

aprofundamentos teóricos e metodológicos e, em consequência, 

avanços da área como campo de saber que precisa abarcar a diver-

sidade e complexidade dos fenômenos que lhe são próprios. Na Psi-
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cologia brasileira, há uma interessante forma de produção de livros. 

Pesquisadores/as de diversas instituições, com interesses temáticos 

comuns, discutem e articulam projetos nos simpósios bianuais da 

Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia 

(ANPEPP). Dessa atividade resulta, em diversas ocasiões, publicação 

de livros com discussão de resultados de pesquisas e suas implica-

ções, pesquisas essas conduzidas com colaboração entre instituições.

Cabe mencionar ainda os livros didáticos, que muitas vezes são 

oriundos dos esforços de grupos de pesquisa dos Programas de Pós-

-Graduação, e que são constituintes significativos da formação de 

futuros psicólogos, de outros profissionais de áreas afins, e também 

de futuros pesquisadores. Livros didáticos bem formulados e atualiza-

dos (alguns deles disponíveis em meio digital) continuam a cumprir o 

papel de eixo norteador para a apresentação e discussão das aulas em 

muitas disciplinas, inclusive em nível de pós-graduação. Alguns dos 

livros produzidos a partir dos Grupos de Trabalho da ANPEPP, têm se 

revelado importantes na condução de atividades de formação. 

Por fim, cabe mencionar a possibilidade de pesquisadores/as 

experientes produzirem textos com síntese qualitativa de seu percurso 

e com reflexões qualificadas sobre sua trajetória, elaborando ou apri-

morando proposições e conceitos teóricos a partir do olhar histórico 

e metodológico sobre diversas pesquisas que realizaram ao longo de 

sua carreira. Para um texto dessa natureza e importância o formato 

livro parece ser a única opção viável.

A atual realidade das edições de livro e 
suas implicações

Nas últimas avaliações da área de Psicologia na Capes a produção 

de artigos e de livros/capítulos relatada pelos Programas, em termos 
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de volume, mostra notável regularidade. Desde o triênio 2004-2006, 

passando pelos dois triênios seguintes, e alcançando os quadriênios 

2013-2016 e 2017-2020, a produção de artigos representou cerca de 

60% da produção total, enquanto a de livros/capítulos ficou próxima 

de 40%. De forma mais detalhada, a produção de livros/capítulos 

variou ao longo desses cinco períodos da seguinte forma: 44,8%; 41,1%; 

38,5%; 34,8%; 40,4% (dados disponíveis em Bastos, 2023). No quadriênio 

2021-2024, os percentuais constatados são: 58,8% de artigos e 41,2% de 

livros/capítulos, mostrando continuidade da regularidade revelada nos 

períodos anteriores (os percentuais referentes ao quadriênio 2021-2024 

foram informados pela Coordenação da Área). O volume total de artigos 

e de livros/capítulos não é perfeitamente preciso, considerando a dupli-

cidade de lançamentos de alguns itens de produção em decorrência de 

casos de autorias múltiplas que envolvem Programas distintos. Ainda 

assim, não há razões para acreditar que tal imprecisão impacte de forma 

expressiva a distribuição percentual apresentada. Vale acrescentar que 

o volume total da produção cresce a cada etapa de avaliação, como é 

esperado considerando que o número de Programas de Pós-Graduação 

na área também cresce a cada período. 

No quadriênio 2021-2024, foram examinados 5773 livros, lem-

brando que não há avaliação de um capítulo em si, mas sim do livro 

em que ele figura. Uma informação importante e talvez surpreendente 

para os envolvidos com a pós-graduação da área foi obtida a partir de 

exame detalhado dos dados informados pelo Programas de Pós-Gra-

duação em Psicologia: os livros avaliados foram produzidos por 1091 

entidades publicadoras. É isso mesmo, não houve erro de digitação: 

1091 entidades publicadoras diferentes constam dos relatórios.

Antes de comentar o número mencionado acima, é preciso regis-

trar que são muitos os fatores que contribuíram para que a publicação 
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de livros assumisse características marcadamente distintas do que já 

foi no passado. O desenvolvimento e o aprimoramento de novas tec-

nologias mudaram a realidade do processo editorial como um todo. 

Um manuscrito pode ser um texto quase imediatamente publicável 

(com ou sem impressão), já revisado, já editado, já paginado, já diagra-

mado, e até já ilustrado. A implicação, em termos de acesso à publica-

ção de livro, é notável, inclusive em decorrência da redução de custos. 

Hoje há um elevado número de editoras que podem publicar um novo 

título em curto prazo: até em menos de trinta dias. Vale assinalar que 

a publicação de um livro, hoje, pode envolver custos bem inferiores 

aos da publicação de um único artigo em determinadas publicações 

internacionais. Em tempos passados a dificuldade de encontrar uma 

editora que apostasse no retorno financeiro e no possível ganho de 

prestígio de um manuscrito que fosse submetido à publicação consti-

tuía obstáculo sempre difícil de ser transposto pelos autores.

Fatores como os que foram apontados permitem entender a ver-

dadeira explosão de editoras, e de novas modalidades de editoras que 

se verifica, que ocorre concomitantemente à redução acentuada de 

pontos físicos de venda. O desenvolvimento das técnicas de impressão 

faz com que não seja mais necessário imprimir um grande número de 

exemplares do livro, como era a prática há algum tempo, até porque 

imprimir muitos exemplares diminuía o custo por unidade impressa. 

Hoje a impressão pode ser feita on demand, caso em que o leitor com-

pra um exemplar do livro em loja online e a editora o imprime após 

sua compra, diminuindo o investimento financeiro na obra.

Outro fator possivelmente determinante para o aumento do 

número de livros e capítulos é a publicação na modalidade e-book, isto 

é, apenas no formato digital e sem impressão material. Publicar um 

livro digital barateia sua produção, pois não há investimento finan-
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ceiro na impressão dos exemplares, existindo alguns deles disponi-

bilizados até gratuitamente na internet. Nesse sentido, torna-se mais 

fácil publicar um livro digital do que um livro impresso, pois além de 

evitar-se a cara etapa da impressão, evita-se também a muito dispen-

diosa distribuição do livro impresso em um país de território extenso.

Retornando às 1091 entidades publicadoras localizadas, conside-

ra-se que há necessidade de algumas observações que revelam aspec-

tos importantes da produção da área da Psicologia. Em 63 casos, o 

livro avaliado foi publicado por uma associação científica ou profissio-

nal 12 delas estrangeiras). Esse tipo de publicação está associado ao 

envolvimento de autores com projetos e propostas de interesse cientí-

fico e profissional, além de ser submetida aos crivos de qualidade e de 

representatividade. Portanto, são, majoritariamente, produções rele-

vantes no âmbito da pós-graduação da área, ainda que seja necessá-

rio ressalvar que não há homogeneidade invariável entre associações 

científicas e profissionais em seus projetos editoriais. As dificuldades 

de distribuição das publicações impressas de tais associações, é con-

tornada, por vezes, com a realização de congressos e simpósios, oca-

siões que propiciam ampla visibilidade dessas publicações. 

Outros 48 livros foram publicados por instituições públicas (5 delas 

estrangeiras). Entre elas constam: Ministérios e Secretarias Estaduais 

de Saúde, Educação e Justiça, Casas Legislativas, Tribunais de Justiça e 

do Trabalho, IBGE, IPEA, INPA, Embrapa, Ministério Público, Defen-

soria Pública, Observatório Nacional da Família, Prefeituras, Pinaco-

teca Pública, Exército Brasileiro, Museus de Imigração, Fundação de 

Amparo à Pesquisa, Instituto Benjamin Constant, Comitê Gestor da 

Internet no Brasil, Organização Internacional do Trabalho, Organi-

zação das Nações Unidas, Unesco. Entre outros importantes temas 

vinculadas à psicologia ressaltam-se: prevenção e combate à tortura, 
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migrações, segurança pública e economia agropecuária. Acrescente-

-se ainda 14 livros publicados por Fundações Privadas de interesse 

público, além de ONGs e Sindicatos.  São livros que, seguramente, 

podem ser vistos como indicação indireta de produções técnicas que 

revelam inserção e relevância social de ações produzidas pelos envol-

vidos na pós-graduação da área.

Devem ser adicionados à listagem outros 209 livros publicados 

por editoras universitárias (58 delas estrangeiras), com grande predo-

mínio de editoras de universidades públicas. Editoras universitárias, na 

grande maioria dos casos, atuam com perfil acadêmico, com Conselho 

Editorial formado por pesquisadores/as doutores/as que se preocupam 

em adotar uma linha editorial conforme aos princípios científicos. Nesse 

sentido, cada obra submetida para seleção passa por uma avaliação por 

pareceristas ad hoc, com o mesmo nível de titulação dos membros do 

Conselho Editorial. Nos casos de livros nacionais predominam editoras 

universitárias filiadas à Associação Brasileira de Editoras Universitárias 

(filiação que obriga a avaliação por pares de qualquer material subme-

tido a publicação). Tais características asseguram a qualidade dessa 

parte da produção universitária em formato livro.

Um grupo adicional a ser considerado é o de 118 livros publicados 

por editoras comerciais estrangeiras. Nele, estão envolvidas editoras 

de prestígio variado, algumas delas reconhecidas internacionalmente 

como excelentes. Predominam editoras que publicam em espanhol, 

inglês, francês, italiano em menor volume, além de algumas edito-

ras portuguesas. Também aparecem trabalhos isolados publicados 

em outros idiomas. A forma de publicação mais frequente nesses 118 

livros (e também nos 50 livros publicados por editoras universitárias 

estrangeiras) são capítulos, muitas vezes em colaboração com pesqui-

sadores/as do exterior, o que revela, além de qualidade e reconheci-
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mento, exemplos de colaboração e de internacionalização, aspectos 

muito enfatizados na avaliação da pós-graduação brasileira. Os livros 

revelam que grande parte dessa colaboração envolve universidades 

latino-americanas, o que é auspicioso.

Também foram localizados 45 livros publicados por diversas 

empresas de prestação de serviços de Psicologia, Hospitais, além de 

empresas de atendimento ou de assessoria em outras áreas profissio-

nais. Considerando o total de 1091 entidades publicadoras encontra-

das, e subtraindo aquelas já destacadas e comentadas, restam ainda 

608 livros publicados por “editoras comerciais brasileiras”. Diversas 

editoras comerciais tradicionais do nosso país, entre as quais estão 

algumas das maiores empresas editoriais brasileiras, nunca lidaram 

com material acadêmico e não estão no foco do presente texto. As 

editoras comerciais tradicionais que publicavam textos acadêmicos 

tiveram presença significativa no mercado, e asseguravam boa dis-

tribuição de seus títulos (tanto em lojas físicas como em livrarias vir-

tuais). No período mais recente essas casas editoriais tradicionais, que 

atuavam considerando critérios comerciais em conjunto com critérios 

acadêmicos, viveram reduções em seu catálogo de títulos, e assistiram 

a redução do número de livrarias e o crescimento de novas modalida-

des de editoração comercial de obras acadêmicas.

Nas últimas duas décadas o quadro das editoras comerciais viveu 

alterações marcantes, em especial pela consolidação de editoras 

comerciais que fazem “parcerias financeiras” com o autor, atuando 

quase como gráficas. Vale lembrar que “edições do autor” feitas dire-

tamente em uma gráfica sempre existiram e continuam a existir, até 

mesmo no contexto acadêmico, e hoje com apoio de tecnologias 

específicas mediadas por grandes empresas comerciais. O exame da 

frequência com a qual tais editoras aparecem na listagem completa 
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permite afirmar que elas são a modalidade mais disseminada no atual 

mercado editorial. Estas editoras têm perfil comercial e estão interes-

sadas no possível lucro com a edição e com as vendas da obra, e não 

necessariamente em seus achados científicos ou enunciações origi-

nais. É difícil um livro acadêmico tornar-se um best seller, o que torna 

arriscada a aposta editorial em um texto que, de fato, não passou por 

qualquer avaliação asseguradora da sua importância acadêmica ou da 

sua viabilidade comercial, mesmo contando com um Conselho Edito-

rial que, em tese, deve lidar com textos de todas as áreas do conheci-

mento. O procedimento frequentemente adotado é o do autor “dividir” 

com a editora os custos de editoração, de impressão e de divulgação 

na página da empresa, custos esses estipulados pela própria empresa. 

A venda dos livros é feita exclusivamente a partir do site da editora, e 

os valores recebidos não são repartidos com os autores.

Todavia, muitos dos livros publicados por essas editoras são dis-

sertações e teses que os autores querem ver publicadas, ou seja, são 

obras de mestres e doutores que tiveram orientação acadêmica e 

foram aprovadas por bancas examinadoras. Muitos desses livros têm 

excelente apresentação gráfica e textos de notável qualidade. Ainda 

que o mecanismo seja controverso, tal tipo de atuação editorial têm 

cumprido um papel que não é nulo em termos de divulgação de resul-

tados de investigações em diversas áreas do conhecimento. O catálogo 

de publicações desses editores tornou-se muito extenso em pouco 

tempo, deixando evidente a existência de demanda para serviços 

dessa natureza. Essa realidade também sugere que os obstáculos para 

conseguir publicar pelos mecanismos tradicionais ainda são expres-

sivos, e não só no Brasil, uma vez que editoras como a que foi acima 

caracterizada também estão presentes em outros países.
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Para finalizar o quadro de novas modalidades de editoras comer-

ciais resta comentar aquelas que passaram a ser denominadas “edito-

ras predatórias”, que são o caso mais complicado. São empresas que 

criam um selo editorial e passam a oferecer diretamente a possíveis 

autores a publicação de seu livro ou de capítulos sem qualquer crité-

rio de avaliação acadêmica. Elas divulgam seus serviços, insistente-

mente, nos e-mails institucionais dos pesquisadores, já com os valo-

res da publicação do livro ou do capítulo, seja na sua versão impressa 

ou digital. Buscam obter lucros financeiros sobre autores que vivem 

dificuldades de publicação por alguma razão, assim como sobre o/a 

jovem pesquisador/a que está ansioso/a para ter uma publicação de 

sua autoria, mas que não dispõe de segurança suficiente ou de tempo 

para ter sua pesquisa publicada num veículo de qualidade. Uma forma 

de agir de tais editoras predatórias é a organização de coletâneas com 

pesquisas de várias áreas de conhecimento sob um mesmo título, 

sem qualquer eixo comum articulador. Ao livro resultante, inevitavel-

mente, faltará qualidade acadêmica (ainda que alguns capítulos pos-

sam ter interesse científico), além de não ser atraente para qualquer 

leitor por sua organização aleatória. Vale destacar que também estão 

disponíveis no mercado editorial revistas predatórias, que funcionam 

nas mesmas condições descritas para os livros.  Entre as produções 

relatadas pelos Programas da área de Psicologia são escassas essas 

modalidades de publicações em veículos predatórios, ainda que even-

tualmente apareçam algumas delas. 

Um grande volume de publicações na área da Psicologia vem 

sendo constatado a cada nova etapa de avaliação. Também o número 

de Programas, de docentes e de pós-graduandos têm notável magni-

tude. O trabalho de avaliar os livros no âmbito da Avaliação Quadrienal 

da Capes ameaça atingir a inviabilidade, exigindo cada vez mais tempo 

e mais avaliadores. O crescimento das publicações em formato livro 
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eletrônico é previsão que se confirma a cada etapa, e exige adaptações 

para a execução do processo avaliativo. Tais fatores contribuíram para 

a recente decisão da Coordenação de Área de não mais avaliar todo o 

montante de livros produzidos no quadriênio. Será avaliada apenas a 

produção acadêmica de livros destacados pelos Programas. Isso exi-

girá uma primeira etapa que será o processo de avaliação interna em 

que cada Programa de Pós-Graduação escolherá suas produções em 

formato livro a serem relatadas como destaques no quadriênio. Não 

é um procedimento isento de percalços, uma vez que poderá resultar 

em discordâncias internas prejudiciais às relações acadêmicas, mas 

que certamente contribuirá para tornar ainda mais detalhado, sem a 

pressão do tempo, o exame de livros e capítulos. 

Impactos da Pandemia na Avaliação de 
Livros 

Abre-se aqui uma digressão intencionada, no sentido de trazer 

para esse debate técnico, uma situação real vivida não apenas pela 

comunidade acadêmica brasileira, mas por todo o mundo. O foco é um 

acontecimento que atingiu a humanidade nos anos 2020/2021/2022: 

a pandemia da Covid-19. Portanto, não se pode deixar de apresentar 

reflexões sobre o que representaram esses anos difíceis, desafiantes 

e traumatizantes para o desempenho dos Programas e, consequente-

mente, para a avaliação quadrienal.

A sociedade brasileira, assim como todo o mundo, sofreu impac-

tos que ainda estão reverberando de diversas formas. É importante 

salientar que esse quadriênio não se compara a nenhum outro período 

recente da pós-graduação no Brasil.

As universidades foram fechadas, muitos cursos foram paralisa-

dos por algum tempo (no mínimo por um semestre) e recomeçados 
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de forma muito incipiente. Algumas universidades se organizaram 

mais rapidamente que outras, as condições, que já são desiguais em 

relação às realidades geográficas e territoriais, recrudesceram. Docen-

tes, pós-graduandos e técnicos das universidades precisaram adap-

tar-se a novas possibilidades tecnológicas para a manutenção de suas 

atividades nos momentos mais críticos. Diante da ameaça sanitária, 

prioridades mudaram e a pós-graduação brasileira teve que se adap-

tar criando condições que pudessem acompanhar os imensos desa-

fios colocados. Com isso, prazos para a formação foram estendidos, 

assim como a duração de bolsas; alguns periódicos interromperam ou 

espaçaram suas publicações; as pesquisas empíricas ficaram preju-

dicadas ou impossibilitadas. Com a formação atrasada, as produções 

também atrasaram e ou mantiveram-se represadas, com reflexos que 

se estendem ao longo de todo o restante do quadriênio a ser avaliado. 

A Pandemia descortinou vulnerabilidades de muitos dos participan-

tes das atividades da pós-graduação, especialmente dos/das discen-

tes, e também das condições reais das universidades brasileiras. A 

avaliação, que incorpora a perspectiva comparativa, tem que lidar 

com mais esse elemento, com o qual comparações ficam mais difíceis 

e com mais desafios para garantir soluções bem ponderadas e justas. 

Tal observação é válida para a avaliação dos livros, assim como para 

toda a avaliação quadrienal.

É importante lembrar que as dificuldades decorrentes das inter-

dições que a pandemia gerou ocorreram em paralelo com a maior 

onda de assédio governamental contra as universidades já vivido no 

país, com autoridades fazendo acusações mendazes, preconceituosas, 

negacionistas, infundadas, e insufladoras de reações de ódio contra as 

instituições de ensino e pesquisa. Foi um período de difícil compreen-

são pelos absurdos com os quais se precisava conviver e que gerou 

infecções ainda hoje não debeladas na sociedade brasileira.
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2. Informações Gerais sobre a 
Avaliação de Livros (2020-2024)

Ao grupo de docentes responsável pela leitura e classificação dos 

conteúdos relatados pelos Programas (ver APêndice 1) foram enca-

minhadas informações sobre 5.773 livros. Não houve reunião pre-

sencial de tal grupo em qualquer momento. Ao longo do texto serão 

apresentados resultados e reflexões sobre o processo avaliativo, 

sobre os principais empecilhos e desafios enfrentados, e também 

sobre alguns aspectos facilitadores do trabalho. Enfim, tudo o que 

a avaliação proporcionou como aprendizagem está documentado 

para uso da Coordenação de Área que conduzirá a futura avaliação 

do quadriênio 2025-2028.

A Tabela 1 apresenta o número de livros classificados por estratos 

e a pontuação média obtida em cada estrato. A distribuição final, em 

relação a qualificação foi: 251 livros como L1 (pontuação acima de 85); 

1282 livros como L2 (entre 71 e 84 pontos); 1340 livros como L3 (entre 

61 e 70 pontos), 952 livros como L4 (entre 51 e 60 pontos) e, por fim, 

624 livros como L5 (pontuação inferior a 50). 

Tabela 1. Distribuição dos livros por estrato

Estrato Pontuação Média Obras Avaliadas Distribuição por 
estrato (%)

L1 89 251 5,64

L2 77 1.282 28,81

L3 66 1.340 30,11

L4 56 952 21,40

L5 45 624 14,02

LNC 0 1.324

                         Total Geral                       5.773
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Subtraindo-se do total de livros relatados aqueles que, por diver-

sas razões, não foram qualificados como livros válidos para a avalia-

ção, resulta o total de 4449 livros efetivamente avaliados. Conside-

rando esse total de livros verifica-se a seguinte distribuição percentual 

por estratos: 251 livros como L1 (5,64%); 1282 livros como L2 (28,81%); 

1340 livros como L3 (30,11%), 952 livros como L4 (21,40%) e, por fim, 

624 livros como L5 (14,02%). A determinação da Capes de que o con-

junto de livros classificados como L1 e L2 não ultrapasse o percentual 

de 40% do total de livros foi cumprida, portanto, uma vez que alcan-

çou 34,45% dos livros avaliados na área.

Como apenas os livros com classificação L1, L2 e L3 são conside-

rados na pontuação aos Programas, houve aproveitamento de 64,56% 

dos 4449 livros efetivamente avaliados. Assim sendo, do total de 4449 

obras qualificadas para a análise, 35,42% não atingiram o patamar de 

qualidade ao serem avaliadas como L4 e L5. Esse alto índice de exclu-

são, ao qual devem ser acrescidos os 1324 livros (22,93%) do total de 

obras relatadas, além de evidenciar o rigor acadêmico utilizado, tam-

bém indica fragilidade no processo de seleção e de envio das produ-

ções bibliográficas para avaliação. O assunto será retomado em ponto 

posterior do texto.

Principais desafios enfrentados 
na avaliação quadrienal 

No quadriênio 2021-2024, a avaliação de livros precisou avaliar 

5773 produtos, dentre os quais 1324 não foram qualificados como pas-

síveis de avaliação e, assim sendo, não foram classificados. Esse grande 

número de itens não classificados ocorreu por dois motivos princi-

pais. Um deles é a ausência de arquivo com o livro completo ou com 
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arquivo que não cumpria a exigência mínima de informação sobre o 

livro estabelecida pela área, por falha na informação fornecida pelos 

Programas. A ausência ou incompletude do arquivo anexado foi o 

motivo mais frequente para a desqualificação do material relatado. 

O segundo motivo foi a indicação de produtos editoriais, como Anais 

de Congressos, Prefácios, Posfácios, Cartilhas, Manuais de Instrução, 

Traduções, Resenhas, Organização de livro (o trabalho editorial, sem 

que o organizador seja autor de qualquer capítulo), Texto de apre-

sentação de exposição artística, entre outros previstos nas normas da 

área. Alguns desses são considerados produtos técnicos e tecnológi-

cos (PTT), como Cartilhas, Manuais de Instrução, Traduções, Rese-

nhas e Organização de livro na área. Poderiam ser bem avaliados se 

os Programas tivessem destacados como PTT e desenvolvido descri-

ções, seguindo os critérios previstos de avaliação. 

O fato de muitas produções relatadas como livros terem sido des-

consideradas (figurando como LNC - Livro Não Classificado), pode 

ser tomado como indicação de que as condições para preenchimento 

adequado dos relatórios pelos Programas não favoreceram a quali-

dade do trabalho. Em muitos Programas a inclusão de informações na 

Plataforma Sucupira é feita pelo Coordenador ou por uma pequena 

equipe de professores, em regime de acumulação com suas demais 

tarefas. Informações enviadas por docentes e discentes são, por vezes, 

incompletas, obrigando o Coordenador a buscar em outras fontes 

informações adicionais sobre a produção a ser relatada, o que con-

some bastante tempo. É certo que a Plataforma Sucupira fica dispo-

nível diuturnamente, mas seu preenchimento real, em razão da orga-

nização e das atividades cotidianas dos Programas, acaba sendo feito 

no mês que antecede a data limite para a conclusão do trabalho. Vale 

mencionar que em tal período circulam nos grupos de coordenado-

res na internet inúmeros textos fazendo humor com a “insanidade” 
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das exigências da Plataforma Sucupira. É preciso mencionar que os 

Programas não contam com servidores habilitados a tomar decisões 

relacionadas a todos os aspectos do preenchimento do relatório, nem 

a elaborar ou atualizar o material textual que o integra.

Um ponto importante a ressaltar é o volume exaustivo de itens a 

serem informados para cada obra. A exigência de anexação de arqui-

vos com as obras torna dispensáveis muitos desses itens. Para o obje-

tivo da avaliação seria viável pensar em reduzir o detalhamento de 

informações sobre cada obra, diminuindo o tempo consumido com 

o preenchimento do relatório. Mesmo para o objetivo de manutenção 

de informações indispensáveis para os arquivos que a Capes precisa 

conservar e disponibilizar para estudos, algumas informações perma-

necem dispensáveis. Entretanto, sabemos que uma dificuldade per-

sistente na CAPES é a necessidade de atender as sugestões de todas as 

50 áreas existentes na atualidade.

Sobre a inclusão na categoria livro de publicações que constituem 

PTT, é certo que os Programas são prejudicados em sua avaliação, 

uma vez que a publicação não é qualificada como livro, nem é ava-

liada como PTT em virtude de não constar no campo apropriado do 

relatório. Pode estar em questão um erro conceitual que sugere falta 

de domínio dos critérios estabelecidos pela área, mas há outros pon-

tos a considerar.

No quadriênio 2017-2020 as universidades funcionaram em con-

dições adversas, tendo que lidar com uma campanha governamental 

de descrédito e difamação contra si (especialmente as universidades 

públicas, mas não só elas), convivendo com acontecimentos inacre-

ditáveis, pelo inusitado e ridículo desempenho de dirigentes, no pró-

prio âmbito do Ministério da Educação. No último ano do quadriênio, 

ocorreu ainda a constatação da pandemia de Covid-19, que resultou 
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em inevitável alteração no curso das atividades de ensino e pesquisa 

das universidades. Isso não impediu que a avaliação da pós-gradua-

ção do período 2017-2020 fosse realizada, inclusive com algumas 

novas exigências em relação ao quadriênio precedente.

No contexto descrito, de acontecimentos surpreendentes e graves, 

o processo avaliativo foi alvo de contestação por via judicial, resultando 

interferência no processo e na determinação de que qualquer altera-

ção nas normas da avaliação da pós-graduação precisaria ser divulgada 

antes do início do quadriênio a ser avaliado. Com isso, a avaliação rela-

tiva ao período 2021-2024 foi executada nos mesmos moldes da avalia-

ção do quadriênio anterior. As normas estabelecidas para a avaliação, 

portanto, vigoraram inalteradas para os últimos oito anos. 

No caso da avaliação de livros grandes transformações se conso-

lidaram durante esse tempo, gerando a nova realidade do mercado 

editorial que já foi mencionada. O resultado para a avaliação de livros 

foi que os instrumentos disponíveis se mostraram insuficientes. Os 

avaliadores viveram algumas dificuldades e desconfortos com alguns 

itens a serem observados e é muito provável que isso tenha ocorrido 

por falta de revisão e de atualização dos indicadores, das categorias, e 

das pontuações associadas que constam da ficha de avaliação. A revi-

são cuidadosa das instruções e recomendações aos coordenadores 

para a inclusão de dados nos relatórios precisa ser atualizada a cada 

novo ciclo avaliativo.

Consta do procedimento de avaliação dos livros um grupo de indi-

cadores relativos a características formais da obra, e ao lidar com eles 

foram encontrados alguns obstáculos. Entre os exemplos de itens com 

os quais foi difícil lidar podem ser arrolados: Tipo de Editora, Parecer e 

Revisão por Pares, Modalidade de Financiamento, Conselho Editorial, 

Informações sobre os Autores, Índice Remissivo. As opções listadas 
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para os avaliadores sobre tipo de editora são insuficientes tendo em vista 

a atual realidade editorial, uma vez que um tipo proposto (por exemplo, 

Editora Brasileira Comercial) engloba diversos subtipos que deveriam 

ser diferenciados. Parecer e Revisão por Pares, assim como Modalidade 

de Financiamento, são itens declaratórios que não permitem aferição 

segura no caso de diversas editoras brasileiras e estrangeiras. Os itens 

Informações sobre os Autores, e também Índice Remissivo, apresentam 

qualidade e completude muito diversa, o que dificulta a coerência do 

trabalho avaliativo. Houve necessidade de a equipe de avaliação estabe-

lecer normas esclarecedoras e critérios de pontuação complementares 

para assegurar uniformidade no processo.

É parte muito importante do procedimento de classificação e 

pontuação de livros um grupo de itens destinados à avaliação indireta 

de qualidade dessas obras, inclusive porque alguns desses itens são 

os que podem conceder as maiores pontuações. Também em relação 

a tais indicadores a avaliação enfrentou dificuldades. Em relação ao 

indicador Natureza do Texto, pode ser mencionado como exemplo 

uma das categorias que determina a maior pontuação: Obra autoral 

que envolve a sistematização dos resultados de um programa de pes-

quisa conduzido pelo próprio autor, fruto de sua trajetória profissio-

nal. A proposição é a de que uma obra que atenda a essa descrição seja 

um livro de texto integral, de um autor com experiência reconhecida e 

realizações expressivas em sua área. Não foi o que ocorreu, pois vários 

Programas informaram obras com essa indicação equivocadamente, 

inclusive textos didáticos, relato de pesquisa específica, teses publica-

das e até mesmo coletâneas.

Indicações impróprias também foram frequentes em relação às 

outras duas categorias que concedem pontuação alta: Relato e dis-

cussão de programas de pesquisa multicêntricos (envolvendo redes 
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amplas de pesquisadores); e Apresentação e discussão de proposição 

teórica ou metodológica original. Incorreções nos relatos dos Pro-

gramas também foram encontradas para outras categorias. A mag-

nitude dos problemas encontrados para a categorização da Natureza 

do Texto, sem dúvida, impactou os outros dois grupos de indicadores 

considerados para a avaliação indireta das obras: Leitor preferencial e 

Origem da obra.

Para a equipe de avaliadores esses equívocos identificados nos 

relatórios devem ser interpretados como evidências de que é preciso 

promover ampla revisão dos indicadores utilizados e das categorias 

propostas na ficha, uma vez que as próprias opções oferecidas para 

o procedimento têm certa nebulosidade. Um exemplo pode ser pin-

çado dessas opções: no indicador Natureza do Texto aparecem tipos 

de obras que passaram a ser classificados como PTT, e não livros. É 

provável que tal incongruência tenha resultado do crescimento, nos 

últimos quadriênios, do reconhecimento da importância da inserção 

social dos Programas, e dos PTT a ela vinculados, ou seja, itens que 

constavam da tipologia de livros migraram para o quadro de produ-

tos técnicos e tecnológicos, mas sua descrição permaneceu, por falha, 

aparecendo na categoria livro.

Poderá ser produtivo, inclusive, utilizar indicadores e categorias 

diferenciados para livros de texto integral e para coletâneas. Isso pode-

ria contribuir para a clareza do trabalho tanto de quem relata como 

de quem avalia. Coletâneas são diferenciadas em vários aspectos e 

essa diversidade poderia ser captada com mais apuro com a criação 

de indicadores próprios para tal modalidade de livro. É útil chamar a 

atenção para o fato de que muitas coletâneas informadas nos relató-

rios são apenas junções de textos sem qualquer articulação e proximi-

dade temática, metodológica ou teórica.
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A compreensão do expressivo percentual da produção como L4 

e L5 (35,42%), que inclui muitas coletâneas e também livros de texto 

integral, exige considerar a atuação crescente de editoras comerciais 

mais próximas do ponto extremo ocupado pelas predatórias. Como 

já foi assinalado, elas são empresas que operam sem atendimento a 

princípios editoriais acadêmicos, do que podem resultar obras sem 

eixos organizadores e relevância científica. A facilidade de publicação, 

aliada ao interesse e necessidade de pesquisadores(as) por itens de 

currículo e visibilidade, acaba por alimentar um ciclo de baixa quali-

dade editorial, comprometendo o prestígio da produção bibliográfica 

da área (Danet, 2014; Guimarães & Hayashi, 2023).

Outro aspecto que merece atenção crítica diz respeito à interdis-

ciplinaridade característica da Psicologia. Foram informadas coletâ-

neas que reúnem capítulos produzidos por pesquisadores com foco 

em questões que interessam a mais de uma área de conhecimento, e 

que contam com apropriada e produtiva organização de seu caráter 

multidisciplinar. A área, com história de diálogo com diversos outros 

campos, enfrenta o desafio de delimitar o que pode ser reconhecido 

como pertencente ao “núcleo duro” da Psicologia. Isso dificulta, mui-

tas vezes, a correta identificação da aderência temática de livros sub-

metidos, gerando conflitos de avaliação: obras que orbitam o campo 

da Psicologia, mas sem centralidade clara, acabam recebendo menor 

pontuação ou sendo classificadas como externas à área, mesmo tendo 

valor em contextos interdisciplinares. É um dilema que precisa ser 

enfrentado com sensibilidade, sem perda de rigor, e que pode ter con-

tribuído para a classificação de 30,11% das obras como L3.

Acrescenta-se ainda uma questão prática relacionada. A despeito 

da extrema importância da multidisciplinaridade, deve ser lembrado 

que as coletâneas com características desse tipo serão incluídas na Pla-
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taforma Sucupira por Programas de diferentes áreas. Do fato decorre 

a preocupação com o risco de a avaliação gerar classificações muito 

diferentes em cada uma delas. Evitar possíveis discrepâncias entre as 

equipes avaliadoras de cada área é tarefa difícil, quando se considera 

o volume de trabalho e as condições de disponibilidade de tempo e de 

acúmulo de atribuições dos avaliadores.

Como proposição concreta fica registrada a compreensão de que 

há necessidade de rever e atualizar indicadores, critérios e pontua-

ções a serem considerados na próxima avaliação de livros. Também 

está sendo indicada a revisão da classificação de algumas produções 

publicadas no sentido de decidir por mantê-las como livro, ou trans-

feri-las para o acervo de produções técnicas e tecnológicas. Um ponto 

importante a destacar como consequência do trabalho de avaliação é 

a certeza de que as características de grande parte do que foi avaliado 

fundamenta a reafirmação da importância e da relevância dos livros 

para a área da Psicologia.

A Ficha de Avaliação para o quadriênio 2025-2028 já aprovada 

pelo CTC e disponível na página de Psicologia na Capes. Ela registra 

a decisão de avaliar apenas os livros destacados pelos Programas. Em 

outras palavras, não mais serão avaliados livros e capítulos em volume 

comparável com o que foi apresentado no quadriênio 2021-2024. Isso 

deverá representar também expressiva redução da diversidade das 

obras. O resultado, quase certamente, será vantajoso para os avalia-

dores e para a precisão da classificação dos livros. Essa suposição não 

autoriza despreocupação com os cuidados, que foram recomendados 

acima, de atualização e aprimoramento de indicadores e critérios.

Para finalizar apresenta-se aqui um comentário sobre a existência 

de uma barreira imposta pela Capes para o volume de livros com as 

melhores classificações. A soma dos livros L1 e L2 não pode ser maior 
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do que 40% dos livros qualificados. O estabelecimento de barreiras 

dessa natureza é compreensível no âmbito de uma avaliação que 

objetiva diferenciar e hierarquizar os Programas. Entretanto, é contra-

ditória em relação à meta de assegurar Programas com desempenho 

cada vez melhor, uma vez que a elevação da qualidade das produções 

em formato livro poderá ser desestimulada por nada acrescentar de 

vantagem para o Programa, a partir do ponto fixado pela cláusula de 

barreira. De todo modo, o limite percentual estabelecido perderá sen-

tido para a próxima avaliação, uma vez que apenas alguns livros serão 

relatados pelos Programas, como destaques, livros esses que, prova-

velmente, serão todos muito bem avaliados.
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Apêndice 1

Avaliar os livros publicados pelos Programas de Pós-Graduação 

da área de Psicologia no quadriênio de 2021-2024 envolveu 38 (trinta 

e oito) docentes:

Gerson Yukio Tomanari (USP/ Coordenador da Área)

Lívia de Oliveira Borges (Unisantos/Coordenadora Adjunta dos Pro-

gramas Profissionais)

Maria de Fatima de Souza Santos (UFPE/Coordenadora Adjunta dos 

Programas Acadêmicos e Coordenadora da subcomissão)

Adriano de Lemos Alves Peixoto (UFBA)

Alexandra Ayach Anache (UFMS)

Ana Cláudia Moreira Almeida Verdu (UNESP-Bauru)

Bruno Angelo Strapasson (UFPR)

Camila Rosa de Oliveira (IMED)

Clarissa Pinto Pizarro de Freitas (PUC-Rio)

Cristianne Almeida Carvalho (UFMA)

Daniel Henrique Pereira Espíndula (UNIVASF)

Domenico Uhng Hur (UFG)

Edgar Toschi Dias (UCS)

Fabio Biasotto Feitosa (UNIR)

Fabio Malcher Martins de Oliveira (UFRJ)

Flavia Cristina Silveira Lemos (UFPA)

Flavio Freitas Barbosa (UFPB)
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Ilana Lemos de Paula (UFRN)

Ingrid Faria Gianórdoli Nascimento (UFMG)

Iolete Ribeiro da Silva (UFAM)

Irani Iracema de Lima Argimon (PUCRS)

Juliana Prates Santana (UFBA)

Katia Maheirie (UFSC)

Lidia Maria Marson Postalli (UFSCar)

Luciene Alves Miguez Naiff (UFRRJ)

Marcela Mansur Alves (UFMG)

Marcelo Frota Lobato Benvenuti (USP)

Maria Cristina Smith Menandro (UFES)

Marilda Goncalves Dias Facci (UEM)

Marina Greghi Sticca (USP/RP)

Nádia Kienen (UEL)

Paulo Rogério Meira Menandro (UFES)

Raquel Maria de Melo (UnB)

Rosangela Kátia Sanches Mazzorana Ribeiro (UFMT)

Sibelle Maria Martins Barros (UEPB)

Silvia Nogueira Cordeiro (UEL).
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Capítulo 6 

O Que os Produtos 
Técnicos e Tecnológicos 

nos Programas de  
Pós-Graduação em 

Psicologia nos ensinam?

Livia de Oliveira Borges
Universidade Católica de Santos

Ana Luisa Teixeira de Menezes
Universidade de Santa Cruz do Sul 

Fabricio Freire de Melo
Universidade Federal da Bahia, Vitória da Conquista

João Leite Ferreira Neto
Pontifícia Universidade Católica de Minas

Maria Livia Tourinho Moretto
Universidade de São Paulo

Silvia Nogueira Cordeiro
Universidade Estadual de Londrina

Nas últimas décadas, concomitante à ampliação do Sistema 

Nacional de Pós-graduação (SNPG), foram implementadas ações e 

políticas voltadas à qualificação do sistema de avaliação, à melhoria 
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da qualidade dos programas e ao fortalecimento de suas produções 

(Pereira Neto et al., 2023). No campo da Psicologia, esse movimento 

tem provocado reflexões sobre as formas de produção de conheci-

mento e de intervenção, especialmente no contexto da Pós-gradua-

ção. A valorização de práticas articuladoras da teoria e ação, assim 

como do saber acadêmico e demandas sociais, tem impulsionado o 

reconhecimento e a formalização dos Produtos Técnicos e Tecnoló-

gicos (PTT) como modalidades legítimas de produção. Tal reconheci-

mento vem sendo mencionado na literatura (p. ex., Borges et al., 2023; 

Paranhos & Palma, 2010; Paranhos et al., 2022), bem como nas dire-

trizes da CAPES (CAPES, 2019, 2025; Winter et al., 2019) e de outros 

órgãos de formulação de políticas educacionais e científicas (p. ex., 

MCTI, 2025). Dentre essas contribuições, a publicação de Borges et al. 

(2023), à luz dos documentos da CAPES já citados, discutiram o con-

ceito de PTT, o processo avaliativo e seus resultados no quadriênio de 

2017 a 2020, expondo a construção e adoção do conceito de PTT como 

resultados concretos de uma atividade docente e/ou discente, indi-

vidual ou grupal, que realiza o papel de transferir e/ou compartilhar 

conhecimento com a sociedade em geral, promovendo a sua aplica-

ção técnica e tecnológica. 

No presente capítulo, apresentaremos e discutiremos, a partir 

das impressões, experiências e reflexões da comunidade acadêmica 

da área sobre os efeitos da inclusão de PTT na avaliação quadrienal 

dos PPG, em termos dos benefícios reconhecidos, os incômodos, as 

tensões e os limites ainda presentes para sua institucionalização. Para 

isso, além de considerarmos nossa inserção cotidiana na área e a con-

vivência com docentes de diferentes programas, realizamos também 

uma consulta pontual a alguns colegas a respeito desse tema. 
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Na sequência, discutiremos aspectos históricos e conceituais 

das relações entre ciências, técnicas e tecnologias, analisando a fun-

ção dos Produtos Técnicos e Tecnológicos neste âmbito. Seguiremos 

analisando a importância dos PTT na atual avaliação (2021-2024), 

apresentando os tipos de PTT, com exemplos extraídos da avaliação 

anterior (2017-2020), discutindo os critérios mantidos e detalhando 

seu emprego na presente avaliação. Finalizaremos com a proposta de 

uma reflexão crítica a respeito do que a apresentação e a avaliação de 

PTT têm nos ensinado, comentando perguntas que nortearam nosso 

trabalho: onde estamos e para onde estamos indo? Queremos esse 

caminho? Por quê? E, para quê?

Das considerações da 
comunidade acadêmica  
sobre a avaliação de PTT

Como mencionado, identificamos um reconhecimento compar-

tilhado de que os PTT desempenham um papel significativo no pro-

cesso de avaliação, por remeterem de forma concreta à relação dos 

PPG com a sociedade; relação já incorporada em seus projetos, servi-

ços e ações institucionais dos Programas. Em outras palavras, docen-

tes têm considerado que a incorporação dos PTT amplia o escopo da 

avaliação e, como política, estimula docentes e discentes a difundirem 

suas pesquisas e resultados para além do meio acadêmico, contri-

buindo também para acelerar a aplicação dos conhecimentos produ-

zidos e melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

Nesse sentido, a política de valorização dos PTT tem sido inter-

pretada como uma estratégia de democratização dos resultados da 

Pós-graduação, majoritariamente financiada por recursos públicos, 
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e uma expressão do reconhecimento da pluralidade e diversidade de 

produções existentes, capazes de engajar distintos perfis docentes. 

Programas com tradição de inserção social e/ou forte interlocução 

com diferentes segmentos da comunidade têm apontado que os PTT 

são meios eficazes de expressar suas práticas, suas escolhas metodo-

lógicas e os caminhos trilhados na articulação entre pesquisa e inter-

venção. Por consequência, a inclusão dos PTT como critério de avalia-

ção tem contribuído para visibilizar esse tipo de produção, historica-

mente menos reconhecido nos processos avaliativos tradicionais e/ou 

no meio acadêmico.

Entretanto, os docentes não identificaram apenas benefícios na 

introdução da avaliação sistemática dos PTT. Referiram-se também a 

críticas acerca do seu papel, acompanhadas de incômodos, dúvidas, 

indagações e inquietações. Alguns colegas expressaram, por exemplo, 

discordância sobre a adequação dessa modalidade avaliativa nos PPG 

acadêmicos, argumentando que a sua inclusão pode distorcer o per-

fil da modalidade de formação acadêmica na Pós-graduação stricto 

sensu. Em uma perspectiva convergente à anterior, outros sustenta-

ram que o potencial de geração de PTT varia significativamente entre 

as linhas de pesquisa, sendo bastante limitado em algumas delas, o 

que comprometeria a equidade do processo avaliativo. 

Ainda que nem sempre desvinculadas dessas posições, outras 

críticas apontaram que a inclusão dos PTT na avaliação quadrienal 

representa um aumento de exigência ao corpo docente da Pós-gra-

duação stricto sensu, especialmente em relação a conteúdos e com-

petências, que, por sua natureza, estariam mais próximas de perfis de 

pesquisadores voltados à inovação tecnológica ou vinculados a orga-

nizações (públicas, comunitárias e privadas) demandantes de solu-

ções técnicas e tecnologias. 
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Outro ponto crítico frequentemente mencionado referiu-se à 

complexidade adicional introduzida no processo de avaliação, sobre-

tudo para os coordenadores de programas, diante da dificuldade em 

reunir as informações necessárias e consistentes sobre os PTT desen-

volvidos pelos docentes. Essa dificuldade acentua-se pela limitação 

do currículo Lattes, ferramenta amplamente utilizada e incorporada 

ao cotidiano para alimentar o relatório na Plataforma Sucupira, que 

ainda não contempla, de forma clara e estruturada, a descrição dos 

PTT em seus múltiplos critérios, como impacto, aplicabilidade, ino-

vação, demanda, entre outros. Outro item gerador de dúvida foi se 

os PTT destacados para avaliação eram representativos das linhas de 

pesquisa institucionalmente consolidadas pelo PPG, haja vista a qua-

lidade das informações prestadas pelos docentes de seu programa. 

Houve referência à necessidade de aperfeiçoamento dos critérios 

e das formas de avaliação dos PTT, no sentido de distinguir entre os 

PTT de impactos limitados a uma temporalidade restrita, muitas vezes 

circunscrita a um único quadriênio, e aqueles de impacto mais dura-

douro, capazes de influenciar, ao longo do tempo, a inserção social e/

ou acadêmica do PPG. Esses últimos, embora definidos como resulta-

dos de ação de pesquisa e intervenção, tendem a extrapolar os limites 

temporais da produção, promovendo o surgimento de novas iniciati-

vas, consolidação de parcerias institucionais e a ampliação do alcance 

do PPG em seu contexto de atuação.

Também foi recorrente a defesa de que estímulos à produção de 

PTT são desejáveis, desde que essa produção não seja tomada como 

obrigatória e, sim, como facultativa. Tal compreensão considera as 

diversas trajetórias, formações e perfis dos pesquisadores que com-

põem os programas. Nessa perspectiva, a valorização dos PTT pode 

expressar comprometimento efetivo com a diversificação das formas 
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de produções acadêmicas, em consonância com a ampliação do reco-

nhecimento de distintas modalidades de pesquisa e intervenção, con-

forme já mencionado anteriormente. 

Por fim, foi também enfatizado que as exigências em torno de PTT, 

por parte dos órgãos de fomento e das instâncias avaliativas, não têm sido 

acompanhadas de oportunidades concretas de custeio para as despesas 

decorrentes. São raros os editais de fomento que abarcam custeios com 

PTT. Isto significa que as despesas decorrentes de sua elaboração não são 

cobertas por financiamentos específicos. Tal fato tem implicado, com fre-

quência, que os custos são assumidos pelos próprios docentes e discen-

tes dos PPG. Essa situação tem gerado mal-estar ao evidenciar uma con-

tradição estrutural: por um lado, estimula-se a produção de PTT, como 

estratégia de valorizar a Pós-graduação, mas, por outro, não se garantiu 

ainda as condições necessárias para sua realização e sustentabilidade. 

Em que medida, afinal, pode-se afirmar que esses produtos são efetiva-

mente valorizados, se a ausência ou insuficiência de financiamento com-

promete sua realização e sustentabilidade?

Diante de todas essas considerações sobre os PTT no âmbito da 

comunidade acadêmica de nossa área, observamos que, apesar das 

tendências de reconhecer a sua importância, a comunidade é mais 

fluente em apontar as tensões em torno deles. Defendemos, então, a 

necessidade de rever os sentidos atribuídos à proposta de sua avalia-

ção, reafirmando conforme o PNPG em vigor (CAPES, 2025) o com-

promisso da ciência com a sociedade brasileira. Quais são, afinal, as 

principais bases que fundamentam a inclusão desses produtos para a 

avaliação dos Programas de Pós-graduação? Quais as resistências que 

ainda enfrentamos no percurso? Quando incorporamos e valorizamos 

os PTT como um dos critérios avaliativos, que deslocamentos estamos 

produzindo na forma de conceber e realizar nossa produção cientí-
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fica? Essas interrogações impulsionaram a escrita deste capítulo, na 

tentativa de promover uma reflexão crítica e dialógica sobre o fazer 

universitário e suas implicações ético-políticas no presente contexto. 

A intenção é compreender os PTT para além da sua função avaliativa, 

resgatando suas raízes nos processos históricos que sustentam o vín-

culo entre universidade e sociedade.

Das relações entre ciência, 
técnicas e tecnologias e o papel 
dos PTT 

Entendemos que os reconhecimentos da importância dos PTT e 

as várias tensões, resgatadas na seção anterior em relação à adoção dos 

PTT como item de avaliação do impacto dos PPG na sociedade, são viven-

ciados como descritos, mas podem ser parcialmente compreendidas se 

recorrermos a alguns aspectos da história da relação entre ciência, técni-

cas e tecnologias, mesmo que a resgatemos resumidamente. Na presente 

seção, queremos compartilhar com nosso(a) leitor(a) compreensões his-

tóricas, organizadas em três subseções: a primeira com foco mais epis-

têmico partindo das tendências em torno da neutralidade científica ao 

conceito de ciência engajada; a segunda indagando sobre a contribuição 

da produção técnica e tecnológica na reafirmação da universidade como 

instituição social; e a terceira, focalizando o papel dos PTT na indissocia-

bilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Da neutralidade científica à ciência 
engajada

Embora a articulação entre ciência, técnicas e tecnologias venha 

sendo mostrada como consolidada culturalmente – a ponto de ser 
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mencionada desde o III Plano Nacional de Pós-graduação (III PNPG) 

(Silva et al., 2004) e estar presente no nome de um órgão federal como 

o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) –, não significa que sempre foi assim, nem que seja consen-

sual entre os diversos segmentos da sociedade. Como nos lembrou 

Garcia (2009) e já havia sido analisado por Hobsbawm (1995), uma 

diferença relevante da ciência moderna em relação aos séculos ante-

riores está no aumento de suas aplicações práticas, na forma de tecno-

logias, sobretudo a partir do final do século XX. 

Garcia (2009) também resgatou que Braverman (1977) mencio-

nara que, desde a I Revolução Industrial, a ciência e a educação pas-

saram a desempenhar um papel de apoio ao capital. Na I Revolução 

Industrial, o desenvolvimento econômico foi influenciado mais pelos 

resultados práticos nas oficinas do que pelas pesquisas laboratoriais. 

Só a partir da II Revolução Industrial, a influência dos laboratórios e 

da produção acadêmica passou a ter maior impacto econômico. Em 

outras palavras, a relação entre ciência e tecnologia passou a operar 

em dupla mão, assumindo um caráter de interdependência crescente 

e contínua. Esse processo se deve a múltiplos fatores, entre eles, a cres-

cente velocidade na transformação de novos conhecimentos científi-

cos teóricos em tecnologias aplicadas, bem como a aspectos de ordem 

epistêmica e ética, como: 1) a disseminação do reconhecimento da 

impossibilidade de neutralidade científica; e 2) a defesa da concepção 

de ciência engajada. 

O primeiro desses aspectos – a disseminação do reconhecimento 

da impossibilidade de uma neutralidade científica – tem sido susten-

tado pelas análises de diversos estudiosos (p. ex., Elliot, 2024; Kuhn, 

2001; Mariconda, 2023; Putnam, 2024; Sartre, 1961). A contribuição 

de Sartre (1961) sobre o tema da neutralidade é, na realidade acerca 
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de todos os cidadãos. Ele abordou a liberdade que dispomos na vida, 

afirmando que “a escolha é possível num sentido, mas o que não é 

possível é não escolher. Posso sempre escolher, mas devo saber que 

se eu não escolher, escolho ainda” (Sartre, 1961, p. 280). Se estamos 

sempre escolhendo, fazemos isso conforme nossa inserção no mundo 

vivencial, do que se deduz que nunca somos neutros, nossos valores 

estarão sempre implicados nas nossas escolhas. O cientista é um cida-

dão, um ser humano que realiza escolhas. Elliot (2024) refletindo epis-

temologicamente sobre a atividade científica, chamou atenção para o 

fato de que o desenvolvimento das pesquisas consiste em uma teia de 

decisões tomadas por aqueles que as conduzem. Todo cientista/pes-

quisador escolhe temas, levanta questões, estabelece objetivos e elege 

como abordá-los em termos de fundamentos e de estratégias metodo-

lógicas. O autor compreendeu também que há sempre necessidade de 

preencher lacunas entre os resultados encontrados e a elaboração de 

conclusões e recomendações de aplicação. Impossível que tais teias 

de decisões possam ser isentas dos valores e/ou das visões de mundo 

dos cientistas. Elliot apontou a falta de razoabilidade na exigência de 

que os cientistas não façam juízos de valor, especialmente quando tra-

tam de temas e problemas científicos relevantes para as diversas áreas 

das políticas públicas.

Oliveira (2023b) defendeu a necessidade de definir ou especificar 

a neutralidade tomada como impossível. Aceita que não há neutrali-

dade ética em termos de uso dos seus resultados para o bem ou para 

o mal da própria humanidade, da vida e da preservação ambiental, 

bem como em relação aos cuidados com efeitos colaterais indeseja-

dos. Não há também neutralidade aplicada do ponto de vista da jus-

tiça social. Mas expôs como necessária a neutralidade em termos dos 

ideais de clareza, precisão e imparcialidade diante dos resultados das 

pesquisas, ou seja, imparcialidade relativa à aceitação de uma teoria 
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e/ou de hipóteses científicas. Por isso, defendeu a reafirmação da neu-

tralidade factual. Então, argumentou que distinguir os tipos de neu-

tralidade importa no sentido de manutenção da defesa da autonomia 

da ciência, no que respeito a realizar as escolhas que citamos ante-

riormente, bem como para se defender dos ataques negacionistas os 

quais tendem a ter consequências desastrosas (por exemplo, rejeição 

de vacinas e o aquecimento global como antropogênico). Os ideais de 

clareza, precisão e imparcialidade são valores cognitivos e/ou epistê-

micos necessários à lógica científica (Lacey, 2023; Oliveira, 2023b). Tal 

reconhecimento evidenciou a impossibilidade de separar completa-

mente os valores e a produção científica, pois, entre outros aspectos, 

esta última exige compromisso com valores epistêmicos. 

Acerca do segundo aspecto – ciência engajada – Elliot (2024) refe-

re-se a ela como àquela que conecta as ações acadêmicas aos reais 

problemas sociais. A adesão a ela se vincula, então, às demandas da 

comunidade científica de enfrentamento à falta de neutralidade ética e 

perante a justiça social. Em outras palavras, a adoção de tal conceito se 

contextualiza como uma das consequências da virada epistêmica ante-

riormente citada, mas também como resposta a tensões sociais e políti-

cas e tendo as implicações éticas da aplicação de recursos públicos (da 

sociedade) à pesquisa entre suas preocupações mais profundas. 

Mariconda (2023) e Lacey (2023) defenderam uma perspectiva de 

ciência voltada para promover a justiça social, a participação demo-

crática e a sustentabilidade ambiental, contrapondo-se a uma pers-

pectiva dominante de busca de progresso tecnológico vinculado aos 

interesses mercadológicos e do capital. Argumentaram, então, que 

para concretizar uma ciência situada demanda alterar prioridades da 

pesquisa, modificando valores das instituições científicas e dos órgãos 

de fomento. Nesse ponto, destacamos as peculiaridades históricas 
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brasileiras. Fávero e Segenreich (2004) tinham registrado a fragilidade 

da relação entre ciência, técnicas e tecnologias em função da variação 

de políticas por perspectivas governamentais. Assim, de 1968 a 1985, 

os documentos públicos centravam-se na sobrevivência do sistema 

de ciência e tecnologia (C&T) e/ou denunciavam a situação precária 

de produção científica nas universidades. Embora a década de 1950 

tenha sido um marco na institucionalização do fomento à pesquisa, 

havendo a criação do CNPq e da CAPES, tais autores(as) registraram, 

em 1985, que a estruturas científica e tecnológica eram muito díspares, 

sendo a última quase embrionária. Ainda que, no século atual, tenha 

havido mais atenção a essa relação, influenciada, inclusive, pela evo-

lução da reflexão sobre aspectos epistêmicos e éticos já mencionados; 

é de conhecimento geral da comunidade acadêmica que as mudanças 

de orientação dos governos brasileiros foram acentuadas. Afetaram as 

políticas de educação, ciência e tecnologia, principalmente, pela lei 

que ficou conhecida como teto dos gastos, pela diminuição de inves-

timentos e pelo incentivo ao negacionismo da ciência. Diante desta 

realidade, as alterações de prioridades da pesquisa – conforme recla-

madas por Mariconda e Lacey – se tornam mais complexas.

Esses autores argumentaram também que uma ciência situada 

demanda mudar as estratégias metodológicas adotadas para ser 

capaz de dialogar com saberes tradicionais e indígenas, aplicando o 

que designaram de pluralismo estratégico.  Em diálogo com os dife-

rentes setores da sociedade seria, então, possível concretizar os víncu-

los entre ciência, tecnologias e inovações em prol da cidadania.  Um 

exemplo é apresentado por Menezes et al. (2024) que discorreram 

acerca do diálogo dos métodos científicos e pensamento indígena, 

baseados entre outros aspectos na escuta intercultural em que todos 

os atores se colocam no lugar de partilha e aprendizagem. 
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Compreendemos que, ao percorrer esse caminho de resgate his-

tórico, torna-se possível reconhecer que a interdependência entre ciên-

cia, técnicas e tecnologias tende a se aprofundar, intensificar-se e/ou 

ampliar-se. Takayanagui (2022), a exemplo de outros autores, como o 

já citado Hobsbawn (1995), considerou tal interdependência um cami-

nho sem volta. Portanto, a defesa da necessidade de ampliar a produção 

técnica e tecnológica no contexto da avaliação de PPG ocorreu em um 

contexto epistêmico de valorização da sua relação com a ciência conce-

bida como engajada na construção e fortalecimento de valores como a 

justiça social, participação democrática e sustentabilidade ambiental. 

As escutas realizadas junto aos colegas mostraram uma incorporação 

parcial desse ponto de vista, se consideramos a identificação do pre-

domínio da valorização dos benefícios em avaliar PTT. Resistências e 

negações da importância dos PTT ainda persistem e esse caminho de 

resgate histórico sugeriu situá-los nas marcas deixadas por uma con-

cepção de academia que, ainda hoje, segue em paralelo e por vezes dis-

sociada do desenvolvimento econômico e social. Embora esse percurso 

ofereça um esclarecimento parcial referente à origem das dúvidas sobre 

a importância dos PTT para a academia, poderemos aprofundar um 

pouco mais sobre a relação entre ciência, técnica e tecnologia, se partir-

mos da concepção da universidade como instituição social.

A produção técnica e 
tecnológica fortalece a 
universidade como  
instituição social?

No Brasil, Chauí (2003, 2021) é, provavelmente, a pensadora que 

mais tem despontado no meio acadêmico nas discussões acerca da 
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universidade como instituição social. Não têm sido poucos os que 

se alinham a sua abordagem (p. ex., Accioly et al., 2022; Ares et al., 

2022; Raic et al., 2020; Ribeiro & Leda, 2016). Todos são unânimes em 

denunciar as tentativas de difamar o papel das universidades e de 

transformar a universidade em uma organização operacional. Tais 

difamações às universidades são recorrentes na história do Brasil, 

mas em muito se intensificaram recentemente (no governo federal, 

de 2019 a 2022) as identificando como espaços de balbúrdia e inúteis 

(Ares et al., 2022). O modelo de universidade operacional exige um 

modo de funcionamento assemelhado ao das empresas ou das indús-

trias que se guiam pelo mercado e pela produção de bens e serviços 

com valores econômicos rentáveis (Chauí, 2003, 2021; Oliveira, 2023a; 

Takayanagui, 2022). Para nós, o principal, no entanto, é compreender 

como preservá-la como instituição social. 

Para Chauí (2003, 2021), assumir esse posicionamento demanda 

não aceitar que seu desempenho seja medido em termos de gestão 

de recursos e estratégias de desempenho baseadas em relações de 

competição. Exige ir além de gerir um espaço e um tempo particular. 

Segundo Chauí (2021), uma instituição social deve aspirar à universa-

lidade, fundada na noção de autonomia do saber e voltada à forma-

ção do cidadão, à reflexão, à criação e à crítica. Segundo Takayana-

gui (2022), a universidade, como instituição social, precisa ser pen-

sada como um bem público, um direito humano. Endossamos que 

não podemos nos bastar com a transmissão rápida de conhecimento 

(adestramento) e com pesquisas para buscas de soluções superficiais 

aos problemas. Uma universidade, como instituição social, deve se 

comprometer com a inovação, a permanência, o desenvolvimento do 

pensamento, o significado social, político e/ou econômico da autono-

mia, a articulação da lógica acadêmica e histórica, a articulação entre 

o universal e o particular e a ideia de obra (Chauí, 2003, 2021; Takaya-
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nagui, 2022). Essa última exige do pesquisador/cientista uma dedica-

ção duradoura para aprofundar sobre uma linha de pesquisa especí-

fica, construindo um sentido ao seu conjunto de contribuições cien-

tíficas, técnicas e tecnológicas. Compreendemos que o ponto de vista 

institucional abrange e se coaduna com o conceito de ciência enga-

jada, mencionado anteriormente. Em outras palavras, a universidade, 

como uma instituição social, deve estar engajada com as questões e 

os problemas sociais, envolvida com a regionalidade, sem perder de 

vista sua capacidade de transitar e lidar com a dialética entre o par-

ticular e o geral, mantendo sua vocação à universalidade. Devemos, 

então, considerar as relações entre ciência, técnica e tecnologia dentro 

de uma perspectiva de contribuição contínua à transformação social, 

mirando o bem comum. As relações entre ciência, técnica e tecno-

logia, portanto, devem ser desenvolvidas em uma direção específica 

coerente com o que esperamos de uma universidade.

Em tal concepção, conforme demonstrou Chauí (2021), devemos 

esperar que a universidade, como uma instituição social, contribua 

para que os indivíduos desenvolvam o exercício da cidadania, o que 

significa serem sujeitos de direitos. Defourny e Cunha (2009) e Canen 

(2004), por sua vez, já defenderam que a construção da cidadania 

exige um diálogo multicultural, em que são requisitos a emergência 

criadora da diversidade, o desafio aos preconceitos, o reconhecimento 

das múltiplas identidades das pessoas e a evitação do congelamento 

identitário. Defourny e Cunha sublinharam apropriadamente que a 

história da educação é de atendimento às minorias elitizadas. Genera-

lizar o acesso de todos à educação e à ciência exige mudança na forma 

de pensar, enquanto devemos reconhecer que todos temos dificulda-

des em lidar com a diversidade. Em síntese, consideraram que cidada-

nia e diversidade formam um par indissociável. Trindade et al. (2023), 

aliás, assinalaram que a Psicologia é uma área de luta incansável pela 
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inclusão social e diversidade. Então, indagamos: as técnicas e tecnolo-

gias que produzimos apoiam o exercício da cidadania e o acolhimento 

da diversidade? Valorizam a universidade como instituição social? Ou 

contribuem para reduzi-las a organizações operacionais?

Se é impossível neutralidade científica, nossos valores epistêmi-

cos e de cidadãos estão presentes nos projetos de pesquisa e de atua-

ção, abrangendo o planejamento e/ou a proposição de produtos técni-

cos e tecnológicos. Compete-nos, como cientistas/pesquisadores e aos 

PPG, decidir que PTT propor, como implantá-los, entre outras decisões. 

Apesar desta liberdade, consideramos que a CAPES/MEC oferece pistas 

para ajudar a nos posicionarmos nesta encruzilhada: o PNPG em vigor 

aponta a direção da consecução dos dezessete Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável (ODS) da ONU (https://brasil.un.org/pt-br/sdgs). 

Essa direção já foi apontada e incorporada no documento de área da 

Psicologia. Vários autores (p. ex., Guimarães, 2019; Jasanoff, 2019; Leite 

et al. 2021; Paranhos et al., 2022; Paranhos & Palma, 2010; Takayanagui, 

2022) têm discorrido sobre os vínculos das políticas de Ciências, Tecno-

logias e Inovação (CT&I) com as políticas públicas; vínculos esses que, 

além do caráter germinativo e engajado, compreendemos como um 

caminho para atingir os ODS. Além da direção valorativa dos PTT que 

propomos, a concretização desses vínculos requer a aprendizagem do 

trabalho coletivo, pluridisciplinar e intersetorial.

Essa aprendizagem, por sua vez, oferece uma melhor compreen-

são da realidade que não se enquadra nos limites da fragmentação 

disciplinar e exige uma mudança na forma de pensar ou elaborar pro-

blemas e proposições com profundo respeito aos diversos saberes. A 

ruptura com a compartimentalização por disciplinas é requerida, bem 

como a abertura aos saberes construídos por outras experiências (não 

acadêmicas). Por isso, Jasanoff (2019) usou o termo “tecnologias da 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
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humildade”.  Sempre haverá incompletudes, imperfeições e conse-

quências não previstas. A escuta dos diversos pontos de vista, olhares 

e experiências é imprescindível. Todos esses requerimentos nos exi-

gem esforços que não foram previamente construídos e não eram tra-

dicionalmente desenvolvidos na academia, portanto nos retiram da 

área de conforto. Com essas considerações, endossamos o ponto de 

vista dos docentes que assinalaram que a inclusão dos PTT na avalia-

ção quadrienal amplia a sobrecarga já existente entre os docentes. 

Se elaborar técnicas e tecnologias requer tudo isso, exige também 

uma reorganização do trabalho docente e discente na Pós-graduação 

que precisa de um relacionamento muito mais intenso com a sociedade 

em geral e com seus diversos setores. As competências para problemati-

zação da realidade se empoderam, se mantemos um compromisso com 

uma proposta de educação e ciência para todos. Isto requer uma visão 

de futuro que não se compatibiliza com uma universidade pensada 

como organização operacional, sob os modelos empresariais, pois não 

constrói possibilidades reais de contribuir para o alcance nas ODS, para 

a promoção da diversidade e para preservação da universalidade, além 

de que tende a reduzir a universidade a um espaço de competição em 

substituição à formação cidadã e socialmente engajada.

Para pensar a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão 

A relação entre ciência, técnica e tecnologia não independe da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a qual mais fre-

quentemente nos remetemos no ambiente universitário. Tal indisso-

ciabilidade se coaduna com uma concepção de universidade como 

instituição social, que foi construída historicamente com luta e parti-

cipação dos diversos atores envolvidos. 
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Segundo Faria e Almeida (2025), o conceito de extensão, conforme 

registrado no Estatuto das Universidades Brasileiras desde 1931, foi 

inicialmente apresentado como cursos ou conferências voltados à 

propagação de ideias, formações e soluções de problemas sociais. 

Trata-se, portanto, de um espaço que media a produção científica e o 

compromisso social, legitimando os saberes e os sentidos do conheci-

mento. Nas décadas de 1940, 1950 e 1960, a extensão foi sendo consti-

tuída em diálogo com os movimentos populares. Passou a ser pensada 

a partir de relações interdisciplinares e transdisciplinares, sobretudo 

em algumas áreas específicas, envolvendo ações comunitárias e ini-

ciativas que aproximavam as comunidades da universidade. 

Compreendemos, então, que esses movimentos contribuíram 

para o fortalecimento de uma pluralidade de processos e estratégias 

voltadas à produção de um conhecimento participativo e ao desen-

volvimento comunitário crítico. A multiplicidade de visões que per-

meiam a extensão possibilitou uma liberdade de ações interativas, as 

quais refletem um modo de pensar e viver a universidade como espaço 

de transformação e diálogo, em uma concepção dinâmica de conhe-

cimento. Um dos aspectos que orientaram o movimento contínuo da 

extensão universitária foi a compreensão da ciência como ação, ou 

seja, como um fazer e um pensar compartilhado com populações e 

grupos historicamente excluídos do acesso à universidade. As lutas e 

os movimentos políticos ligados à extensão representam, assim, espa-

ços de resistência e reexistência nos mais diversos contextos e confli-

tos que atravessam o ambiente universitário.

Takayanagui (2022) argumentou que as universidades mundial-

mente se refletem entre si como espelhos em contraste. Por isso, as 

universidades latino-americanas expressam influências de muitos 

modelos de universidades como as estadunidense e europeias, bem 
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como tipos religiosos, neo-napoleônicos (que remontam ao Império e 

às escolas profissionais) e neo-humboldtiano (comprometidas com a 

construção do conhecimento). O último modelo pressupõe a referida 

indissociabilidade. O debate na sociedade acerca de tais modelos no 

Brasil avançou de tal modo, no período de declínio e subsequente à 

ditadura militar, que o artigo 207 da Constituição Federal consagrou a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Apesar disso, Sguissardi e Silva Júnior (2009) assinalara que no 

ensino superior (graduação) continuam predominantes no Brasil, 

faculdades e cursos isolados, sem nenhuma obrigação legal de desen-

volvimento de pesquisa. Disto, podemos considerar que continua, 

portanto, existindo um predomínio do modelo neo-napoleônico. Tais 

instituições de ensino superior centralizam-se quase exclusivamente 

na função de ensino, terminando em última análise desqualificando 

tal função, porque não oportunizam ao aluno experiências de apren-

dizagens típicas da pesquisa e da extensão. Tal realidade contradiz 

nossa compreensão da indissociabilidade entre as funções mencio-

nadas como requisito básico para a relação entre ciência, técnica e 

tecnologia e o desempenho bem qualificado da Pós-graduação stricto 

sensu. Por consequência, muitos dos que ingressam nos PPG são por-

tadores de uma formação que desconhece a indissociabilidade em 

foco. Além disso, mesmo nas instituições reconhecidas como univer-

sidades, incluindo as públicas, na promulgação da Constituição tal 

indissociabilidade não era questão resolvida. A institucionalização da 

extensão era (e continua sendo) mais frágil do que as demais funções, 

sendo ainda tema de preocupação. Na tentativa de fortalecer a ins-

titucionalização da extensão, mudanças recentes têm sido adotadas 

nos âmbitos normativos (Brasil, 2018), nos eventos, na destinação de 

verbas, no movimento de efetivação da curricularização da extensão 

na graduação e no Programa de Extensão da Educação Superior na 
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Pós-Graduação (PROEXT-PG). Mas é importante reconhecer que há 

muito a avançar. A concretude da indissociabilidade entre as funções é 

de precária potencialidade, se todas as funções não se fortalecem con-

juntamente. Um prédio não se sustentará adequadamente sobre pilares 

de diferentes estaturas e qualidades. Tudo isto exposto, indagamos: essa 

realidade historicamente enraizada cria uma cultura acadêmica aversa 

à extensão que lhe retroalimenta, ao lado dos problemas estruturais (p. 

ex., fomento e designação de carga horária docente à extensão)? 

Nesse horizonte se insere a reflexão proposta ao retomar a noção 

de extensão universitária como uma dimensão constitutiva da indis-

sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, agora ampliada pelo 

desafio da inovação e/ou da produção técnica e da tecnológica. Essa 

retomada significa problematizar como tal indissociabilidade tem 

sido atualizada e tensionada pelas exigências institucionais, políticas 

e sociais atravessadoras da Pós-graduação.

Ao compreendermos a extensão universitária como espaço de 

mediação entre saber acadêmico e demandas sociais, torna-se per-

tinente refletir sobre metodologias que operam a partir dos mesmos 

princípios de articulação entre teoria e prática. Assim, não se pode 

deixar de exemplificar a relevância da educação popular, inspirada em 

Freire (1983, 2021), na amplificação da extensão como comunicação, 

prática transformadora e geradora de consciência crítica e mudança 

social. Tal concepção fortaleceu o projeto universitário, com pres-

supostos participativos e dialógicos na produção de conhecimento, 

promovendo reflexões aprofundadas sobre a indissociabilidade entre 

pesquisa, ensino e extensão. Essa última pode ser mais compreendida 

e legitimada como princípio de um fazer e como aprendizagem ques-

tionadora. Na perspectiva da educação popular, as atividades neces-

sitam ser enfrentadas e vividas nos e com os grupos, em coletivos 
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que buscam pensar, agir e transformar. Tais noções contribuem para 

pensarmos a relação da ciência e da ação concreta a partir da inserção 

social do pesquisador no contexto pesquisado. Essa forma de produzir 

ciência requer uma aprendizagem com metodologias e teorias que pos-

sibilitem uma formação extensionista do pesquisador e pesquisadora.

Essas formulações também contribuem para evidenciar como a indis-

sociabilidade se materializa na construção dos Produtos Técnicos e Tecno-

lógicos, exigindo práticas formativas mais integradas e sensíveis às deman-

das sociais. O princípio da indissociabilidade do ensino, pesquisa e exten-

são convergem na valorização de práticas que promovem o diálogo entre 

saberes, escuta das demandas sociais e a devolutiva do conhecimento para 

os contextos de onde eles emergem, corroborando o que já comentamos 

do ponto de vista de autores como Mariconda (2023), Lacey (2023) e Elliot 

(2024) em defesa de uma ciência engajada. Portanto, os PTT na Pós-gra-

duação desafiam modificar a lógica de produção do conhecimento, deslo-

cando a centralidade das publicações para uma prática universitária impli-

cada com as transformações e o compromisso público da ciência. 

Quando pensamos no contexto da Pós-graduação, esse debate 

precisa ser fortalecido. O Plano Nacional da Pós-Graduação em vigor 

(CAPES, 2025) é um documento que, de certa forma, indica a neces-

sidade de fortalecer as ações de extensão nos programas de mestrado 

e doutorado, entendendo que são vetores importantes para o impacto 

social, alinhamento ético e difusão do conhecimento produzido nos 

PPG. Além disso, na Ficha de Avaliação adotada pela CAPES para suas 

50 áreas nos quadriênios de 2017 a 2020, de 2025 a 2028 e na Ficha 

de Avaliação prevista para o quadriênio em início (2025-2028), bem 

como nas especificidades dos indicadores adotados da nossa área da 

Psicologia3, continuam a abranger critérios relacionados ao quesito 

3	 https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-ava-
liacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/
psicologia
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Impacto na Sociedade. Os seus indicadores e subindicadores pressu-

põem a atividade de extensão como um meio de divulgação científica, 

interação com políticas públicas, prestação de serviços e compartilha-

mento de conhecimentos para contextos não acadêmicos.

Nesta perspectiva, a extensão nos PPG pode ser entendida como 

um campo de prática social e acadêmica associada ao ensino e à pes-

quisa, possibilita ações de inovação, não apenas na dimensão técnica e 

tecnológica, mas como um processo de criação e transformação social. 

A construção de PTT demanda o exercício das três funções indissociá-

veis e o fortalecimento da extensão na nossa realidade. Produzi-los com 

segmentos da sociedade, como já nos referimos, é realizar extensão fun-

damentada e articulada às pesquisas do PPG, envolvendo tendencial-

mente discentes em formação. Essa articulação não se limita à dimen-

são técnica da produção, mas implica repensar a própria concepção de 

ensino e pesquisa, exigindo pluralidade metodológica que reconheçam 

a extensão como princípio constitutivo do conhecimento. 

Se compreendemos os PTT como janelas de abertura da acade-

mia para a sociedade, então devem contribuir para os PPG formarem 

profissionais e pesquisadores capazes de cria-los, promover a aplica-

ção e difundi-los em diferentes momentos e contextos socio-histó-

ricos. Assim, não basta que o discente seja preparado para construir 

apenas um PTT específico. Ele deve ser formado para a ler a realidade 

de modo a identificar as demandas sociais, considerando as especifi-

cidades regionais, nacionais e as tendências teórico-epistêmicas uni-

versais, tendo em vista propor PTT com alto potencial transformador 

dos problemas identificados. Além da aprendizagem da realidade, o 

discente necessita aprender a construir novas realidades com a socie-

dade, a partir de demandas, de proposições resolutivas e cooperativas 

e dos demais saberes dos atores envolvidos. Consideramos que o PTT 
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é um disparador valorativo do entendimento de uma produção cientí-

fica enraizada no fazer junto e na reflexão deste processo.

Na perspectiva formativa, significa valorizar o conceito do corpo, 

da mão e do gesto, tão distorcido pela ciência, no qual o gesto foi sim-

plificado a uma reação nervosa ao estímulo, conforme destaca Galim-

berti (2006). Confrontamos a noção de PTT como uma mera produ-

ção de adequação ao mundo científico, a um fazer sem significado. 

Estamos provocando o sentido da técnica como uma potência entre 

pessoas e mundo, que coloca os pesquisadores e pesquisadoras como 

construtores e construtoras de mundos, de escolhas investigativas que 

mobilizam a sociedade para um gesto pleno de sentido, de exatidão 

e de dinamismo. Nessa perspectiva, o produto técnico é visualizado 

como um agir técnico que amplia e complexifica o pensamento. A 

racionalidade científica é pensada como um produto da técnica deste 

fazer junto com a comunidade. Nesta concepção, ampliamos a par-

ticipação das pessoas dando novos direcionamentos aos problemas 

sociais. Além da socialização dos conhecimentos, há um incentivo 

para produzirmos juntos, cartilhas, protocolos, cursos de extensão, 

eventos, materiais didáticos, relatórios técnicos, produtos advindos 

de um exercício de uma inserção colaborativa; ações estas que vão 

gerando um pensamento transdisciplinar, oriundos de ações conjun-

tas em campos que possuem linguagens diferenciadas e pouco com-

partilhadas, como a universidade e as políticas públicas. 

Tudo isto exposto na seção, conduz a prever uma tendência de for-

talecimento da relação entre ciência, técnica e tecnologia, entretanto 

nos preocupamos com a infraestrutura disponível para os avanços na 

caminhada. Nessa linha, compete-nos considerar o resgate da história 

da C&T no Brasil por Pelaz et al. (2017), demonstrando a volatilidade, 

a inconsistência e as incertezas das políticas destinadas ao setor. O 
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apoio, incentivo e investimento variam junto ao poder governamen-

tal e as instituições de regulação, planejamento e fomento. O resgate 

histórico dos autores provavelmente é um dos aspectos por trás dos 

relatos docentes, segundo os quais, custos têm sido frequentemente 

assumidos por docentes e discentes para garantir, propor, testar e 

registrar os PTT; o que evidencia, além da sobrecarga, a contradição 

entre a valorização formal dessa produção e a insuficiência de condi-

ções materiais para sua efetivação. 

A avaliação dos Produtos 
Técnicos e Tecnológicos

Outra maneira de discutirmos sobre as considerações da comu-

nidade acadêmica por nós escutada a respeito dos PTT é nos debru-

çarmos na análise de sua forma de avaliação na área de Psicologia. 

No quadriênio 2021 a 2024, a avaliação realizou-se da mesma maneira 

do quadriênio imediatamente anterior (2017-2021) em decorrência 

da adoção da mesma ficha de avaliação e manutenção de todo o pro-

cesso avaliativo, conforme o Termo de Ajustamento de Conduta, TAC 

(Ministério Público Federal, 2022) firmado entre o Ministério Público 

e a CAPES no governo anterior. Assim, em etapa preparatória da ava-

liação quadrienal, foi constituída uma Comissão específica, composta 

por doze professores (consultores) de nove universidades e de doze 

programas de Pós-graduação distintos, distribuídos em oito estados 

e três regiões do país. O número de membros da comissão foi propor-

cional à extensão do trabalho e aos prazos existentes.

Para a avaliação, os programas deveriam destacar, por escolha 

própria, o número de PTT correspondente à metade da média de 

docentes permanentes no quadriênio (média sempre arredondada 
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para cima), com um teto máximo de até dez (para aqueles PPG com 

média igual ou maior a 20 docentes permanentes no quadriênio de 

2021 a 2024). Assim, o trabalho da Comissão restringiu-se a avaliar os 

PTT destacados. Compreendemos, por consequência, que a forma 

de avaliar provavelmente atende a demanda docente de que não seja 

uma produção obrigatória como registramos ao início do capítulo. O 

PPG, entretanto, é obrigado a contar com a quantidade citada para 

o quadriênio como um todo. Isto não obriga que todos os docentes, 

nem todas as linhas de pesquisas/atuação tenham PTT destacados, 

mas exige que o PPG aperfeiçoe suas estratégias de planejamento e 

critérios de escolha. Tal critério respeita as diferentes potencialidades 

das linhas de pesquisa/atuação e de vocações dos PPG.

A comissão organizou-se no desenvolvimento das suas atribuições 

em duplas para garantir a avaliação por dois consultores, ao mínimo, 

a cada PTT. Tivemos consultores oriundos das duas modalidades 

de PPG. Aqueles de PPG profissionais avaliaram PPG profissionais e 

alguns acadêmicos. Os PTT de PPG Profissionais tiveram o 1º consul-

tor de PPG da mesma modalidade e o 2º consultor de PPG acadêmico. 

A distribuição dos programas por consultores também garantiu que 

nenhum consultor avaliasse os PTT de programas da universidade de 

vínculo, além de outros programas que eles se sentissem desconfortá-

veis a avaliar (p. ex., programas em que se doutorou e aqueles com os 

quais mantém parcerias).

Partiu-se do mesmo conceito, já citado, de PTT como resultados 

concretos de uma atividade docente ou discente, individual ou gru-

pal, que realiza o papel de transferir e/ou compartilhar conhecimento 

com a sociedade em geral, promovendo a sua aplicação técnica e 

tecnológica; definição essa que foi também o ponto de partida para 

avaliação no quadriênio de 2017 a 2020. Adotou-se também a mesma 
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classificação dos PTT em dez tipos prioritários, típicos da área con-

forme definidos a partir de consulta feita pelos coordenadores de área 

daquele quadriênio aos coordenadores de PPG pela oportunidade do 

respectivo Seminário de Meio Termo. Esses tipos estão descritos con-

ceitualmente nas cartilhas da área de Psicologia para preenchimento 

da Plataforma Sucupira e seus módulos de destaque4, bem como em 

Borges et al. (2023). Por isso, pusemos na primeira coluna da Tabela 1 

apenas o título com pequeno resumo do que seja o PTT, e na segunda 

coluna colocamos exemplos. Esses foram inspirados nos PTT da ava-

liação quadrienal de 2017 a 2020, omitindo algumas informações e 

acrescentando outras características, com a intenção de não identifi-

car os autores ou PPG.  Ressalvamos que os exemplos não correspon-

dem a descrições de notas máximas ou modelos ideais. Consideramos 

que esses serão importantes para a melhor apreensão do que sejam os 

PTT e como descrevê-los.

4	 https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-ava-
liacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/
psicologia
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Tabela 1 – Exemplos de Produtos Técnicos e Tecnológicos por tipos

Tipo de 
PTT/ des-
crição

Exemplos

1. Curso 
de for-
mação 
profissio-
nal (com 
carga 
horária 
de no 
mínimo 
20 horas)

Intervenção Clínica
Curso de 40 horas-aula é ofertado na Université de Paris 7. 
Configurou-se como produto tecnológico voltado à formação 
continuada e à divulgação de referenciais teóricos e práticos 
da clínica, com ênfase na pesquisa-intervenção. Consiste tam-
bém no compartilhamento dos conhecimentos e experiências 
acumuladas no grupo de pesquisa com profissionais. São 
ofertados por dois docentes, sendo um francês e um brasilei-
ro. Aberto a todo e quaisquer psicólogos(as), já foi ofertado a 
três turmas (60 vagas preenchidas). Os participantes discentes 
preencheram formulário de avaliação após 6 meses. Os resul-
tados mostraram as contribuições na melhoria da atuação dos 
mesmos e crescimento dos cuidados em atualizar-se. Recebe-
ram-se também sugestões de aperfeiçoamento do curso. 

2.  Evento 
organiza-
do

II Simpósio internacional 
O Simpósio integra uma Rede Nacional de Pesquisa específica, 
coerente com a segunda linha de pesquisa do PPG, com forte 
articulação internacional (França, Portugal, Colômbia, EUA) 
e parcerias nacionais com quatro instituições. Com abran-
gência internacional e participação de estudantes de diversas 
instituições brasileiras, o evento promove intercâmbio cien-
tífico, produção coletiva e alta complexidade organizacional, 
resultando em coletâneas de referência sobre cultura digital, 
virtualidade e subjetividade. A rede consolidada entre edições 
sustenta colaborações e parcerias interinstitucionais duradou-
ras, destacando-se pela inovação na difusão e produção de 
conhecimento interdisciplinar. Contou com docentes e dis-
centes do PPG, além dos participantes externos, fortalecendo a 
inserção acadêmica e a internacionalização do Programa. Es-
pecialmente entre os participantes locais, contamos também 
com profissionais da psicologia e áreas afins. Já é a segunda 
edição do evento, na nossa instituição, mantendo a posição de 
liderança. Inova pela integração latino-americana, abertura a 
profissionais e nos tipos de atividades oferecidas (relatos de 
experiência, oficinas, etc.), além dos conteúdos das apresen-
tações que consistem em trabalhos originais. Adicionalmente 
a complexidade da gestão se acentua pela execução orçamen-
tária, de inscrições e organizar espaços levando em conta as 
singularidades e todos os tipos de participantes.
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3.  Ma-
nual/Pro-
tocolo

Adaptação Transcultural de Programa de Intervenção
Programa de intervenção voltado para casais que esperam o 
primeiro filho, fundamentado no conceito de coparentalidade, 
visando melhorar a qualidade das interações entre os pais e 
a criança. Com evidências internacionais, demonstra eficácia 
em aumentar o apoio co-parental, reduzir estresse parental, 
melhorar indicadores de depressão e os impactos positivos 
no desenvolvimento infantil. No Brasil, foi adaptado cultural-
mente e aplicado em versão remota, resultando na produção 
de dois materiais técnicos: Caderno para Pais e Manual para 
Facilitadores. A intervenção utiliza tecnologias digitais e está 
sendo avaliada por meio de estudo clínico randomizado com 
110 pais em nove estados, configurando-se como iniciativa 
inédita, com alto potencial de replicação e alcance nacional. 
O serviço e o citado material são oferecidos gratuitamente. O 
caderno e manual foram disponibilizados no formato pdf. A 
inscrição é realizada online e as seções interativas por meio de 
aplicativo adequado. Os usuários permanecem vinculados ao 
programa enquanto sentem necessidade de apoio, tendendo a 
permanecer em média por oito meses. Além do estudo clínico, 
com um ano de desligamento enviamos formulário de acom-
panhamento. Entre outros aspectos, as respostas indicam a 
adequação do programa, mas também estão sendo organiza-
dos banco de dados para uma futura análise, tendo em vista 
acompanhamento a longo prazo. 

4.  Mate-
rial didá-
tico

Manual Didático (ENEM) para Coordenadores Estaduais e 
Municipais
Constituem um produto técnico de alta relevância, abrangên-
cia nacional e impacto social. Voltados à formação de mais de 
15 mil profissionais por ano, com replicação para cerca de 200 
mil aplicadores, os materiais incorporam tecnologias educa-
cionais inovadoras, como lives, gamificação e metodologias 
ativas, garantindo isonomia e segurança no maior exame edu-
cacional do país. De alta complexidade, contemplam também 
a capacitação para atendimento especializado a pessoas com 
deficiência. Demandados pelo INEP, esses manuais assegu-
ram a execução eficiente do ENEM, beneficiando cerca de 6 
milhões de participantes anualmente, e apresentam potencial 
de expansão para outros exames nacionais, como ANA e ENC-
CEJA, consolidando sua importância estratégica para políticas 
públicas educacionais.
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5.  Produ-
to biblio-
gráfico

Organização de Livro
Durante o quadriênio, o PPG organizou nove livros (dois 
internacionais e sete nacionais), abrangendo temas como 
acolhimento institucional, violência, cuidado na velhice, com-
portamento, psicologia social e interfaces contemporâneas. 
Os temas e conteúdo dos livros ajudam o leitor fazer frente a 
problemas reais e prementes da vida cotidiana e do exercício 
profissional. Essas obras estão vinculadas às áreas de con-
centração e às linhas de pesquisa, impactando na instrumen-
talização de profissionais (abrigos, presídios, hospitais) e na 
formação discente (graduação e pós-graduação). A produção 
possui ampla abrangência (nacional e internacional), comple-
xidade variada (média a alta) e potencial de replicabilidade, 
inovando na sistematização de resultados de pesquisa e aten-
der públicos diversos.

6. Produto 
de comu-
nicação

O Que É Branquitude?
O produto consiste em uma série televisiva com 21 episódios 
de 15 minutos, criada para responder à demanda social sobre 
o papel das pessoas brancas na luta antirracista. Realizado 
por canais de televisão com repetidoras em todo Brasil, com 
entrevistador profissional, o programa levou para o grande 
público um debate antes restrito a movimentos sociais e 
meios acadêmicos. Aderente a uma linha de pesquisa do PPG, 
aborda desigualdades sociais e políticas públicas, inovando 
pela tradução acessível de conteúdos acadêmicos para lin-
guagem televisiva. O impacto é potencialmente alto, devido à 
exibição em rede aberta nacional em horário nobre e poste-
rior disponibilização em plataformas digitais, favorecendo a 
formação antirracista e a difusão do conceito de branquitude. 
A complexidade se amplia pelo caráter multiprofissional e in-
terdisciplinar. Durante o mesmo quadriênio, docentes do PPG 
participaram de mais de 70 programas de mídia, abordando 
temas diversos como gênero, raça, saúde mental, violência, 
pandemia, entre outros, ampliando a visibilidade e relevância 
social da área.
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7. Produto 
de edito-
ração

Editora Chefe e Membro do Corpo Editorial da Revista 
Científica 
É publicada quadrimestralmente em acesso aberto pelo sis-
tema OJS/PKP e ampla relevância nacional e internacional. 
Com 25 anos de história, a revista se modernizou continua-
mente, ampliando sua base de indexadores e internaciona-
lização ao receber artigos em português, espanhol, inglês e 
francês. Conta com financiamento de agências de fomento e é 
reconhecida por atrair trabalhos de renomados pesquisadores 
e artigo de nível de excelência, originais, inovadores e rigoro-
sos. A disponibilização online tem garantido acessibilidade 
ampla. Além desta edição, no quadriênio, seis docentes do 
PPG participaram de editorias de três periódicos A2. Em 2020, 
foram publicados 3 números da primeira revista, 4 da segunda 
e um volume da terceira em modalidade de publicação conti-
nuada, totalizando 48 artigos originais. Esses periódicos, in-
dexados em PePSIC e SciELO, asseguram grande visibilidade 
e impacto na produção científica. As atividades de editoração 
apresentam alta complexidade, demandando competências 
técnicas, gestão de boas práticas editoriais e enfrentamento 
da escassez de financiamento, sendo fundamentais para o 
avanço científico, a internacionalização e a democratização 
do conhecimento na Psicologia.

8. Rela-
tório téc-
nico con-
clusivo

Parecer Técnico Conclusivo
a) Educação: houve elaboração de dois currículos para as 
redes municipais de duas cidades voltados à educação inclu-
siva e à educação infantil. Os trabalhos envolveram palestras 
e estudos teóricos com professores, abordando fundamentos 
da educação especial e desenvolvimento psíquico na primeira 
infância. Impacto: Cidade 1 - formação de 3.950 professores, 
abrangendo 31.223 alunos (855 da educação especial) em 114 
escolas e CEIs; Cidade 2 - 10.002 alunos, 1.037 professores e 
228 funcionários em 26 CEIs e 17 escolas. Os materiais são de 
acesso aberto, com potencial para subsidiar políticas educa-
cionais inclusivas nacionalmente. b) docente integrante de um 
conselho específico, coassinou relatório técnico conclusivo 
sobre o Relatório Anual de Gestão [...]. O trabalho analisou 
detalhadamente os instrumentos de gestão no [...], apresen-
tando parecer com recomendações e aprovação com ressalvas. 
Impacto: Fortaleceu o controle social e a transparência sobre 
recursos orçamentários do SUS (federais, estaduais e munici-
pais), garantindo gestão democrática e participação comuni-
tária.
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9. Sof-
tware/
Aplicativo 
(Progra-
ma de 
computa-
dor)

Sistema de Gestão de Competências
É um produto técnico-tecnológico desenvolvido pelo Labora-
tório, vinculado a uma linha de pesquisa do PPG. Entre 2017 e 
2019, a equipe realizou consultorias para instituições em di-
versos estados, elaborando relatórios técnicos para implemen-
tação do modelo de gestão por competências, em conformida-
de com o Decreto 5.707/16. O grupo, liderado por docentes e 
pesquisadores do programa, desenvolveu um software inova-
dor que apoia a administração pública na gestão por compe-
tências, integrando diagnóstico e políticas de gerenciamento 
de pessoal, sendo utilizado na própria emissão dos relatórios 
técnicos. O produto se destaca por: Originalidade (combina-
ção de software e relatórios técnicos em um único sistema); 
Complexidade (exige conhecimento acumulado em compor-
tamento organizacional e engenharia de software, portanto 
multidisciplariedade e atuação em equipe multiprofissional); 
Impacto (orienta políticas de recursos humanos em órgãos 
públicos, com abrangência nacional e interesse internacional); 
Replicabilidade (possibilidade de adoção em outros setores e 
países).

10. Tec-
nologia 
social

VI Workshop de Tecnologia Social
Trata-se de um evento científico anual voltado à disseminação 
de tecnologias acessíveis que promovam o bem-estar social. 
Organizado por um docente permanente do PPG, o evento 
reúne especialistas, acadêmicos e sociedade civil para deba-
tes e minicursos, fortalecendo a formação comunitária em 
tecnologias sociais. A atuação da docente também consiste 
na coordenação das ações de criação e implantação de méto-
dos sistemáticos, estabelecendo rotinas de atendimento em 
saúde por tipos de casos e pela orientação de pesquisas que 
contribuem para políticas públicas. Atende em região carente 
do tipo de serviço. A criação e a implantação das tecnologias 
exigem formação interdisciplinar e competências para o tra-
balho em equipes multiprofissionais o que torna esse trabalho 
mais complexo. Além disso exige permanente negociação da 
manutenção dos acordos de parcerias. Conta com assessoria 
especializada da instituição para propor e rever contratos. 
Esses trabalhos consolidam a interface entre psicologia, saúde 
e tecnologia social, ampliando práticas inclusivas e de impacto 
social. Tem sido considerado um exemplo na universidade em 
termos de extensão. Mas abriga projetos de pesquisa, de ex-
tensão da pós-graduação, estágios de discentes da graduação e 
residência de egressos da graduação.
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Além desses 10 tipos, diante dos registros de patentes por alguns 

PPG, também as reconhecemos como PTT, a exemplo do quadriênio 

passado. É preciso, então, que façamos alguns comentários sobre os dife-

rentes tipos de PTT. Espera-se que um PTT represente a inserção do PPG 

na sociedade, tanto pelos conceitos que já apresentamos como por fazer 

parte do quesito acerca de Impacto na Sociedade. Sem dúvida, compete 

ao PPG mostrar evidências concretas de tal impacto, bem como seu vín-

culo ao conhecimento gerado no PPG cientificamente. Assim, um curso 

de formação de excelência demanda ter tido sua validade testada empi-

ricamente, seja por uma pesquisa desenhada com pré e pós-teste, seja 

por outras evidências concretas como o número de turmas oferecidas e 

as consequências para seus participantes. Além disso, espera-se que tais 

cursos sejam oferecidos para o público externo e não para o próprio PPG.

Sobre os eventos organizados (segundo tipo), aqui deveriam ser prio-

rizados os eventos organizados para difusão do conhecimento para além 

dos muros acadêmicos, atingindo profissionais e o público em geral. No 

entanto, estão sendo considerados também os congressos científicos, 

inclusive aqueles historicamente consagrados na nossa área. Esses, para 

terem avaliação máxima, de acordo com a aplicação dos critérios de ava-

liação que especificaremos adiante, têm que apresentar dados relativos 

a número de inscritos, consolidação do congresso e criatividade organi-

zativa e gerencial do evento. Importa comentar, então, que pela natureza 

e consolidação de congressos científicos na área, aqueles PPG com mais 

tempo, histórico e consolidação, tendem a ser beneficiados. Saltando para 

o sétimo tipo – Produto de Editoração – também se registra que neles estão 

sendo aceitos editoração de revistas científicas, conforme seu nível de ava-

liação do Qualis antecedente. Os editores chefes de revistas com melhores 

resultados de avaliação também tendem a ser docentes de PPG consolida-

dos na área. Revistas científicas se dirigem aos próprios pesquisadores e 

não à sociedade como um todo conforme a lógica de inserção da avaliação 
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de PTT no quesito de Impacto na Sociedade. Esse procedimento provavel-

mente tem sido importante, especialmente para os PPG mais tradicionais, 

para fazer a transição partindo de um período anterior em que os PTT não 

eram exigidos dos PPG. Além disso, oportuniza considerar o trabalho de 

editoração de revistas científicas, aliás um trabalho árduo e necessário para 

o SNPG, na avaliação dos PPG. Tal trabalho tende a ocupar parte significa-

tiva da carga horária docente. 

Para avaliar cada PTT, foram usados os critérios expostos na Tabela 

2. Aplicava-se inicialmente o critério de aderência, considerando a 

natureza das atividades de pós-graduação, as linhas de pesquisa/

atuação do programa (acadêmicos e profissionais) e as definições e 

classificações dos PTT na área de Psicologia. A escala de avaliação da 

aderência conta com apenas duas possibilidades: 0 (não aderente) e 1 

(aderente). Se a um PTT foi atribuído, neste critério, a pontuação “0”, 

não se avaliou o mesmo PTT nos demais critérios.

Tabela 2 – Critérios de avaliação dos PTT

Critério Conceito Escala

DE-
MANDA
(20 pon-
tos)

Se o PT atende a uma lacuna, ou seja, se 
responde a uma necessidade da sociedade 
ou de um determinado segmento social. 
Não é necessário que tenha havido uma 
solicitação explícita, mas o relato do PPG 
precisa evidenciar que o público-alvo atin-
gido carece de um PT daquela natureza. A 
avaliação de “muito alta demanda” deve 
estar associada a casos em que o PT tenha 
origem em um proeminente problema so-
cial.

Muito alta - 20 
pontos
Alta - 16 pontos
Moderada - 12 
pontos
Baixa - 8 pontos
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IMPAC-
TO
(20 pon-
tos)

Refere-se ao impacto qualitativo e/ou quan-
titativo do PTT. Aqui deve ser avaliado o 
mérito do produto desenvolvido pelo PPG, 
considerando a relevância e o significado 
para as pessoas ou áreas beneficiadas, bem 
como a utilidade do que foi desenvolvido 
pelo PPG. A avaliação de “muito alto im-
pacto” deve estar associada à evidência de 
impactos em diferentes áreas (econômico, 
saúde, ensino, social, cultural, ambiental, 
científico, aprendizagem) pelo PTT.

Muito alto – 20 
pontos 
Alto - 16 pontos
Médio - 12 pon-
tos
Baixo - 8 pontos

APLICA-
BILIDA-
DE
(20 pon-
tos)

Refere-se ao alcance geográfico do PTT 
(abrangência local, regional e nacional) e 
o uso real e potencial desse PTT. Demanda 
uma descrição que explicite os cenários de 
desdobramento do produto ou de expan-
são do seu uso. A análise focaliza o alcance 
do produto, com uma valorização maior 
na medida em que cresce a amplitude de 
cobertura, em termos geográficos ou do 
quantitativo do público atendido. Deve ser 
considerado também casos em que o pú-
blico-alvo é reduzido, mas que o PTT tem 
grande aplicabilidade para esse público. 

Estágio conso-
lidado (em uso 
pela comunida-
de) - 20 pontos
Estágio de teste 
no público-alvo - 
16 pontos
Estágio de de-
senvolvimento 
(não finalizado) 
- 1 ponto

INOVA-
ÇÃO
(20 pon-
tos)

Considera em que medida o PTT aponta 
para uma novidade em termos do que é 
produzido pela área. Nesse sentido, deve ser 
avaliado se o produto introduz alguma mu-
dança, em termos da forma ou do conteúdo, 
que possa ser considerada um diferencial 
para a área. A avaliação de inovação de-
pende, necessariamente, da argumentação 
do PPG, que demonstre o caráter inovador 
daquele PTT. Esse critério deve ser analisado 
com cuidado quando ser referir a alguns 
tipos de PTT como editoria de revistas cien-
tíficas ou organização de eventos científicos, 
em que o conceito de inovação precisa ser 
compreendido menos estritamente. 

Alto teor inovati-
vo - 20 pontos
Médio teor 
inovativo - 16 
pontos
Baixo teor inova-
tivo - 12 pontos
Sem inovação 
aparente – 8 
pontos

COM-
PLE-
XIDA-
DE
(19 
pon-
tos)

Se o PTT demanda um esforço expressivo 
do PPG, considerando a dificuldade de 
construção daquele produto. Aspectos 
cognitivos, tecnológicos e sociais seriam 
exemplos de sinalização de um processo 
de desenvolvimento de produto complexo. 
A avaliação de “muito alta complexidade” 
deve estar associada a casos em que fique 
evidente uma dificuldade maior para o de-
senvolvimento daquele PTT.

Alta - 19 pontos
Média - 15 pon-
tos
Baixa - 10 pon-
tos

Fonte: Tabela adaptada do Relatório da Avaliação Quadrienal de 2017 a 2020 (CAPES, 2022) 
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Na avaliação quadrienal atual (2021-2024), Área de Psicologia 

destacou o total de 756 PTT, sendo eles oriundos de 80 PPG acadê-

micos (11 com apenas curso de Mestrado e 74 com cursos de Mes-

trado e Doutorado) e de 14 PPG Profissionais (todos apenas com curso 

de mestrado). Para aplicação da classificação citada e dos critérios, o 

principal objeto da avaliação consistiu na justificativa escrita por cada 

PPG, a qual deveria contemplar a descrição do PTT segundo os crité-

rios divulgados (Tabela 2) pela área na Ficha de Avaliação, nas carti-

lhas de preenchimento da Plataforma Sucupira e de seus módulos de 

destaque, entre outros documentos e textos.

Essas definições e classificações foram discutidas, em ambos os 

quadriênios (2017-2020 e 2021-2024) pelos representantes e coorde-

nadores de PGG com os coordenadores de área, atestando sua legiti-

midade. Constam na cartilha de preenchimento da Plataforma Sucu-

pira e no Documento do Seminário de Meio Termo, ambos específicos 

da área da Psicologia e disponibilizados aos coordenadores dos PPG. 

Foram também expostos em várias visitas aos PGG e por oportunida-

des de eventos, tendo em vista a sua assimilação.

Quando concluída toda essa etapa de avaliação de cada PTT, as 

notas/conceitos de cada programa foram estimadas, considerado 

exclusivamente os primeiros PTT informados até o limite de cada pro-

grama. Esse limite foi estimado pela metade do número de docentes 

(arredondado) no quadriênio menos 1. Adotamos a subtração de um 

PTT em ambos os casos, sempre dispensando o produto de menor 

avaliação. Esse procedimento foi adotado para diminuir o impacto da 

qualidade, às vezes inadequada, das justificativas apresentadas pelos 

programas acerca dos PTT destacados ou o impacto de PTT conside-

rados não aderentes. Realizou-se o cálculo da nota de cada programa, 

então, pelo quociente do somatório dos pontos nos PTT pelo limite a 
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relatá-los. Nessa nova planilha, foram estimadas as notas de cada PPG 

e as notas foram organizadas por faixas de conceito (Muito Bom, Bom, 

Regular, Fraco e Insuficiente), seguindo a Tabela 3, conforme o que foi 

feito na Avaliação anterior.

Tabela 3 – Intervalos para atribuição de conceitos

Intervalos Conceitos Nível do PTT

≥ 85,0 pontos Muito Bom PTT1

71,0 a 84,9 pontos Bom PTT2

50,0 a 70,9 pontos Regular PTT3

40,5 a 49,9 pontos Fraco PTT4

< 40,0 pontos Insuficiente PTT5

A planilha completa com as avaliações foi submetida ao escru-

tínio de todos os consultores para conferência e correções, até defi-

nir os resultados, aprovados por todos. Com tais resultados as duplas 

de consultores preencheram uma ficha de avaliação por programa. 

Por fim, tais fichas e o relatório foram aprovados em reunião final. 

Durante todo o processo, o trabalho foi realizado remotamente de 

modo assíncrono e em reuniões virtuais, síncronas (mediatizada por 

aplicativo adequado), em duplas e coletivas, sempre que necessário 

para acompanhamento, deliberações e alinhamento das interpreta-

ções de aplicação dos critérios à avaliação de cada tipo de PTT. Em 

síntese, as deliberações tiveram caráter coletivo, além de contar com o 

acompanhamento contínuo da Coordenação de Área. Realizaram-se 

as mesmas etapas, estratégias de funcionamento e estilo de delibera-

ções tanto para os programas acadêmicos quanto para os profissio-

nais. Os resultados obtidos têm o caráter de assessoramento à comis-

são da Avaliação Quadrienal a se realizar em setembro de 2025 para a 

área da Psicologia.
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E afinal, que concluímos? O que a 
avaliação de PTT nos ensina?

As considerações tecidas no presente capítulo partiram da con-

sulta realizada aos colegas, passaram pelo resgate histórico abreviado 

de mudanças em direção à ciência engajada, sobre a concepção da 

relação dos PTT com a concepção de universidade como instituição 

social e a relação entre ciência, técnica e tecnologia concomitante à 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, e, finalmente, 

descreveu como os PTT estão sendo avaliados na área. Todas elas, em 

seu conjunto, levaram-nos a algumas conclusões e/ou posicionamen-

tos acadêmicos. A primeira delas foi a constatação do reconhecimento 

do papel do PTT como uma ferramenta importante para caracterizar o 

impacto dos PPG na sociedade contemporânea. Tal reconhecimento 

representa a identificação de uma tendência a se avançar no SNPG, 

incorporando os modelos mais aceitos de universidade e a valori-

zando como instituição social. Tais impactos, que os PTT contribuem 

para construir, podem ser direcionados por valores sociais e huma-

nos como justiça social, participação democrática e sustentabilidade 

ambiental que de certa forma sintetizam os Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável (ODS) da ONU, tomados como referências pelo 

PNPG em vigor. No reconhecimento do papel dos PTT, ainda, deve-

mos assinalar a potência dos mesmos em ampliar o escopo da ava-

liação quadrienal dos PPG e representar para muitos docentes um 

meio adequado de expressão de suas práticas, bem como contribuí-

rem na formação discente tendo em vista o exercício da docência e 

outras atuações profissionais. Essas últimas na Psicologia é objetivo 

dos PPG na modalidade profissional, mas também de vários PPG aca-

dêmicos tradicionais que alinham a alta qualificação de profissionais 

à formação de pesquisadores. Seguramente a importância dos PTT 
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está ganhando espaço na cultura dos PPG da Psicologia, tendendo a 

ampliar a diversidade de tipos e o esforço para qualificar sua relevân-

cia e impacto social. Esse movimento indica que os PPG estão aprimo-

rando os PTT com estratégias de qualificação de sua inserção social e 

de fortalecimento de sua identidade institucional. Em outras palavras, 

os PPG de Psicologia tendem a legitimar a produção técnica e tecno-

lógica como dimensão legítima e estratégica da atuação científica e 

formativa.  Entretanto, precisamos cuidar para que a avaliação dos 

PTT não se torne um novo modelo de padronização e normatização, 

pressionando os PPG, acadêmicos e profissionais, a moldarem suas 

práticas aos formatos esperados, em detrimento de sua diversidade 

epistemológica, singularidade institucional e potência social. 

O modelo de avaliação deve estimular a criação de soluções 

socialmente relevantes, que reconheça saberes aplicados, práticas 

territorializadas, tecnologias sociais e produtos com potencial para 

transformar. Um modelo que reconheça e valorize as diferenças entre 

PGG como expressão de projetos formativos complementares. 

Uma vez que a excelência em pesquisa pode ser conferida tam-

bém pela relevância dos problemas com os quais os pesquisado-

res se ocupam, entendemos que os PTT que dela derivam tornam-

-se significativos e bem justificados quando estão voltados para a 

compreensão e busca de soluções de problemas.  Isto confere aos 

PTT uma função social importante, ao mesmo tempo em que eles 

possibilitam às universidades fazerem extensão e compartilharem 

os conhecimentos produzidos pela pesquisa acadêmica em prol de 

benefícios para a sociedade.

Ao lado da tendência de ampliação da sua importância, os PTT na 

área de Psicologia são alvos de resistências e/ou rejeições. Os resgates 

que mencionamos no início da presente seção permitem apresentar 
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a hipótese de que parte dessas resistências podem advir da sobrevi-

vência de uma cultura acadêmica em modelos centrados em cursos 

de graduação isolados mais próximos de modelos napoleônicos e de 

uma concepção das universidades como organizações operacionais. 

Uma expressão de tais resistências é o fato de alguns coordenadores 

de pós-graduação relatarem a dificuldade de obter informações dos 

docentes sobre o assunto. Sinaliza-se que valorização dos PTT no 

ambiente acadêmico da Psicologia ainda tem muito a avançar.

Uma fonte de resistência pode ser uma compreensão de PTT que 

não se seguia pelos valores epistêmicos e sociais comentados ante-

riormente, mas que se voltam para uma lógica mercadológica que 

reduziria os PPG ao atendimento de metas passageiras, ocasionais ou 

voltados exclusivamente para interesses minoritários elitistas. Ao con-

trário, orientados pelos ODS, objetivos dos PPG e linhas de pesquisas, 

a valorização dos PTT não introduzirá distorção no caráter acadêmico 

ou profissional dos programas, antes os valorizarão. Além de que PTT 

bem descritos para efeito de difusão é bastante potente para contribuir 

no enfrentamento dos ataques e ameaças que setores da sociedade 

podem apresentar ao SNPG e às universidades. Embora que servir a 

sociedade promovendo melhoria da qualidade de vida, acesso a servi-

ços de qualidade entre outros benefícios são, por si, valores autênticos 

que merecem continuar nas prioridades acadêmicas. 

Os procedimentos de avaliação apresentados, por sua vez, mostra-

ram no nosso ponto de vista que não há obrigatoriedade de apresen-

tação de PTT por cada docente continuamente. A estratégia de avalia-

ção dos PTT por destaques do programa garante que as contribuições 

variem pelas potencialidades e características das linhas e projetos de 

pesquisa/atuação. Nos exemplos que mostramos de PTT, embora não 

tenhamos identificado autorias docentes ou de PPG, deve provavel-
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mente ter ficado claro que programas da ambas as modalidades – aca-

dêmicos e profissionais – são aptos a apresentação de excelentes PTT. 

Quando retomamos a questão da finalidade de avaliar PTT, por 

tudo que apresentamos, esperamos que haja clareza que se trata de 

uma ação que intenciona colaborar na concretização do PNPG em 

vigor, tornando-o realidade nas ações dos PPG, ou seja, é parte da 

aplicação das políticas públicas educacionais. Mas isto representa 

também acompanhar as tendências em direção a construção de uma 

ciência engajada como já tecemos considerações anteriormente nesta 

mesma seção. Entretanto, a vontade ou deliberação de pôr em prá-

tica uma política pública valorizada não é suficiente para superar as 

rejeições à introdução de uma avaliação sistemática dessas produções 

em decorrência da sobrecarga docente e pelos raros e instáveis custeio 

dos mesmos. Sobre isso e, tendo em vista a preservação da saúde dos 

docentes e discentes, em um tempo em que as denúncias e relatos de 

adoecimento e agravos em consequência do trabalho não faltam, aler-

tamos que é necessário a mobilização docente para questionar e pro-

por reorganização do trabalho, cavar brechas nas relações de poder, 

reivindicar nas instâncias coletivas de decisão entre outras ações. Esse 

ponto de vista faz sentido se realmente estamos dispostos a: trilhar 

os caminhos de institucionalizar a criação e implantação de PTT, rea-

firmar a indissociabilidade das funções acadêmicas de ensino, pes-

quisa e extensão, fortalecer o pilar da extensão que historicamente 

não ocupava o espaço que a Constituição Federal lhe atribuiu, valori-

zar o entrelaçamento entre ciência, técnica, tecnologia e inovações; e, 

principalmente, perseguir a necessidade de reafirmação das universi-

dades como instituições sociais, comprometidas com a indissociabili-

dade entre ensino, pesquisa e extensão e com a produção de conheci-

mento técnico e tecnológico orientado pelo interesse público
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Este capítulo tem como objetivo apresentar os conceitos de Pla-

nejamento Estratégico (PE) e de Autoavaliação e o processo de ava-

liação desses indicadores dos Programas de Pós-Graduação em Psi-

cologia (PPG/Psi). Além disso, busca analisar as informações obtidas 

do Coleta Capes 2021-2024. Por fim, apresentamos o estado atual da 

área em ambos os tópicos, apontando perspectivas para a Avaliação 

Quadrienal 2029 (2025-2028).
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De acordo com Bantilan et al. (2023), podemos definir PE como 

um processo sistemático e contínuo através do qual uma organização 

determina e define uma direção de longo prazo, formula e implementa 

uma estratégia para atingir metas, considerando variáveis ambientais 

internas e externas relevantes. É um guia de orientação em direção ao 

futuro, garantindo a preparação para os desafios e o aproveitamento 

das oportunidades. Possibilita tanto a manutenção da identidade e 

da imagem da organização, quanto potenciais mudanças. Neste pro-

cesso, a autoavaliação é ferramenta central. Foram identificados três 

temas como desafios do planejamento estratégico na educação: falta 

de conhecimento e habilidades em planejamento estratégico, condu-

ção inadequada do planejamento estratégico e baixo nível de envol-

vimento dos stakeholders no planejamento estratégico. Em síntese, 

a principal vantagem do planejamento estratégico é determinar os 

rumos presentes e futuros da organização.

A realidade da pós-graduação (stricto sensu) no Brasil exige um PE 

em constante revisão e atualização, buscando construir planejamen-

tos que permitam ampliar a excelência e aplicabilidade das pesquisas 

científicas realizadas nos Programas de Pós-Graduação em Psicologia 

(PPG/Psi) na sociedade e melhorar a qualificação dos mestres e dou-

tores que são formados. Assim, o PE dos PPG/Psi é um instrumento 

de gestão fundamental para o seu desenvolvimento científico, tecno-

lógico e de inovação. Espera-se que os programas tenham o seu PE 

articulado ao planejamento da sua instituição de ensino superior, pois 

esse processo deve ocorrer de forma integrada entre as metas estabele-

cidas pelos PPG/Psi e os planos institucionais (Tomanari et al., 2025).

Nunca é demais enfatizar que o PE deve apresentar uma progra-

mação de ações futuras e não simplesmente descrever o que foi rea-

lizado. Deve ser uma projeção de ações futuras e não um relatório de 
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ações passadas. Embora estas ações possam servir de lições para o 

que é efetivo e o que não possibilitou o resultado esperado.

De acordo com o documento de área da Psicologia na CAPES 

(Tomanari et al., 2025), o planejamento dos PPG/Psi deve compreen-

der um conjunto de ações que: (1) caracterize os objetivos e metas 

a serem atingidos em termos de atividades de formação, produção 

de conhecimento e impactos na sociedade, que sejam mensuráveis, 

quantitativa e/ou qualitativamente; (2) acompanhe, analise e inter-

prete o desenvolvimento desses objetivos e metas, em seus múltiplos 

indicadores; e (3) proponha ações estratégicas, embasadas a partir da 

análise do próprio processo de autoavaliação. Desta forma, um PE bem 

construído dos PPG/Psi apresenta um grande potencial de contribui-

ção para o crescimento e qualificação do próprio programa e da área 

como um todo, ampliando o retorno que se espera para a sociedade, 

em termos de formação de recursos humanos e de protagonismo no 

processo de desenvolvimento social e econômico regional e do país.

O PE dos PPG/Psi deve estar intimamente relacionado à autoa-

valiação, a qual deve ser embasada nas metas estabelecidas durante 

o PE. A autoavaliação permite a realização de um acompanhamento 

pela CAPES da maneira como os programas estão realizando suas 

autoavaliações. A lógica da autoavaliação é que cada PPG/Psi repense 

suas práticas, buscando ensinamentos e definindo ações que possam 

contribuir para a sua melhoria. Assim, cada programa deve apresen-

tar uma proposta de autoavaliação, em consonância com sua missão, 

metas e objetivos, estabelecidos em seu planejamento estratégico 

(Tomanari et al., 2025). 

A autoavaliação deve estar instituída e fazer parte da rotina dos 

PPG, estando alinhada estrategicamente com sua missão e seus obje-

tivos, estabelecidos em seu planejamento estratégico. Os Programas 
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podem usar diferentes procedimentos e instrumentos para se avalia-

rem, de forma que a avaliação da CAPES possa realizar uma avaliação 

da autoavaliação (Tomanari et al., 2025). 

A área de Psicologia espera que a autoavaliação tenha regulari-

dade e que os programas usem os resultados advindos desse processo 

para revisar o processo de PE. O processo autoavaliativo deve ser insti-

tucionalizado como política institucional, mas deve ser caracterizado 

como um processo independente de cada PPG/Psi, visando a sua qua-

lificação de acordo com as orientações da área. 

Denota, então, que a autoavaliação deve ser realizada por meio de 

processos participativos, envolvendo diferentes atores, como docentes, 

discentes e técnicos-administrativos, baseados em diversas estratégias, 

técnicas e instrumentos. Os resultados da autoavaliação devem contri-

buir para o fortalecimento e reflexão sobre as potencialidades e fragi-

lidades do Programa e servir como base para a definição de políticas e 

ações de correção dos pontos fracos e consolidação dos pontos fortes 

(Tomanari et al., 2025). O papel da autoavaliação é proporcionar o auto-

conhecimento dos Programas, criando uma cultura avaliativa e permi-

tindo um olhar qualitativo e holístico dos PPG (Tomanari et al., 2019). 

O PE dos programas de pós-graduação assume um papel ético 

fundamental, quando pensado em termos de transparência na apli-

cação de recursos públicos e no impacto gerado à sociedade. O PE 

permite clareza e adequação na gestão dos investimentos públicos, 

associada à prestação de contas à comunidade acadêmica e à socie-

dade, fortalecendo a legitimidade e a credibilidade institucional dos 

programas.  Além disso, ao priorizar o impacto social das atividades 

acadêmicas geradas, os programas reafirmam seu compromisso com 

a responsabilidade pública, garantindo que a ciência e a formação de 

recursos humanos contribuam efetivamente para o desenvolvimento 
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social e científico do país.  Assim, o PE dos programas é fundamental 

e está diretamente relacionado à ética, pois garante a eficiência admi-

nistrativa, configurando-se como um princípio norteador que vincula 

a universidade às demandas sociais mais amplas.

Nesse contexto, a autonomia dos programas de pós-graduação é 

fortalecida na medida em que o PE e a autoavaliação se consolidam 

como práticas institucionais. O PE direciona as ações do PPG, poten-

cializa sua eficiência e eficácia e possibilita que seus resultados sejam 

avaliados tanto por atores internos quanto externos (CAPES, 2025a). A 

autoavaliação contínua estimula processos deliberativos internos que 

ampliam a capacidade de autogestão e permitem definir prioridades 

alinhadas à missão institucional, reduzindo a dependência de deman-

das externas imediatas. Essa perspectiva é reforçada pela CAPES, que 

tem atribuído importância crescente à integração entre PE e autoava-

liação como elementos estruturantes da avaliação da pós-graduação 

(CAPES, 2025a). Dessa forma, observa-se uma tendência de consoli-

dação de uma cultura avaliativa que valoriza não apenas a produção 

científica, mas também a coerência interna, a sustentabilidade e o 

impacto social dos programas.

Critérios para avaliação dos 
indicadores 

Os critérios utilizados para avaliar o Indicador 1.3.1 (Iniciativas de 

planejamento estratégico do Programa) foram os seguintes, conforme 

a ficha de avaliação:

a. Articulação e coerência do PE do Programa em referência ao 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da Instituição, 

no que tange a missão e objetivos, especialmente aqueles rela-
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tivos à inserção do Programa no contexto social, nacional e 

internacional.

b. Clareza e objetividade dos objetivos e metas estabelecidos a 

serem atingidos nos âmbitos de infraestrutura, captação de 

recursos para pesquisa, aprimoramento do corpo docente, for-

mação dos discentes e qualificação da produção científica, ao 

longo do próximo quadriênio (2021-2024).

c. Adequação das ações que visem a:

•	 acompanhar o desenvolvimento dos objetivos e metas;

•	 propor ações estratégicas fundamentadas nas análises oriun-

das da autoavaliação considerando as potencialidades e fragili-

dades do Programa;

•	 apresentar a política de renovação do corpo docente, conside-

rando a participação de jovens docentes e aposentados;

•	 definir políticas e ações de correção dos pontos fracos e conso-

lidação dos pontos fortes.

O item “apresentar a política de renovação do corpo docente, 

considerando a participação de jovens docentes e aposentados” não 

foi considerado no caso dos programas profissionais, pois não estava 

elencado na ficha de avaliação desses programas.

O item 1.3.1 (Iniciativas de planejamento estratégico do Pro-

grama) compõe o indicador “Planejamento estratégico do Programa” 

(1.3), que considera as articulações com o PE da instituição, com vis-

tas à gestão do seu desenvolvimento futuro, adequação e melhorias de 

infraestrutura e melhor formação de seus alunos, vinculada à produ-

ção intelectual – bibliográfica, técnica e/ou artística. Nesse indicador 

também são contempladas as iniciativas para aperfeiçoar a formação 
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discente para o ensino (1.3.2). Esse item avalia se o Programa descreve 

claramente o conjunto destacado de experiências de aprendizagem, 

que levam ao aperfeiçoamento da formação discente para o ensino e 

se estão evidentes ações proativas na formação dos discentes, sobre-

tudo nos cursos de mestrado (Tomanari et al., 2025). Desta forma, o 

indicador 1.3 evidencia a relevância do PE e da qualificação da forma-

ção discente nos programas de pós-graduação.

As iniciativas para aperfeiçoar a formação discente para o ensino 

(1.3.2) têm como objetivo preparar os mestrandos e doutorandos para 

a docência no ensino superior, articulando teoria e prática pedagó-

gica. Essas ações incluem a oferta de disciplinas voltadas à formação 

docente, estágios supervisionados em cursos de graduação, participa-

ção em projetos de monitoria e tutoria, bem como oficinas e seminá-

rios de didática e metodologias inovadoras. De acordo com Tomanari 

et al. (2025), tais experiências de aprendizagem devem ser claramente 

descritas pelos Programas e demonstrar caráter proativo, garantindo 

que os mestrandos, em especial, desenvolvam competências peda-

gógicas fundamentais. Nesse sentido, a CAPES valoriza não apenas a 

produção científica, mas também o compromisso dos Programas com 

a qualificação integral de seus discentes, assegurando a formação de 

futuros docentes críticos e preparados para os desafios da educação 

superior (Capes, 2025a, 2025b).

Os critérios utilizados para avaliar o Indicador 1.4.1. (Princípios, 

procedimentos e instrumentos de autoavaliação), conforme a ficha de 

avaliação, foram os seguintes:

a. Institucionalização do processo de autoavaliação do Programa.

b. Articulação e interdependência do processo de autoavaliação do 

Programa em relação aos processos de (auto)avaliação da pró-

pria instituição.
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c. Vinculação da autoavaliação com o PE do Programa.

d. Coerência interna entre os princípios, procedimentos e instru-

mentos previstos.

e. Participação dos corpos docente, discente e outros atores, tais 

como pessoal administrativo, de apoio etc.

f. Diversidade de estratégias, técnicas e instrumentos.

g. Participação de avaliador(es) externo(s).

h. Resultados esperados da autoavaliação.

Conforme a ficha de avaliação, os PPG/Psi deveriam apresentar o 

processo de autoavaliação de forma sucinta, não excedendo 300 palavras.

Sistematização do Processo de 
Avaliação

A avaliação dos indicadores PE e Autoavaliação foi realizada por 

uma comissão composta por cinco membros, sendo uma coordena-

dora e quatro avaliadores. Os indicadores foram avaliados conforme 

os critérios estabelecidos nas fichas de avaliação para os Programas 

acadêmicos e profissionais. Os PPG/Psi foram distribuídos em duplas 

de consultores, sendo cada Programa avaliado independentemente 

por dois consultores. Os dados analisados foram informados pelos 

PPG/Psi através da Plataforma Sucupira, tendo como base o ano de 

2024. O acesso aos dados foi feito através da Internet diretamente na 

plataforma Sucupira, uma vez que os dados são de livre acesso. Foram 

consideradas, para a avaliação, as informações relatadas especifica-

mente nos campos 1.3.1 e 1.4.1, situando-as em relação a descrição da 

proposta do PPG. 
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A comissão seguiu as orientações da Coordenação de Área da Psico-

logia na CAPES e o que constava na Ficha de Avaliação. Assim, a análise 

do indicador 1.4.1 (descrição dos princípios, procedimentos e instrumen-

tos de autoavaliação) foi limitada as primeiras 300 palavras do relato, uma 

vez que este foi o limite de palavras estabelecido para esse item.

O processo de avaliação consistiu em diferentes procedimentos: 

a) reuniões da comissão para alinhamento dos critérios de avaliação; 

b) análises individuais por parte dos avaliadores; c) reuniões interme-

diárias da comissão para discutir sobre o andamento das avaliações; 

d) calibragem dos critérios de avaliação e; e) reunião final de fecha-

mento do processo. Para cada indicador foi atribuída uma nota de 

zero a 100, que depois foi convertida em um conceito. 

Inicialmente, foi realizada uma primeira reunião, que apresentou 

as Orientações da Avaliação Quadrienal 2025 à Subcomissão de PE e 

Autoavaliação. Também foram disponibilizadas orientações sobre: a) 

acesso às informações dos Programas para avaliação; b) procedimen-

tos de avaliação dos Programas; c) critérios de avaliação; d) descrição 

dos itens e indicadores a serem avaliados, conforme ficha de avaliação 

e orientações enviadas aos Programas e; e) roteiro para atribuição dos 

conceitos para cada indicador.

A seguir, a coordenadora da subcomissão selecionou dois Progra-

mas para serem pré-avaliados pelos avaliadores antes de uma segunda 

reunião, a fim de que fossem discutidos conjuntamente os critérios 

para atribuição das notas e conceitos, considerando os aspectos a 

serem considerados em cada indicador, conforme a ficha de avaliação. 

Uma segunda reunião foi realizada, sendo discutidas as notas atribuí-

das pelos avaliadores nos dois programas selecionados e debatidos os 

critérios utilizados para atribuir as notas, de forma a estabelecer con-

vergências no modo de avaliar.
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Na sequência, a coordenadora da subcomissão designou uma 

dupla de consultores para cada Programa (Consultor 1 e Consultor 2) 

e criou planilhas individuais para cada avaliador fazer sua avaliação 

sem conhecimento da avaliação dos demais. O Consultor 1 foi orien-

tado a atribuir uma nota de zero a 100 para os indicadores 1.3.1 e 1.4.1, 

além de redigir uma justificativa para a atribuição da nota. De forma 

similar, Consultor 2 foi também instruído a atribuir uma nota de zero a 

100 para os indicadores 1.3.1 e 1.4.1, sem redigir uma justificativa para 

a atribuição da nota. Utilizou-se uma planilha em Excel, composta por 

fórmulas que calculavam de forma automática a média final dos valo-

res lançados em cada subitem dos indicadores 1.3.1 e 1.4.1, atribuindo 

o conceito de forma automática. Após o lançamento pelos dois Ava-

liadores, a fórmula calculava a média dos dois avaliadores, criando a 

média e o conceito gerais. 

Após a avaliação individual da metade dos Programas por parte 

dos avaliadores foi realizada uma terceira reunião conjunta para dis-

cutir sobre as dificuldades encontradas no processo de avaliação. Em 

seguida, foi dado seguimento às avaliações individuais.

Uma quarta reunião foi realizada com a totalidade das avaliações 

realizadas. Foram discutidas as dificuldades encontradas no processo 

de avaliação e propostas sugestões em relação aos indicadores 1.3.1 e 

1.4.1 para a próxima avaliação quadrienal (2025-2028). 

As discrepâncias observadas na atribuição das notas, por sua vez, 

foram discutidas em reuniões, realizadas pelas duplas dos avaliado-

res, que revisaram de forma conjunta a nota e o parecer emitido, bus-

cando reduzir as discrepâncias e chegar a um consenso. De maneira 

geral, não houve discrepâncias significativas em relação aos conceitos 

emitidos, mas sim pequenas discrepâncias, menores do que um ponto, 

em relação às notas. No entanto, essas discrepâncias não alteravam o 
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conceito final emitido. Assim, as duplas seguiram fazendo reuniões 

para consenso sobre essas pequenas discrepâncias nas notas, que não 

interferiam no parecer e nem na redação das justificativas. Por fim, 

uma quinta reunião foi realizada para revisar todas as planilhas e rea-

lizar ajustes, caso necessários. 

A Tabela 1 apresenta as notas atribuídas a cada indicador, de zero 

a 100, e a conversão dessas notas em um conceito.

Tabela 1. Atribuição de notas e conceitos

Nota (de zero a 100 pontos) Conceitos

≥85,0 pontos Muito bom (MB)

71,0 a 84,9 pontos Bom (B)

50,0 a 70,9 pontos Regular (R)

40,0 a 49,9 pontos Fraco (F)

< 40,0 pontos Insuficiente (I)

Em relação ao PE foi feita a atribuição do conceito, baseada na aná-

lise dos avaliadores dos dados e relatos do Programa sem comparação 

com os demais. A partir disso, eram atribuídos os seguintes conceitos: 

Muito Bom – O Programa descreve claramente o conjunto de ini-

ciativas referentes ao PE, de modo articulado e em consonância com 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), remetendo aos objeti-

vos e metas estabelecidos para captação de recursos, aprimoramento 

da infraestrutura, do corpo docente e discente, bem como da qualifi-

cação da produção científica; além disso, estão evidentes a descrição 

das ações que visam à autoavaliação do Programa e ao acompanha-

mento do planejamento estratégico. 

Bom – O Programa descreve o conjunto de iniciativas referentes 

ao PE, em grande parte, de modo articulado e em consonância com 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), remetendo aos objeti-
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vos e metas estabelecidos para captação de recursos, aprimoramento 

da infraestrutura, do corpo docente e discente, bem como da qualifi-

cação da produção científica; além disso, de modo geral, há ações que 

visam à autoavaliação do Programa e ao acompanhamento do plane-

jamento estratégico.

Regular – O Programa descreve o conjunto de iniciativas referen-

tes ao PE que, de modo apenas parcial, está articulado e em consonân-

cia com Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), remetendo 

minimamente aos objetivos e metas estabelecidos para captação de 

recursos, aprimoramento da infraestrutura, do corpo docente e dis-

cente, bem como da qualificação da produção científica; há poucas e 

incipientes ações que visam à autoavaliação do Programa e ao acom-

panhamento do planejamento estratégico. 

Fraco – O Programa descreve iniciativas referentes ao PE com baixa 

consonância e pouca articulação com Plano de Desenvolvimento Ins-

titucional (PDI), não remetendo aos objetivos e metas estabelecidos 

para captação de recursos, aprimoramento da infraestrutura, do corpo 

docente e discente, bem como da qualificação da produção científica; 

há poucas e incipientes ações que visam à autoavaliação do Programa 

e ao acompanhamento do planejamento estratégico. 

Insuficiente – O Programa descreve algumas iniciativas referentes 

ao PE, sem consonância e articulação com Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), sem remeter aos objetivos e metas estabelecidos 

para captação de recursos, aprimoramento da infraestrutura, do corpo 

docente e discente, bem como da qualificação da produção científica; 

as ações que visam à autoavaliação do Programa e o acompanha-

mento do planejamento estratégico são incipientes ou inexistentes.

A atribuição do conceito para o indicador Autoavaliação foi 

baseada na análise dos avaliadores dos dados e relatos do Programa 
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sem comparação com os demais. A partir disso, foram atribuídos os 

seguintes conceitos: 

Muito Bom – A descrição contempla, em seu conjunto, todos os 

oito aspectos (descritos anteriormente “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g” e “h”) 

de forma adequada e coerente.

 Bom – A descrição contempla, em seu conjunto, a maioria dos 

oito aspectos (descritos anteriormente) de forma adequada e coerente 

e, necessariamente, os aspectos “c” e “d”. 

Regular – A descrição contempla parcialmente, em quantidade e 

qualidade, os oito aspectos (descritos anteriormente) e, necessaria-

mente, os aspectos “c” e “d”. 

Fraco – A descrição contempla de forma pouco coerente ou sem 

clareza os oito aspectos (descritos anteriormente). 

Insuficiente – A descrição não apresenta elementos suficientes 

que caracterizem um processo de autoavaliação.

Resultados Obtidos do Coleta 
Capes 2021-2024

Planejamento estratégico

A Tabela 2 mostra os conceitos e as frequências obtidas pelos 

PPG/Psi no indicador PE. 
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Tabela 2. Conceitos obtidos pelos Programas no Planejamento Estratégico

Conceitos N (%)
Muito Bom 48 (45,3%)
Bom 31 (29,3%)
Regular 19 (17,9%)
Fraco  3 (2,8%)
Insuficiente  5 (4,7%)

Conforme se pode verificar 79 (74,6%) dos PPG/Psi apresentaram 

conceito ‘muito bom’ ou ‘bom’. Estes programas demonstraram domí-

nio técnico na elaboração de planejamentos estratégicos alinhados às 

diretrizes CAPES e refletem uma cultura consolidada de gestão pros-

pectiva na área de Psicologia. Os 19 programas avaliados como regular 

(17,9%) falharam, principalmente, no caráter prospectivo. De maneira 

geral, o conceito ‘regular’ foi atribuído aos PPG/Psi que não apresen-

taram um PE para o próximo quadriênio, mas sim apenas avaliaram a 

realização do planejamento estratégico do quadriênio anterior (2020-

2024), impossibilitando a análise plena do presente quesito. 

O PE é definido como projeto de ação futura, não a avaliação do 

que já foi feito. Além disso, muitos PPG/Psi não definiram as metas 

e nem descreveram às ações para acompanhar o desenvolvimento 

dos objetivos e metas e para correção de pontos fracos e consolida-

ção dos fortes, bem como a política de renovação do corpo docente, 

captação de recursos, inclusão discente e a apresentação de indica-

dores de avaliação. 

Os programas com avaliações críticas (7,5% em “Fraco” e “Insu-

ficiente”) incluem cinco programas com avaliação “Insuficiente”, três 

em processo de desativação, o que justifica a nota recebida e dois 

recém-aprovados, sem planejamento estruturado, o que configura 

uma grave falha de implantação. Três programas “Fracos” não apre-
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sentaram articulação com o PDI institucional e/ou ausência de ações 

concretas.  É ainda importante observar que vários desses Programas 

com conceito Regular, Fraco ou Insuficiente, confundem “relatório de 

gestão” com “projeção estratégica”. Além disso, falharam em detalhar 

mecanismos de monitoramento de metas, planos de contingência 

para pontos fracos e estratégias de captação de recursos.

A Tabela 3 mostra os critérios de avaliação, as médias e desvios 

padrão na avaliação do indicador PE. Observamos que a médias nos 

três critérios foram muito semelhantes, não auxiliando na discrimina-

ção entre os três aspectos. 

 Tabela 3. Critérios de avaliação, médias e desvios padrão do Planejamento Estratégico

Critérios de avaliação Médias (M) e 
Desvios Padrão (DP)

a. Articulação e coerência do planejamento 
estratégico do Programa em referência ao Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) da Instituição, 
no que tange a missão e objetivos, especialmente 
aqueles relativos à inserção do Programa no 
contexto social, nacional e internacional. 

M = 78,0 
(DP=22,08)
 

b. Clareza e objetividade dos objetivos e metas 
estabelecidos a serem atingidos nos âmbitos de 
infraestrutura, captação de recursos para pesquisa, 
aprimoramento do corpo docente, formação dos 
discentes e qualificação da produção científica, ao 
longo do próximo quadriênio (2025- 2028). 

M = 77,6 
(DP=21,96)
 

c. Adequação das ações que visem a:  acompanhar 
o desenvolvimento dos objetivos e metas; propor 
ações estratégicas fundamentadas nas análises 
oriundas da autoavaliação considerando as 
potencialidades e fragilidades do Programa; 
apresentar a política de renovação do corpo docente, 
considerando a participação de jovens docentes e 
aposentados; definir políticas e ações de correção 
dos pontos fracos e consolidação dos pontos fortes.

M = 76,1 
(DP=22,43)
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Autoavaliação

Dentre os 106 Programas avaliados, 34 (32%) excederam o 

limite de 300 palavras recomendadas para o item de Autoavaliação, 

enquanto 72 (68%) mantiveram-se dentro do limite. A limitação da 

avaliação às informações que constavam nas primeiras 300 palavras 

dos relatos dos Programas, teve efeito na avaliação de alguns Progra-

mas, os quais tiveram sua avaliação prejudicada por não atender ao 

que estava estipulado na ficha de avaliação. Contudo, foi mantido o 

critério para todos os Programas em respeito à isonomia na avaliação 

e às instruções da ficha de avaliação.

Tabela 4. Conceitos obtidos pelos Programas na Autoavaliação

Conceitos Número (%)

Muito Bom 40 (37,7%)

Bom 32 (30,2%)

Regular 23 (21,7%)

Fraco 3 (2,8%)

Insuficiente  8 (7,6%)

A Tabela 4 mostra os conceitos e as frequências obtidas pelos 

PPG/Psi na autoavaliação. Percebemos que 72 (67,9%) dos Programas 

ficaram com conceito ‘muito bom’ e ‘bom’. Dentre os oito programas 

que receberam conceito insuficiente, dois estavam em processo de 

desativação, dois tinham sido recém-aprovados, três apresentaram 

um texto com mais de 300 palavras e um não fez uma descrição que 

caracterizasse um processo de autoavaliação. Dentre os três progra-

mas que receberam conceito ‘fraco’, dois apresentaram um texto com 

mais de 300 palavras e um apresentou uma autoavaliação com pouco 

detalhamento, o que impossibilitou uma análise mais aprofundada. 
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De maneira geral, os programas que receberam conceito ‘regu-

lar’ na autoavaliação não mencionavam a participação de avaliador 

externo e nem os resultados da autoavaliação. Além disso, seis Progra-

mas apresentaram texto com mais de 300 palavras.  

Os dados do Tabela 4 revelam um cenário de contrastes na imple-

mentação de processos de autoavaliação. Embora 67,9% dos progra-

mas tenham alcançado conceitos “Muito Bom” (37,7%) ou “Bom” 

(30,2%), chama atenção que quase um terço da amostra (32,1%) apre-

senta desempenho preocupante, distribuídos entre Regular (21,7%), 

Fraco (2,8%) e Insuficiente (7,6%).  Essa divisão expõe falhas estrutu-

rais na cultura de autoavaliação da área. 

Os programas com conceitos inferiores concentram-se em três 

grupos problemáticos. No primeiro, os programas em transição, quatro 

dos oito casos “Insuficientes”, correspondem a unidades em desativa-

ção (2) ou recém-aprovadas (2), que ainda não consolidaram modelos 

avaliativos. No segundo grupo, com seis programas (3 “Insuficientes” 

e 3 “Fracos”), estão aqueles que foram severamente penalizados por 

excederem o limite de 300 palavras. O terceiro grupo, formado por 23 

programas “Regulares”, falharam especialmente nos critérios g (par-

ticipação de avaliadores externos) e h (definição de resultados espe-

rados), conforme sugerido pelas médias mais baixas desses itens na 

Tabela 5 (54,6 e 63,2 respectivamente).

Os dados analisados sugerem que 34 programas (32% do total) 

ignoraram o limite de palavras, e desses, 20% sofreram com um rebai-

xamento de conceito, mostrando que a capacidade de síntese é um 

desafio generalizado, que as diretrizes técnicas da CAPES são subes-

timadas e que muitas autoavaliações privilegiam descrições exten-

sas sobre temas não relacionados à autoavaliação. A conclusão é que 

29,3% de programas com desempenho insatisfatório (Regular, Fraco 
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ou Insuficiente) refletem uma cultura de autoavaliação ainda insi-

piente na área. Superar essa lacuna exige planejamento e a adoção de 

práticas de autoavaliação, entre elas a adoção de avaliadores externos e 

a adoção de ferramentas estratégicas, com foco em métricas de impacto 

real, objetivas.  Dados complementares da Tabela 5 reforçam essa tese: 

as menores médias ocorreram justamente nos critérios ligados à objeti-

vidade (resultados esperados) e abertura crítica (avaliadores externos).

A Tabela 5 mostra os critérios de avaliação, médias e desvios 

padrão da autoavaliação. Conforme se pode verificar, os critérios ‘g. 

participação de avaliador(es) externo(s) e h. resultados esperados da 

autoavaliação’, apresentaram as médias mais baixas, auxiliando na 

diferenciação na atribuição dos conceitos entre os PPG. 

Tabela 5. Critérios de avaliação, médias e desvios padrão da Autovaliação

Critérios de avaliação Médias (M) e Desvios 
Padrão (DP)

a. Institucionalização do processo de 
autoavaliação do Programa. M=82,3 (DP=24,23)

b. Articulação e interdependência do processo 
de autoavaliação do Programa em relação 
aos processos de (auto)avaliação da própria 
instituição. 

M=79,3 (DP=25,34)

c. Vinculação da autoavaliação com o 
planejamento estratégico do Programa. M=81,20 (DP= 24,94)

d. Coerência interna entre os princípios, 
procedimentos e instrumentos previstos. M=76,77 (DP= 25,18)

e. Participação dos corpos docente, discente e 
outros atores, tais como pessoal administrativo, 
de apoio etc. 

M=78,18 (DP=27,53)

f. Diversidade de estratégias, técnicas e 
instrumentos M=73,04 (DP=26,58)

g. Participação de avaliador(es) externo(s). M=54,6 (DP=40,34)

h. Resultados esperados da autoavaliação M=63,2 (DP=32,11)



184

Sugestões para a Avaliação Futura 
do Coleta Capes 2025-2028

Planejamento Estratégico

Em relação ao PE não é recomendável apresentar uma descrição 

das ações feitas durante o quadriênio, somente quando indicarem 

procedimentos que foram efetivos e aqueles que não foram. O PE deve 

consistir em um projeto de ações futuras a serem realizadas, com o 

escopo de explicitar e demonstrar as atividades científicas e acadêmi-

cas, que serão desenvolvidas no próximo quadriênio. Sugerimos que 

o texto responda exatamente aos critérios: 

a. Articulação e coerência do planejamento estratégico do Pro-

grama em referência ao Plano de Desenvolvimento Institu-

cional (PDI) da Instituição, no que tange a missão e objetivos, 

especialmente aqueles relativos à inserção do Programa no 

contexto social, nacional e internacional. 

Sugerimos que seja explicitada apenas a relação entre o PDI da 

Instituição e o planejamento estratégico do PPG. Seria desejável apre-

sentar um parágrafo de resumo do PDI institucional, o qual demons-

trasse a relação com o planejamento estratégico do PPG. 

b. Clareza e objetividade dos objetivos e metas estabelecidos a 

serem atingidos nos âmbitos de infraestrutura, captação de 

recursos para pesquisa, aprimoramento do corpo docente, for-

mação dos discentes e qualificação da produção científica, ao 

longo do próximo quadriênio (2025- 2028). 

c. Adequação das ações que visem a: acompanhar o desenvolvi-

mento dos objetivos e metas; propor ações estratégicas fun-
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damentadas nas análises oriundas da autoavaliação conside-

rando as potencialidades e fragilidades do Programa; apresen-

tar a política de renovação do corpo docente, considerando a 

participação de jovens docentes e aposentados; definir políti-

cas e ações de correção dos pontos fracos e consolidação dos 

pontos fortes.

Sugerimos que os PPG/Psi possam detalhar de forma genérica e 

articulada as ações contempladas neste item, a relação entre a infraes-

trutura e a captação de recursos para realização de novas pesquisas, 

assim como possibilitariam, em tese, a geração de produtos científicos 

que prezem por sua qualidade.

Autoavaliação

Quanto à autovaliação, sugerimos que os Programas leiam e 

sigam as orientações da Ficha de Avaliação, apresentando um texto 

composto por até 300 palavras. Recomendamos que os Programas res-

pondam de forma objetiva se atenderam ou não os seguintes critérios: 

a. 	 Institucionalização do processo de autoavaliação do Programa. 

b. 	 Articulação e interdependência do processo de autoavaliação 

do Programa em relação aos processos de (auto)avaliação da 

própria instituição. 

c. 	 Vinculação da autoavaliação com o planejamento estratégico 

do Programa.

d. 	 Coerência interna entre os princípios, procedimentos e instru-

mentos previstos.

e. 		 Participação dos corpos docente, discente e outros atores, tais 

como pessoal administrativo, de apoio etc. 
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f. 	 Diversidade de estratégias, técnicas e instrumentos. 

g. 	 Participação de avaliador(es) externo(s). 

h. 	 Resultados esperados da autoavaliação

Conclusão

A análise que realizamos dos dados da Coleta CAPES 2021-2024 

evidenciam avanços significativos na adoção de PE e Autoavaliação 

nos PPG/Psi em Psicologia, com 74,6% dos programas alcançando 

conceitos ‘Bom’ ou ‘Muito Bom’ em PE, e com 67,9% dos PPG atin-

gindo esses conceitos no item de Autoavaliação. Contudo, uma pro-

porção significativa de programas ainda mostra uma falta de objetivi-

dade, concisão e compreensão dos critérios de avaliação. Muitos pro-

gramas descreveram ações passadas, não futuras (17,9% com conceito 

‘Regular’). Uma proporção ainda maior de programas (32%) excedeu 

o limite das 300 palavras, prejudicando a avaliação do item 1.4.1.  

A superação das dificuldades identificadas nesta avaliação depen-

derá em grande parte do esforço, não só de coordenadores, mas de 

todos os atores envolvidos na produção de conhecimento e na forma-

ção de mestres e doutores. A próxima avaliação (2025-2028) deve ser 

considerada como uma oportunidade de aprimoramento e de con-

solidação dos PPG/Psi como protagonistas na produção de conheci-

mento alinhado às demandas sociais.
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O processo de avaliação quadrienal dos programas de pós-gra-

duação (doravante, PPG) tem se constituído como um vetor funda-

mental ao desenvolvimento do sistema de pós-graduação brasileiro 

por guiar o aprimoramento das políticas públicas da área, bem como 

por subsidiar os programas com informações em apoio a seus planeja-

mentos estratégicos, entre outras ações prospectivas. Avaliar políticas 

públicas é lidar com uma realidade dinâmica e em constante trans-

formação, portanto, a cada ciclo avaliativo quadrienal, são muitos os 

aspectos a serem levados em consideração no aperfeiçoamento dos 

propósitos, objetos e procedimentos de avaliação do sistema de pós-

-graduação. 

Ao final de cada quadriênio, ainda, é imprescindível rever criti-

camente os fundamentos filosóficos e ético-políticos e as ênfases dos 

processos de avaliação anterior, tendo em conta as novas problemá-

ticas sociais e demandas legais que se apresentam à pós-graduação. 

Os impactos das transformações sociais devem, assim, ser constan-

temente analisados pelos gestores das políticas para a pós-graduação 

com o fim de aperfeiçoar o processo e criar perspectivas de futuro que 

estreitem as interfaces entre universidades e sociedade, para não ape-

nas colaborar para a construção do conhecimento científico, como 

também para consolidar a responsabilidade social dos programas. 

Um dos temas que se tornou especialmente relevante, ao longo do 

último quadriênio, refere-se às ações afirmativas na pós-graduação. A 

importância conferida ao tema neste interstício decorreu da sanção 

à Lei 14.723/2023, que atualiza a Lei 12.711/2012, conhecida como 

Lei de Cotas para o ingresso nas universidades federais e nas insti-

tuições federais de ensino técnico de nível médio. A Lei 14.723/2023 

(Brasil, 2023) dispõe sobre o programa especial para acesso às ins-

tituições federais de educação superior e de ensino técnico de nível 
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médio de pessoas negras (pretas e pardas), indígenas, quilombolas e 

com deficiência, bem como daquelas que tenham cursado integral-

mente o ensino médio ou fundamental em escola pública (Art. 1º), 

à proporção respectiva desses grupos na população da unidade da 

Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo 

da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Art. 3º). 

Por fim, o Art. 7º-B estabelece que as instituições federais, no âmbito 

de sua autonomia e observada a importância da diversidade para o 

desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, promovam 

políticas para inclusão dos mesmos grupos em seus programas de 

pós-graduação stricto sensu.

Reconhecemos que esse dispositivo legal representa um impor-

tante avanço em relação às conquistas anteriores, no campo da edu-

cação superior. Constitui uma resposta normativa do Estado brasileiro 

às longas lutas históricas e à pressão crescente de parte dos movi-

mentos sociais negros e de inúmeras organizações da sociedade civil, 

visando a reparação dos agravos impostos a distintos grupos sociais 

brasileiros e em prol do incremento de políticas afirmativas. Também 

se deve ressaltar o destaque conferido pela lei à diversidade, apresen-

tada como valor intrínseco ao desenvolvimento científico, tecnológico 

e de inovação do país. Percebemos, por outro lado, lacunas na lei, que 

devem ser destacadas: outros grupos expostos a condições similares 

de preconceito, vulnerabilidade e invisibilidade social, a exemplo da 

população LGBTQIAPN+ e grupos em diáspora (ciganos, refugiados), 

entre outros, ficaram fora de seu escopo. Nesse sentido, a prerroga-

tiva estabelecida no Art. 3º, em que as IES são incitadas a considerar 

em suas políticas a proporção de cada um dos grupos prioritários na 

população do estado da federação em que se encontram, expõe a 

prerrogativa de se poder atender a outros grupos além dos que são 

nela mencionados, considerando sua presença relativa na população 
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estadual e demais justificativas ético-políticas para a promoção de seu 

acesso e permanência na pós-graduação.

O reconhecimento da necessidade de reparação pela sociedade 

brasileira das condições de acesso à educação superior deu os primei-

ros passos durante os anos de 1950 do século passado (Prado et al., 

2024), embora naquele momento a discussão racial e da desigualdade 

não estivesse ainda coordenando o modelo de políticas de cotas. Os 

autores apresentaram neste trabalho um detalhado quadro descritivo 

contendo o histórico das iniciativas normativas que corroboram a res-

ponsabilidade do Estado e de diferentes atores e instituições da socie-

dade com a promoção de acessibilidade e de inclusão, desde os pri-

meiros projetos de lei até o momento mais recente, quando se institu-

cionaliza o compromisso com o aprimoramento das políticas de ações 

afirmativas. Nessa direção, a qualidade e a sustentabilidade social das 

ações afirmativas nos vários segmentos da sociedade demandam cur-

sos de pós-graduação comprometidos com a formação de docentes 

e pesquisadores sensíveis ao estudo das relações raciais, à prevenção 

e ao enfrentamento do racismo, do sexismo, do capacitismo, entre 

outros modos de opressão. E, com condições de formar cidadãos éti-

cos, que reconheçam sua responsabilidade frente à construção de res-

postas para a promoção da equidade.

Ainda que a determinação legal para o aprimoramento e a institu-

cionalização de políticas de ações afirmativas tenha sido apresentada 

aos PPG apenas em 2023, desde 2002 podiam ser observadas algumas 

iniciativas sendo implementadas nos programas de pós-graduação 

brasileiros. Tais iniciativas tiveram pequeno incremento, a partir de 

2012, quando algumas instituições de ensino superior (doravante, IES) 

estenderam as políticas institucionais derivadas da Lei de Cotas a certas 

dimensões do ensino de pós-graduação (Venturini & Penido, 2022). 
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A cobertura da Lei 14.723/2023 inclui apenas as instituições fede-

rais de educação superior e de ensino técnico de nível médio. Entre-

tanto, a Capes tem se posicionado na direção de encorajar a promoção 

de ações afirmativas em todos os programas integrantes do sistema de 

pós-graduação e não apenas naqueles que se vinculam às universi-

dades federais. Seguindo essa tendência, o Documento de Área 2025-

2028 da Psicologia informa que a avaliação do próximo quadriênio 

será orientada pelas diretrizes do Comitê Permanente de Ações Estra-

tégicas e Políticas para a Equidade de Gênero com suas Interseccio-

nalidades no âmbito da CAPES (Portaria Capes 215, de 10 de julho de 

2024). Neste documento, a Área de Psicologia declara que atentará às 

políticas de ações afirmativas e promoção de equidade, diversidade e 

inclusão nos três quesitos da ficha de avaliação.

Movida pela mesma preocupação e por reconhecer seu papel para 

alavancar a reflexão sobre o tema entre os PPG da área, a Associação 

Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia (ANPEPP) coor-

denou um amplo debate sobre o tema das ações afirmativas, o qual 

culminou no VII Seminário Novos Horizontes da Psicologia (SNH), 

realizado em Brasília/DF, em setembro de 2023. A discussão condu-

zida ao longo de meses, desde as reuniões preparatórias do VII SNH, já 

evidenciava significativa dissimilaridade e heterogeneidade entre os 

PPG de Psicologia quanto ao enfoque e ao desenvolvimento de polí-

ticas institucionais e ações programáticas voltadas à redução de desi-

gualdades de acesso e permanência de grupos historicamente excluí-

dos na pós-graduação. 

Os encontros no Grupo de Discussão (GD) de Ações Afirmati-

vas na Pós-graduação em Psicologia levaram a resultados pródigos. 

Entre os produtos do debate, que foram posteriormente sistematiza-

dos pelos coordenadores do GD e publicados em capítulo da cole-
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tânea derivada do evento (Prado et al., 2024), está a sugestão de se 

considerar as ações afirmativas no processo de avaliação quadrienal. 

Isto porque, as diretrizes da avaliação do sistema de pós-graduação 

atuam na catalisação de mudanças institucionais substantivas no fun-

cionamento e nas metas de desenvolvimento dos PPG. Entretanto, à 

medida que, por razões amplamente conhecidas, a ficha de avaliação 

a ser adotada no ciclo avaliativo 2021-2025 não poderia sofrer altera-

ções, esse pleito não pode ser atendido, por enquanto. Ainda assim, 

o formulário para Relatório dos PPG na Plataforma Sucupira da pre-

sente avaliação dispõe de um campo para a prestação de informações 

sobre ações afirmativas em planejamento ou sendo implementadas 

pelos programas de pós-graduação em Psicologia. A análise das infor-

mações qualitativas prestadas no referido campo tem o potencial de 

prover elementos fundamentais para nossa reflexão sobre o tema, e 

mais, sobre as implicações das ações afirmativas para a qualidade da 

formação na pós-graduação em Psicologia no Brasil.

Desafios da conquista da 
diversidade racial na pós-
graduação

O Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE/MCTI, 2024) 

vem realizando um estudo, em que analisa dados extraídos da Pla-

taforma Sucupira (CAPES/MEC), Plataforma Lattes (CNPq/MCTI) e 

da Relação Anual de Informações Sociais (Rais/MTE), com o fim de 

ampliar a compreensão sobre a evolução do sistema de pós-gradua-

ção brasileira. Interessa-nos o capítulo 8, concluído em 2025 e apre-

sentado na última Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Pro-

gresso da Ciência, que trata dos aspectos relativos à diversidade racial. 

As análises incidem sobre formação e emprego de egressos do sistema 
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de pós-graduação brasileiro, de 1996 a 2021, quando foram titulados 

1.001.861 mestres e 319.211 doutores. 

Desde o ano 2000, os planos decenais da pós-graduação passaram 

a incluir metas relativas ao incremento da diversidade racial na pós-

-graduação. Os resultados do estudo (CGEE/MCTI, 2024) permitem 

identificar que, apesar de um pequeno aumento dos títulos concedi-

dos a pessoas não-brancas, as conquistas realizadas ao longo desses 

25 anos são ainda modestas, havendo profundos desafios a serem 

superados para se chegar à condição de que a proporção de titulados 

na pós-graduação corresponda à composição racial da população 

brasileira, conforme a Figura 1.

Figura 1: Dados sobre evolução da diversidade racial entre egressos da pós-graduação - 1996/2021

Fonte: Elaboração do CGEE (CGEE/MCTI, 2024) com base em dados da Plataforma Sucupira - CAPES/MEC
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Nota-se na Figura 1 que, no período coberto pela pesquisa, houve 

um decréscimo significativo dos egressos sem declaração de raça/

cor, que passaram de 47,5% para 7,9%, o que contribui para análises 

mais confiáveis, assim como para um planejamento mais adequado 

de políticas de ações afirmativas. A evolução no Mestrado (gráfico à 

esquerda) foi mais robusta que no Doutorado (à direita), com avanços 

mais significativos, em ambos os níveis, relativos à população autode-

clarada parda, embora a ampla maioria das pessoas tituladas continue 

a ser as que se reconhecem como brancas, cerca de 50% de mestres e 

59%, de doutores. Entretanto, no início da série histórica considerada, 

esta proporção já foi de 89% dos que apresentavam declaração racial, 

possibilitando identificar um quadro de evolução lenta, mas positiva 

quanto à composição por raça/cor das pessoas egressas. Não se deve 

ignorar, entretanto, que quanto maior for a titulação obtida, maior o 

número de pessoas egressas de raça/cor branca. Da mesma forma, 

percebe-se pouca alteração no quantitativo de pessoas egressas, tanto 

de mestrado como de doutorado, ao longo desse período, autodecla-

radas negras e, sobretudo, indígenas. 

A segunda parte da pesquisa refere-se às análises da inserção 

relativa das pessoas egressas da pós-graduação no trabalho formal. 

Considerando-se os dados de todos os segmentos raciais analisados, 

que não os autodeclarados brancos, nota-se um significativo incre-

mento de sua absorção pelos diferentes setores do mercado laboral 

formal, enquanto houve, no mesmo período, um pequeno decrés-

cimo do número de trabalhadores autodeclarados brancos, entre os 

que detêm títulos de pós-graduação. Tal aspecto permite identificar 

uma pequena, mas importante recomposição do perfil racial de traba-

lhadores brasileiros formais com maior titulação acadêmica. E, como 

efeito, podemos inferir que a ampliação dos anos e da qualidade da 

formação acadêmica tem o potencial de reduzir desigualdades his-
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tóricas. Ao mesmo tempo, o conjunto de aspectos evidenciados pelo 

estudo do CGEE/MCTI (2024) denota o quanto diferentes âmbitos da 

sociedade e do Estado precisam se alinhar para aprimorar a justiça 

distributiva em relação à educação, no caso presente, à distribuição 

mais equitativa da formação de pós-graduação. 

Políticas afirmativas, diversidade, 
inclusão e acessibilidade: o que 
dizem (ou deixam de dizer) os PPG 
de Psicologia?

Nessa seção, apresentamos nossas análises e interpretações sobre 

o estado da arte das ações afirmativas na pós-graduação em Psicolo-

gia. Estas consideram o conteúdo e a natureza das informações pres-

tadas pelos programas no relatório de avaliação quadrienal.  

À exceção dos programas que se encontram em desativação e 

dos que não iniciaram suas atividades, ou o fizeram há muito pouco 

tempo, os demais programas preencheram com alguma informação a 

aba intitulada “Políticas Afirmativas de Inclusão, Permanência e Aces-

sibilidade”, na Plataforma Sucupira. A alta taxa de respostas pode ser 

interpretada como evidência do rigor das instituições de ensino supe-

rior e programas de Psicologia na prestação das informações requeri-

das pelos avaliadores, mesmo cientes de que estas, por ora, não inter-

ferem na nota atribuída ao PPG. O engajamento pode também refletir 

os esforços da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em 

Psicologia (ANPEPP), que os têm sensibilizado para a responsabili-

dade em contribuir para reduzir as desigualdades no acesso e perma-

nência na pós-graduação.  Devemos recordar que o VII SNH, em 2023, 

coincidiu com as mudanças legais mencionadas e foi ao encontro de 
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demandas de informações e orientações por parte dos representantes 

dos PPG, presentes no evento. Outro ponto positivo a destacar é o sig-

nificativo volume de relatórios em que a gramática das ações afirma-

tivas já está presente entre as metas descritas no plano de desenvolvi-

mento institucional (PDI) e planejamento estratégico, em que termos 

como diversidade, acessibilidade, inclusão, proteção, prevenção e 

outros foram paulatinamente incorporados ao texto. 

Mesmo assim, de forma geral, identificamos que o debate sobre polí-

ticas de ações afirmativas nos PPG ainda carece de amadurecimento e 

aprofundamento teórico-conceitual, algo que já se notava nos debates 

conduzidos durante o Seminário Novos Horizontes, em 2023. 

Deve-se considerar que muitos dos PPG apenas foram sensibi-

lizados para o tema das ações afirmativas diante da mudança legal 

ocorrida naquele ano. Se considerarmos todas as conquistas alcan-

çadas e transformações logradas nas comunidades de universidades 

brasileiras, como efeito da primeira lei de cotas – a qual possibilitou 

alterar significativamente o perfil quanto à raça/cor dos estudantes de 

graduação, tal insensibilidade é desconfortante, para dizer o mínimo. 

Um número crescente de candidatos qualificados para a pós-gradua-

ção, egressos das ações afirmativas no ensino de graduação, perma-

necem longe das condições de acesso aos cursos de pós-graduação 

quando não se reconhece neles a contribuição que podem agregar à 

construção de um ambiente acadêmico plural, diverso e crítico. Assim, 

embora se mostrem a cada dia mais empenhados em incorporar as 

mudanças requeridas pela lei, a modesta implicação institucional dos 

PPG com o tema torna urgente a necessidade de que eles incorporem, 

além do fundamento legal, uma base conceitual mais robusta e crítica. 

Precisam ser subsidiados na tomada de decisões consequentes e na 

condução de mudanças significativas e duradouras, que contribuam 
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para tornar suas práticas de formação efetivamente inclusivas, orien-

tadas à diversidade e caracterizadas pela promoção de justiça social.

Universidades e políticas de ações 
afirmativas: um compromisso em construção

A concepção ocidental de universidade nasceu no século XII, na 

Europa. Funcionando, de início, anexas ou no interior de claustros e 

conventos, dos quais herdaram muitas das hierarquias de poder que 

estes detinham, as universidades foram marcadas, desde sua origem, 

pelos dispositivos institucionais que regulavam o poder religioso sobre 

o conhecimento socialmente produzido.  A paulatina transferência da 

gestão do conhecimento das instituições religiosas às universidades 

conferiu-lhes importância, mas fez com que as práticas de transmis-

são do conhecimento permanecessem encasteladas e paroquiais, ina-

cessíveis à maior parte da comunidade. Apenas no século XIX, graças 

à disseminação do pensamento marxista, as universidades começa-

ram a adotar uma perspectiva autocrítica sobre sua lógica e dinâmica 

de funcionamento, que lhes permitiu darem os primeiros passos na 

direção de reconhecer os profundos desdobramentos políticos de sua 

marca colonial (Walsh et al., 2018).

A pretensão de universalidade, objetividade e neutralidade do 

conhecimento acadêmico fez com que saberes atravessados por mar-

cadores sociais de raça, de condição socioeconômica e de gênero/

sexualidade fossem ignorados em suas especificidades e fossem 

tomados como parte de uma ontologia e epistemologia universais. A 

crescente consciência dos efeitos deletérios da colonialidade do saber 

e seus desdobramentos, em termos de diferentes formas de violência 

epistêmica (Demétrio & Bensusan, 2019) fez com que as universida-
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des fossem interpeladas pela necessidade de fomentar uma nova fun-

ção, perpassada pelo compromisso de produzir práticas de formação 

e construção de conhecimentos capazes de transformar as sociedades 

na direção de mais equidade e justiça, em que outras epistemologias e 

saberes encontrassem espaço de difusão (Walsh et al., 2018).

Ao longo dos séculos, as universidades se multiplicaram no cená-

rio internacional, para além do hemisfério norte, tendo permane-

cido por cerca de um século como instituição exclusiva das elites. No 

século XIX, passaram a ser reconhecidas como uma tecnologia social 

com potencial de contribuir para a qualificação do trabalhador, diante 

dos desafios dos novos cenários político-econômicos impulsionados 

pela ascensão do capitalismo (Martins, 2021). Em virtude da crescente 

industrialização, as atuações laborais se tornaram cada vez mais com-

plexas e mediadas por aparatos tecnológicos desconhecidos da maio-

ria. O acesso ao ensino superior passa a ser, então, interpelado pelas 

necessidades da economia baseada no trabalho fabril, que busca 

imprimir sobre ela uma identidade perpassada pela lógica tecnicista e 

liberal (Dalbosco et al., 2023). As universidades tornam-se vetores de 

disseminação de valores meritocráticos, hierárquicos e individualis-

tas próprios da ordem liberal e por uma perspectiva ético-política que 

interpela a inventividade humana, colocando-a a serviço da reprodu-

ção econômica. Ao mesmo tempo, aqueles que refletem sobre a res-

ponsabilidade da educação na formação de cidadania criticam que as 

universidades sejam reduzidas a esse papel menor, que exclui a crítica 

social. Focalizar a formação universitária no aperfeiçoamento técnico 

para o trabalho subtrai desse contexto as práticas que contribuam 

para desenvolver todo o potencial crítico, criativo e transformador 

da juventude, aproximando o papel social das universidades àquele 

exercido por instituições tais como as forças armadas, os hospitais psi-

quiátricos e outros dispositivos a serviço da ordem moral, que se pro-
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liferaram na sociedade ocidental na virada para o século XX. Tais ten-

sionamentos entre tecnicismo e reflexão crítica, reprodução social e 

provocação de rupturas, em certa medida, prevalecem nas dinâmicas 

institucionais de acesso e permanência nas universidades brasileiras 

até os dias atuais, com efeitos tanto sobre as trajetórias de estudantes 

universitários, como daqueles que não chegam a acessar esse nível de 

ensino (Novaes & Oliveira, 2023).

Outra forma de se avaliar criticamente o papel das universidades 

na contemporaneidade envolve pensar sua relação com o projeto oci-

dental da modernidade e seu compromisso com a ética da coloniali-

dade. Nesse caso, pensar em políticas de ações afirmativas é proble-

matizar o papel que as universidades representam na reprodução da 

lógica colonial, em termos da colonialidade do poder (quem define 

as políticas para o ensino superior, quem tem ou não tem o direito de 

uma vaga nesse sistema, quem fala e quem silencia sobre as contradi-

ções nele existentes), do saber (o que e como se ensina ou se deixa de 

ensinar, quem aprende o quê) e do ser (quais regimes de inteligibili-

dade perpassam os discursos e entendimentos mútuos entre os grupos 

que são parte das universidades) (Maldonado-Torres, 2007; Mignolo, 

2007). Não se pode dizer que as várias expressões da colonialidade 

tenham sido eliminadas da cultura universitária, pois a herança euro-

cêntrica convive, em meio a tensões e ambiguidades, com um papel 

democratizante e inclusivo que as universidades também cumprem 

e que não deve ser desprezado, em especial, quando esta assume o 

compromisso de promover equidade e consciência, entre os diferentes 

atores, e no diálogo ativo com a sociedade (Novaes & Oliveira, 2023).

Desse modo, ao se refletir sobre o papel das universidades na 

construção de políticas públicas, devemos considerar que tais políti-

cas não se reduzem às políticas de governo, portanto requerem o com-
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promisso, a participação e o financiamento das instituições e outros 

agentes da sociedade civil. Conforme Mendes (2013, p. 3), 

as políticas públicas podem ser definidas por dois 

elementos básicos que nem sempre estão presen-

tes concomitantemente: intencionalidade pública 

ou resposta a um problema público. Por problema 

público identifico uma situação à qual se pode apre-

sentar uma solução geradora de mudanças que con-

vertam a atual realidade em outra mais próxima de 

um quadro ideal. 

No caso, o quadro ideal que as políticas de ações afirmativas na 

pós-graduação precisam visar refere-se à produção de dispositivos 

eficazes para ampliar a representação e participação efetiva de mem-

bros de grupos sociais historicamente alijados dela mesma. São gru-

pos impedidos de compor e pertencer aos espaços universitários em 

decorrência do racismo, do sexismo, de estigmas e preconceitos, e 

mesmo, como efeito da disseminação de pressupostos decorrentes 

de teorias científicas, são conduzidos a uma condição tal em que per-

manecem sub-representados, ou ainda, invisíveis no ensino superior 

brasileiro, sobretudo na pós-graduação. 

A formação social brasileira, fundada em um passado escrava-

gista, oligárquico e patriarcal, conserva as marcas desse legado e este 

se apresenta na forma de um conjunto de dispositivos socioculturais, 

econômicos e institucionais, que costumam ser acionados ao longo de 

diferentes momentos da vida escolar desses estudantes, penetrando 

em suas experiências vividas, e contribuindo para ceifar suas trajetó-

rias acadêmicas muito antes de chegarem à etapa da pós-graduação. 
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Nesse cenário, não identificamos outro modo de reduzir iniquidades 

sem o recurso às ações afirmativas. 

Ações afirmativas são uma modalidade de política pública 

baseada no procedimento de discriminação positiva, correspondendo 

a um conjunto de iniciativas que devem ser ativadas “quando a legis-

lação de orientação universalista se revela impotente para resolver 

problemas derivados da persistência de padrões sociais de exclusão 

e discriminação ao longo do tempo” (Feres Jr. & Daflon, 2015, p. 95). 

Desse modo, as políticas de ações afirmativas visam promover justiça 

em três dimensões: reparatória/compensatória, distributiva e subsi-

diar ações preventivas, que gerem oportunidades e combatam desi-

gualdades injustificáveis (Jaccoud, 2009).

No Brasil, as ações afirmativas são algo muito recente, se compa-

radas às disseminadas em outros países, inclusive na América do Sul 

(Mendes, 2013). Os primeiros movimentos para garantir ações afir-

mativas se deram no ensino superior e datam dos anos 2000, produto 

de iniciativas isoladas apoiadas em leis estaduais e deliberações de 

conselhos superiores de universidades públicas, que visavam garan-

tir a inclusão educacional por meio de cotas raciais e sociais. Estas se 

deram antes que o tema fosse regulamentado por meio de legislação 

federal, o que somente ocorreu em 2012. Àquela altura, já havia alguns 

anos que experiências inclusivas foram implementadas na Universi-

dade do Estado do Rio de Janeiro (que, em 2002, adotou reserva de 

vagas para estudantes de escolas públicas), Universidade de Brasília 

(em 2003, adotou cotas raciais) e Universidade Federal da Bahia (2005, 

implementou cotas para estudantes de escolas públicas) (Jaccoud, 

2009, Guarnieri & Mello-Silva, 2017). 

Devemos considerar, entretanto, que as políticas de ações afirma-

tivas brasileiras tenham se iniciado pela área de educação, não mini-
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miza os desafios postos pela implementação de ações de discrimina-

ção positiva em contextos educativos. Para atender às três dimensões 

implícitas às políticas do tipo, é necessário que se atue em múltiplos 

níveis, para que mudanças logradas tenham efeitos sistêmicos e dura-

douros. Estas devem considerar as contradições e mútuas afecções 

entre perspectivas associadas a diferentes dimensões da cultura em 

que o problema da exclusão ocorre, como apresentado a seguir.

A dimensão macrossocial é constituída pela cultura coletiva das 

sociedades, no nosso caso, uma sociedade constituída segundo um 

modelo ocidentalizado, proveniente da periferia da Europa, de quem 

herdou as marcas da colonialidade que levam às dinâmicas de exclu-

são, racismo e preconceito presentes também nas universidades. Os 

elementos estruturais da sociedade fornecem padrões que guiam, de 

forma não-determinista, o funcionamento das instituições que a inte-

gram, os quais correspondem à dimensão mesossocial. Esta, no caso, 

é representada pela configuração material e simbólica das instituições 

universitárias, com seu sistema cultural particular, em que valores e nor-

mas, por vezes ambíguos e controversos, se explicitam. Por fim, devem 

considerar a dimensão microssocial, relacionada aos aspectos subjeti-

vos e interpessoais que perpassam as interações cotidianas e circulam 

em meio aos processos de formação e pesquisa, nos quais princípios 

democráticos convivem com hierarquias baseadas no poder conferido 

pelo conhecimento, entre outros (Oliveira et al., 2024). 

Ações afirmativas na pós-graduação em 
Psicologia

O sistema de pós-graduação brasileiro passa por expansão em 

termos do número de áreas e programas existentes, embora esse cres-

cimento nem sempre se reflita no número de doutores formados em 
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relação à população, e na quantidade e qualidade da produção cientí-

fica, quando comparada aos padrões internacionais. A mesma expan-

são se nota em relação à Psicologia, em especial, nos últimos 15 anos. 

Entre os anos de 2011 e 2020, a área passou de 66 para 101 progra-

mas de pós-graduação, o que significa um aumento de quase 50%. Em 

2024, são 98 PPG distribuídos nas cinco regiões e em todos os esta-

dos, exceto Acre, Roraima, Amapá e Tocantins, na região Norte (Capes, 

2024). As regiões com maior concentração de PPG são a sudeste e a 

sul. Esses dados já apontam uma primeira camada de desigualdade, 

que se refere à distribuição bastante desequilibrada de programas 

entre regiões. Sendo a região Norte a de maior extensão territorial, a 

insuficiência de programas, e sua completa ausência em quatro dos 

seis estados, atua como uma barreira de acesso à pós-graduação em 

uma das regiões de maior demanda, em consequência da complexi-

dade de seus problemas socioambientais e políticos, diante dos quais 

a psicologia teria muito a contribuir.

Tendo em conta esse cenário de expansão desigual, a análise 

qualitativa da descrição dos PPG sobre as iniciativas e conquistas na 

esfera das ações afirmativas assentadas em políticas institucionais 

sugere vários pontos que nos incitam à reflexão. Embora a inclusão e 

o respeito à diversidade sejam parte do projeto democrático da socie-

dade brasileira, traduzidos nos preceitos da Constituição Federal de 

1988 (Brasil, 2016), foi com o advento da Lei 14.723/2023 que o debate 

ganhou mais musculatura entre os programas de pós-graduação. Os 

relatos dão conta de que muitas das IES eram pouco sensíveis ao tema 

até então, sendo alertadas das implicações e desafios da implemen-

tação de ações afirmativas, inclusão e acessibilidade na pós-gradua-

ção. Com isso, passaram a se empenhar em dar os primeiros passos 

na direção de ações sistemáticas, a partir de esforços como os levanta-

mentos das necessidades locais, identificação das iniciativas internas 
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já existentes e que se caracterizariam no escopo das ações afirmativas, 

e sobre a necessidade de se estabelecer as bases normativas para as 

novas ações requeridas pela lei. 

Assim sendo, a Lei 14.723/2023 foi o motor para o reconheci-

mento da necessidade de se implementar mudanças, sem que, neces-

sariamente, essas fossem acompanhadas da tomada de consciência 

das relações históricas entre mérito acadêmico e os grupos sociais – 

considerando raça, condição socioeconômica, região do país, gênero 

e sexualidade –, prevalentes na pós-graduação brasileira, em que a 

Psicologia não é exceção. Como efeito, as informações prestadas na 

Plataforma Sucupira denotam muitas ações isoladas ou insipientes, 

sem que haja interrelação e articulação entre elas, com evidências da 

ausência de planejamento prévio, ou, de uma compreensão pouco 

aprofundada de aspectos teóricos e conceituais. Um sobrevoo sobre 

o referido material indica pistas sobre o modo como alguns PPG têm 

implementado políticas de acesso nos cursos de mestrado e de dou-

torado, e como outros têm perspectivado a implementação de ações 

afirmativas. Chama atenção a criação de reserva de vagas para grupos 

sociais bem diversos – indo além do que prevê a Lei 14.723/2023 –, 

considerando a possibilidade de ingresso tanto para pessoas negras 

(pretas e pardas), indígenas, quilombolas, de baixa renda e com defi-

ciência, quanto para pessoas trans, migrantes, refugiadas, assentadas, 

entre outros grupos sociais historicamente vulnerabilizados. 

É importante reforçar ainda, que a política de acesso se constitui 

como uma das principais estratégias do processo de implementação 

das ações afirmativas nas universidades brasileiras. A ideia central é 

democratizar a entrada em cursos de mestrado e doutorado, histori-

camente marcados pela presença majoritária de estudantes brancos, 

de classes médias e altas, com amplo domínio de línguas estrangei-
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ras. No entanto, o direito ao acesso precisa estar articulado ao direito 

de permanecer e concluir o curso, o que só é possível quando os PPG 

reconhecem as desigualdades sociais e raciais, criando estratégias 

para superá-las. 

No entanto, quando se fala de políticas institucionais de perma-

nência, é comum citarem a assistência estudantil prestada aos estu-

dantes de graduação para assegurar que a IES dispõe de iniciativas 

com esse fim, sem que se elucide se estas políticas incluem os estu-

dantes de pós-graduação, e como são tratadas as demandas da per-

manência estudantil da pós-graduação, que decerto envolve aspectos 

distintos da graduação. 

Para serem viáveis e sustentáveis no tempo, as políticas de ações 

afirmativas na pós-graduação dependem do planejamento e da inte-

gração sistêmica de ações que alcancem várias dimensões, entre as 

quais destacamos:

1.	 A definição e caracterização dos grupos a serem priorizados, 

tendo em conta a composição racial da população estadual e 

outras características da realidade local e regional; 

2.	 A construção de bases normativas que orientem as ações imple-

mentadas pelos diferentes segmentos e que comprometam a 

IES na garantia de continuidade das iniciativas bem-sucedidas, 

a longo prazo; 

3.	 O estabelecimento de políticas que garantam o acesso, por meio 

de regras e requisitos próprios, que considerem as especificida-

des de candidatos provenientes daqueles grupos visados pelas 

políticas de ações afirmativas institucionais, entre os prioriza-

dos pela lei, e tendo em conta as características e necessidades 

de cada grupo; 
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4.	 O apoio institucional à permanência dos estudantes, ofere-

cendo garantias que permitam superar parte das dificuldades 

materiais e simbólicas, e outros fatores que venham impedir 

que aqueles que conseguem ingressar, deixem de concluir a 

pós-graduação com êxito; 

5.	 A caracterização dos dispositivos de avaliação de resultados 

das iniciativas implementadas e correção de metas, objetivos e 

ações, quando necessários;

6.	 O envolvimento ativo e intencional de todos os atores institu-

cionais na construção de uma cultura coletiva caracterizada 

pela valorização da diversidade humana e epistemológica na 

pós-graduação. 

É importante salientar que impulsionar mudanças complexas em 

contextos institucionais heterogêneos, tal como os programas que 

integram o sistema de pós-graduação, não é possível caso estas se limi-

tem a ações endógenas, isoladas e não sistêmicas. Nem todas as con-

dições promotoras de maior inclusão e diversidade na pós-graduação 

são alcançadas por esforços que se limitem a agir da porta das IES para 

dentro, ou que enfrentem barreiras à colaboração. São fundamentais 

as iniciativas e ações programáticas caracterizadas por interdiscipli-

naridade, interinstitucionalidade e intersetorialidade, que favoreçam 

o compartilhamento de recursos, a complementaridade de objetivos 

e a colaboração ativa de todos os segmentos sociais para o alcance de 

metas de inclusão e promoção da diversidade.

Tendo em conta as dimensões acima elencadas, passamos a uma 

análise transversal dos dados informados pelo conjunto dos PPG de 

Psicologia sobre ações afirmativas. As informações analisadas basea-

ram-se em dados públicos que podem ser acessados por meio da Pla-

taforma Sucupira. As análises baseiam-se na leitura completa de todas 
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as informações disponíveis, para cada um dos 98 PPG de Psicologia, 

no campo intitulado “Políticas Afirmativas de Inclusão, Permanência 

e Acessibilidade”. Constatamos que os relatos dos programas sobre 

ações afirmativas dividem-se entre iniciativas e políticas institucionais 

e iniciativas do programa de pós-graduação embora, muitas vezes, a 

fronteira entre essas duas categorias não seja muito clara, já que mui-

tas ações apareceram em uma ou outra categoria, em distintos PPG. 

Considerando que as iniciativas em implementação pelos PPG neces-

sitam estar ancoradas em políticas institucionais, iniciaremos por 

comentar estas últimas. 

Relativo às políticas institucionais, a pós-graduação em Psico-

logia encontra-se refletida em um espectro relativamente amplo de 

iniciativas, evidenciando significativas diferenças entre as IES acerca 

do avanço das proposições e ao fortalecimento das políticas incorpora-

das. Há indicadores de uma crescente sensibilização das instituições de 

ensino superior para a responsabilidade frente à redução das desigual-

dades por meio de ações afirmativas na pós-graduação. Notamos, com 

base nos relatos, que esta nova sensibilidade funciona como indutora 

de mudanças futuras, com o potencial de tornar a pós-graduação mais 

inclusiva, caso essas encontrem meios para tornar as ações sustentá-

veis. Quando se avaliam os produtos concretos disso, no momento, o 

que se encontra são mudanças mínimas na cultura institucional. Con-

forme já argumentamos, a despeito de uma autoimagem de cordiali-

dade e empatia, a sociedade brasileira carrega consigo um longo his-

tórico de hierarquias sociais, preconceito e discriminação. Considera-

mos, portanto, ser fundamental buscar mudanças robustas na cultura 

coletiva das universidades para que as iniciativas dos programas sejam 

legitimadas, tenham sustentabilidade e possam ter êxito. 
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A esse respeito, foi interessante notar que muitos PPG, se não a 

maioria deles, informam já contar com algum aparato normativo ins-

titucional para subsidiar o planejamento de suas ações de inclusão. 

São exemplos de normas mencionadas, por sua importância objetiva 

para as ações afirmativas, na perspectiva dos relatores: a existência 

de código de ética institucional, de resoluções que regulamentam as 

ações afirmativas nos distintos segmentos institucionais, as que pro-

tegem os direitos de pessoas com deficiências e as que combatem o 

assédio sexual e coíbem episódios de preconceito na instituição de 

ensino. Em muitos casos, os PPG se esmeram em enfatizar que o cul-

tivo da diversidade e o respeito à diferença integram a missão insti-

tucional da IES e, sendo parte de sua história, antecedem, em muito, 

o presente debate. Tal compromisso conta, inclusive, segundo alguns 

relatórios, com o reconhecimento externo (por exemplo, serem lau-

reados com selos de qualidade e títulos, dado o destaque atribuído à 

IES, no âmbito das ações inclusivas).  

Um indicador importante das intenções institucionais de se inte-

grar a uma cultura favorável à promoção da diversidade e da inclusão 

de grupos desfavorecidos na pós-graduação é a incorporação de metas 

relacionadas ao tema nos planos de desenvolvimento institucional 

(PDI). Em uma busca aleatória na versão pública dos relatórios, mui-

tos termos do vocabulário da inclusão foram identificados, tanto no 

texto do PDI como nos planejamentos estratégicos. Comissões com-

postas por docentes e discentes representantes de distintos PPG são 

exemplos do esforço institucional para incrementar as ações afirmati-

vas. Foram constituídas para contribuir com a elaboração e acompa-

nhamento de políticas afirmativas nos cursos de pós-graduação, con-

siderando os diferentes perfis de área e a configuração de cada PPG, 

e podem ser percebidas como iniciativas necessárias para conferir 

maior institucionalidade ao debate e às ações conduzidas pelos PPG. 
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Como efeito deste esforço institucional, em certos casos, também 

o programa de pós-graduação em Psicologia relata ter constituído sua 

comissão com o fim de desenhar propostas de ações afirmativas. A 

iniciativa é alvissareira, entretanto, poucos relatos incluem resultado 

do trabalho da referida comissão, na forma de um plano de ações afir-

mativas do PPG, e são apresentados modestos resultados concretos 

de parte das ações propostas. Tais lacunas nos alertam para a necessi-

dade de mais dedicação ao planejamento cuidadoso e o acompanha-

mento constante de tais propostas, à medida que a mudança socioins-

titucional duradoura só ocorre como efeito de ações sistêmicas, que 

respeitem a temporalidade de tais dinâmicas, promovam dispositivos 

e prevejam recursos que imprimam às mudanças mobilizadas a con-

dição de serem sustentáveis no tempo e cheguem a resultados favorá-

veis ao alcance de objetivos.

Passando às iniciativas descritas como parte dos esforços dos 

PPG para construir ações afirmativas para grupos específicos, iden-

tificamos nos relatos ações muito diversificadas, e mesmo, em alguns 

casos, criativas. Analisaremos esses esforços tendo em conta a sinergia 

deles com as dimensões centrais das políticas afirmativas, a que nos 

referimos acima.

As iniciativas mais frequentes são as que asseguram condições de 

acesso à pós-graduação, “por meio do tratamento diferencial ou pelo 

estabelecimento de cotas para membros dos grupos desfavorecidos” 

(Mendes, 2013, p. 4). De fato, diminuir a distância simbólica entre can-

didatos provenientes desses grupos e os cursos de pós-graduação em 

Psicologia é a primeira e indispensável meta a ser alcançada pelas IES 

que se pretendam inclusivas e democráticas, mas, como temos discu-

tido, sozinha não se mostra suficiente para levar a mudanças institu-

cionais substanciais.
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As estratégias informadas para garantir o acesso de grupos prio-

ritários à pós-graduação de Psicologia incluem: confecção de editais 

públicos de seleção de estudantes que contemplem reserva de vagas 

e critérios específicos a serem atendidos pelos candidatos dos respec-

tivos grupos. Segundo os relatórios, os candidatos às cotas de ações 

afirmativas, quase sempre, devem cumprir exigências similares aos 

demais candidatos para provas de conhecimentos de Psicologia e para 

os planos de trabalhos ou anteprojetos, mas podem contar com pesos 

ou condições diferenciadas dos demais candidatos pela inclusão de 

autodeclaração racial, para a etapa de avaliação curricular, para o 

conhecimento de língua estrangeira, por exemplo, já que estes últimos 

costumam ser os requisitos de mérito em que as diferenças de oportu-

nidades acumuladas impactam de modo mais crítico os membros dos 

grupos desfavorecidos. Alguns programas, por exemplo, optaram por 

deixar de considerar a proficiência em língua estrangeira como um cri-

tério de ingresso e passaram a tomá-la como requisito para conclusão 

do curso, podendo ser comprovada a qualquer momento, ao longo do 

mestrado ou do doutorado. Há também programas que oferecem cur-

sos de idiomas aos estudantes ingressantes, visando incrementar sua 

proficiência em língua estrangeira; outros, ainda, dispensam a obri-

gatoriedade de realização da proficiência para estudantes indígenas, 

quilombolas e ribeirinhos; e também há aqueles que possibilitam às 

pessoas surdas que utilizam Libras optarem por indicar a proficiência 

na Língua Portuguesa como língua estrangeira. 

As instituições particulares são responsáveis pela formação de 

cerca de 80% dos titulados da pós-graduação brasileira. A CAPES ofe-

rece apoio às instituições de ensino privadas por meio do Programa 

PROSUP, entretanto, da mesma forma que o Programa de Demanda 

Social, destinado às instituições públicas, o PROSUP não atende toda 

a demanda de bolsas. Assim sendo, uma das estratégias de facilitação 
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do acesso e permanência de grupos desfavorecidos na pós-gradua-

ção, mencionada pelos PPG de Psicologia de IES privadas, é a isenção 

parcial ou integral das taxas acadêmicas. No entanto, aqui também 

se percebe indício de má interpretação do que seja ação afirmativa. 

As regras para a concessão dessas bolsas variam sobremaneira entre 

as IES: há menção de inclusão no direito a esses descontos, além dos 

grupos prioritários destacados pela  Lei 14.723/2023, segmentos tais 

como: egressos do ensino de graduação da própria IES, os colabora-

dores da organização (docentes, dependentes de docentes, funcioná-

rios), estudantes internacionais, pessoas inseridas no Cadastro Único, 

candidatos cuja renda per capita familiar não seja maior que um teto 

predefinido, detentores de financiamento estudantil (FIES, PROUNI, 

Credies) e bolsas (FormaSUS/CAPES e PROSUP/CAPES, entre outras) 

no ensino de graduação. O rol de grupos atendidos por essa política 

denota possível sobreposição entre a política institucional de conces-

são de bolsas de estudo e as políticas de ações afirmativas, já que os 

indicados como elegíveis à isenção de taxas acadêmicas não necessa-

riamente atendem aos critérios que definem grupos desfavorecidos e 

a concessão de isenção nem sempre representa estratégias adequadas 

para a redução das desigualdades de acesso à pós-graduação estabe-

lecidas historicamente.

Mais uma ação referida é a formação de docentes para a atuação 

em bancas de heteroidentificação pois, embora estas sejam obriga-

tórias em instituições federais de ensino superior, nem sempre são 

disponíveis nas demais IES. As bancas de heteroidentificação, como 

estratégia de acesso à pós-graduação, figuram como ferramenta com-

plementar à autodeclaração de pessoas negras (pretas e pardas), con-

forme Portaria Normativa nº 4, de 6 de abril de 2018 (MDGP, 2018). 

Trata-se de um dispositivo controverso, por depositar no outro a 

função de legitimação da identidade do estudante que se reconhece 
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como negro (Prado et al., 2024), mas do ponto de vista dos movimen-

tos sociais negros, a heteroidentificação é vista como um instrumento 

para garantir que cotas raciais sejam de fato ocupadas por seus sujei-

tos de direito, isto é, por quem vivencia a discriminação racial por seu 

fenótipo – pessoas negras. Portanto, ela tem o propósito de mitigar frau-

des e é considerada a forma mais justa de acesso de estudantes negros, 

ao prover a todos os candidatos condições de avaliação similares.

A segunda dimensão a ser considerada pelos PPG nas políticas 

de ações afirmativas refere-se à promoção de condições para a per-

manência do ingressante no curso de pós-graduação. Esta dimensão 

envolve algumas complexidades, pois, diferentemente das políticas de 

acesso, em que se pode falar de fundamentos comuns aos grupos, as 

políticas de permanência exigem pensar nas necessidades específicas 

de cada grupo atendido. Por exemplo, garantir a acessibilidade arqui-

tetônica é importante e trata-se de uma obrigação legal para facilitar o 

deslocamento de cadeirantes e outros tipos de dificuldades de mobi-

lidade e deficiência física, mas não agrega valor sequer à experiência 

universitária de todas as pessoas com deficiências (PcD) nem dos 

demais grupos. 

Os relatos indicam diferentes tipos de estratégias adotadas com 

o fim de apoiar a permanência dos estudantes de grupos em vulne-

rabilidade, aqui divididas em: apoio acadêmico, apoio econômico e 

construção de ambientes inclusivos. 

Iniciativas de apoio acadêmico relatadas incluem a oferta de ser-

viços assistenciais à comunidade universitária. A esse respeito, são 

mencionados serviços cuja atuação vai ao encontro dos objetivos das 

ações afirmativas, tais como centros de atendimento psicológico, hos-

pitais-escola e núcleos de assistência jurídica; programas de apoio 

acadêmico aos estudantes com necessidades educacionais especiais 
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(NEE), que também oferecem suporte ao planejamento pedagógico 

de docentes com este perfil de estudantes em suas disciplinas ou sob 

sua orientação; centro de apoio ao estudante cotista. 

Outras iniciativas relevantes referem-se à disponibilização de 

bibliotecas adaptadas para a conversão de material didático em for-

matos acessíveis, como braile, audiodescrição e libras, tendo em conta 

reduzir as dificuldades eventualmente provocadas por deficiências 

sensoriais e de comunicação; e, a inserção nas bibliotecas de acervo 

de literatura e ciência fundamentado em epistemologias negra e indí-

gena. Outra iniciativa mencionada envolveu a elaboração de nota téc-

nica sobre linguagem inclusiva na escrita científica, disseminada em 

disciplinas obrigatórias do PPG. Por fim, relata-se a concessão de pra-

zos de defesa ampliados para estudantes PCD.  

Com relação à dotação de apoio econômico, um dos aspectos 

mais importantes em políticas de discriminação positiva na pós-gra-

duação consiste na busca do melhor equilíbrio entre mérito acadê-

mico e necessidade econômica, ou de reparação histórica, refletido 

nos critérios de concessão de bolsas remuneradas financiadas com 

verbas públicas. Com esse propósito, além de adequações nos editais 

de entrada, muitos PPG adaptaram também os editais de seleção de 

bolsistas, de modo a priorizar, ou pelo menos favorecer, o acesso a 

bolsas pelos candidatos cotistas, em relação aos demais. Programas 

incluíram como parte das políticas de ações afirmativas a recepção 

de estudantes de pós-graduação vinculados a programas internacio-

nais para fortalecimento educacional de países africanos ou de língua 

portuguesa. Esses estudantes e os demais cotistas são incluídos em 

políticas institucionais de assistência estudantil, na forma de apoios 

tais como: bolsas de permanência, direito à moradia universitária ou 

auxílio-aluguel, isenção de taxas de alimentação no restaurante uni-
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versitário e, em alguns casos, subsídios para compra de equipamentos 

necessários para os estudos de pós-graduação em igualdade de condi-

ções aos demais estudantes. 

Em relação à construção de ambientes inclusivos, são relata-

das as adequações arquitetônicas (piso tátil, sinalização, rampas e 

outras), assim como a disponibilização de sala de amamentação para 

estudantes com filhos lactentes. Talvez por serem as adaptações físi-

cas que garantam a acessibilidade uma demanda existente há mais 

tempo, estas não tenham sido tão destacadas pelos relatórios quanto 

as demais iniciativas. 

A análise do material evidencia o quanto a gramática da perma-

nência precisa adentrar os PPG em Psicologia, haja vista que ela está 

circunscrita a ações difusas, sem figurar no planejamento a partir do 

reconhecimento das necessidades e singularidades dos grupos que 

acessam os PPG. Tal cenário indica a necessidade de maior compreen-

são sobre o que é, o que pode ser e sobre a potência de uma política de 

permanência para o processo de implementação de ações afirmativas 

na pós-graduação em Psicologia. Por essas razões, um ponto impor-

tantíssimo a considerar no planejamento das políticas de ações afir-

mativas envolve a delimitação de quais grupos priorizar, como arti-

cular suas necessidades em ações concretas, para então buscar meios 

para a progressiva inserção dos demais grupos não alcançados, de iní-

cio, no acesso a direitos. 

De igual modo, como ressaltamos antes, não foram identificados 

relatos que se refiram aos dispositivos de avaliação de resultados das 

iniciativas implementadas, o que vai ao encontro de outros indica-

dores extraídos dos dados que apontam para a necessidade de maior 

amadurecimento da reflexão dos PPG e das próprias IES sobre o tema, 
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se queremos alcançar resultados consistentes e duradouros, para a 

transformação institucional e social.

No que tange à última dimensão, a saber, a construção de uma 

cultura institucional caracterizada pela valorização da diversidade 

humana e epistemológica, que contribua para que se ultrapasse a 

inferiorização, a colonialidade e a violência epistêmica; temos alguns 

dados interessantes. É necessário lembrar a esse respeito, que desde os 

princípios fundamentais, o Código de Ética do Psicólogo (CFP, 2005) 

afirma a responsabilidade desta profissão com uma atuação que pro-

mova a igualdade entre seres humanos, sua responsabilidade social 

frente à realidade política, econômica, social e cultural, e seu compro-

misso com princípios de democracia, equidade, direitos humanos e 

justiça social. Portanto, considera-se que a adesão à agenda e às pautas 

das ações afirmativas, na Psicologia, é algo estruturante da formação, 

da graduação à pós-graduação. Desse modo, há PPG que enuncie as 

ações afirmativas como parte dos pilares de sua posição política, episte-

mológica e acadêmica. Tal posicionamento se reflete em iniciativas que 

envolvem desde medidas práticas, como o aperfeiçoamento do Manual 

do Aluno para incluir temáticas relacionadas à inclusão, prevenção da 

discriminação e promoção de direitos humanos, como iniciativas mais 

ousadas, a exemplo da proposição a conselhos superiores da instituição 

a contratação exclusiva de professores(as) negros(as) até que o corpo 

docente do PPG contenha, pelo menos, a mesma proporção de negros 

que a população do estado em que a IES se localiza. Entre esses dois 

pontos, temos: o desenvolvimento de pesquisas, projetos de tese e de 

dissertação que cobrem tópicos relacionados às ações afirmativas; pro-

jetos de pesquisa, núcleos e grupos de docentes, cujos interesses de 

pesquisa são balizados por contribuir para a redução de desigualdades 

e oferecer subsídios para as políticas afirmativas, temas relacionados à 
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promoção de direitos humanos, e a produção de artigos científicos em 

temas interseccionais e de garantia de direitos. 

Além disso, são descritos a realização de eventos científicos e 

culturais com temáticas relativas à inclusão, relações raciais e direi-

tos humanos, a exemplo da Semana da Consciência Negra e da Reto-

mada Indígena, e o encontro de acolhimento para estudantes cotistas 

no início do ano letivo. Embora possam produzir resultados positi-

vos de imediato, esse tipo de iniciativa costuma ter menos efeito para 

mudanças mais duradouras, pois costuma se reduzir à prestação de 

informações sobre a temática, que se mostra insuficiente para provo-

car a ressignificação do sistema de valores predominantes na comuni-

dade universitária.

Uma iniciativa relevante, entre as que foram descritas, refere-se 

ao esforço de promover a literacia do corpo docente a respeito das 

relações raciais, em programas de capacitação de docentes, técnicos 

e pessoal administrativo para o tratamento de culturas minoritárias 

e outras estratégias com objetivos similares. A sala de aula é reconhe-

cida como um ambiente que pode ser bastante hostil em relação aos 

estudantes que, por distintas razões, violam expectativas linguísticas, 

de comportamento e desempenho acadêmico. Os docentes não ficam 

fora das dinâmicas excludentes (Fernandes, 2017; Novaes & Oliveira, 

2023). Sendo assim, iniciativas que contribuam para sensibilizar os 

professores universitários para assumirem, responsavelmente, seu 

papel na construção de um ambiente de formação respeitoso, antirra-

cista e inclusivo, mostram-se muito importantes. 

Relatórios mencionaram contar no corpo docente dos PPG pro-

fessores cuja excelência no debate sobre diversidade, relações raciais 

e inclusão é reconhecida interna e externamente, e que eles têm 

desempenhado importante papel tanto em comissões institucionais 
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para a elaboração de políticas afirmativas, como em instâncias como 

o Comitê Permanente de Prevenção e Tratamento Contra os Assédios 

Sexual, Moral e Outras Formas de Violência. O papel deles também é 

fundamental na divulgação científica e oferta à sociedade de posicio-

namentos científicos alternativos aos modelos que reproduzem for-

mas de violência epistêmica. 

Ações afirmativas lidam com demandas constantes e crescentes, 

por isso o financiamento é um fator a ser priorizado quando se pla-

neja a implementação de medidas institucionais. Relatórios mencio-

naram o empenho das IES na busca de recursos internos e externos, 

no intuito de financiar as ações afirmativas. São mencionados progra-

mas de financiamento específicos, com recursos públicos e privados, 

cujos objetivos envolvem promover inclusão, reduzir desigualdades 

e combater o preconceito, a discriminação racial e outras formas de 

opressão no ensino superior. Via de regra, são recursos modestos, mas 

que têm se mostrado essenciais para fomentar a oferta de Bolsas de 

trabalho, ou apoiar a realização de ações pontuais e a organização de 

eventos dentro dos objetivos almejados.  

Considerações finais

Neste capítulo, buscamos apresentar um panorama histórico e 

debater os aspectos ético-políticos, desafios e conquistas relaciona-

dos às ações afirmativas na pós-graduação em Psicologia. Evidencia-

mos que o compromisso com a inclusão, com a diversidade racial, de 

gênero e sexualidade, por muito tempo, não foi parte do projeto social 

das universidades, e sequer dos programas de pós-graduação, ambos 

atravessados por uma lógica liberal e meritocrática, em que preva-

lecem valores como o individualismo, a excelência e as hierarquias 

baseadas no gradiente de conhecimento e poder, competindo com o 
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compromisso institucional das IES com a democracia e a cidadania. 

Entretanto, mudanças societais substantivas e a agência dos movi-

mentos sociais organizados, nas últimas décadas, interpelaram as 

universidades a partir de sua base, convocando-as para a assunção de 

valores mais inclusivos e respeitosos à diversidade. As conquistas deri-

vadas desse processo, ainda muito modestas, se alteraram com a pro-

mulgação da Lei 14.723/2023, diante da qual a efetivação de ações afir-

mativas pelos programas de pós-graduação deixou de ser uma opção, 

tornando-se parte de sua responsabilidade e missão. Não se pode igno-

rar as barreiras que as políticas afirmativas têm encontrado na pós-gra-

duação, pois se resultam no acesso ainda limitado, apesar de crescente 

na graduação, é ainda modesto quando se trata da pós-graduação. 

O atendimento das prerrogativas da Lei de Cotas pelos programas 

de pós-graduação em Psicologia encontra barreiras diversas. Superá-

-las implica sair em busca de transformações institucionais em várias 

frentes em que os resultados das políticas de ações afirmativas na pós-

-graduação se mostram ainda modestos, em especial, quando con-

frontados com as conquistas em nível do ensino de graduação. Procu-

ramos evidenciar aqui o quanto os PPG se encontram enredados em 

seu desconhecimento e na insuficiência de uma massa crítica enga-

jada nas questões de direitos humanos na formação de pós-gradua-

ção. Isto se aplica à flagrante ambiguidade e falta de clareza quanto a 

conceitos centrais das políticas de ações afirmativas. Acessibilidade, 

inclusão, diversidade, se confundem, em meio às iniciativas e ações 

relatadas, com políticas de assistência estudantil, princípios da exten-

são universitária e iniciativas de divulgação científica para públicos 

específicos. Como efeito, os tipos de ações, o público visado e as estra-

tégias caracterizadas como de promoção de ações afirmativas. Essas, 

com frequência, distanciam-se ou divergem do que se compreende 
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como cerne das ações afirmativas, de acessibilidade e inclusão e das 

próprias bases normativas e legais das ações afirmativas.

Um aspecto notado nas informações prestadas pelos PPG é a 

ausência de indicadores da participação dos grupos prioritários na 

construção das políticas e iniciativas que lhes dizem respeito. Uma 

importante reivindicação dos movimentos sociais organizados tra-

duz-se na palavra de ordem “nada sobre nós, sem nós”, ressaltando 

o espírito do tempo em que as políticas afirmativas devem refletir os 

posicionamentos e reivindicações dos grupos cuja inserção na pós-

-graduação se quer ampliar. Reside aí a distinção entre política afir-

mativa e iniciativa assistencialista. Da perspectiva dos grupos atendi-

dos, as ações afirmativas devem considerar sua voz e perspectivas, de 

forma horizontal e dialógica, para que não se reduzam a formas de 

assistencialismo, velado ou explícito. As comissões de planejamento 

institucional que contam com a participação de representante do 

corpo discente, são exemplos modestos, mas significativos de buscar 

ouvir suas vozes e respeitar suas perspectivas. Ressaltamos, entre-

tanto, a necessidade de se incrementar as formas de participação dis-

cente nas iniciativas implementadas a curto, médio e longo prazos.

Outro aspecto de suma importância, mas ainda subvalorizado 

entre as políticas institucionais refere-se ao incremento de pessoas 

pretas e pardas no corpo docente da pós-graduação, aspecto este que 

foi mencionado por pouquíssimos programas entre as metas institu-

cionais. Observa-se que quando se aumenta a presença de estudan-

tes cotistas, mas não de docentes, os estudantes alimentam a crença 

de que não são parte da cultura institucional em que se encontram, 

o que impacta na sua permanência. Ademais, há indicadores de que 

nos casos de haver cotas em concursos docentes, a intencionalidade 

de promover ações afirmativas tem sido burlada, por meio de disposi-
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tivos como sorteio de vagas, e outros, sem consideração dos impactos 

das desigualdades sociais na produção acadêmica e formação de pes-

soas negras, quilombolas e indígenas, entre outros fatores que tornam 

mais difícil sua aprovação em concursos. Em especial, quando os edi-

tais e procedimentos são estabelecidos nas mesmas bases eurocentra-

das e produtivistas.

	 Em suma, esperamos ter alcançado neste capítulo o objetivo, 

não apenas, de apresentar o estado da arte do envolvimento dos PPG 

em Psicologia com a temática das políticas afirmativas, como ainda 

elucidar as bases teóricas do debate, além de apontar os problemas e 

as conquistas, mais ou menos robustas, que alguns PPG já conseguem 

celebrar. Essas experiências podem servir de inspiração àqueles que 

ainda não deram além dos primeiros passos, e orientar a construção 

de diretrizes mais coletivizadas para a avaliação da área de Psicologia.
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou no dia 11 de 

março de 2020 uma situação pandêmica devido à emergência do novo 

coronavírus, SARS-CoV-2, o vírus que causa COVID-19.  Neste sentido, 

Cucinotta e Vanelli (2020, p. 157) notaram que:

Numa conferência de imprensa, o diretor-geral da 

OMS, Dr. Tedros Adhanom Ghebreyesus, observou 
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que, nas últimas duas semanas, o número de casos 

fora da China aumentou 13 vezes e o número de paí-

ses com casos triplicou. Espera-se que haja novos 

aumentos. Ele disse que a OMS está “profundamente 

preocupada tanto com os níveis alarmantes de pro-

pagação e gravidade quanto com os níveis alarman-

tes de inação” e exortou os países a tomarem medi-

das agora para conter o vírus. “Devemos redobrar os 

esforços”, disse ele. “Devemos ser mais agressivos” 

(Tradução nossa)

Dessa maneira se institui uma situação pandêmica que já não 

era vista por quase cem anos, afetando assim todas as esferas de nos-

sas vidas: econômica, social, emocional, dentre outras, e em escala 

global. Indo além dos efeitos em nossas vidas pessoais, a pandemia 

afetou diretamente o funcionamento de nossas sociedades, sendo o 

setor de Educação extremamente afetado.  No âmbito da Educação 

Básica, o cenário nacional foi problemático devido ao pacto federativo 

no qual municípios, estados e governo federal adotaram uma série de 

ações não sincronizadas na tentativa de mitigar e controlar a propa-

gação do vírus SARS-CoV-2. A situação pandêmica foi anunciada em 

março de 2020, levando assim ao fechamento das escolas e a interrup-

ção do ensino presencial, afetando cerca de 48 milhões de estudantes 

e 2 milhões de professores (Barberia et al., 2022; Campos et al., 2023). 

A maioria desses indivíduos vivem em situação de vulnerabili-

dade, aumentando assim “a fome e [as] deficiências nutricionais, na 

ausência de merenda escolar e no aumento do desemprego em comu-

nidades já vulneráveis antes da pandemia, exacerbando ainda mais 

as desigualdades com aqueles matriculados em escolas particulares” 

(Barberia et al., 2022, p. 1).  Na Educação Superior, a situação não foi 
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diferente, com a interrupção imediata do ensino presencial em todas 

as instituições. Contudo, observou-se uma disparidade entre as ins-

tituições privadas, que adotaram imediatamente protocolos para 

educação remota, e as instituições públicas, cuja adoção só ocorreu 

posteriormente ou houve a paralisação de suas atividades por algum 

tempo, acarretando alterações nos cronogramas de formação. 

Mais uma vez, as disparidades presentes no país foram exacerba-

das na forma de falta de infraestrutura, acesso à internet e a disposi-

tivos, que permitissem uma educação remota eficaz. Ademais, mui-

tos estudantes da Educação Superior dependem de políticas de per-

manência presentes nas Instituições de Educação Superior, políticas 

essas que foram extremamente afetadas pela pandemia.  

Nesse contexto, sabe-se que a cada quadriênio esses Programas 

de Pós-Graduação (PPG) enfrentam desafios não apenas para man-

terem seu nível de qualificação, mas sobretudo para avançarem em 

termos de amadurecimento de sua contribuição formativa. 

No entanto, podemos certamente dizer que, nesse último qua-

driênio (2021-2024), os desafios superaram o limite do imaginado, 

com a devastadora pandemia da Covid-19 somada, muitas das vezes, 

aos impactos ambientais que envolveram enchentes de grandes pro-

porções, como a do Rio Grande do Sul, a seca, os incêndios e a violên-

cia urbana em outras regiões do país. 

 O impacto sem precedentes a nível mundial nas condições de 

vida humana ocasionado pela pandemia da Covid-19 atingiu a histó-

ria dos PPG de Psicologia com exigências de realinhamento em termos 

estruturais e funcionais que, por sua vez, revelou muito do potencial 

de enfrentamento e superação de adversidade que a área da Psico-

logia conseguiu implementar. Isto posto, temos ainda para algumas 

regiões brasileiras o enfrentamento de questões ambientais que tor-
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naram o caminho da reestruturação ainda mais árido. Quanto à ques-

tão pandêmica, vale notar que a Coordenação de Área de Psicologia 

organizou o livro Pós-graduação em Psicologia no Brasil: Percurso, 

Panorama Atual e Desafios (Tomanari et al., 2023) e que o Capítulo 7, 

Impactos da Pandemia Covid-19 sobre os Programas (Kahhale et al., 

2023) já nos apresentou uma análise parcial dos efeitos da pandemia 

nos programas de pós-graduação em Psicologia no último quadriênio 

de 2017-2020. Com efeito, os autores afirmaram que: 

O objetivo deste capítulo, portanto, é trazer esse 

debate para o campo da pós-graduação brasileira, a 

fim de identificar os impactos da pandemia de Covid-

19 nos programas de pós-graduação (PPG) em Psico-

logia e as ações desenvolvidas para mitigar os efeitos 

na formação em pesquisa. Para tanto, analisar-se-ão 

informações fornecidas pelos PPG em Psicologia a 

partir do preenchimento de um campo específico 

criado pela Diretoria de Avaliação da Capes, na Pla-

taforma Sucupira, para a avaliação quadrienal 2017-

2020, sobre os impactos da pandemia de Covid-19 

nos programas (Kahhale et al., 2023).

Contudo, todos estes desafios remetem ao forte amadurecimento 

desta área e nos sinalizam a importância de compreender o desempe-

nho dos PPG a partir da ótica dessa nova realidade imposta por esses 

parâmetros de análise.  Por isso, o presente capítulo planejamos nos 

debruçar sobre a análise qualitativa desses impactos, a partir dos rela-

tos dos programas brasileiros, tomando como base os eixos temáticos 

de ganhos e prejuízos decorrentes, salientando a reconfiguração do 

modus operandi dos PPG de Psicologia no Brasil. 



228

Para tanto, compreendemos que seja importante a partir dessa 

introdução tecer um caminho que apresenta um panorama sucinto da 

pandemia da Covid-19 no Brasil e das intercorrências naturais e ques-

tões ambientais neste quadriênio, para depois seguir para uma ava-

liação qualitativa e descritiva mais detalhada em termos dos impac-

tos percebidos pelos PPG. Por fim, apresentamos algumas reflexões à 

guisa de considerações para encerrar o presente capítulo.

A Pandemia da Covid-19 e a 
Educação Superior

No relatório Sucupira consolidado neste ano de 2025, foi oportu-

nizado aos PPG preencherem os campos Impacto do COVID nas Ações 

do Programa e Impacto da Emergência Climática no Rio Grande do 

Sul e de Outros Desastres no País. Todos os PPG relataram prejuízos, 

mas também situações de ganhos, o que foi algo de certo modo inusi-

tado. Esses resultados estão detalhados na seção 4 deste capítulo.  

A pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, quando a situação 

pandêmica foi anunciada em março de 2020, afetou sistemas de edu-

cação ao redor do mundo, levando ao fechamento de escolas e a sus-

pensão do ensino presencial (Engzell et al., 2021; Pericàs et al., 2020; 

Sousa & Carvalho, 2020). No Brasil, isso não foi diferente, afetando 

cerca de 48 milhões de estudantes e 2 milhões de professores, levando 

a vários desafios, tanto para escolas públicas quanto para escolas pri-

vadas, na iniciativa de migrar para um ensino síncrono e online, ou 

remoto (Barberia et al., 2022; Gonçalves et al., 2020; Sociedade Brasi-

leira de Pediatria, 2021).  Esta abrupta transformação foi necessária na 

tentativa de conter o vírus, e a pandemia.  
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Na educação superior não foi diferente.  Aristovnik et al. (2020) 

em seu estudo “Impacts of the COVID-19 Pandemic on Life of Higher 

Education Students: A Global Perspective”, conduzido com estudan-

tes de educação superior ao redor do mundo (i.e. Europa (44.9%), 

Ásia (23.7%), América do Sul (14.4%), África (8.6%), América do Norte 

(7.8%), e Oceania (0.6%)), reportaram que:

70,8% dos inquiridos em 2019/2020 não tinham 

uma bolsa de estudos e pouco mais de metade 

deles (52,6%) tinha conseguido pagar os cus-

tos totais dos seus estudos antes da pandemia da 

COVID-19. Devido à pandemia, as aulas presen-

ciais foram canceladas para 86,7% dos inquiridos 

e 61,7% deles perderam um emprego remunerado 

(Aristovnik et al., 2020, p. 7) (Tradução nossa).

Ademais, estudantes reportaram a mudança de aulas presenciais 

para aulas síncronas ou assíncronas online, afetando assim a questão 

de ensino-aprendizagem, e isso pode estar conectado a dois fatores: 

1) infraestrutura adequada para o desenvolvimento dessas ativida-

des e 2) capacitação de professores e estudantes na utilização deste 

meio de ensino-aprendizagem. A maioria dos estudantes reportaram 

também que a mudança para aulas síncronas ou assíncronas afetou 

o workload, tendo muito mais trabalho para fazer em casa, quando 

comparado com o presencial, e necessitando de muito mais disciplina 

para acompanhar e estudar os materiais disponibilizados por plata-

formas digitais. Notamos que isso pode ter ocorrido devido à falta 

de capacitação de professores que disponibilizavam mais materiais 

do que seriam necessários. Talvez o mais importante, de acordo com 

Aristovnik et al. (2020) seria notar que:
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A perda da rotina diária habitual, bem como a redu-

ção do contacto social e físico com outras pessoas 

(incluindo as medidas de distanciamento social), 

desencadeiam inúmeras emoções negativas, como 

frustração, tédio, ansiedade, confusão, raiva etc. A 

pandemia da COVID-19 e o consequente encer-

ramento físico das instituições de ensino superior 

colocaram a maioria dos estudantes numa situação 

desconhecida. Durante o período de encerramento, 

eles viviam em ambientes com circunstâncias varia-

das e tinham diferentes opções para manter a sua 

vida social o mais próxima possível do «normal». 

Alguns corriam um risco maior de isolamento social 

e do consequente desenvolvimento de distúrbios de 

saúde mental, por exemplo, aqueles que viviam sozi-

nhos nesse período (Tradução nossa). (Aristovnik et 

al., pp. 10-11).

Ademais, foi evidente o impacto sobre a saúde emocional dos 

indivíduos, como Aristovnik et al. (2020, p. 12) afirmam: 

A pandemia da COVID-19 influenciou fortemente o 

bem-estar emocional e, consequentemente, a saúde 

mental das pessoas em todo o mundo ... — seja dire-

tamente em termos de questões de saúde, seja indi-

retamente em relação às suas consequências econô-

micas e sociais. Isso também se aplica aos estudantes, 

embora, em média, eles não sejam o grupo mais vul-

nerável da população ... no que diz respeito aos aspec-

tos de saúde física da pandemia. No entanto, muitos 

deles têm sofrido uma pressão psicológica insuportá-
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vel, especialmente devido aos impactos da pandemia 

na vida diária, aos efeitos econômicos e aos atrasos 

nas atividades acadêmicas (Tradução nossa).

O mesmo pode ser dito para os professores e administradores 

das universidades, que também se encontraram numa situação des-

conhecida, tendo que conciliar família e trabalho em casa. A questão 

do distanciamento social, e o desencadear de emoções negativas foi 

certamente prejudicial à saúde física, mental e emocional de todos.  E 

adiantamos aqui que esse aspecto foi muito presente nos relatos dos 

PPG em psicologia.  No momento da escrita deste capítulo, não loca-

lizamos através de uma revisão narrativa estudos quantitativos com 

a robustez dos estudos mencionados previamente em escala nacio-

nal ou global, lidando com o impacto da pandemia da COVID-19 na 

Educação Superior (Aristovnik et al., 2020; Shuja et al., 2020; Brooks et 

al., 2020; Wang & Zhao, 2020).  Entretanto, vale notar que localizamos 

artigos com uma abordagem teórica, ou qualitativa ou quantitativa de 

pequena escala e a nível estadual, os quais trazem resultados similares 

aos encontrados na literatura internacional (Peloso et al., 2020; Pinto, 

2020; Sousa, 2023; Woicolesco et al., 2022; Oliveira et al., 2021). 

As Intercorrências Naturais e 
outras Questões Ambientais e a 
Educação Superior

No que tange à questão de intercorrências naturais, o relatório 

consolidado na Plataforma Sucupira tem um campo “Impacto da 

emergência climática no Rio Grande do Sul e de outros desastres”, no 

qual os PPG foram convidados a relatar possíveis situações climáticas 

que interferiram em suas atividades acadêmicas; assim sendo, foram 
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relatadas situações de desastres ambientais, como enchentes, secas, 

crimes ambientais, dentre outros. Mas também, de forma inusitada, 

foi relatada a questão da violência urbana que assola nosso país, prin-

cipalmente por instituições do estado do Rio de Janeiro.  Importante 

notar que nem todos os PPG preencheram esse campo, inclusive 

alguns PPG da região Sul do país à luz da tragédia do Rio Grande do 

Sul. Os resultados estão detalhados na seção 4 deste capítulo.  

Em maio de 2024, o estado do Rio Grande do Sul sofreu a maior 

tragédia de sua história, e uma das maiores do país, quando foi atin-

gido por chuvas e enchentes afetando a maioria dos municípios do 

estado.  Rizzotto et al. (2024, p. 1) comentaram que:

O estado possui uma população de 10.880 milhões 

de habitantes que residem em 497 municípios, dos 

quais 90,9% (452) foram atingidos pelas enchentes, 

muitos deles completamente destruídos. A tragédia, 

além dos danos materiais incalculáveis (destruição 

de casas, comércio, plantações, estradas, aeroporto, 

infraestrutura em todas as áreas), causou, até o dia 25 

de maio, a morte de 169 pessoas, e 61 seguem desa-

parecidas. Cerca de 2,1 milhões de pessoas foram 

afetadas, 650 mil foram desalojadas e 71.500 estão 

desabrigadas (acolhidas em abrigos públicos). 

Ao mencionarmos as intercorrências naturais e desastres ambien-

tais, devemos lembrar as chuvas de 2021, que deixaram 30 mil desabri-

gados no estado da Bahia (Tavares et al., 2024), e a tragédia de Mariana 

em Minas Gerais, que afetou também o Espírito Santo (Campos et al., 

2017), dentre outros. 
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As implicações para a Educação Superior são consideráveis, não 

apenas pelo impacto negativo que foi relatado pelos vários PPG como 

interrupção de aulas e cronogramas, desenvolvimento de pesquisas 

afetadas, cancelamento de eventos e impacto na internacionalização 

devido a problemas de mobilidade (p. ex., aeroporto fechado devido 

às enchentes; seca impossibilitando locomoção por rios), mas tam-

bém pela necessidade de pensar, desenvolver e implementar estraté-

gias e ações voltadas para a essa questão fundamental enfrentada por 

todos nós, a mudança climática. Nesse sentido, Leal Filho et al. (2021) 

relataram o papel fundamental que a Educação Superior tem a jogar 

na necessária mudança social e societária, afirmando que Instituições 

de Educação Superior necessitam capacitar profissionais, aconselhar, 

gerar conhecimento, prover liderança e aproximar stakeholders para 

lidar com o problema de mudança climática. 

Ademais, os referidos autores ao abordarem a relação entre as 

alterações climáticas e a saúde afirmaram que a linha de investigação: 

(...) estuda os impactos das alterações climáticas na 

saúde, incluindo a propagação de doenças transmi-

tidas por vetores, os efeitos da poluição atmosférica 

e do calor urbano na saúde e as consequências para 

a saúde mental de fenômenos meteorológicos extre-

mos. As universidades estão a explorar novas fontes 

de dados e métodos analíticos para compreender as 

complexas relações entre as alterações climáticas e a 

saúde humana (Leal Filho et al., 2021, p. 8). 

Quer dizer, há uma oportunidade para capacitação de profissio-

nais e desenvolvimento de pesquisas por parte do PPG de Psicologia.  
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Análise dos Impactos da Pandemia 
da Covid-19, das Intercorrências 
Naturais e de outras Questões 
Ambientais nos PPG Durante o 
Quadriênio 2021-2024

A pandemia Covid-19 afetou diretamente toda a população mun-

dial e, no âmbito da Educação Superior, atingiu radicalmente o desem-

penho da Pós-Graduação brasileira, impactando profundamente em 

seu funcionamento e estruturação ao longo desses últimos anos. Esta 

experiência de relevante proporção, indistintamente provocou não 

apenas a instauração de uma nova forma de gestão dos PPG, mas 

antes de tudo um novo modus operandi de fazer pesquisa, de ensinar 

e aprender, exigindo e acelerando uma inovação no jeito de formar 

pesquisadores no Brasil. 

Somado a esta impactante vivência, muitos dos estudantes e pes-

quisadores brasileiros tiveram de lidar com outras intercorrências que 

vieram a dificultar ainda mais a superação dos desafios já impostos 

pela pandemia. Foram experiências decorrentes de desastres naturais 

ou provocados pela ingerência humana, além de desafios ambientais 

urbanos que não necessariamente se apresentaram como excluden-

tes. Tivemos a devastadora enchente do Rio Grande do Sul e outras 

tantas Brasil afora; testemunhamos secas, incêndios florestais e vio-

lência urbana como marcos desafiadores para a sobrevivência de 

muitos dos programas nas diversas regiões de Norte à Sul e de Leste à 

Oeste em nosso país. 

Cabe-nos aqui deixar claro que a análise ora realizada não se pre-

tende exaustiva e nem excludente, visto que as vivências se interco-

nectam de um modo por vezes paradoxal e, por isso, podem permitir 
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a leitura e releitura dinâmica por ângulos variados. Para nós avalia-

dores, foi desafiador estabelecer um parâmetro de análise que mini-

mamente coadunasse uma forma sensível e viável de ler e interpretar 

essas realidades, valorizando tantas vivências. 

Assim, foram eleitos dois eixos principais advindos da análise 

dos impactos decorrentes da pandemia da Covid-19 e dos desastres 

ambientais (como enchentes, secas, crimes ambientais, dentre outros) 

no desempenho dos Programas de Pós-Graduação (PPG) brasileiros 

neste último quadriênio (2020-2024). Como já mencionamos ante-

riormente, as análises temáticas tiveram em conta os impactos em ter-

mos de prejuízos e ganhos para esses programas a partir do relatório 

Sucupira consolidado neste ano de 2025, conforme apresentados na 

Tabela 1 a seguir.   Vale notar que neste relatório foi oportunizado aos 

PPGs preencherem os campos “Impacto do COVID nas ações do Pro-

grama” e “Impacto da emergência climática no Rio Grande do Sul e de 

outros desastres”.  Esses campos foram analisados pelos três autores 

deste capítulo nos meses de junho e julho de 2025.
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Tabela 1 - Prejuízos e ganhos decorrentes do impacto da pandemia da Covid-19 e dos desastres ambientais 
no Brasil, no quadriênio 2020-2024

EIXOS CATEGORIAS ITENS

E
1

P
R

E
JU

ÍZ
O

S 

P1 – Ensino e 
Formação Aca-
dêmica

Suspensão ou redução das aulas presenciais
Redução de oferta de disciplinas
Prejuízo na formação dos alunos 
Dificuldades na conclusão do curso 
Atraso na qualificação e defesa 
Redução do número de defesas  
Suspensão de estágios e programas multidis-
ciplinares 
Atraso no processo seletivo 

P2 – Pesquisa e 
Produção Cien-
tífica 

Interrupção, adiamento ou reformulação de 
pesquisas
Comprometimento da coleta de dados (ativi-
dades de campo) 
Impacto nas produções científicas e fluxo de 
discentes 
Limitação de acesso aos laboratórios e à in-
fraestrutura 

P3 – Saúde 
Mental da Co-
munidade Aca-
dêmica 

Comprometimento da saúde mental 
Sobrecarga emocional e física de docentes/
discentes 
Adoecimento físico e psíquico 
Baixa motivação, estafa e sofrimento psíqui-
co

P4 – Gestão 
Acadêmica e 
Administrativa 

Alteração do calendário acadêmico 
Dificuldades na adaptação ao remoto 
Instabilidade tecnológica e conectividade 
Infraestrutura discente precária 
Sobrecarga da secretaria e coordenação 

P5 -Interna-
cionalização 
e Mobilidade 
Acadêmica 
 

Dificuldades na execução do calendário 
Print CAPES 2020 
Suspensão da mobilidade nacional e inter-
nacional de discente e docente 
Cancelamento de eventos e parcerias 
Fragilização de vínculos acadêmicos  
Redução no n° de orientações, vagas e can-
didatos 

P6 – Impactos 
Financeiros  

Redução ou suspensão de bolsas 
Escassez de editais e recursos institucionais 
Perda de alunos por instabilidade financeira 



237

EIXOS CATEGORIAS ITENS

E
2

G
A

N
H

O
S

G1 – Infraestru-
tura e Tecno-
logia 

Melhoria da infraestrutura tecnológica da univer-
sidade
Aceleração da introdução de tecnologias de co-
municação remota
Plataforma virtual para atendimento clínico indi-
vidual
Reforma estrutural do PPG 

G2 – Ensino e 
Didática 
 

Oferta de disciplinas on-line interdisciplinares
Adaptação das atividades para o ambiente virtual
Diversificação das estratégias para o ensino re-
moto
Realização de bancas com participação remota de 
docente externo
Aulas, defesas e reuniões adaptadas para o am-
biente virtual
Adoção do modelo híbrido pós-pandemia favo-
receu a participação de membros externos nacio-
nais e estrangeiros 

G3 - Produção 
Científica e 
Pesquisa

Produção de materiais, eventos acadêmicos e ar-
tigos científicos
Redirecionamento do foco das pesquisas e publi-
cações científicas para a pandemia e emergências 
ambientais
Desenvolvimento de tecnologias e intervenção 
direta na sociedade

G4 - Extensão, 
Impacto Social 
e Apoio Psicos-
social 

Desenvolvimento de ações de cuidado em saúde 
mental
Engajamento em campanhas de doações e apoio 
ao RS
Ações de assistência e suporte terapêutico
Apoio psicológico para comunidade acadêmica
Produção de materiais educativos para a popula-
ção
Atuação em emergências e desastres ambientais 

G5 – Gestão 
Acadêmica e 
Administrativa

Adequação de serviços administrativos ao modo 
on-line
Prorrogação de prazos favoreceu conclusão dos 
trabalhos discentes
Ajustes nos projetos de pesquisa

G6 – Inclusão 
Social e Partici-
pação

Política de inclusão social digital para discentes
Implantação de ações afirmativas
Participação remota ampliada
Maior integração com instituições e pesquisado-
res estrangeiros
Apropriação das ferramentas e estabelecimento 
de nova rotina
Participação docente em editais de financiamento
Desenvolvimento de estudos interdisciplinares
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Assim, foram extraídos concomitantemente seis núcleos categó-

ricos dentro dos quais se alocaram a maioria dos indicadores verifi-

cados. Cada um dos núcleos agregou as avaliações sob a perspectiva 

de cada programa que, como já dito, tendem mais a ser inclusivas que 

exclusivas.

A análise geral dos impactos revelou que os indicadores não são 

excludentes, pois às vezes o mesmo indicador, por uma ótica, pôde ser 

considerado como prejudicial para a avaliação dos programas, mas, 

sob outra perspectiva, foi o que permitiu aos PPG avançarem em dire-

ção à superação dos desafios destas realidades imprevistas e impostas 

por motivos de força maior. Assim foi, por exemplo, o caso da prorro-

gação dos prazos das bancas de qualificação e defesas, visto que a rea-

dequação obrigatória e não planejada exigiu mais tempo efetivo para 

elaboração de uma nova proposição metodológica para os projetos de 

pesquisa, tornando exequível a fase de coleta de dados e permitiu que 

o discente pudesse avançar a despeito de toda a adversidade do con-

texto num ritmo mais lento, porém mais realista e possível. 

Acerca dos prejuízos, foi possível identificar questões relaciona-

das ao ensino e à formação acadêmica, à pesquisa e a produção cientí-

fica, à saúde mental da comunidade acadêmica, à gestão acadêmica e 

administrativa, à internacionalização e mobilidade acadêmica, assim 

como aos impactos financeiros resultantes das medidas de enfren-

tamento. Esses prejuízos estiveram entrelaçados de tal modo que os 

efeitos impactantes certamente foram bem mais danosos do que a sis-

tematização em categorias pode exprimir. Com isso, fica aqui a men-

ção reiterada de que não se pretende com essa análise qualitativa das 

avaliações exaurir as possibilidades de leitura do impacto causado por 

estes fenômenos quase sem precedentes, seja tanto em escala mun-

dial quanto numa dimensão nacional.  
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Em termos de ganhos neste contexto, foram identificados relatos 

de mudanças na infraestrutura física e tecnológica das instituições e 

programas, oferecendo melhorias no funcionamento, alteração das 

modalidades de ensino e da didática,   redirecionando e expandindo 

para o ambiente virtual o processo de ensino-aprendizagem, além da 

mudança na gestão acadêmica e administrativa, da diversificação das 

produções científicas e do estabelecimento de um novo foco para os 

estudos e pesquisas, favorecendo com isso o fortalecimento das ativi-

dades de extensão com impacto social e de apoio psicossocial focado 

nas novas demandas e a ampliação do processo de inclusão social 

com maior engajamento e participação.  

Ao adentrarmos mais especificamente na análise dos prejuízos 

percebidos, identificamos que unanimemente houve suspensão das 

aulas presenciais e, em muitos casos, redução na oferta de disciplinas 

na modalidade remota, sendo sinalizados o prejuízo na formação dos 

alunos e/ou atraso na conclusão do curso. Também foram relatadas 

as suspensões dos estágios e dos programas multidisciplinares. Esses 

fatos reverberaram no número reduzido de defesas, impactando dire-

tamente nos processos seletivos subsequentes, com atrasos e baixa 

adesão de candidatos.

Em termos de pesquisa e produção científica, foi amplamente 

mencionada a interrupção, adiamento ou reformulação dos projetos, 

comprometendo a coleta de dados. Observou-se, consequentemente, 

um impacto nas produções científicas e no fluxo dos discentes. 

Se considerarmos os impactos em termos de saúde mental da 

comunidade acadêmica, muitos PPG relataram os danos mentais 

provenientes da sobrecarga tanto física quanto emocional, de docen-

tes, funcionários e discentes. O adoecimento (não necessariamente 



240

de Covid-19), a baixa motivação, a estafa e o sofrimento psíquico da 

comunidade acadêmica foram largamente mencionados. 

Quando nos voltamos para os efeitos indesejados sobre a ges-

tão acadêmica e administrativa, deparamo-nos com as alterações do 

calendário acadêmico, as dificuldades na adaptação de professores e 

funcionários ao meio virtual, muitas vezes agravadas pela baixa conec-

tividade e instabilidade tecnológica, desvelando uma infraestrutura 

precária para atender as necessidades dos discentes, para além da 

sobrecarga percebida nas secretarias e coordenações. 

Em termos de internacionalização e de mobilidade acadêmica, 

foi prevalente a dificuldade de execução do calendário Print CAPES 

2020, para além da unânime suspensão da mobilidade nacional e 

internacional tanto de discentes quanto de docentes pelas questões 

sanitárias. Somado a esse prejuízo, houve cancelamentos de eventos 

e parcerias, fragilizando os vínculos acadêmicos e reverberando na 

redução do número de orientações, vagas e candidatos. 

No âmbito do impacto financeiro, foi bastante mencionada a 

redução ou a suspensão das bolsas de estudo, a escassez dos editais e 

recursos institucionais, ampliada ainda mais pela perda de alunos por 

instabilidade financeira. 

Todos esses prejuízos estavam interconectados e agravaram a 

situação dos programas, geralmente exigindo respostas adaptativas 

rápidas e inovadoras. Por isso, observamos que, por mais paradoxal 

que possa parecer, foram todas essas percepções e vivências efetivas 

desses prejuízos que funcionaram na sequência como uma mola pro-

pulsora para a confluência de ganhos percebidos em várias esferas, 

superando o impacto negativo inicial. 
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No que tange à infraestrutura e tecnologia, por exemplo, houve 

uma substancial melhoria da estrutura tecnológica nas diversas ins-

tituições universitárias pela emergência do contexto pandêmico, 

principalmente com a aceleração da incorporação das tecnologias de 

comunicação remotas para dar suporte às aulas e atendimentos clíni-

cos, favorecendo reformas estruturais em alguns PPG.

Ao analisarmos os ganhos percebidos quanto ao ensino e à didá-

tica, sobressaem-se as ofertas de disciplinas interdisciplinares na 

modalidade on-line, a diversificação de estratégias de ensino, a par-

ticipação de docentes externos ao programa (nacionais ou estrangei-

ros) em bancas e defesas, favorecendo a adoção do modelo híbrido até 

no pós-pandemia.

No campo das produções científicas e da pesquisa, houve um 

incremento na produção de materiais acadêmico-científicos pelo 

redirecionamento de foco para os impactos da pandemia e emergên-

cias ambientais, além da menção ao desenvolvimento de tecnologias 

e de intervenções diretas com a população geral. Neste bojo, muitos 

programas passaram a desenvolver ações extensionistas de impacto 

social e apoio psicossocial, salientando o desenvolvimento de ações 

de cuidado em saúde mental, o engajamento em campanhas de doa-

ções, principalmente às vítimas dos desastres ambientais, como foi o 

caso da enchente do Rio Grande do Sul. Ainda, foram salientadas as 

ações de assistência e suporte terapêutico à comunidade acadêmica e 

geral, a produção de materiais educativos para trabalhar com a popu-

lação e a atuação em outras emergências e desastres ambientais. 

Ao focalizarmos sobre os ganhos percebidos relativos à gestão 

acadêmica e administrativa, vimos que a adequação dos serviços para 

o meio virtual, favoreceu uma maior fluidez, organização e economia 

nos trâmites documentais, sendo ressaltado que a prorrogação dos 
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prazos permitiu favoravelmente à conclusão de muitos trabalhos dis-

centes com ajustes nos projetos de pesquisa.

Ademais, quando abordamos a questão da inclusão e participa-

ção social, identificamos que este contexto adverso contribuiu para 

o delineamento de uma política de inclusão digital dos discentes, 

implementando ações afirmativas, favorecendo uma participação vir-

tual mais ampla. 

De modo similar, observamos que os PPG relataram uma maior 

integração com instituições e pesquisadores estrangeiros, fomentada 

pelo custo reduzido com a operacionalização dessas ações virtuais de 

intercâmbio, favorecida pela apropriação de novas ferramentas didá-

ticas e novas rotinas, como um maior desenvolvimento de estudos 

interdisciplinares. 

No tocante à catástrofe provocada pelas enchentes do Rio Grande 

do Sul, observamos que nem sempre a proximidade regional corres-

pondeu a um maior impacto ou envolvimento dos PPG. Por vezes, pro-

gramas mais distantes foram afetados com a interrupção da mobilidade 

acadêmica, eventos foram cancelados e parcerias interrompidas. 

Em alguns casos em particular, as instituições foram inundadas, 

laboratórios destruídos, fornecimento de luz, água e internet corta-

dos, fazendo com que os prejuízos já advindos da pandemia aumen-

tassem exponencialmente. Os danos estruturais causados às institui-

ções foram de tal monta, que inviabilizam a chance de alimentarmos 

quaisquer expectativas de uma resposta estruturada do PPG para o 

enfrentamento dessa calamidade pública, pelo simples fato de estar-

mos diante de uma experiência humanamente vulnerabilizante para 

todos os atores envolvidos. 
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Nas análises apresentadas neste capítulo, pudemos identificar 

vários movimentos individuais e coletivos de solidariedade que ecoa-

ram de todas as partes de nosso imenso país. Todos sensibilizados 

com a dimensão do desastre ambiental e com a luta perseverante e 

diária dos sobreviventes e voluntários. Este é um país bonito de se 

ver quando o contemplamos por este prisma e nos deparamos com 

a força e a garra com que tantos brasileiros se movem em direção à 

luz da esperança de dias melhores. E acreditamos que essa crença em 

dias melhores é o que sustenta cada um desses programas e os ali-

menta em busca de melhores avaliações.

Seja pela pandemia da Covid-19, seja pelas intercorrências natu-

rais e ambientais, constatamos que o movimento das pessoas indivi-

dualmente, dos programas em particular e da própria instituição aca-

dêmica se interceptam e complementam, inviabilizando uma leitura 

estandardizada. O que constatamos foi mais próximo de forças sobre-

postas em prol de um objetivo comum de superação desses desafios 

do que necessariamente um escalonamento de forças e propósitos.

Considerações finais

A Pós-Graduação em Psicologia no Brasil tem sido referência para 

melhor qualificação de profissionais na área da Psicologia e afins, ser-

vindo como um parâmetro para uma formação acadêmica de exce-

lência. Assume um lugar prevalente diante da transdisciplinaridade 

necessária ao entendimento da complexidade das condições existen-

ciais humanas, principalmente em termos de sua saúde e bem-estar. 

Dito isso, os programas de Pós-Graduação em Psicologia, assim 

como os de todas as outras áreas, não foram poupados dos efeitos da 

pandemia e de questões de intercorrências naturais. Assim dentro de 
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uma conjuntura nacional adversa que marcou o meio acadêmico-

-científico com a insígnia da bravura, da resiliência e da competên-

cia na gestão dos desafios e superação das adversidades que afetaram 

toda a comunidade acadêmica para além do aspecto profissional e 

pôs em xeque a própria dimensão existencial humana.   

Por trás da cortina acadêmica existiam vidas limitadas, confina-

mentos, condições inusitadas que impactaram antes de tudo os seres 

humanos e cidadãos que tiveram de se curvar perante a impetuosidade 

do contexto ambiental para conviver e viver em coletividade, esgar-

çando ainda mais o tênue limite entre o público e o privado em suas 

vidas. Brotaram novas formas de ser, estar e funcionar no ambiente 

marcado por diversas dores conhecidas e anônimas que demanda-

vam cuidado e valorização. 

A Psicologia, aqui representada pelos programas, não se fez 

covarde. Ela caminhou junto à comunidade e à população para alcan-

çar respostas, desbravar novos caminhos e oferecer norteio para tantos 

cidadãos que vagavam com desesperança, desespero, desorientação e 

sofrimento psíquico em meio ao contexto de incertezas prevalentes. 

A vida estava em jogo e, no jogo da vida, atuavam vários atores, indi-

vidual e/ou coletivamente, em busca de um mundo e tempos melho-

res. As cicatrizes estão vívidas em nossas memórias e podem servir 

de alerta para a importância da ciência psicológica humanizada e à 

serviço da vida e da nossa tão especial saúde e bem-estar mental.
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A internacionalização da pós-graduação em Psicologia no Brasil é 

um tema complexo, que equilibra a busca por reconhecimento global 

com a necessidade de adaptação às diversas realidades regionais do 

país. Enquanto alguns programas priorizam publicações em periódi-

cos internacionais e o uso de línguas estrangeiras, outros destacam a 

importância de colaborações regionais e produções científicas con-

textualizadas. Essa dualidade tem gerado debates e reflete as tensões 

entre a adoção de padrões globais e a atenção às demandas específi-

cas da Psicologia brasileira.
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Nas últimas avaliações quadrienais dos Programas de Pós-Gra-

duação (PPG), os critérios avançaram para incorporar dimensões 

como pesquisa, produção intelectual, mobilidade e condições institu-

cionais, numa tentativa de ampliar o conceito de internacionalização 

e acolher as disparidades regionais. Contudo, ainda persistem desi-

gualdades entre os programas, especialmente entre mestrados acadê-

micos e profissionais, além de marcadas diferenças regionais. Embora 

a internacionalização tenha se fortalecido, o desafio de equilibrar 

métricas quantitativas e impactos qualitativos permanece, conforme 

apontam estudos recentes (Araújo et al., 2024; Teixeira et al., 2023; 

Tomanari et al., 2023).

Neste capítulo, apresentamos uma análise da internacionalização 

a partir do histórico das fichas de avaliação das últimas duas décadas. 

Em seguida, examinamos os indicadores da área com base nos dados 

fornecidos pelos PPG sobre suas atividades de internacionalização. 

Por fim, realizamos uma análise das publicações nas bases Scopus e 

Science Direct, utilizando variáveis da plataforma SciVal, disponibili-

zada pela CAPES.

Internacionalização na Pós-
Graduação em Psicologia: Uma 
Análise Histórica das Fichas de 
Avaliação

Os membros das Coordenações de Área na Capes desempenham 

um papel central no processo avaliativo, atuando como pontes entre 

a agência e a comunidade acadêmica. Eles articulam orientações, 

acompanham o desempenho dos programas e conduzem as avalia-

ções de ingresso (APCN) e de permanência (Quadrienal) no Sistema 
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Nacional de Pós-Graduação (SNPG). Nesse contexto, os coordenado-

res participam ativamente da elaboração e atualização dos critérios, 

indicadores e pesos utilizados para avaliar os PPG.

Por essa razão, analisar os quesitos e itens das fichas de avalia-

ção ao longo do tempo é uma estratégia produtiva para compreender 

como os indicadores de internacionalização da Psicologia foram esta-

belecidos. Nesta seção, apresentamos um breve histórico desse pro-

cesso, desde a avaliação trienal de 2001 até a quadrienal de 2021, cujos 

indicadores se repetiram na quadrienal 2025.

Trienal 2001 (Período 1998-2000)

No relatório da Trienal 2001, a internacionalização não figurava 

como um critério formal ou indicador isolado. O próprio termo não era 

mencionado no documento. No entanto, seus indicadores já estavam 

presentes de forma implícita no “Perfil de Excelência” e na avaliação da 

produção científica. O perfil citava a necessidade de um “ambiente aca-

dêmico de intercâmbio ativo”, incluindo a participação de docentes em 

eventos nacionais e internacionais. Embora não mencionasse explicita-

mente professores estrangeiros, a ideia de “intercâmbio ativo” sugeria 

uma abertura a colaborações para além das fronteiras nacionais. A produ-

ção intelectual, por sua vez, valorizava a “publicação de parte expressiva 

da produção [...] em periódicos nacionais e/ou internacionais de nível A”. 

Em resumo, a internacionalização era entendida como a participação em 

eventos e a publicação em veículos de prestígio internacional.

Trienal 2004 (Período 2001-2003)

Na avaliação seguinte, os indicadores de internacionalização 

tornaram-se mais explícitos, embora ainda dispersos pela ficha 
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de avaliação. A avaliação da produção intelectual passou a con-

siderar explicitamente a porcentagem de artigos em periódicos 

estrangeiros, atribuindo pesos maiores a publicações em revistas 

internacionais classificadas como A, B e C. Além disso, a parti-

cipação docente em diretorias de associações internacionais, 

comitês editoriais e projetos de cooperação passou a ser um indi-

cador relevante. Pela primeira vez, a internacionalização surgiu 

como um parâmetro para a obtenção dos conceitos 6 e 7, condi-

cionando a excelência à comparação com renomados programas 

estrangeiros. A internacionalização passava a ser um componente 

mensurável da qualidade e um norte para os programas que busca-

vam inserção no cenário científico global.

Trienal 2007 (Período 2004-2006)

Neste triênio, a maioria dos indicadores de internacionali-

zação foi concentrada no Quesito 6, destinado aos programas 

que almejavam as notas 6 e 7. A lista de indicadores tornou-se 

mais detalhada, abrangendo desde a produção internacional 

por docente e o intercâmbio com instituições estrangeiras até a 

organização de eventos, estágios sanduíche (de e para o Brasil) 

e a participação em corpos editoriais internacionais. Indicadores 

adicionais também apareceram em outros quesitos, valorizando 

pós-doutorados no exterior, a participação em redes de pesquisa 

internacionais e, mais uma vez, a publicação em periódicos inter-

nacionais, que recebiam maior pontuação na “Tabela de Melhor 

Produção”. A internacionalização consolidava-se como um con-

junto de exigências claras, impulsionando os programas a trans-

cenderem as fronteiras nacionais.
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Trienal 2010 (Período 2007-2009)

A avaliação de 2010 manteve a concentração dos indicadores de 

excelência no Quesito 6, novamente restrito aos candidatos às notas 

6 e 7. Foram adicionadas questões sobre a proporção de artigos em 

revistas estrangeiras, a editoração de periódicos internacionais e o 

recebimento de alunos estrangeiros para estágios de pós-doutorado. 

Paralelamente, a internacionalização passou a ser um item ava-

liado na “Proposta do Programa” (Quesito 1), no qual os PPG deve-

riam descrever seu planejamento para o desenvolvimento futuro, 

incluindo metas de qualificação e internacionalização. No quesito 

“Produção Intelectual”, foi estabelecido que, para atingir o conceito 

“Muito Bom”, os programas deveriam ter ao menos 13% de seus itens 

publicados no exterior.

Trienal 2013 (Período 2010-2012)

Em 2013, a avaliação da internacionalização foi refinada. A exigên-

cia de planejamento foi mantida no Quesito 1, mas retirada do Quesito 

2 (Corpo Docente). A meta de publicação no exterior para o conceito 

“Muito Bom” subiu de 13% para 16%. Uma novidade foi a inclusão 

de indicadores no Quesito 5 (Inserção Social), que passou a avaliar 

a relevância de cooperações com grupos de pesquisa no Brasil e no 

exterior. Para os programas de excelência (notas 6 e 7), os indicadores 

foram divididos em dois grandes eixos: “Nível de internacionalização 

da produção científica” e “Nível de internacionalização das interações 

acadêmico-científicas”. O primeiro eixo trouxe como inovação a ava-

liação do impacto das publicações, como citações em textos estran-

geiros e premiações internacionais, superando a análise puramente 

quantitativa. O segundo eixo incluiu, de forma inédita, a captação de 
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recursos de agências de fomento internacionais como um indicador 

de destaque.

Quadrienal 2017 (Período 2013-2016)

A primeira avaliação quadrienal trouxe novidades importantes. 

Indicadores de internacionalização foram reintroduzidos no Quesito 

2 (Corpo Docente), considerando a coordenação de projetos com 

financiamento externo e a participação em redes internacionais. Pela 

primeira vez, o Quesito 3 (Corpo Discente, Teses e Dissertações) pas-

sou a avaliar atividades formativas como doutorado sanduíche, cotu-

telas e disciplinas ministradas por docentes estrangeiros. Na produ-

ção intelectual, além do percentual de publicações no exterior, foram 

incorporados o Fator H e o indicador de colaboração internacional da 

plataforma SciVal. Os indicadores para as notas 6 e 7 foram reagrupa-

dos em três itens: produção científica, interações acadêmicas e, como 

novidade, a “Institucionalização da internacionalização”.

Quadrienais 2021 (Período 2017-2020) e 2025 
(Período 2021-2024)

A ficha de avaliação foi substancialmente alterada em 2021, com a 

estrutura de avaliação sendo organizada em três quesitos: Programa, 

Formação e Impacto na Sociedade (para uma análise detalhada ver 

Teixeira et al., 2023). A grande mudança foi que os indicadores de 

internacionalização, agora concentrados no item “Internacionaliza-

ção, inserção e visibilidade do Programa”, passaram a ser exigidos de 

todos os PPG, e não apenas daqueles que pleiteavam notas de exce-

lência. O item foi dividido em quatro dimensões detalhadas:
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1.	 Pesquisa: Avalia a atuação de docentes em redes, conselhos 

editoriais e agências de fomento internacionais.

2.	 Produção Intelectual: Analisa métricas do SciVal (citações, h-in-

dex), percentuais de publicação em periódicos e língua estran-

geira, e produção de livros e produtos técnicos com alcance 

internacional.

3.	 Condições Institucionais: Verifica a existência de convênios, 

captação de recursos internacionais, premiações no exterior e 

participação em ações de cooperação.

4.	 Mobilidade e Atuação Acadêmica: Mensura a participação 

de docentes e discentes em eventos, bancas, orientações de 

estrangeiros e estágios no exterior.

Essa evolução demonstra que a avaliação da internacionalização 

se consolidou como um pilar da excelência acadêmica, refletindo 

um amadurecimento progressivo das concepções e práticas associa-

das ao tema.

Análise dos Indicadores de 
Internacionalização por Regiões 
na Quadrienal 2021-2024

Conforme descrito, a avaliação da internacionalização foi estru-

turada em quatro dimensões: Pesquisa, Produção Intelectual, Con-

dições Institucionais e Mobilidade. Com base nelas, os PPG foram 

classificados em cinco conceitos: Muito Bom, Bom, Regular, Fraco e 

Insuficiente. Um conceito “Muito Bom” indica uma internacionaliza-

ção consolidada, enquanto “Bom” aponta uma consolidação razoável. 

“Regular” sinaliza ações limitadas; “Fraco”, ações esparsas; e “Insufi-
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ciente”, a quase ausência de indicadores relevantes. Nesta seção, des-

crevemos o panorama de 97 PPG, sendo 66 de Mestrado/Doutorado 

(ME/DO), 18 de Mestrado Acadêmico (ME) e 13 de Mestrado Profis-

sional (MP).

Dimensão 1: Pesquisa

Metade dos PPG (48 de 97) obteve conceitos “Muito Bom” ou 

“Bom”, mas um número expressivo (49 de 97) alcançou apenas “Regu-

lar” ou inferior, indicando a necessidade de avanços (Tabela 1).

•	 Mestrado/Doutorado: Concentra as melhores avaliações, com 

38% de conceitos “Muito Bom”, liderados pela região Sudeste. 

Apenas 14% receberam conceitos “Fraco” ou “Insuficiente”.

•	 Mestrado Acadêmico: Apresenta um cenário inferior, sem 

nenhum programa “Muito Bom”. A maioria (61%) foi classifi-

cada como “Fraco” ou “Insuficiente”.

•	 Mestrado Profissional: Exibe os resultados mais frágeis. 

Nenhum programa obteve “Muito Bom” e a grande maioria 

(85%) recebeu conceitos “Fraco” ou “Insuficiente”.
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Tabela 1 - Número de PPG por Conceito em cada Região do País Referente à Dimensão Pesquisa

Conceitos
Regiões do País

TOTAL
CO NE N SE S

MESTRADO/DOUTORADO ACADÊMICO

Muito Bom 3 6 1 13 2 25

Bom 2 2 2 9 4 19

Regular 1 3 1 6 2 13

Fraco 1 0 0 0 1 2

Insuficiente 0 1 0 4 2 7

TOTAL 7 12 4 32 11 66

MESTRADO ACADÊMICO

Muito Bom 0 0 0 0 0 0

Bom 0 0 0 2 1 3

Regular 2 0 0 0 2 4

Fraco 1 2 0 1 1 5

Insuficiente 1 2 1 1 1 6

TOTAL 4 4 1 4 5 18

MESTRADO PROFISSIONAL

Muito Bom -- 0 -- 0 0 0

Bom -- 0 -- 1 0 1

Regular -- 0 -- 1 0 1

Fraco -- 3 -- 2 2 7

Insuficiente -- 2 -- 1 1 4

TOTAL -- 5 -- 5 3 13

Nota: CO = Centro-Oeste; NE = Nordeste; N = Norte; SE = Sudeste; S = Sul
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Dimensão 2: Internacionalização da 
Produção Intelectual

Quase metade dos programas (46,4%) apresentou baixo desem-

penho (“Fraco” ou “Insuficiente”) nesta dimensão, mostrando que a 

internacionalização da produção ainda é incipiente para a maioria 

(Tabela 2).

•	 Mestrado/Doutorado: O desempenho é equilibrado. Enquanto 

31,8% obtiveram conceitos positivos (“Muito Bom” ou “Bom”), 

37,9% foram classificados como “Fraco” ou “Insuficiente”. Os 

conceitos mais altos concentram-se no Sudeste.

•	 Mestrado Acadêmico: O cenário é mais desafiador, com 67% 

dos programas recebendo conceitos “Fraco” ou “Insuficiente”.

•	 Mestrado Profissional: Apresenta resultados igualmente frá-

geis, com 61,5% dos programas avaliados negativamente.
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Tabela 2 - Número de PPG por Conceito em cada Região do País Referente à Dimensão Internacionalização 
da Produção Intelectual

Conceitos
Regiões do País TO-

TALCO NE N SE S

MESTRADO/DOUTORADO ACADÊMICO
Muito Bom 1 2 1 3 2 9

Bom 1 2 0 7 2 12

Regular 2 3 2 9 4 20

Fraco 2 4 0 10 1 17

Insuficiente 1 1 1 3 2 8

TOTAL 7 12 4 32 11 66

MESTRADO ACADÊMICO

Muito Bom 0 0 0 1 0 1

Bom 0 0 0 1 1 2

Regular 1 1 0 0 1 3

Fraco 2 2 0 0 2 6

Insuficiente 1 1 1 2 1 6

TOTAL 4 4 1 4 5 18

MESTRADO PROFISSIONAL

Muito Bom -- 0 -- 2 0 2

Bom -- 2 -- 0 0 2

Regular -- 1 -- 0 0 1

Fraco -- 0 -- 2 0 2

Insuficiente -- 2 -- 1 3 6

TOTAL -- 5 -- 5 3 13

Nota: CO = Centro-Oeste; NE = Nordeste; N = Norte; SE = Sudeste; S = Sul
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Dimensão 3: Condições Institucionais

A maioria dos programas (65,9%) carece de uma estrutura insti-

tucional robusta para a internacionalização, recebendo conceitos de 

“Regular” a “Insuficiente” (Tabela 3).

•	 Mestrado/Doutorado: Apresenta uma distribuição mais equi-

librada, com 48,5% de conceitos “Muito Bom” ou “Bom”. O 

Sudeste se destaca com o maior número de programas bem 

avaliados, mas também concentra um número considerável de 

avaliações negativas.

•	 Mestrado Acadêmico: O desempenho é extremamente baixo. 

Nenhum programa alcançou “Muito Bom” ou “Bom”, e a grande 

maioria foi classificada como “Insuficiente”.

•	 Mestrado Profissional: Apenas um programa (7,7%) obteve 

“Muito Bom”, enquanto 92,3% foram avaliados como “Fraco” 

ou “Insuficiente”.
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Tabela 3 - Número de PPG por Conceito em cada Região do país Referente à Dimensão Condições 
Institucionais de Internacionalização do Programa

Conceitos Regiões do País TOTAL
CO NE N SE S

MESTRADO/DOUTORADO ACADÊMICO

Muito Bom 3 3 1 9 3 19

Bom 2 5 2 2 2 13

Regular 0 0 0 8 1 9

Fraco 0 3 1 7 2 13

Insuficiente 2 1 0 6 3 12

TOTAL 7 12 4 32 11 66

MESTRADO ACADÊMICO

Muito Bom 0 0 0 0 0 0

Bom 0 0 0 0 0 0

Regular 0 1 0 0 0 1

Fraco 0 0 0 0 3 3

Insuficiente 4 3 1 4 2 14

TOTAL 4 4 1 4 5 18

MESTRADO PROFISSIONAL

Muito Bom -- 0 -- 0 1 1

Bom -- 0 -- 0 0 0

Regular -- 0 -- 0 0 0

Fraco -- 1 -- 2 1 4

Insuficiente -- 4 -- 3 1 8

TOTAL -- 5 -- 5 3 13

Nota: CO = Centro-Oeste; NE = Nordeste; N = Norte; SE = Sudeste; S = Sul
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Dimensão 4: Mobilidade e Atuação 
Acadêmica

Os resultados gerais mostram uma divisão, com 38,1% dos progra-

mas recebendo conceitos “Muito Bom” ou “Bom”, e 43,3% classifica-

dos como “Fraco” ou “Insuficiente” (Tabela 4).

•	 Mestrado/Doutorado: Novamente, lidera com os melhores 

resultados. O Sudeste se destaca, com mais de 60% de seus pro-

gramas obtendo avaliações positivas.

•	 Mestrado Acadêmico: Nenhum programa conseguiu obter con-

ceitos “Muito Bom”, “Bom” ou “Regular”. A totalidade foi classi-

ficada como “Fraco” ou “Insuficiente”.

•	 Mestrado Profissional: O cenário é similarmente desafiador, 

sem programas “Muito Bom” ou “Bom”. Mais de 60% dos casos 

foram considerados “Insuficientes”.



262

Tabela 4 - Número de PPG por Conceito em cada Região do País Referente à Dimensão Mobilidade e Atuação 
Acadêmica Internacional dos Corpos Docente e Discente.

Conceitos
Regiões do País TO-

TALCO NE N SE S

MESTRADO/DOUTORADO ACADÊMICO

Muito Bom 2 3 1 13 4 23

Bom 1 5 0 7 1 14

Regular 1 2 2 8 2 15

Fraco 1 1 1 4 1 8

Insuficiente 2 1 0 0 3 6

TOTAL 7 12 4 32 11 66

MESTRADO ACADÊMICO

Muito Bom 0 0 0 0 0 0

Bom 0 0 0 0 0 0

Regular 0 0 0 0 0 0

Fraco 1 2 0 0 4 7

Insuficiente 3 2 1 4 1 11

TOTAL 4 4 1 4 5 18

MESTRADO PROFISSIONAL

Muito Bom -- 0 -- 0 0 0

Bom -- 0 -- 0 0 0

Regular -- 1 -- 1 1 3

Fraco -- 0 -- 1 1 2

Insuficiente -- 4 -- 3 1 8

TOTAL -- 5 -- 5 3 13

Nota: CO = Centro-Oeste; NE = Nordeste; N = Norte; SE = Sudeste; S = Sul
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Análise da Produção Científica 
via SciVal (Quadrienal 2021-2024)

Nesta seção, analisamos a produção de artigos científicos em 

periódicos internacionais, utilizando métricas da plataforma SciVal, 

que se baseia nos dados da Scopus e Science Direct. O SciVal permite 

avaliar a produção científica por meio de diversos indicadores, como 

contagem de citações, impacto normalizado por área (FWCI), colabo-

ração internacional e publicação em periódicos de elite. Para evitar 

interpretações imprecisas, as análises foram realizadas associando 

sempre duas métricas diferentes.

Análise do Impacto das Citações

Produtividade vs. Citações (“Produção Oca”). O objetivo foi 

verificar se um alto volume de publicações correspondia a um impacto 

proporcional em citações. A análise revelou que a grande maioria dos 

programas (85,9%) não apresenta o diagnóstico de “produção oca”, 

demonstrando uma estratégia de publicação que gera leitura e cita-

ção. Contudo, 14,1% dos programas, situados no quadrante inferior 

direito da Figura 1, publicam muito, mas com baixo percentual de 

artigos citados. A relação entre o volume total e a média de citações 

por artigo (Figura 2) também se mostrou positiva para a maioria, indi-

cando que o aumento da produção não comprometeu o impacto indi-

vidual de cada artigo.



264

Figura 1 - Relação entre a Produção Acadêmica total e a Porcentagem de Publicações que Receberam 
Citações dos PPG na Área da Psicologia, por Região Geográfica do Brasil

Nota: Regiões: N – norte, NE – nordeste, CO – centro-oeste, SE – sudeste e S – sul. Cursos e Modalidades 
dos Programas: ME – mestrado acadêmico, ME/DO – mestrado e doutorado acadêmico e MP – mestrado 
profissional. As linhas vermelhas verticais representam as medianas da produção acadêmica total, 

enquanto as linhas vermelhas horizontais representam as medianas da porcentagem de publicações que 
receberam citações.
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Figura 2 - Relação entre a Produção Acadêmica Total e o Número Médio de Citações por publicações dos 
PPG na Área de Psicologia, por Região Geográfica do Brasil

Nota: Regiões: N – norte, NE – nordeste, CO – centro-oeste, SE – sudeste e S – sul. Cursos e Modalidades 
dos Programas: ME – mestrado acadêmico, ME/DO – mestrado e doutorado acadêmico e MP – mestrado 

profissional.

Concentração de Impacto. Verificamos se as citações se concentra-

vam em poucos artigos de grande sucesso (“best-sellers”) ou se eram distri-

buídas de forma mais homogênea. De modo geral, os programas demons-
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traram uma boa distribuição, com o número de citações sendo proporcio-

nal à média por publicação (Figura 3). A exceção foi uma parte dos pro-

gramas de ME/DO da região Sudeste, onde se observou uma tendência de 

concentração de impacto em um conjunto menor de publicações.

Figura 3 - Relação entre o Número Médio de Citações por Publicação e Número de Citações dos Produtos 
Produzidos nos PPG na Área de Psicologia, por Região Geográfica do Brasil

Nota: Regiões: N – norte, NE – nordeste, CO – centro-oeste, SE – sudeste e S – sul. Cursos e Modalidades dos 
Programas: ME – mestrado acadêmico, ME/DO – mestrado e doutorado acadêmico e MP – mestrado profissional. 



267

Pontos acima das linhas de tendência (em negro) apresentam concentração de citações em poucas publicações.

Impacto Normalizado por Área (FWCI). Comparando o impacto dos 

PPG com a média mundial (FWCI = 1,0), observou-se que a maioria dos 

programas, em todas as regiões, ainda se situa abaixo dessa média (Figura 

4). Isso significa que, apesar dos esforços, a produção internacional ainda 

não atingiu um patamar de impacto globalmente competitivo. Cerca de 

10% dos programas, majoritariamente ME/DO, já apresentam índices ele-

vados, assim como alguns mestrados profissionais que se destacam.

Figura 4 - Relação entre a Média de Citações por Publicação e o Impacto Ponderado de Citações (FWCI) nos 
PPG na Área de Psicologia, por Região Geográfica do Brasil

Nota: Regiões: N – norte, NE – nordeste, CO – centro-oeste, SE – sudeste e S – sul. Cursos e Modalidades 
dos Programas: ME – mestrado acadêmico, ME/DO – mestrado e doutorado acadêmico e MP – mestrado 

profissional. A linha preta representa a tendência dos pontos representados pelos PPG, a linha 
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pontilhada em vermelho significa um FWCI = 1,0.

Análise do Impacto dos Periódicos

Analisamos se publicar em periódicos de maior prestígio (top 10%) 

se traduzia em maior impacto (FWCI). A Figura 5 mostra uma clara cor-

relação positiva: a estratégia de publicar em periódicos de elite eleva o 

impacto das publicações. Essa relação é consistente entre as diferentes 

regiões e modalidades, sugerindo que investir em veículos de alta quali-

dade é uma estratégia eficaz para a internacionalização.

Figura 5 - Relação entre a Porcentagem de Publicações em PeriódicosLlocalizados no Top 10% Mundial e o Impacto 
Ponderado das Citações (FWCI) dos Produtos Produzidos nos PPG na Área de Psicologia, por Região Geográfica do Brasil
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Nota: Regiões: N – norte, NE – nordeste, CO – centro-oeste, SE – sudeste e S – sul. Curos e Modalidades dos 
Programas: ME – mestrado acadêmico, ME/DO – mestrado e doutorado acadêmico e MP – mestrado profissional.

Análise do Alcance Global

Por fim, investigamos se a colaboração com pesquisadores estrangei-

ros ampliava o alcance geográfico das citações. A Figura 6 confirma uma 

forte correlação positiva: quanto maior a colaboração internacional, maior o 

número de países citando as publicações. Essa estratégia, disseminada entre 

os programas, tem se mostrado bem-sucedida para ampliar a visibilidade 

global da pesquisa, com alguns trabalhos sendo citados em até 120 países.

Figura 6 - Relação entre a Origem Geográfica (Países) das Citações e a Porcentagem de Publicações 
contendo Coautores com Afiliação Estrangeira dos Produtos Produzidos nos PPG na Área de Psicologia, 

por região geográfica do Brasil
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Nota: Regiões: N – norte, NE – nordeste, CO – centro-oeste, SE – sudeste e S – sul. Cursos e Modalidades dos 
Programas: ME – mestrado acadêmico, ME/DO – mestrado e doutorado acadêmico e MP – mestrado profissional.

Conclusão

A trajetória da internacionalização na pós-graduação em Psi-

cologia no Brasil revela um contínuo amadurecimento conceitual e 

metodológico por parte da CAPES. A avaliação evoluiu de referências 

indiretas, no final dos anos 1990, para um robusto conjunto de indi-

cadores que hoje posicionam a internacionalização como um pilar da 

excelência acadêmica.

A análise histórica das fichas de avaliação da CAPES revela uma 

progressiva e substancial transformação na avaliação da internaciona-

lização dos PPG em Psicologia, que evoluiu de um critério implícito e 

restrito a programas de elite para se tornar um pilar obrigatório e mul-

tifacetado para todos. Inicialmente focada em indicadores quantitati-

vos de produção e participação em eventos, a avaliação amadureceu 

para incorporar dimensões qualitativas, como o impacto das publi-

cações e a captação de recursos internacionais, e expandiu-se para 

incluir a formação discente e as condições institucionais. Essa trajetó-

ria culminou em um modelo avaliativo robusto que exige de todos os 

programas, independentemente da nota, um engajamento complexo 

e estruturado com a pesquisa, produção, mobilidade e institucionali-

zação em escala global, refletindo o amadurecimento do conceito de 

internacionalização como um eixo central da excelência acadêmica.

Os resultados recentes (2021-2024) mostram que, embora um 

núcleo expressivo de programas — especialmente os de mestrado e 

doutorado — demonstre desempenho consistente, persistem mar-

cantes desigualdades entre modalidades e regiões. Mestrados pro-

fissionais e programas exclusivamente de mestrado ainda apresen-



271

tam fragilidades, sobretudo na institucionalização e na mobilidade 

internacional.

A análise bibliométrica reforça que estratégias como publicar em 

periódicos de alto impacto e investir em colaborações internacionais 

são eficazes para ampliar a visibilidade global. No entanto, o fato de 

a maioria dos programas ainda apresentar um impacto normalizado 

(FWCI) abaixo da média mundial sinaliza que há um longo caminho 

para avanços qualitativos.

Este cenário sugere que, embora a internacionalização seja um 

pilar reconhecido, são essenciais políticas mais equitativas para redu-

zir disparidades e fortalecer a presença global da Psicologia brasi-

leira. A superação dos desafios identificados demanda investimentos 

em infraestrutura, formação de redes e apoio específico a programas 

menos consolidados, garantindo que a excelência seja alcançada de 

forma inclusiva e sustentável.
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Como avaliaremos inovação de produtos intelectuais dos Progra-

mas de Pós-Graduação (PPGs) na Área da Psicologia da Capes? Desde 

o Quadriênio 2017-2020, e no seguinte (2021-2024), o tema da Inova-

ção surgiu como critério para avaliar os PPGs, incluindo os da nossa 

Área. Era um item mais específico e pontual. A partir do Quadriênio 

2025-2028, será preciso tomar esse tema como princípio orientador e 

organizador. Cada PPG necessitará revisitar seu projeto político-pe-
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dagógico e reconfigurar seu planejamento estratégico, com base em 

perguntas tais como: O que há de inovador no que faço? Como posso 

ser inovador? Ou ainda: Como aquilo que faço pode contribuir de 

forma inovadora para a Psicologia? Estes são alguns dos desafios para 

os PPGs e para sua avaliação. Eles e a mencionada Área terão que res-

ponder a novos parâmetros, critérios e indicadores.

Seria provavelmente difícil responder essas questões, sem lançar-

mos um olhar para aqueles oito anos - para o caminho que percorre-

mos – em busca de algumas pistas que iluminem o futuro. Essa é nossa 

proposta para o presente Capítulo: retomar as experiências até aqui 

realizadas, de modo a poder vislumbrar caminhos futuros para a ava-

liação de produtos inovadores da Área de Psicologia. Para onde vamos? 

Para onde desejamos ir? Quais as oportunidades que se abrem? Quais 

desafios estão colocados? Quais riscos podemos antever? Em que 

medida temos clareza acerca do que seja um “produto inovador” em 

nossa Área? Para tanto, inicialmente relembramos como foi a expe-

riência do Quadriênio 2017-2020, com seus desafios para conceituar e 

parametrizar Inovação. Em seguida, apresentamos a nossa experiên-

cia similar no Quadriênio 2021-2024, oferecendo exemplos, estabe-

lecendo algumas comparações e indicando os problemas e possíveis 

avanços. Finalizamos, lançando nosso olhar para o futuro. Teremos 

como base o Documento de Área 2025, a Ficha de Avaliação 2029 e 

o que recolhemos das experiências concretas de avaliação ao longo 

daqueles oito anos. Esperamos apontar caminhos que possam inspi-

rar os PPGs e a Área de Psicologia. Antes disso, a seguir ofereceremos 

algumas reflexões conceituais que complementam aquelas visando a 

avaliação do Quadriênio 2017-2020, realizadas por Bastos et al. (2023).

A inovação parece residir no equilíbrio singular entre o cruza-

mento incomum de áreas de conhecimento, resultante da combina-
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ção de periódicos de campos distintos, e a articulação entre artigos 

com conexões tanto inovadoras quanto convencionais (Uzzi et al., 

2013). Essa mescla, ao mesmo tempo ousada e fundamentada, tende 

a atrair um número relativamente maior de citações (Wagner et al., 

2019). Usando uma técnica de pareamento de periódicos em rede, os 

autores demonstram que o impacto mais significativo ocorre quando 

a novidade é contextualizada e sustentada por uma base sólida de 

saber convencional. É essa capacidade de introduzir ideias radicais, 

demonstrando ao mesmo tempo uma compreensão profunda do 

campo estabelecido, que gera maior reconhecimento. Assim, a inova-

ção tende a florescer quando há um equilíbrio entre alta novidade e 

alta convencionalidade, unindo profundidade de conhecimento con-

solidado a propostas originais (Uzzi et al., 2013).

Além da recombinação de conhecimentos, a inovação também 

pode ser compreendida como um processo de solução e impacto. 

Mais do que a produção de conhecimento acabado e consolidado, 

muitas investigações assumem o caráter de estudos preliminares e de 

ciência fundacional, funcionando como um verdadeiro terreno de tes-

tes para ideias inovadoras. Em várias áreas das Ciências Humanas e 

Sociais, esses estudos iniciais são cruciais para avaliar a viabilidade e o 

potencial impacto de intervenções. Eles permitem que os pesquisado-

res falhem e descubram em menor escala, dentro de um cronograma 

mais abreviado, o que acelera o desenvolvimento de intervenções 

mais eficientes, eficazes e duradouras. Essa perspectiva ressalta a ino-

vação não apenas como um produto, mas como um processo iterativo 

e adaptativo de tentativa e erro (Beets et al., 2022). Ele é fundamental 

para o avanço da pesquisa aplicada em Psicologia.

A inovação também pode ser avaliada em contextos mais amplos, 

como no Índice Global de Inovação (IGI). Esse índice ultrapassa métri-
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cas tradicionais, como o número de publicações ou os investimentos 

em pesquisa e desenvolvimento. Incorpora variáveis como ambiente 

político, educação, infraestrutura e criação de conhecimento (Lee et 

al., 2022). Essa perspectiva indica que a inovação não é apenas atributo 

de um projeto ou de um pesquisador, mas resultado de um ecossistema 

complexo que fornece insumos — recursos e condições favoráveis — e 

gera produtos — novas tecnologias, serviços e processos. A disponibili-

dade de financiamento influencia diretamente no desenvolvimento de 

uma “ciência arriscada”, mais propensa à inovação por testar ideias iné-

ditas. A escassez de recursos para estudos preliminares desestimula tais 

iniciativas, favorecendo pesquisas conservadoras com maior chance de 

obtenção de grandes financiamentos (Beets et al., 2022).

Retomando a questão “como avaliaremos inovação de produtos 

intelectuais?”, em 2021 nossa Área - pela primeira vez - analisou quali-

tativamente o Quadriênio 2017-2020, por solicitação da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Foi for-

mada uma Comissão composta por oito docentes das cinco regiões 

do Brasil, que deveria utilizar um método de análise de até 10 produ-

tos escolhidos e descritos pelos PPGs. Essa quantidade poderia variar 

em função do número de docentes permanentes vinculados a cada 

Programa. O método adotado seguiu as Cartilhas para Preenchimento 

da Plataforma Sucupira para avaliação daquele Quadriênio e as ins-

truções recebidas (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior, 2021). O objetivo era ampliar o foco dessa avaliação, 

sem perder de vista a especificação de descritores que auxiliassem os 

PPGs a diferenciá-lo adequadamente.

Para avaliar os produtos dos PPGs do Quadriênio 2017-2020, a 

Comissão não dispunha de conceitos e indicadores de inovação de 

produtos intelectuais (bibliográficos, técnicos e artísticos). Foi pre-
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ciso desenvolvê-los. Era exigido que seus membros considerassem os 

impactos na sociedade decorrentes da produção dos PPGs acadêmi-

cos e profissionais em Psicologia. Tratava-se de um desafio complexo 

e multideterminado. Demandava a comparação entre Programas e os 

produtos por eles originados, em uma Área em que coexistem (1) mais 

de um paradigma científico, (2) variadas teorias e aplicações, (3) em 

distintos segmentos econômicos, e 4) sob diferentes modalidades de 

trabalho e valores institucionais (Bastos et al., 2023). Esses membros 

reuniram-se então para discutir aqueles conceitos e indicadores.

Foram consideradas diferentes definições de inovação em ciência 

e tecnologia – associadas a características, necessidades e desejos de 

indivíduos e coletivos – e concepções de inovação exclusivamente em 

ciência. Esses conceitos de inovação científica foram confrontados com 

os de impacto científico. As estratégias para mensurá-los também foram 

objeto de comparação e a dificuldade em dissociá-los emergiu. Desta-

caram-se, ainda, dois conceitos fundamentais para estabelecer limites 

relativos à avaliação da produção científica: relevância e criatividade. 

Recomendou-se que a avaliação não se limitasse a um único indicador, 

buscando-se ampliar a capacidade de mensurar aspectos inovadores e 

de impacto da investigação realizada (Bastos et al., 2023). Adicionou-se, 

ainda, a necessidade de considerar aspectos como qualidade, originali-

dade e relevância da pesquisa que teria produzido tais atributos.

Com base nessas discussões, foi operacionalizada a avaliação do 

impacto e do caráter inovador da produção intelectual, realizada pela 

Área de Psicologia da Capes. Essa Área tinha elaborado um formulá-

rio – a ser preenchido pelos PPGs. Nele, estes Programas deveriam 

descrever e justificar o impacto e o caráter inovador de sua produ-

ção e informar a categoria de inovação que melhor os representava: 

abordagem, aplicação, metodologia, tema ou teoria. Para realizar essa 
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avaliação, a Comissão deveria analisar essas descrições – com base na 

qualidade das suas justificativas – ponderando os seguintes possíveis 

aspectos (Bastos et al., 2023):

a.	 Ineditismo/primazia.

b.	 Patente registrada ou solicitada.

c.	 Existência de premiação associada.

d.	 Evidência de intercâmbio/cooperação em nível nacional/inter-

nacional, na Área da Psicologia ou com outras Áreas.

e.	 Criatividade metodológica.

f.	 Ineditismo temático ou de abordagem de um tema/problema.

g.	 Impacto social potencial ou constatado.

h.	 Evidência de possível impacto teórico.

i.	 Fator de impacto dos veículos de publicação (se artigos).

j.	 Evidência de incorporação do produto intelectual a políticas 

públicas em qualquer campo de aplicação da Psicologia.

Essa sistemática de operacionalização foi testada pelos mem-

bros da Comissão, com algumas descrições de produtos intelectuais 

de variados PPGs. Simulou-se a atribuição de pontos (de 0 a 100) e 

foram discutidas as discrepâncias observadas entre os membros, com 

o intuito de se afinarem os critérios até se alcançar um consenso. Os 

membros foram organizados em duplas (sem a participação do coor-

denador), e cada dupla recebeu um conjunto de PPGs para análise de 

seus produtos. Excluíram-se os Programas pertencentes a Instituições 

de Ensino Superior (IES) com as quais os avaliadores da dupla tinham 

vínculo profissional. Cada membro realizou individualmente a análise 

e atribuição de pontos para cada produto e elaborou um breve parecer 
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sobre o conjunto de produtos do respectivo PPG. As duplas repetiram 

o procedimento de teste de identificação de discrepâncias e discussão, 

até alcançarem consenso.

As planilhas das duplas foram integradas e o procedimento foi 

novamente realizado, sem a participação do membro que possuía 

vínculo com o Programa avaliado. Foi então calculada uma média, 

parametrizada para um teto de 100 pontos – divididos nas categorias 

Muito Bom, Bom, Regular e Fraco. Esse cálculo foi realizado após a 

exclusão dos produtos excedentes com menor pontuação e do pro-

duto com pior avaliação. Todo esse procedimento foi descrito em rela-

tório final da Comissão (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior, 2021). Esse relatório também apontou dificuldades 

enfrentadas – atribuídas ao ineditismo da avaliação do impacto e do 

caráter inovador da produção intelectual em Psicologia. Entretanto, 

por determinação superior à própria Capes, essa experiência precisou 

ser similarmente realizada em 2025, com o propósito de avaliar o Qua-

driênio 2021-2024. Este é o foco da próxima seção.

Avaliando Inovação no 
Quadriênio 2021-2024: Onde 
Estamos?

No âmbito da avaliação referente ao Quadriênio 2021-2024, uma 

Subcomissão foi criada com um membro a menos que a Comissão 

do Quadriênio anterior, apesar do aumento na quantidade de PPGs a 

serem avaliados5. Contudo, manteve uma representação das diferen-

tes regiões brasileiras e das subáreas da Psicologia, o que favoreceu 

um olhar amplo e diferenciado para a produção inovadora destacada 

5	  Apesar de distintamente denominadas, a Subcomissão e a Comissão tiveram objetivos equivalentes. 
A diferença foi no foco temporal do Quadriênio.



279

pelos Programas. Foram utilizados os seguintes documentos baliza-

dores para as análises: (1) o Relatório elaborado em 2021 pela Comis-

são responsável pela avaliação da inovação da Quadrienal anterior, (2) 

o Roteiro de Atribuição de Conceitos constante da Ficha de Avaliação 

Quadrienal 2025, (3) os dados públicos dos PPGs – fornecidos pelos 

próprios PPGs quando do preenchimento da Plataforma Sucupira, e 

(4) a planilha com a listagem e respectiva descrição dos produtos ino-

vadores destacados pelos PPGs. Cada Programa poderia indicar até 

10 produtos inovadores, estando esse número atrelado ao seu número 

médio de docentes permanentes no Quadriênio. 

Para realizar a análise, nosso foco se voltou para as descrições ofe-

recidas pelos PPGs, utilizando os mesmos parâmetros e critérios do 

Quadriênio anterior – descritos no Relatório de 2021 e que estavam 

teórica e metodologicamente fundamentados por Bastos et al. (2023). 

Previamente ao trabalho de análise propriamente dito, adotamos um 

procedimento similar ao executado no Quadriênio passado (descrito 

anteriormente). Fizemos reuniões a fim de discutir conceitos e indi-

cadores de inovação e ajustar nosso próprio olhar sobre o tema. Para 

tanto, selecionamos e analisamos alguns produtos individualmente 

– atribuindo notas – e discutimos as eventuais discrepâncias encon-

tradas em nossas avaliações até a obtenção de consenso. Assim, cons-

truímos uma base comum de análise que orientou nosso trabalho. 

Na etapa posterior, nos dividimos em duplas, ficando cada uma 

responsável por um subconjunto de PPGs. O coordenador fez parte de 

uma delas, pois a Subcomissão foi criada com um membro a menos 

que a Comissão anterior. Foram excluídos, dos conjuntos atribuídos a 

cada dupla de avaliadores, aqueles Programas com os quais podería-

mos ter algum vínculo de trabalho – seja por inserção no corpo docente 

ou por parceria direta. Cada membro da dupla, separadamente, ava-
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liou metade dos produtos dos PPGs, atribuiu uma pontuação que 

poderia variar entre zero e cem para cada produto e formulou uma 

justificativa resumida para o conjunto dos produtos de cada PPG. Em 

seguida, as duplas “trocaram” os produtos avaliados, o que permitiu 

uma segunda avaliação para cada produto. Por fim, as discrepâncias 

encontradas nessa etapa da avaliação foram discutidas, a partir das 

justificativas inicialmente elaboradas, para buscar uma avaliação con-

sensual. Foi preciso, por vezes, reelaborarmos as justificativas finais, a 

fim de levar em conta essas negociações.

Nas ocasiões em que não foi possível obter consenso ou persisti-

ram dúvidas, destacamos os casos para serem discutidos em reunião 

com toda a Subcomissão. Nesta reunião, abordamos dissensos e dúvi-

das, de modo a chegarmos, mais uma vez, a avaliações consensuais. 

Cada um de nós se absteve, como na rodada de avaliações anterior, 

em participar das apreciações relativas aos  PPGs das IESs com as 

quais tínhamos (e temos) vínculos de trabalho. Para cada etapa reali-

zada, elaboramos planilhas que, ao final, sintetizamos em uma única 

na qual foi possível acompanhar, linearmente, cada uma das etapas 

do processo. 

À semelhança do que havia ocorrido no Quadriênio anterior, depa-

ramo-nos com um material vasto, bastante heterogêneo e de natureza 

diversificada quanto à efetiva constatação de alguma modalidade de 

inovação. Ocorreu o predomínio de descrição de produção bibliográ-

fica – especialmente os artigos – seguidos de capítulos e livros, o que 

igualmente repete o padrão da avaliação anterior. A Tabela 1 permite 

visualizar esses dados. Estão também inseridos os resultados compa-

rativos das modalidades dos Programas, que demonstram que dois 

terços destes tinham Mestrado e Doutorado. Os dados são compara-

dos com aqueles do Quadriênio anterior (2017-2020) e evidenciam 
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diferenças pequenas, embora tenham sido menores os percentuais de 

PPGs com somente Mestrado. A elevação da quantidade de itens indi-

cados provavelmente reflete o aumento no número desses Programas.

Tabela 1 -  Frequência e Porcentagem dos Programas de Pós-graduação e Tipos de Item Indicados nos 
Quadriênios Avaliados

Programa
Frequência
(2017-
2020)

%
(2017-
2020)

Frequência
(2021-
2024)

%
(2021-
2024)

Possuía 
somente 
Mestrado

272 36,8 258 31,6

Possuía 
Mestrado e 
Doutorado

467 63,2 559 68,42

Total 739  100 817 100

Tipo de Item Frequência
(2017-
2020)

%
(2017-
2020)

Frequência
(2021-
2024)

%
(2021-
2024)

Artigo 
Científico 448 60,6 500 61,0

Livro ou 
Capítulo de 
Livro

145 19,6 145 18,0

Produto 
Técnico ou 
Tecnológico

146 19,8 172 21,0

 Total 739 100 817 100

A Figura 1 apresenta o gráfico de colunas dos tipos de itens indi-

cados nos Quadriênios 2017-2020 e 2021-2024, mostrando a predomi-

nância dos artigos científicos sobre os demais tipos de itens indicados. 

Apesar destes dados terem sido apresentados na Tabela 1, eles são rei-

terados nessa Figura, para fins de comparação visual. 
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Figura 1 - Tipos de Itens Indicados pelos PPGs, nos Quadriênios 2017-2020 e 2021-2024

A distribuição da natureza da inovação escolhida pelos PPGs  

seguiu igualmente o padrão do Quadriênio anterior (Tabela 2). Nos 

dados para análise do Quadriênio 2021-2024, houve um pequeno 

número de indicações que divergia da classificação proposta no for-

mulário de coleta de dados. Assim, para fins da análise descritiva, nós 

a nomeamos como outras. 
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Tabela 2 - Natureza dos Tipos de Produtos Indicados pelos PPGs nos Quadriênios Avaliados

Natureza da 
Inovação

Frequência
(2017-
2020)

%
(2017-
2020)
 

Frequência
(2021-
2024)

%
(2021-
2024)

Teórica 152 20,6 184 18,85

Aplicação 182 24,6 222 27,17

Abordagem 48 6,5 33 4,04

Metodológica 126 17,1 160 19,58

Temática 169 22,9 199 24,36

Mais de uma 62 8,4 29 3,55

Outras - - 20 2,45

 Total 739 100 817 100

A Figura 2 permite visualizar o gráfico de colunas dos tipos de 

itens indicados nos Quadriênios 2017-2020 e 2021-2024. Mostra a 

predominância de inovações de aplicação, temática, teórica e meto-

dológica nos itens indicados. Esses quatro tipos de inovação tiveram 

aumentos no Quadriênio mais recente, enquanto a inovação de abor-

dagem diminuiu em relação ao Quadriênio mais antigo. Apesar de 

estes dados terem sido apresentados na Tabela 2 , eles são reiterados 

na Figura 2, para fins de comparação visual.
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Figura 2 - Natureza dos Itens Indicados pelos PPGs nos Quadriênios Avaliados (em números absolutos)

Como já mencionamos, o que orientou nosso trabalho de avalia-

ção foram as descrições oferecidas pelos PPGs. Partimos do princí-

pio de que essas descrições deveriam ter como base os indicadores já 

explicitados, tanto no Documento de Área, quanto no já mencionado 

Capítulo que retratou a avaliação da Inovação no Quadriênio anterior. 

A partir das pontuações finais, os PPGs foram ordenados nas seguin-

tes categorias de avaliação: Muito Bom (MB), Bom (B), Regular (R), 

Fraco (F) ou Insuficiente (I). As quatro primeiras categorias também 

foram usadas na avaliação quadrienal anterior.

Uma particularidade que chamou nossa atenção foi a disparidade 

na qualidade das descrições feitas pelos PPGs sobre seus produtos 

intelectuais. Em muitos casos, depreendemos que um item poderia 

ter méritos para uma boa avaliação, mas não foi bem descrito. Isto é, 

não continha os elementos fundamentais sobre os quais precisávamos 

nos embasar para avaliar um produto. Reiteramos aqui um princípio 

fundamental a ser respeitado pelos PPGs em seus relatórios: a Comis-
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são de avaliadores dos produtos em escrutínio não pode aproveitar 

informações não explicitadas, mesmo que elas sejam de largo com-

partilhamento, e tampouco pode tomar a iniciativa de buscar infor-

mações suplementares ou confirmatórias.  Assim, com base nos crité-

rios anteriormente descritos, criamos alguns casos fictícios para que 

possam servir como exemplos. Procuramos criar modelos fictícios 

“positivos” (i.e., escolhas e descrições apropriadas de produtos, com 

todos os elementos necessários para uma boa avaliação – Tabelas 3, 4 

e 5) e modelos fictícios “negativos” (i.e., descrições que não forneciam 

material suficiente para uma boa avaliação do produto – Tabelas 6 e 

7). Em todos os casos, buscamos criar exemplos de produtos diversos 

(artigos, livros organizados, produtos técnicos e tecnológicos – PTT) e 

listar um conjunto de itens que pudessem sugerir porque aquele item 

(da forma como descrito) poderia ser bem ou mal avaliado.
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Tabela 3 - Produto Fictício 1 – Artigo Científico 

Descrição do produto

O artigo “Intersectional Discrimination and Mental Health: A Longitudinal Analysis of 
LGBTQIA+ Youth in Peripheral Urban Areas”, publicado em 2024 no periódico Social 
Science & Medicine (FI: 7.789 – JCR 2023), apresenta um estudo longitudinal inédito 
sobre os efeitos acumulados da discriminação interseccional (relacionada a orientação 
sexual, identidade de gênero, raça/cor e classe social) na saúde mental de jovens 
LGBTQIA+ residentes em regiões periféricas urbanas brasileiras. A produção está 
vinculada à linha de pesquisa “Processos Psicossociais e Políticas Públicas” do PPG. 
A inovação reside em sua abordagem interseccional integrada a uma metodologia 
longitudinal mista, com coleta de dados ao longo de 3 anos (2020–2022) em cinco capitais 
brasileiras. Participaram 1.150 jovens, com aplicação de instrumentos padronizados 
de avaliação de saúde mental, medidas de estresse minoritário e análise qualitativa de 
narrativas de enfrentamento. Além de demonstrar o efeito cumulativo da discriminação 
múltipla sobre sintomas depressivos e ansiosos, o estudo identificou fatores protetivos 
comunitários, como espaços de acolhimento LGBTQIA+ e políticas públicas locais. A 
análise estatística avançada com modelagem de trajetórias latentes permitiu mapear 
padrões de risco diferenciados ao longo do tempo. O estudo apresenta implicações 
diretas para políticas públicas. O artigo foi premiado com o Prêmio ABEPSS de Pesquisa 
em Psicologia Social 2025, e foi citado em relatório da ONU Brasil sobre juventude e 
direitos humanos. Desde sua publicação, já alcançou 3.600 downloads e 24 citações 
em bases internacionais. Contou com colaboração entre três universidades públicas 
brasileiras e envolveu três docentes; 3 discentes da pós-graduação e 6 discentes de 
graduação (IC).

Por que este produto seria muito bem avaliado?

1.	 Inovação clara e bem articulada: 
a.	 Tema tratado de forma metodológica e teórica original. 
b.	 Uso inovador de modelagem longitudinal interseccional, pouco aplicada em 

estudos sociais brasileiros. 
2.	 Impacto acadêmico-científico, social e político objetivo: 

a.	 Tema atual e socialmente sensível
b.	 Premiado por entidade científica relevante. 
c.	 Referenciado por organismos internacionais. 

3.	 Qualificação da publicação: 
a.	 Publicado em periódico internacional de alto fator de impacto em ciências 

sociais e saúde pública. 
4.	 Vínculo explícito do produto listado com o PPG: 

a.	 Associado a linha de pesquisa do programa. 
b.	 Envolve formação de discentes do PPG. 

5.	 Critérios adicionais cumpridos: 
a.	 Ineditismo temático e metodológico (interseccionalidade, 

longitudinalidade). 
b.	 Criatividade metodológica com combinação de métodos e análises 

avançadas. 
c.	 Impacto teórico e prático nas políticas públicas e práticas de cuidado. 
d.	 Colaboração interinstitucional presente e destacada. 

Tabela 4 - Produto Fictício 2 – Manual Técnico-Científico 

Descrição do produto
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O “Manual para o Enfrentamento da Violência Doméstica contra Mulheres e Crianças: 
Protocolos de Acolhimento, Avaliação Psicológica e Articulação em Rede”, publicado 
em 2022 pela Editora da Universidade Federal X (com registro ISBN e DOI), é fruto de 
um projeto de pesquisa-intervenção vinculado à linha de pesquisa “Violência, Gênero 
e Políticas Públicas” do PPG. Trata-se de um instrumento técnico-científico inovador 
voltado a profissionais de Psicologia, Serviço Social, Saúde e Justiça que atuam no 
atendimento a vítimas de violência doméstica. A inovação reside na proposição de 
um protocolo unificado de triagem psicossocial e encaminhamento intersetorial, 
elaborado com base em evidências empíricas coletadas ao longo de 3 anos em cinco 
regiões metropolitanas brasileiras. O manual incorpora ferramentas de rastreio 
psicométrico validadas para o contexto brasileiro, além de roteiros de entrevista 
estruturada e fluxogramas adaptáveis às políticas públicas locais. Diferentemente 
de outros materiais, este manual foi co-construído com profissionais de referência 
que atuam na rede de proteção, incorporando as perspectivas de gênero, infância e 
interseccionalidade, além de diretrizes para acolhimento humanizado em contextos 
de múltiplas vulnerabilidades. Seu impacto é evidenciado por: (a) Adoção oficial do 
protocolo por seis secretarias estaduais de políticas para mulheres e da infância; (b) 
Utilização do manual como material-base em cursos promovidos pela Escola Nacional 
de Administração Pública (ENAP) e em cursos de conselhos tutelares e equipes do SUS/
SUAS; (c) Premiação pelo Fórum Nacional de Ouvidorias de Direitos Humanos (2024) 
como boa prática de inovação em políticas públicas; (d) Mais de 5.400 downloads em 
plataformas acadêmicas e menção em relatório técnico da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH/OEA) sobre boas práticas em proteção de vítimas de violência 
doméstica. A versão digital do manual foi disponibilizada gratuitamente em repositórios 
institucionais, com tradução para o espanhol, em parceria com a Universidad Nacional 
de La Plata (Argentina), ampliando seu alcance internacional.

Por que este produto seria muito bem avaliado?

1.	 Inovação caracterizada e demonstrada: 
a.	 O manual apresenta protocolo técnico inédito, com base empírica, 

incorporando ferramentas validadas e fluxogramas adaptáveis. 
b.	 É um exemplo de inovação aplicada com base científica. 

2.	 Impacto social direto e documentado: 
a.	 Adotado por órgãos públicos e utilizado em formações institucionais. 
b.	 Resulta em impacto concreto na formação de profissionais e formulação de 

práticas públicas. 
c.	 Menção em organismos internacionais que reforça o reconhecimento 

externo. 
3.	 Relevância social e acadêmica: 

a.	 Tema de alta prioridade social e política. 
b.	 Envolve parceria intersetorial e participação de profissionais da ponta, 

possibilitando aderência e aplicabilidade. 
4.	 Critérios adicionais atendidos: 

a.	 Premiação nacional. 
b.	 Intercâmbio internacional. 
c.	 Ineditismo temático e metodológico. 
d.	 Forte vínculo com linha de pesquisa do PPG. 
e.	 Dados objetivos de uso e disseminação (acesso remoto ao documento 

(downloads), utilização em capacitações, traduções realizadas). 
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A Tabela 5 exibe, como produto fictício, um livro organizado. 

Embora livros organizados nem sempre sejam imediatamente reco-

nhecidos como produtos de inovação — especialmente se forem com-

pilações temáticas — é possível que um PPG os descreva de forma 

estratégica e fundamentada para que sejam avaliados como “Muito 

Bom” segundo os critérios da CAPES, desde que a descrição evidencie:

•	 inovação teórica ou metodológica (ou organizacional/edito-

rial),

•	 relevância social ou científica do tema,

•	 impactos concretos ou potenciais, e

•	 diferenciais em relação a outras obras do campo.

Tabela 5 - Produto Fictício 3 – Livro Organizado 

Descrição do produto

O livro “Psicologia e Justiça Climática: Contribuições Interdisciplinares para 
Enfrentamento da Crise Ambiental”, publicado em 2021 pela Editora YZ, é resultado 
de uma articulação entre pesquisadores do PPG e instituições parceiras nacionais e 
internacionais. Organizado em três eixos temáticos — (1) sofrimento ambiental, (2) 
mobilização coletiva e (3) justiça climática e interseccionalidade — o volume reúne 14 
capítulos inéditos, com autoria de docentes do PPG, egressos e especialistas convidados 
da Alemanha, Colômbia e Moçambique. A inovação está na integração inédita entre 
Psicologia, direitos humanos e justiça ambiental, propondo um novo marco conceitual 
para pensar os efeitos psicossociais da emergência climática, especialmente em 
populações vulnerabilizadas (quilombolas, indígenas, mulheres ribeirinhas e juventude 
urbana periférica). Além de sistematizar a produção científica emergente sobre o tema, 
o livro apresenta: (a) Modelos teóricos inéditos, como o conceito de ecossofrimento 
estrutural; (b) Ferramentas de pesquisa e intervenção psicossocial adaptadas para 
contextos de desastres ambientais; (c) Propostas de formação de psicólogos e gestores 
públicos a partir de uma abordagem decolonial e antirracista. O livro é resultado direto de 
projeto financiado pelo CNPq e vinculado à linha de pesquisa “Processos Psicossociais, 
Cultura e Sustentabilidade” do PPG. Foi lançado com apoio do Observatório Nacional 
de Justiça Climática, e já foi adotado como bibliografia em programas de formação de 
agentes da defesa civil em três estados brasileiros. Desde seu lançamento, contabiliza: 
(a) 3.200 downloads da versão digital (Creative Commons); (b) Inclusão no Catálogo de 
Boas Práticas da Comissão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados; (c) Premiação 
pela Associação Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO) como melhor publicação 
técnico-científica de 2023.
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Por que este produto seria muito bem avaliado?

1.	 Inovação claramente descrita: 
a.	 O livro propõe modelos teóricos inéditos, articula áreas pouco integradas e 

oferece ferramentas práticas. 
b.	 Traz uma abordagem interseccional e crítica, atenta a hegemonias no 

tratamento de questões histórica e socialmente sensíveis, que representa 
avanço epistemológico no campo. 

2.	 Impacto social e acadêmico explícito: 
a.	 Utilizado em formações profissionais, mencionado em espaços legislativos e 

premiado por associação científica. 
b.	 Tema atual, de relevância nacional e internacional. 

3.	 Qualificação editorial e relevância institucional: 
a.	 Publicado por editora científica de referência (Editora YZ). 
b.	 Produto de projeto financiado e vinculado a linha de pesquisa do PPG. 

4.	 Outros critérios atendidos: 
a.	 Intercâmbio internacional (capítulos escritos com autores de outros países). 
b.	 Ineditismo temático (interface inédita entre Psicologia e justiça climática). 
c.	 Dados objetivos de disseminação (acesso remoto ao documento 

(downloads), uso institucional). 
d.	 Envolvimento de egressos e docentes do PPG (fortalecendo a formação e 

produção interna). 

Como apontamos anteriormente, problemas foram detectados na 

descrição de alguns produtos, que não permitiram sua avaliação ine-

quívoca. As Tabelas 6 e 7 exibem exemplos fictícios de produtos cujas 

descrições levariam os produtos a serem mal avaliados. Por exemplo, 

o impacto social pouco demonstrado, apesar do potencial social do 

item descrito. Em alguns casos, faltou à descrição do produto maior 

clareza e atenção aos itens relevantes para uma avaliação adequada. 

Um produto pode ser inovador em termos teóricos ou metodológicos, 

mas a inovação ganha peso maior quando há evidências claras de que 

ele já esteja gerando mudanças reais, sociais ou práticas. Sem demons-

tração concreta de impacto (seja científico ou social), a inovação fica 

mais no campo da possibilidade do que da efetividade evidenciada, o 

que enfraquece a avaliação da sua relevância e do alcance da inova-

ção. Outro exemplo, diz respeito ao detalhamento metodológico insu-

ficiente. A inovação também está ligada à robustez metodológica. Se 

o produto não apresenta descrição entendível de como foi desenvol-

vido, testado ou avaliado, fica difícil atestar a originalidade, a eficácia 
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e a validade da inovação. Isso pode gerar dúvidas sobre a consistência 

e a confiabilidade do que está sendo proposto, reduzindo a confiança 

na novidade e na qualidade do trabalho.

Soma-se à lista de problemas a inserção de links para acesso ao 

produto intelectual. Lembramos que o Parágrafo único, do Artigo 

14 da Portaria nº 39, de 27 de fevereiro de 2025, só permite a con-

sulta a materiais disponibilizados pela Capes e originários das 

informações prestadas pelos PPGs nos processos de Coleta Capes 

concernentes ao Quadriênio (Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior, 2025). Portanto, links externos (mesmo 

que largamente conhecidos), não são consultados ou lidos para a 

avaliação de um produto.

Outro problema ocorre quando um PPG indica um item (e.g., um 

artigo ou um PTT) e, em vez de se ater a descrever aspectos relevantes 

para a avaliação do produto em si, opta por mencionar que o produto 

é derivado de um projeto X e passa a descrever o projeto do qual ele 

derivou. Se o item é um PTT, é este que deve ser descrito e não o pro-

jeto geral do qual ele derivou. Consequentemente, não é adequado 

afirmar que o item foi elaborado por um docente e que há colaboração 

em rede, uma vez que o produto se originou a partir de um projeto que 

conta com uma rede de colaboração x, y ou z. O produto em si não foi 

elaborado a partir de uma colaboração em rede – embora possa estar 

ligado a um projeto colaborativo.

Em resumo, esses pontos afetam a percepção do grau de inovação 

efetivamente constatável, ao diminuir a nitidez dos efeitos concretos 

e a robustez do produto. Isso lamentavelmente ocorre, mesmo que o 

item tenha um caráter inovaonceito ou na proposta.

Tabela 5 - Cont...
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Tabela 6 - Produto Fictício 4 – Item com uma Descrição Detalhada, Porém Mal Formulada em Termos dos 
Itens Alusivos à Inovação Propriamente Dita 

Descrição do produto

O livro Neurociência e Educação: Contribuições da Psicologia Cognitiva para o 
Desenvolvimento Escolar, resulta de um esforço coletivo de pesquisadores que se 
dedicam ao diálogo entre neurociência, psicologia cognitiva e práticas pedagógicas. 
A obra, composta por 12 capítulos escritos por docentes e discentes do Programa de 
Pós-Graduação, reúne discussões teóricas e práticas inovadoras sobre temas como 
atenção, memória, funções executivas e aprendizagem, com base em estudos nacionais 
e internacionais. Os capítulos buscam apresentar ao leitor elementos fundamentais para 
compreender como os achados da neurociência podem subsidiar estratégias pedagógicas 
em diferentes contextos educacionais, especialmente no ensino fundamental. Embora 
não se proponha a esgotar os temas, o livro oferece uma abordagem atualizada e acessível, 
com exemplos de atividades pedagógicas e relatos de experiências. A publ icação tem sido 
utilizada como material de apoio em disciplinas da graduação e da pós-graduação, e foi 
citada em eventos acadêmicos e encontros de formação docente. O livro foi publicado por 
uma editora acadêmica reconhecida na Área, com distribuição nacional. 

Por que este produto seria mal avaliado?

1.	 Ausência de caracterização da inovação:  
 Embora o tema do livro seja relevante e atual, não há qualquer descrição 
compreensível sobre a inovação, seja teórica, metodológica ou temática - apenas 
uma menção genérica: “discussões teóricas e práticas inovadoras”. Trata-se de uma 
compilação de conhecimentos já amplamente disseminados, sem indicar que o livro 
propõe algo novo ou criativo. 
2.	 Foco excessivamente genérico:  
 A descrição utiliza termos amplos (“abordagem atualizada”, “relatos de 
experiências”), mas não aponta nenhuma contribuição original concreta que 
destaque o produto como inovador. O texto do produto permanece em um nível 
superficial. 
3.	 Falta de explícita vinculação com impacto social, científico ou político:  
 Faltam dados sobre uso institucional, aplicação em políticas públicas, citações 
relevantes, dados sobre acessos, downloads ou adoção em sistemas educacionais. O 
uso em disciplinas do próprio PPG não configura, por si só, impacto mais amplo. 
4.	 Inexistência de elementos estratégicos valorizados pela CAPES: 

a.	 Não há menção a premiações. 
b.	 Não há registro de patentes. 
c.	 Não há indicação de intercâmbio nacional/internacional. 
d.	 Não há dados objetivos de circulação ou impacto do livro. 

5.	 Qualificação da publicação pouco explorada: 
A editora é apenas mencionada como “acadêmica reconhecida”, sem detalhamento. 
Isso enfraquece a avaliação quanto à qualificação da publicação. 
6.	 Ausência de vinculação explícita com linhas de pesquisa ou objetivos 
estratégicos do PPG: 
A linha de pesquisa a que o livro está vinculado não é mencionada, nem como 
dialoga com os objetivos do PPG. 

 



292

Tabela 7 -Descrição de Três Produtos Fictícios (PTT, Artigo e Livro) com Informações Insuficientes para 
Avaliação Adequada

Manual com potencial, mas descrição vaga e sem evidência de impacto

Descrição  Por que este produto seria mal avaliado?

Manual de Orientação Psicossocial 
para Escolas Públicas em Contextos 
de Violência, elaborado no âmbito de 
projeto interinstitucional financiado pelo 
CNPq. O produto foi produzido com base 
em entrevistas com gestores escolares 
e educadores e visa subsidiar ações 
psicossociais em escolas. Está disponível 
para download no site da universidade 
(<link inserido >). Espera-se que contribua 
para redução de evasão escolar e aumento 
da sensação de segurança no ambiente 
escolar.

 

•	 Não há detalhamento da metodolo-
gia utilizada para produzir o manual 
(quantas escolas? que tipo de análise? 
qual base teórica?). 

•	 Lê-se “espera-se que contribua”, ou 
seja, não há evidência concreta de 
impacto.  

•	 Menciona projeto e financiamento, 
mas não descreve o manual em si.  

•	 Inclui link externo, o que é desconsi-
derado na avaliação.

   
Artigo com viés descritivo e foco no projeto, não no produto

Descrição  Por que este produto seria mal avaliado?

Artigo publicado em periódico de 
relevância na Área, resultado de um grande 
projeto multicêntrico sobre parentalidade 
em contextos urbanos, com participação 
de cinco universidades. O projeto investiga 
práticas parentais e desigualdades sociais e 
conta com uma base de dados longitudinal. 
O artigo, escrito pelo coordenador do 
projeto, é o primeiro de uma série e discute 
conceitos iniciais da pesquisa. O projeto 
está em andamento e a base ainda está 
sendo construída. 

 

•	 O foco está no projeto, não no artigo 
publicado.  

•	 O artigo é descrito como uma etapa 
preliminar, com conceitos iniciais — 
o que enfraquece a percepção de ino-
vação.  

•	 Não há descrição do impacto social 
ou acadêmico, nem dados concretos 
(citações, downloads, aplicação prá-
tica etc.).  

•	 A metodologia do artigo não é descri-
ta (o que foi feito no artigo? quais da-
dos foram coletados? que método?).  

Livro com apelo temático, mas falha em demonstrar inovação efetiva

Descrição  Por que este produto seria mal avaliado?

Livro organizado com base em 
seminário regional promovido pelo PPG, 
intitulado “Psicologia e Transformações 
Contemporâneas”. Reúne textos de 
pesquisadores de diferentes instituições, 
abordando temas como subjetividade, 
trabalho, juventudes e mundo digital. Os 
textos resultam de reflexões inovadoras 
realizadas durante os painéis e mesas-
redondas do evento, com enfoque crítico 
e interdisciplinar. A publicação está 
disponível no repositório institucional 
(<link inserido >). 

 

•	 A origem do livro (seminário) é des-
tacada mais que o conteúdo inovador 
dos capítulos.  

•	 Não são descritas as contribuições 
metodológicas, temáticas ou teóricas 
dos capítulos.  

•	 Falta menção a impactos concretos, 
como adoção em políticas públicas, 
formação profissional, downloads, 
premiações ou repercussão.  

•	 Enfatiza interdisciplinaridade, mas 
de forma genérica.  

•	 Uso de link externo, que não será con-
siderado. 
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Nessa avaliação de produtos indicados pelos PPGs como inova-

dores, buscamos valorizar todos os itens que atendiam, de alguma 

maneira, aos aspectos anteriormente descritos. A produção intelectual 

dos PPGs em Psicologia sempre esteve atrelada à busca por qualidade, 

relevância social e rigor metodológico. Mas, nos últimos anos, a ino-

vação ganhou destaque enquanto critério diferenciador da produção 

de conhecimento original e da capacidade de responder a demandas 

sociais emergentes e complexas. A avaliação da Área passou a valori-

zar dimensões inovadoras das produções, além da quantidade e qua-

lidade tradicionais. Inovação, nesse contexto, abrange tanto a geração 

de conhecimento inédito e criativo quanto a aplicação de novas meto-

dologias, abordagens interdisciplinares e produtos técnico-tecnológi-

cos que impactam positivamente a sociedade.

A análise crítica dos preceitos e critérios utilizados para avaliar nos 

Quadriênios 2017-2020 e 2021-2024 evidencia um amadurecimento 

do entendimento sobre inovação. Esta passou a incorporar indica-

dores como originalidade, potencial de transformação social, diálogo 

com políticas públicas e aproximação com setores produtivos e comu-

nitários. A Ficha de Avaliação da Capes, orientada pelos Documentos 

da Área da Psicologia, trouxe elementos para reconhecer e valorizar 

produções que extrapolam o modelo tradicional de artigos e livros. 

Acolheu patentes, aplicativos, protocolos, procedimentos, conteúdos 

digitais e outras formas de produção inovadora.

Persistiram desafios herdados da avaliação do primeiro desses 

dois Quadriênios: a dificuldade de operacionalizar e mensurar a ino-

vação, a necessidade de fortalecer parcerias interinstitucionais e a 

urgência de superar barreiras estruturais que limitam a criatividade e 

a ousadia intelectual nos PPGs. O incentivo à formação de redes cola-

borativas, à valorização de saberes diversos e à construção de soluções 
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para questões sociais urgentes é caminho que se consolida como prio-

ridade. Há ainda outros desafios, que precisarão ser enfrentados no 

Quadriênio 2025-2028 e provavelmente mais adiante. Apresentamos 

uma reflexão sobre eles na próxima seção. 

Avaliar Inovação nos 
Quadriênios Seguintes:  
Para Onde Poderemos Ir?

O Documento de Área 2025 e a Ficha de Avaliação 2029 consoli-

dam a inovação como um princípio orientador na pós-graduação em 

Psicologia. Os instrumentos normativos da Área de Psicologia intro-

duzem parâmetros mais tangíveis para reconhecer e valorar a produ-

ção inovadora, sem restringi-la a formatos pré-definidos e buscando 

dar visibilidade a aspectos de inovação com peculiaridades da Área. 

Destacamos o estímulo à interdisciplinaridade, à produção tecnoló-

gica e a colaboração com setores externos à academia. É efetivamente 

uma nova diretriz norteadora para a avaliação. Demanda “aprender” 

um modo eficiente de apresentar e descrever produtos inovadores. 

Adicionalmente, instaura uma reconfiguração dos projetos político-

-pedagógicos dos PPGs. Em outras palavras, até o Quadriênio 2021-

2025 identificava-se, no conjunto dos produtos do PPG, quais os que 

poderiam se enquadrar como inovadores, tendo como base indica-

dores centrais e periféricos explicitados na Ficha de Avaliação. Daqui 

em diante, presumimos que aspectos alusivos à inovação e ao impacto 

devem estruturar o projeto político pedagógico, “transversalizando” 

os processos voltados à formação e à articulação com a sociedade. 

Constatamos que os registros alusivos à Inovação e aos Destaques 

feitos pelos PPG nos Quadriênios 2017-2020 e 2021-2025 podem ter 
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interfaces. Isso porque vários PPG utilizaram aqueles registros, para 

fazer esses. Portanto, optaram por considerar que seus Destaques 

eram constituídos, em parte ou totalmente, pelas descrições de seus 

produtos intelectuais apontados como Inovação. Não julgamos que 

essa decisão seja ilegítima, mas ela pode resultar em duas avaliações 

pouco discriminantes e, eventualmente, sobrepostas. Desse modo, é 

preciso discutir a pertinência de manter uma avaliação com foco em 

Destaques e outra em Inovação.

Outro aspecto importante a considerar é o aprimoramento dos 

elementos de coleta de dados da Plataforma Sucupira, especialmente 

no que se refere à avaliação do item “Inovação”. Nas duas avaliações já 

realizadas, os indicadores para esse critério foram nitidamente defi-

nidos, abrangendo aqueles aspectos listados anteriormente, no iní-

cio deste Capítulo (i.e., ineditismo ou primazia, existência de patente 

registrada ou solicitada etc.). O formato aberto de descrição, utilizado 

inicialmente no campo “comentários”, foi útil na fase de implantação 

(na avaliação da Quadrienal 2017-2020), mas pode tornar-se pouco 

eficiente diante da consolidação dos critérios. A falta de estrutura de 

coleta de dados dificulta a organização e a comparabilidade do que 

foi coletado, gera descrições genéricas e aumenta o esforço cognitivo 

de quem avalia (ver as descrições de exemplos fictícios das Tabelas 

4 a 7 que procuraram descrever exemplos fictícios de casos com que 

a Subcomissão da Quadrienal 2021-2024 se deparou). Atualmente, as 

informações continuam a ser registradas no campo “comentários”. A 

adoção inicial de um formato aberto para a descrição desses aspec-

tos foi adequada na fase inicial do processo, quando os critérios ainda 

estavam em consolidação. No entanto, com o avanço das avaliações e 

a maior clareza sobre os parâmetros de análise, esse modelo provavel-

mente se tornou menos eficiente, visto que propicia descrições sem 
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direcionamento claro aos objetivos da avaliação de inovação, o que 

prejudica, sobretudo, o trabalho de quem avalia. 

Sugerimos que a planilha de coleta de dados da CAPES seja modi-

ficada, substituindo o campo “comentários” por subitens estrutura-

dos, capazes de orientar de forma mais precisa a descrição, pelos PPG, 

e a análise, por quem avalia. Uma proposta inicial para essa reestrutu-

ração poderia contemplar três dimensões principais:  

 a) Justificativa da natureza da inovação – descrição clara do caráter 

inovador do produto, serviço ou processo, destacando sua ori-

ginalidade em relação ao estado da arte, introdução de novos 

conceitos, novos métodos, técnicas, instrumentos ou formas de 

análise, novas problemáticas, articulações entre teoria, método 

e prática etc.; 

b) Indicadores de reconhecimento externo – Descrição de evidên-

cias de validação ou reconhecimento da inovação por pares, 

instituições ou instâncias externas (premiações, cooperação 

nacional/internacional, convites para cursos, palestras ou con-

ferências etc.), potencial de contribuição para políticas públi-

cas; 

c) Indicadores de impacto, disseminação e relevância – Descrição 

de dados e evidências sobre a abrangência, alcance e impor-

tância da inovação, tais como publicação em periódicos de alto 

impacto (descrevendo o fator de impacto), número de citações, 

número de downloads, registro de patentes ou software, certifi-

cações etc.

Apesar das ressalvas, quanto à adequação da manutenção do 

mesmo formulário de coleta de informações e as sugestões aqui apre-

sentadas, houve desenvolvimento conceitual e metodológico da Área 
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de Psicologia. Assim, no que diz respeito à avaliação qualitativa de 

produtos inovadores, ressaltamos em seguida alguns aspectos desse 

desenvolvimento.  e.

Houve ampliação do reconhecimento das produções inovadoras 

em Psicologia, o que representa um movimento importante no sen-

tido de superar a crença de que nossa Área não seria vocacionada para 

a inovação. Tal crença parece inclusive estar na base de esforços dos 

PPG de suprir a demanda de apresentação de produtos inovadores por 

produtos textuais com alto impacto. Ressalvada a pertinência e dese-

jabilidade destes últimos, frisamos que uma produção textual pode 

suprir parâmetros de impacto em termos de qualidade do veículo de 

publicação e busca ativa como material de referência citado, contudo 

sem apresentar caráter efetivamente inovador. Nesse sentido, apesar 

de Inovação e Impacto frequentemente coocorrerem, cada um desses 

parâmetros de avaliação tem sua especificidade. Nessa mesma linha 

de raciocínio, o eventual impacto social dos produtos apresentados 

pelos PPGs poderá contribuir na caracterização da inovação em Psico-

logia, mesmo com a ressalva de que esses parâmetros têm sua própria 

especificidade. A demonstração, em termos de relatório apresentado, 

da contribuição do produto inovador para resolver problemas com-

plexos e a potencial ou efetiva transferência de conhecimento para 

a sociedade configuram inovação real. Em resumo, a Inovação real e 

efetiva na Psicologia não se limita a produtos tangíveis, mesmo que 

isso seja possível em termos, por exemplo, de ferramentas psicométri-

cas inéditas. Há igualmente inovação, quando o produto apresentado 

permite arrostar, de forma nova, demandas sociais relevantes. À guisa 

de ilustração, e refletindo sobre o acervo de avaliações anteriores que 

dão sustentação às presentes considerações, podemos mencionar o 

caso de proposta inédita de protocolo de caracterização, acolhimento 

e encaminhamento para pessoas em situação de rua usuárias de dro-



298

gas psicoativas proscritas, como a pasta de cocaína e bicarbonato de 

sódio (“crack”).  

Os indicadores qualitativos foram fortalecidos. Além dos indica-

dores quantitativos, o sistema passou a valorizar aspectos como criati-

vidade, originalidade, relevância social e potencial de transformação. 

A Inovação pode ser de caráter incremental, quando um produto já em 

uso é beneficiado por alargamento inédito em sua funcionalidade, ou 

de proposição de produto efetivamente novo – inédito. A maior parte 

dos produtos inovadores, notadamente na Psicologia, é de natureza 

incremental (ver, a esse respeito, documentos de agências acadêmicas 

de fomento, tais como a Agência de Inovação da UFRN (AGIR-UFRN, 

2023) - Tal caráter incremental da inovação em Psicologia torna espe-

cialmente importantes os indicadores qualitativos desta inovação. Os 

núcleos de inovação e tecnologia (NITs) têm se multiplicado nas insti-

tuições de ensino superior brasileiras. Tais entidades prestam serviço 

importante de assessoria no sentido de se verificar o efetivo patamar 

de inovação de determinada proposta, a partir de busca aprofundada 

feita por equipes especializadas. O efetivo acesso a tais serviços é reco-

mendado a quem supõe dispor de inovação a oferecer, notadamente 

em face de registro formal de propriedade intelectual. 

A produção técnico-tecnológica foi estimulada. A formalização 

de critérios para reconhecer produtos, como manuais, programas  

(softwares), apps, protocolos de intervenção e outros, amplia as pos-

sibilidades de atuação inovadora dos PPG. Retomamos aqui o ponto 

mencionado no item anterior, referente à busca de apoio por equipes 

especializadas, autônomas ou mantidas pelas instituições de ensino 

superior, no sentido de se promoverem buscas de verificação do cará-

ter inovador da proposta / produto. Entendemos que a atuação inova-

dora dos PPG se completa e amplia com o estabelecimento de canais 
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de captura de recursos, através do registro de propriedade intelectual. 

Aqui, a diretriz que preconiza a interdisciplinaridade nos processos de 

inovação se materializa de forma inequívoca.

Houve promoção da internacionalização e de redes colaborativas. 

Fomentar colaborações internacionais e interinstitucionais é visto 

como uma estratégia para ampliar o alcance e a qualidade inovadora 

das produções. A transversalidade da internacionalização incide, 

igualmente, no domínio da inovação. Não obstante, aspectos críticos 

relacionados à colonialidade – que pode impregnar as relações inter-

nacionais da pesquisa (notadamente relações norte-sul) – não podem 

ser desconsiderados.

Ocorreu integração com políticas públicas. A inovação é enten-

dida como capacidade de contribuir para a formulação, implemen-

tação e avaliação de políticas públicas, especialmente em contextos 

de vulnerabilidade social. Tal ponto retoma aspecto já comentado, 

que alude à desejabilidade da inovação no sentido de contemplar, 

de forma parcial ou totalmente nova, demandas reais e relevantes da 

sociedade. 

Essas transformações desafiam os PPG a reconfigurarem seus 

projetos político-pedagógicos, estimulando a criatividade, a experi-

mentação e o protagonismo de docentes e discentes no cenário nacio-

nal e internacional. A inovação permite estender o referido protago-

nismo de forma a recobrir aspectos não somente do desenvolvimento 

do conhecimento, via pesquisa, mas igualmente pontos referentes à 

cidadania. Um outro ponto, que tem causado certa controvérsia, diz 

respeito à possibilidade – associada à inovação - de não somente pro-

duzir “papers” (artigos, capítulos e livros acadêmicos) mas igualmente 

“notas fiscais”, ou seja, angariar recursos financeiros e contábeis para 

autores, grupos de pesquisa e instituições de ensino. A legislação bra-
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sileira tem evoluído, no sentido de ampliar o protagonismo de pesqui-

sadores e grupos de pesquisa no âmbito do relacionamento condu-

cente à exploração comercial desses produtos inovadores. É discussão 

controversa e com certa complexidade, mas que não deveria ser evi-

tada pelos PPG da Psicologia. 

Diante de todo esse cenário que se apresenta como promissor, 

persistem alguns desafios que deveriam ser enfrentados pela Área da 

Psicologia. A ampliação do escopo do que pode ser compreendido 

como inovação não nos exime de construirmos parâmetros para ava-

liá-la. Um desafio importante diz respeito ao tempo necessário para 

que um produto se mostre, de fato inovador. Pois, se o que está em 

jogo é a potência transformadora de uma ação, de uma técnica, de um 

método, de um conceito. Dificilmente seus efeitos serão imediatos. Ou 

seja, a temporalidade de uma inovação pode variar, e o imediatismo 

não pode ser a régua que define o que conta e o que não conta como 

inovador. Diferentes subáreas talvez precisem lidar com diferentes 

intervalos de tempo para aferir inovação. Além disso, alguns indica-

dores do que é descrito como “potencial impacto”, talvez precisem ser 

mais bem explicitados.

 Outro desafio reside no inescapável efeito indutor produzido por 

qualquer processo de avaliação. Se inovação passa a ser diretriz nor-

teadora da avaliação, certamente os PPG passarão a investir mais na 

geração de produtos inovadores. Como, então, distinguir inovações 

que são adequadas, ou bem-vindas, daquelas que não necessaria-

mente o são? Em outras palavras, nem toda inovação é necessaria-

mente boa ou interessante para a Área. Aqui retornamos, uma vez 

mais, à questão do tempo necessário para que os efeitos se façam sen-

tir, ou para que possamos avaliar as implicações éticas de uma inova-

ção. Podemos ilustrar essa observação a partir dos avanços recentes 
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da Inteligência Artificial, que penetra rapidamente os campos da edu-

cação, da clínica, do trabalho. Certamente trata-se de inovação, mas 

há que se ter cautela na sua incorporação incondicional.  Inovação, 

portanto, não pode ser reduzida a “novidade” (isto estaria próximo de 

“modismo”). Para que a pós-graduação possa se desenvolver, tendo 

inovação como diretriz, há que estar embasada em evidências científi-

cas, em que o que está em jogo não são apenas impactos imediatistas. 

Pesquisa científica envolve um processo que nos responsabiliza etica-

mente por aquilo que produzimos em termos de inovação.

A compreensão da inovação na pesquisa não se configura como 

um conceito monolítico; ao contrário, desdobra-se em camadas que 

vão desde a recombinação de saberes existentes até a identificação 

de elementos não óbvios. A caracterização da inovação na academia, 

particularmente em um campo tão vasto e contextualizado como 

a Psicologia, não é um processo neutro. Molda-se intrinsecamente 

por dinâmicas socioculturais, linguísticas, históricas e estruturas de 

poder que definem o que é reconhecido, valorizado e difundido como 

“inovador”. Para tanto, compreendemos a relevância de processos na 

construção do saber científico, como a anglicização, e de que modo as 

estruturas de colonialidade impactam a percepção, validação e disse-

minação da inovação em produtos acadêmicos na Psicologia.

A visibilidade e o impacto de produtos acadêmicos no cenário 

global da Psicologia estão intrinsecamente ligados à sua capacidade 

de circulação em redes de comunicação dominantes. Há uma notá-

vel “anglicização” do conhecimento de alto impacto em estudos sobre 

excelência em pesquisa psicológica, conforme demonstrado por Bor-

nmann et al. (2012). Artigos altamente citados – que, por vezes, servem 

como uma variável indicadora de uma pesquisa inovadora e influente 

– provêm predominantemente de países anglo-americanos. Mesmo 
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em nações não-anglófonas, constata-se que o aumento das publica-

ções em inglês se correlaciona diretamente com uma maior visibili-

dade e reconhecimento, segundo esses autores.

Essa dinâmica sugere que o idioma inglês funciona como um 

“portão de entrada” para o reconhecimento da inovação acadêmica, 

processo que se mostra particularmente evidente na Psicologia. A 

publicação em revistas nesse idioma geralmente proporciona visibi-

lidade, recepção e impacto em escala internacional. Conforme discu-

tido anteriormente, embora a alta citação seja indicativa de impacto, 

ela não implica diretamente novidade intrínseca de uma ideia, mas 

pode revelar um “efeito de audiência”, no qual trabalhos publicados 

em inglês atingem uma comunidade de leitores e citadores muito 

mais ampla (Bornmann et al., 2012). 

O sistema de métricas de citação, embora útil para identificar a 

influência de um trabalho, pode incentivar um foco excessivo na 

reputação e no alcance das redes acadêmicas, em vez da novidade 

intrínseca das pesquisas. Esse cenário favorece um ciclo de “atra-

ção preferencial”, no qual pesquisadores buscam colaborações 

com acadêmicos renomados — muitas vezes vinculados a centros 

anglófonos —, reforçando um mecanismo no qual reputação e 

visibilidade se retroalimentam. Contudo, reputação e visibilidade 

não devem ser confundidas com inovação. Ao analisar as combina-

ções de referências nos artigos, há evidências de que colaborações 

internacionais tendem a resultar em trabalhos menos inovadores e 

mais convencionais. De forma semelhante, o aumento no número 

de países envolvidos por artigo também está associado à redução 

da novidade e ao aumento da convencionalidade. Essa tendência 

foi observada na maioria das áreas do conhecimento, embora com 

variações disciplinares (Wagner et al., 2019).
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Aspectos como os elevados custos de transação envolvidos na 

efetivação da pesquisa, a necessidade de coordenação complexa, 

barreiras de comunicação e gestão podem influenciar nesses resul-

tados (Wagner et al. 2019). Os autores também apontam as barrei-

ras linguísticas e o uso predominante de Tecnologias de Informa-

ção e Comunicação (TICs) em detrimento de interações presen-

ciais, o que pode reduzir o compartilhamento de conhecimento 

implícito. Além disso, o efeito de audiência e reputação aumenta 

mais o impacto da visibilidade e amplia a rede de citações, quando 

se compara com a originalidade.

A crítica à anglicização mostra-se inseparável do conceito de 

colonialidade, entendida como a persistência de padrões de poder 

que emergiram do colonialismo, mesmo após o término dos governos 

coloniais. Esses padrões manifestam-se na continuidade da imposi-

ção de uma racionalidade, modernidade e episteme (Quijano, 2007). 

O discurso dominante sobre inovação, historicamente enraizado em 

valores iluministas, positivistas e de mercado, pode ser interpretado 

como uma extensão dessa colonialidade, perpetuando hierarquias de 

conhecimento.

Na Área da Psicologia, essa colonialidade da inovação pode se 

manifestar de diversas formas. Teorias, modelos, diagnósticos e inter-

venções psicológicas desenvolvidas em contextos ocidentais são por 

vezes universalizadas e aplicadas globalmente, sem a devida consi-

deração pelas especificidades culturais, sociais e históricas de outras 

regiões. Isso pode levar à marginalização de psicologias indígenas, 

africanas ou latino-americanas, que oferecem compreensões e prá-

ticas alternativas, mas que não são reconhecidas como “inovadoras” 

dentro do paradigma dominante. Além disso, há a desvalorização 

de saberes locais, uma vez que a ênfase em um modelo de inovação 
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eurocêntrico invisibiliza saberes e práticas psicológicas tradicionais 

e locais. A abordagem crítica da colonialidade da inovação, portanto, 

não é meramente uma questão de quem produz o conhecimento, 

mas sim de qual conhecimento é considerado válido e inovador, e 

para quem. Ela questiona a própria objetividade e universalidade das 

métricas de avaliação, revelando como estas podem estar imbuídas de 

vieses culturais e históricos.

A crítica à anglicização e à colonialidade nos processos de ava-

liação da inovação precisa ser feita com cautela. Não se trata de uma 

interdição à veiculação dos achados de pesquisa através de perió-

dicos de língua inglesa. Tampouco a exclusão de teorias ou pensa-

mentos provenientes de outras partes do mundo, que não o sul glo-

bal (Castro-Gómez, 2007). São movimentos que chamam a aten-

ção para a importância de uma pesquisa necessariamente situada, 

em que os referenciais – seja lá de onde vierem – dialoguem com a 

realidade local e, por vezes, com os saberes outros imprescindíveis 

para dar conta de problemas que são nossos (Walsh, 2009). Se o 

multilinguismo e a decolonialidade podem oferecer um arcabouço 

crítico propositivo para se repensar a inovação, não é pela via da 

polarização, mas antes pela composição. Uma composição na qual 

os diversos possam encontrar o seu caminho para inovar e que 

façam jus à diversidade da Área da Psicologia.

A tensão entre o sistema acadêmico globalizado, com suas pres-

sões de anglicização e métricas de citação, e a necessidade de abor-

dagens decoloniais para a inovação, constitui um desafio central na 

avaliação de produtos acadêmicos em Psicologia. Para avançar, é 

fundamental adotar uma abordagem mais crítica e ecologicamente 

válida. Assim, em síntese, o desafio colocado está em pensar além das 

métricas de citação. Devemos considerar o multilinguismo e a diver-
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sidade de publicação, de modo a reconhecer e valorizar a produção 

em outras línguas como fontes legítimas de inovação. Também preci-

samos considerar meios de fortalecimento dos PPG através da mone-

tização da inovação. Necessitamos valorizar a proposição de saberes e 

práticas locais que foram historicamente marginalizados (e.g., indíge-

nas, africanas, latino-americanas), não como objetos de estudo exóti-

cos, mas como fontes legítimas de conhecimento e inovação. Inovação 

poderá advir do questionamento acerca da universalidade de solução 

e conhecimentos e uma consequente ênfase na necessidade de adap-

tação cultural e contextualização, reconhecendo que o que é inovador 

e eficaz deve ser ecologicamente inserido e culturalmente válido.

Considerações Finais

A inovação da produção intelectual configura-se como um pilar 

estratégico para o desenvolvimento sustentável da pós-graduação em 

Psicologia. A análise do estado atual e das perspectivas futuras aponta 

para um compromisso crescente dessa Área com a originalidade, a 

relevância social e a capacidade de transformação. O presente Capí-

tulo foi desenvolvido com os fins de contribuir para reflexões críticas 

e inspirar  ações concretas, estimulando os PPGs em Psicologia a ocu-

parem lugar de destaque no cenário nacional e internacional.

Cabe aos PPG, a partir das diretrizes do Documento de Área 2025 

e dos indicadores da Ficha de Avaliação 2029, promover ambientes 

institucionais que favoreçam a criatividade, o diálogo interdiscipli-

nar e o enfrentamento de desafios sociais com soluções inventivas. A 

abertura para novas formas de produção, o reconhecimento de traje-

tórias inovadoras e o investimento em redes colaborativas são funda-

mentais para o fortalecimento da Área e para a ampliação do impacto 

das produções junto à sociedade. Tal perspectiva não pode prescindir 
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de aspectos mais amplos, como diferenciar impacto de publicações e 

inovação propriamente dita, além de considerar as demandas sociais 

relevantes e o diálogo com setores industriais e de serviços da socie-

dade. Nosso intento, com o presente Capítulo, foi também contribuir 

para a disseminação de uma cultura de inovação adequadamente 

delimitada, e ao mesmo tempo em consonância com as especificida-

des da Área da Psicologia. 
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O acompanhamento do percurso profissional de egressos repre-

senta um dos indicadores consistentes na avaliação de qualidade de 

cursos, programas e instituições de ensino ao redor do mundo. No 

caso do Brasil, são utilizados principalmente na avaliação dos Progra-

mas de Pós-Graduação (PPG), refletindo a importância de monitorar 
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o impacto da formação acadêmica na inserção e desempenho dos 

ex-alunos no mercado de trabalho e na sociedade.

Tal acompanhamento é estratégico na medida em que progra-

mas de pós-graduação espalhados no país podem utilizar os dados de 

seus egressos para aprimorar currículos, ajustar práticas pedagógicas 

e melhorar a formação voltada para as demandas reais da sociedade 

e do mercado de trabalho, garantindo assim maior relevância social 

e acadêmica à formação oferecida. Nas áreas de ciências humanas e 

sociais aplicadas, esse acompanhamento é relevante para compreen-

der como as competências desenvolvidas durante a formação são 

aplicadas em contextos sociais, culturais, educacionais e institucio-

nais, além de colaborar para o fortalecimento de políticas públicas, o 

desenvolvimento comunitário e o avanço de práticas sociais. 

Silva e Bardagi (2016) revisaram de 35 pesquisas desenvolvidas 

sobre egressos no Brasil em 20 anos, com predominância da área da 

saúde, que tiveram como principal objetivo a avaliação do aluno sobre 

processos de ensino e aprendizagem na Pós-Graduação. Os autores 

indicaram a importância de investigações em relação ao desenvolvi-

mento de carreira e adaptação dos egressos nos contextos de trabalho. 

Nos últimos anos, observamos esforços para avançar em estratégias 

de acompanhamento dos egressos, por meio do desenvolvimento e 

avaliação de instrumentos. Pesquisa de Coelho et al. (2021) construiu 

e avaliou itens para análise da trajetória de egressos de um programa 

de pós-graduação do Serviço Social, que por meio de delineamento 

misto, estabeleceu cinco aspectos relevantes para área: formação pro-

fissional; produção intelectual; atividade de ensino, pesquisa e exten-

são; e atividade político-organizativa. 

Uma interessante proposta metodológica de avaliação de estu-

dantes e egressos da Pós-Graduação foi desenvolvida pelo PPG em 
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Administração da UNICAMP (Carneiro et al., 2024), com potencial de 

replicação em outros programas. Trata-se de acompanhamento lon-

gitudinal de estudantes e egressos em diferentes momentos: Ques-

tionário de inscrição no PPG, Questionário de meio termo (1,5 ano 

após ingresso), Questionário de saída (conclusão ou desligamento do 

PPG) e Questionário para alumni (acompanhamento da trajetória do 

egresso a cada 4 anos). O instrumento abrange sete dimensões: (1) 

caracterização socioeconômica, (2) formação acadêmica, (3) atuação 

profissional, (4) expectativas e motivos da escolha do PPG, (5) expe-

riência no curso, (6) desenvolvimento de competências, e (7) saúde e 

bem-estar. O acompanhamento permite compreender a diversidade 

de estudantes em termos socioeconômicos e formação prévia ao PPG 

para subsidiar ações afirmativas de ingresso e permanência. Mapeia 

as competências desenvolvidas ao longo da formação no Programa 

para atividades de pesquisa, docência, gestão de projetos e pessoas, 

necessárias para trabalho nos contextos acadêmico e não acadêmicos 

(empresas, políticas públicas, entre outros). Contribui também para 

compreender fatores associados a evasão e a conclusão do curso, tais 

como clima institucional, orientação, estrutura curricular, infraestru-

tura e aspectos relacionados à saúde mental e ao bem-estar na pós-

-graduação. Por fim, a estratégia colabora para acompanhar a trajetó-

ria de egressos e a avaliação do quanto a formação ofertada atende aos 

desafios relatados por eles em diferentes campos de atuação. 

Outro instrumento desenvolvido é a plataforma tecnológica para 

acompanhamento de egressos da Pós-Graduação que combinou 

estratégia metodológica quali-quantitativa, constituída pela revisão 

sistemática de trabalhos correlatos e análise dos portais das univer-

sidades brasileiras para identificar como estabelecem relaciona-

mento com seus egressos (Ranthum & Santos Júnior, 2024). Segundo 

os autores, a ferramenta pode ser utilizada por todas as universida-
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des mediante ajustes do software às tecnologias da informação de cada 

instituição. As funcionalidades da plataforma viabilizam a extração de 

informações do sistema acadêmico das universidades e dos Currículos 

Lattes sem a necessidade de acessar o site do CNPq. Sabe-se que egres-

sos que seguem trajetórias acadêmicas atualizam os Currículos Lattes, 

contudo, outros com percursos profissionais em contextos distintos uti-

lizam outras plataformas para atualização de suas atividades. Assim, o 

acompanhamento de egressos requer diferentes fontes de informações. 

No caso da Psicologia, a avaliação do destino dos egressos dialoga 

diretamente com a missão histórica dos PPG da área: formar docentes 

para o ensino superior, pesquisadores capazes de contribuir de forma 

significativa para a produção científica no país e profissionais quali-

ficados para os diversos setores do mundo do trabalho (Lopes et al., 

2023). Portanto, analisar e compreender as trajetórias de egressos, em 

suas múltiplas inserções e impactos, oferece um caminho para a ade-

rência dos programas aos seus objetivos formativos, além de eviden-

ciar as contribuições da área para a sociedade. Logo, entendemos que 

o acompanhamento sistemático de egressos é relevante não apenas 

como procedimento de prestação de contas institucional, mas como 

estratégia de gestão acadêmica, permitindo identificar a aderência 

entre a formação recebida e a atuação profissional, avaliar impactos 

acadêmicos, científicos e sociais e subsidiar decisões de aprimora-

mento curricular e de políticas institucionais. 

No entanto, é igualmente necessário reconhecer os limites dessa 

prática: as trajetórias profissionais são influenciadas por fatores exter-

nos ao processo formativo, tais como conjunturas econômicas, redes 

de contato, contextos regionais e oportunidades específicas, o que 

demanda cautela ao estabelecer relações causais diretas entre desem-

penho do egresso e qualidade do programa. Além disso, a avaliação 
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desse indicador, classificada como Situação 3 – Qualitativa Concei-

tual Comparativa na Ficha de Avaliação, envolve julgamento especia-

lizado, realizado a partir de dados predominantemente qualitativos. 

Exige, portanto, a apresentação de informações consistentes e objeti-

vas, contemplando tanto a descrição da atuação quanto a análise do 

impacto dessa atuação, de forma alinhada aos indicadores estabeleci-

dos e ao perfil formativo previsto. Neste sentido, aspectos como a falta 

de representatividade das indicações, a variação na qualidade das 

informações fornecidas e a dependência exclusiva do relato dos pro-

gramas podem gerar limitações, demandando discussão ampla sobre 

como aperfeiçoar este indicador. 

Diante deste cenário, este capítulo tem por objetivo apresentar e 

discutir os critérios e resultados da avaliação do indicador “Destino e 

atuação dos egressos” nos PPG em Psicologia, abrangendo o quadriê-

nio 2021–2024, nas modalidades acadêmica e profissional. Analisa-se, 

também, o alinhamento desses resultados às diretrizes e parâmetros 

estabelecidos para o próximo ciclo avaliativo (2025–2028), conforme 

disposto na Ficha de Avaliação e no Documento de Área. A partir dessa 

análise, serão apresentadas recomendações elaboradas pela comis-

são responsável pela avaliação no quadriênio 2021–2024, com vistas 

a qualificar a utilização desse indicador nos futuros processos avalia-

tivos da CAPES, apesar de que a Ficha de Avaliação do quadriênio de 

2025 a 2028 já esteja aprovada na Capes e disponível na página da área 

de Psicologia do órgão (https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-

-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-

-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/

ciencias-humanas/psicologia). 

Descrevemos a metodologia aplicada no quadriênio 2021–2024, 

detalhando os critérios de seleção e avaliação de egressos para pro-
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gramas acadêmicos e profissionais, bem como o processo colegiado 

de análise, que visou assegurar rigor e comparabilidade entre progra-

mas. Por meio desta explicitação metodológica, visamos aumentar a 

compreensão do fundamento técnico e conceitual da avaliação, con-

dição essencial para pensar ações que contemplem seus resultados. 

Em seguida, apresentamos o panorama obtido na última avaliação, o 

comparativo com a avaliação anterior e as principais tendências iden-

tificadas, tais como a forte presença dos egressos no ensino superior 

e na pesquisa, a ocupação de cargos de gestão acadêmica e a atua-

ção qualificada em políticas públicas. Na sequência, são discutidas as 

perspectivas futuras à luz do Documento de Área e da nova Ficha de 

Avaliação, apontando para necessidade de ajustes e de recomenda-

ções para que a indicação e a análise de egressos sejam mais alinhadas 

às missões institucionais e aos impactos sociais esperados. Encerra-

mos o capítulo ao sintetizar avanços, desafios persistentes e oportu-

nidades de aprimoramento, reafirmando a relevância estratégica do 

acompanhamento de egressos para a qualificação da pós-graduação 

em Psicologia.

Metodologia para Avaliação dos Egressos 
no Quadriênio 2021-2024

	 A avaliação do indicador qualitativo “Descrição do destino e 

atuação dos egressos do Programa” no quadriênio 2021-2024, seguiu 

os mesmos procedimentos adotados no quadriênio anterior (Lopes 

et al., 2023). Conforme orientado no Documento e Ficha de Avalia-

ção da Área (CAPES, 2019), os programas acadêmicos e profissionais 

indicaram egressos que consideraram ter atingido destacada posição 

profissional, com aderência ao perfil previsto pelo projeto político-pe-

dagógico, respeitando o mínimo de duas e o máximo de 15 indicações, 
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realizadas em três períodos, de acordo com a idade de cada programa: 

5 anos de titulação (titulados entre 2020 e 2024), 5 a 10 anos de titula-

ção (titulados entre 2015 e 2019) e com mais de 10 anos de titulação 

(titulados entre 2010 e 2014). 

Para os programas acadêmicos observaram-se dois critérios 

para avaliação: (1) posição ocupada profissionalmente pelo egresso, 

incluindo cargos e funções desempenhadas e (2) impacto do traba-

lho desenvolvido pelo egresso na sociedade, tanto no contexto aca-

dêmico, quanto para a comunidade regional, nacional ou internacio-

nal. Os programas elaboraram justificativas para indicação do egresso, 

com base nos indicadores estabelecidos na ficha de avaliação da área: 

(a) atuação profissional ou acadêmica em instituições de ensino ou 

pesquisa; (b) atuação em empresa/instituição dos setores produ-

tivo, de governo e de prestação de serviços; (c) produção intelectual 

de destaque na área, abrangendo produções bibliográficas, técnicas 

e tecnológicas; (d) atuação como professor ou pesquisador visitante 

em outras instituições; (e) realização de estágio pós-doutoral, prefe-

rencialmente com apoio de agência de fomento; (f ) prêmios, captação 

de recursos e distinções recebidos; (g) atuação como conferencista 

ou palestrante em eventos de referência na área, (h) participações em 

comissões, comitês ou assessorias em políticas públicas; (i) participa-

ção em órgãos de gestão de classe e associações científicas; (j) atuação 

como editor ou membro de corpo editorial de periódicos científicos. 

Os programas profissionais foram avaliados considerando os 

mesmos dois critérios de avaliação (posição ocupada profissional-

mente e impacto para sociedade). A justificativa para indicação do 

egresso baseou-se nos indicadores: (a) atuação em empresa/institui-

ção dos setores produtivo, de governo e de prestação de serviços; (b) 

produção intelectual de destaque na área; (c) prêmios, captação de 
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financiamentos e distinções recebidos; (d) atuação como conferencista 

ou palestrante em eventos de referência na área; (e) participação em 

comissões, comitês e assessorias em políticas públicas; (f) participação 

em órgãos de gestão de classe e associações profissionais; (g) atuação 

como editora membro de conselho editorial de periódicos técnicos. 

A subcomissão de avaliação dos egressos foi constituída por seis 

consultores, e seguiu sistemática de trabalho que replicou as mes-

mas estratégias metodológicas utilizadas na última quadrienal (Lopes 

et al., 2023): (1) Trabalho individual dos consultores para estudo de 

documentos oficiais da CAPES sobre a avaliação e exame da docu-

mentação dos programas em relação a sua missão, objetivos em rela-

ção a formação, linhas de pesquisa e tempo de funcionamento; (2) 

Trabalho em duplas, conduzido de maneira remota, para avaliação da 

descrição da trajetória dos egressos após revisão dos critérios estabe-

lecidos na Ficha de Avaliação da Área; (3) Decisões colegiadas, condu-

zidas de maneira remota, para acordo entre consultores na avaliação 

de egressos e de programas. Foram realizadas seis reuniões colegiadas 

ao longo do processo de avaliação nos meses de maio e junho de 2025.

A primeira reunião desta subcomissão foi realizada com a Coor-

denação de Área para esclarecimento sobre objetivos e critérios para 

avaliação qualitativa do destino e atuação dos egressos. Os documen-

tos de orientação da CAPES e da coordenação de Área (Capes, 2019, 

2025a, 2025b) foram compartilhados para estudo individual por cada 

consultor da subcomissão. A segunda reunião foi realizada em cole-

giado com todos consultores da subcomissão para organização da 

sistemática de trabalho e critérios de análise. As decisões da subco-

missão foram estabelecidas, considerando a diversidade de experiên-

cia dos consultores e, para evitar vieses e preferências pessoais, cada 

programa foi avaliado por dois consultores. Os consultores não avalia-
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ram os programas dos quais fazem parte e indicaram outros impedi-

mentos por conflito de interesse. Um piloto foi realizado com amostra 

de egressos de diferentes programas para alinhamento de critérios de 

análise, ajustados às especificidades do tipo de programa (Mestrados 

Acadêmicos, Doutorados Acadêmicos e Mestrados Profissionais).

Após essa reunião de alinhamento, os consultores estudaram a mis-

são, objetivos e linhas dos programas que lhe foram atribuídos como 

primeiro ou segundo avaliador. Em seguida, os consultores atribuíram, 

individualmente, nota de 0 a 100 para cada egresso, considerando os 

indicadores descritos na justificativa, tipo de PPG, missão e objetivos de 

formação, tempo de funcionamento do programa e faixa de tempo de 

titulação do egresso. Para garantir que os critérios estavam sendo com-

partilhados por toda subcomissão, cada consultor formou dupla com 

todos os demais, sendo que cada composição de dupla avaliou um sub-

conjunto de programas. Assim, considerando o número total de progra-

mas para avaliação, cada consultor foi o líder de dupla de 16 a 17 progra-

mas e participou da avaliação de outros 16 a 17 como segundo avaliador 

(totalizando avaliação de 32 a 34 programas, dos 98 avaliados). Dessa 

forma, cada consultor contribuiu para avaliação de aproximadamente 

⅓ do conjunto de programas em avaliação. 

Após atribuição individual de nota para cada egresso, o consultor 

que atuou como líder de dupla, calculou a média entre os dois con-

sultores. Nos casos em que se identificou discrepância de mais de 20 

pontos (considerando intervalo de 0 a 100 pontos), a dupla buscou 

consenso para atribuição da nota ao egresso. A nota do Programa foi 

calculada a partir da média das notas do conjunto de egressos indi-

cados. Posteriormente, foi realizada a parametrização de notas com 

base na maior nota final atribuída a um PPG. Essa parametrização 

ocorreu considerando o tipo do programa (acadêmicos somente com 
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Mestrado, acadêmicos com Mestrado e Doutorado e Mestrados profis-

sionais), sendo que os programas que tiveram seus doutorados apro-

vados no último quadriênio foram avaliados, tendo como parâmetro a 

nota do curso de mestrado mais elevada.

Com base nas notas parametrizadas foram foi atribuído o conceito 

correspondente a cada PPG: Muito Bom (MB) nota igual ou superior a 

85 pontos, Bom (B) nota entre 71 e 84,9 pontos, Regular (R) nota entre 

50 e 70,9 pontos, Fraco (F) nota entre 40 e 49,9 pontos e Insuficiente 

(I) nota inferior a 40 pontos. Por fim, foi elaborada a justificativa para 

atribuição do conceito, tendo como base os critérios estabelecidos. 

Cada líder de dupla foi responsável pelo preenchimento da nota do 

Programa, atribuição do respectivo conceito e elaboração da justifica-

tiva em planilha compartilhada. Ao final, o trabalho foi validado pela 

subcomissão, que de maneira colegiada assumiu a responsabilidade 

pelos resultados da avaliação dos Programas. 

Panorama da Avaliação do 
Destino e Atuação dos Egressos 
no Quadriênio 2021-2024 e 
Comparativo com Quadriênio 
Anterior

	 A partir da avaliação realizada, evidenciamos que o conjunto 

de 1165 egressos que constituiu a amostra apresentada pelos Progra-

mas tem, como principal atuação, a docência no ensino superior em 

universidades públicas e privadas, mesmo entre egressos de progra-

mas profissionais. Tal resultado é semelhante ao encontrado na ava-

liação do ciclo anterior que apontou que quase 80% dos egressos de 

programas acadêmicos atuavam como docentes (Lopes et al., 2023). 
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Observou-se expressivo número de egressos que são docentes em 

programas de pós-graduação, com destacada produção científica e 

inserção em redes nacionais e internacionais de pesquisa. A liderança 

em projetos de pesquisa com financiamentos públicos foi observada 

na amostra. Muitos egressos indicados realizaram parte de sua forma-

ção, principalmente pós-doutorado, em universidades estrangeiras, 

e alguns seguem atuando profissionalmente fora do Brasil, consoli-

dando carreiras internacionais.

Além da atuação na docência e pesquisa, observamos que parte 

expressiva dos egressos indicados exerce cargos de gestão nas Uni-

versidades, tais como chefia de departamento; coordenação de cur-

sos de graduação, pós-graduação stricto e lato sensu; coordenação de 

serviço-escola, atividades em pró-reitorias, etc. Observamos que mui-

tos egressos fazem parte do Núcleo Docente Estruturante (NDE) dos 

cursos em que atuam, indicando a colaboração para a formação de 

profissionais de Psicologia. 

Outro aspecto observado foi a forte contribuição de egressos em 

setores e serviços públicos, principalmente nas áreas da saúde e assis-

tência social, com atividades voltadas à implementação, avaliação e 

qualificação de políticas públicas, especialmente entre egressos de 

programas profissionais. Nesse sentido, observamos contribuições 

significativas em atividades que impactam positivamente a saúde e 

a garantia de direitos de grupos e comunidades, evidenciando que o 

sistema de Pós-Graduação de Psicologia gera recursos humanos qua-

lificados, com potenciais contribuições para transformação e justiça 

social. A inserção da Psicologia nas políticas públicas foi evidenciada 

por meio de consultorias, assessoramento técnico, desenvolvimento 

de projetos de extensão e atuação como servidores. As Figuras 1 e 2 

apresentam nuvens de palavras constituídas com base na descrição 
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das atividades exercidas pela amostra de egressos de programas aca-

dêmicos e profissionais, respectivamente.

Figura 1. Nuvem de palavra da avaliação de egressos dos programas acadêmicos

Figura 2. Nuvem de palavras da avaliação de egressos dos programas profissionais

No que se refere aos Programas Profissionais, destaca-se que, em 

comparação ao quadriênio anterior, as pesquisas realizadas pelos dis-



321

centes, frutos de seus trabalhos de conclusão de curso, têm mudado 

sua forma. O que, inicialmente, eram trabalhos apresentados em 

formato de dissertação (molde dos Programas Acadêmicos), têm 

sido apresentados em formato de protocolos de intervenção, artigos 

ou relatos de técnicas utilizadas. Cabe destacar que esses trabalhos 

expressam a avaliação da eficácia das tecnologias desenvolvidas.

Esse quadro, possibilita: (1) o compromisso cada vez mais desta-

cado do desenvolvimento de tecnologias aplicadas; (2) a difusão da 

ciência desenvolvida na academia para contextos aplicados; e (3) a 

possibilidade da inserção imediata dos egressos no mercado de tra-

balho, utilizando suas técnicas e tecnologias desenvolvidas durante 

seu período de formação. Ainda assim, esse é um quadro que está em 

desenvolvimento e que se refere à própria consolidação dos Progra-

mas Profissionais no âmbito da produção de conhecimento no Brasil.

A nuvem da Figura 2 evidencia o impacto dessa mudança nas ati-

vidades e campos de inserção dos egressos indicados pelos Programas 

Profissionais. Destaca-se forte inserção profissional em atividades na 

área da saúde e docência no ensino superior. Também se observou 

destacada contribuição no desenvolvimento de produtos para setores 

públicos e empresas privadas. Parte significativa dos egressos indica-

dos realizaram ou estão realizando doutorado. 

Perspectivas estabelecidas pelo 
Documento de Área e Ficha de 
Avaliação 2025-2028

A definição do perfil do egresso tem sido parte fundamental do 

projeto político pedagógico dos Programas de Pós-Graduação em 

Psicologia e assim seguirá no quadriênio em curso (Documento Área 
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Psicologia 2025-2028). Os programas deverão indicar as competências 

e habilidades a serem desenvolvidas ao longo da formação para atua-

ção de seus egressos no ensino superior e pesquisa, em contextos aca-

dêmicos e profissionais, considerando as especificidades do nível de 

formação (mestrado e doutorado) e modalidade do programa (acadê-

mico ou profissional). A formação teórica e metodológica sólida deve 

estar vinculada às linhas e áreas de concentração do Programa. 

De acordo com a Ficha de Avaliação para o quadriênio 2025-2028, 

a análise do destino e atuação profissional dos egressos seguirá como 

indicador para avaliar se os programas estão atingindo seus objetivos 

formativos (indicador 2.2.1). Este indicador terá avaliação qualitativa 

conceitual comparativa (Situação de avaliação 3), ou seja, a atribuição 

do conceito em função da posição relativa aos Programas na Área, com 

base em dados predominantemente qualitativos, a partir do julgamento 

de avaliadores/as constituídos/as em subcomissões específicas. 

Os programas seguirão apresentando 10% de seus egressos, com 

indicação mínima de 2 e máxima de 15, considerando a idade do Pro-

grama. A Ficha de Avaliação 2025-2028 especifica que os Programas 

poderão reiterar indicações realizadas em ciclos avaliativos anterio-

res. As indicações deverão ser feitas em três períodos: titulados entre 

2014-2018 (10 e 15 anos de titulação); titulados entre 2019 e 2023 (5 a 

10 anos de titulação); e titulados entre 2024 a 2028 (até 5 anos de titu-

lação). A avaliação seguirá dois critérios: (1) Posição ocupada profis-

sionalmente pelo egresso, resultante da formação recebida, aderente 

aos objetivos e missão do programa e (2) Impacto da posição profis-

sional do egresso na sociedade, considerando o universo acadêmico e 

a comunidade regional, nacional ou internacional. 

Para os programas acadêmicos, a Ficha de Avaliação 2025-2028 

apresenta exemplos semelhantes ao ciclo avaliativo anterior de indi-
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cadores a serem descritos: a) Atuação profissional ou acadêmica em 

instituições de ensino ou pesquisa; b) Atuação nos setores primários, 

secundários e terciários; c) Produção intelectual (bibliográfica, técnica 

e tecnológica) de destaque na Psicologia ou área correlata; d) Atuação 

como professor ou pesquisador visitante em outras Instituições; e) 

Ingresso em cursos de doutorados (para o caso dos Programas só com 

cursos de Mestrado) ou realização de estágio pós-doutoral, preferen-

cialmente com apoio de agência de fomento; f ) Captação de financia-

mento, prêmios e distinções recebidos; g) Participação em comissões/

comitês/assessorias em políticas públicas; h) Participação em órgãos 

de gestão de classe e associações científicas; i) Atuação como edi-

tor ou membro de conselho editorial de periódicos científicos, entre 

outros; j) Inserção na pós-graduação (inclusive ocupando função de 

coordenação); k) Participação em grupos de pesquisa de associações 

de pós-graduação; l) Outras ações ou produtos que não se enquadrem 

nos exemplos arrolados acima, desde que pertinentes ao item.

Para os programas profissionais, os indicadores que diferem dos 

acadêmicos são: a) Atuação nos setores primários, secundários e 

terciários e as mudanças ocorridas na referida atuação; b) Atuação 

profissional ou acadêmica em instituições de ensino ou pesquisa; k) 

Participação em grupos de profissionais e/ou de pesquisadores de 

associações de pós-graduação; l) Outras ações ou produtos que não se 

enquadrem nos exemplos arrolados acima, desde que pertinentes ao 

item. Os indicadores c, d, e, f, g, h, i e j mencionados para programas 

acadêmicos, se aplicarão aos profissionais. Considerando a análise 

dos indicadores, identificamos que os mais reportados pelos progra-

mas acadêmicos em suas justificativas foram: a, b, c, e, f, h, i e j. Suge-

re-se revisar se o critério c-produção intelectual deve permanecer 

como está, uma vez que esta comissão não tem condições de avaliar se 
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o conjunto de produtos indicados pelo programa são efetivamente de 

destaque na área, sendo essa uma atribuição de outra subcomissão. 

De acordo com a ficha 2025-2028, os conceitos serão atribuídos da 

seguinte forma: 

MB – Comparativamente aos Programas da Área, o conjunto dos 

egressos indicados exerce, na sua totalidade, posições profissionais 

(i.e., cargos assumidos, funções exercidas etc.) claramente aderentes 

e compatíveis ao perfil previsto pelo projeto político-pedagógico do 

Programa. Essas posições têm evidente e elevado impacto na socie-

dade, entendidas tanto dentro quanto fora do universo acadêmico.

B – Comparativamente aos Programas da Área, o conjunto dos 

egressos indicados exerce, em sua maioria, posições profissio-

nais (i.e., cargos assumidos, funções exercidas etc.) aderentes e 

compatíveis ao perfil previsto pelo projeto político-pedagógico 

do Programa. Essas posições têm impacto na sociedade, enten-

didas tanto dentro quanto fora do universo acadêmico.

R - Comparativamente aos Programas da Área, o conjunto dos 

egressos indicados exerce posições profissionais (i.e., cargos 

assumidos, funções exercidas etc.) relativamente aderentes e 

compatíveis ao perfil previsto pelo projeto político-pedagógico 

do Programa. Essas posições têm pouco impacto na sociedade, 

entendidas tanto dentro quanto fora do universo acadêmico. 

F - Comparativamente aos Programas da Área, o conjunto dos 

egressos indicados exerce posições profissionais (i.e., cargos 

assumidos, funções exercidas etc.) com baixa aderência e baixa 

compatibilidade ao perfil previsto pelo projeto político-pe-

dagógico do Programa. Essas posições têm baixo impacto na 
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sociedade, entendidas tanto dentro quanto fora do universo 

acadêmico.

I - Comparativamente aos Programas da Área, este apresenta, o 

conjunto dos egressos indicados exerce posições profissionais 

(i.e., cargos assumidos, funções exercidas etc.) muito pouco 

aderentes e compatíveis ao perfil previsto pelo projeto políti-

co-pedagógico do Programa. Essas posições têm impacto na 

sociedade.

Visando qualificar o processo de elaboração deste indicador pelos 

Programas para o próximo ciclo, compartilhamos algumas sugestões 

com base no trabalho desenvolvido por esta comissão na avaliação 

quadrienal de 2025:

1.	 Maior alinhamento das justificativas aos documentos e indi-

cadores da área. Reforçamos a importância da leitura dos 

documentos fornecidos pela área para escolha dos egressos e 

redação das justificativas para indicação. As justificativas apre-

sentadas pelos programas devem conter dois aspectos: atua-

ção do egresso e impacto na sociedade (acadêmica e geral). 

Os indicadores que constam na ficha devem balizar a redação. 

Sugerimos ainda que a justificativa inclua de que forma a traje-

tória do egresso corresponde ao projeto político-pedagógico do 

Programa.

2.	 Padronização e objetividade na descrição das trajetórias dos 

egressos. Observamos grande variação na quantidade e quali-

dade de informações descritas sobre cada egresso de um mesmo 

PPG e entre Programas. Alguns apresentam informações des-

necessárias (p. ex., membros que compuseram a banca; estu-

dos que constituíram a dissertação ou tese com objetivos; por-

taria de aprovação em concurso), ao mesmo tempo que apre-
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sentam informações menos detalhadas sobre os indicadores 

que constam na Ficha de Avaliação da Área (em que o egresso 

está atuando, que atividades desempenha, etc.). Assim, suge-

rimos que os programas possam avançar na descrição objetiva 

da atuação do egresso, suas efetivas contribuições acadêmicas 

e/ou profissionais e de que forma tais contribuições impactam 

a sociedade. Para os programas profissionais, sugerimos que 

reforcem as informações que reflitam a aplicação dos conheci-

mentos adquiridos no mercado de trabalho, de forma a eviden-

ciar as especificidades dos programas profissionais.

3.	 Restrição ao fornecimento de links e informações externas 

não acessíveis. Alguns programas incluíram o link para o Cur-

rículo Lattes do egresso. Os consultores avaliaram a trajetória 

do egresso exclusivamente pelas informações apresentadas na 

justificativa redigida pelo programa. O referido currículo dos 

egressos não pode ser acessado para avaliação.

4.	 Ênfase no impacto da produção intelectual, não apenas na 

listagem de publicações. Muitos programas especificaram a 

produção intelectual dos egressos apresentando lista de publi-

cações. Os consultores desta comissão não avaliam a qualidade 

da produção intelectual do egresso. Essa avaliação é realizada 

por outra comissão. Ao destacar a produção intelectual de des-

taque do egresso, sugerimos evidenciar seus impactos para o 

avanço do conhecimento na área e impacto para a sociedade.

5.	 Valorização de cargos de gestão acadêmica e atuação em 

extensão. Muitos programas reportaram atuação de egressos 

em cargos de gestão acadêmica (coordenação de curso, direção 

de instituto ou departamento, pró-reitoria, NDE). Assim, suge-

rimos a inclusão deste indicador, considerando a evidente con-
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tribuição que exercer esses cargos significa. Além disso, houve 

menção à coordenação ou à atuação em programas de exten-

são relevantes que também podem receber maior destaque 

entre os indicadores, considerando que a extensão desempe-

nha importante papel na transferência de conhecimentos para 

a sociedade.

Desafios e propostas para a 
manutenção e aprimoramento 
do item “Destino e atuação dos 
egressos”

As trajetórias profissionais dos egressos são influenciadas por 

múltiplos fatores externos que ultrapassam o âmbito da avaliação ins-

titucional, como conjuntura econômica, políticas públicas, redes de 

contato, oportunidades regionais e condições familiares. Contudo, 

é fundamental reconhecer que esses fatores interagem muitas vezes 

com exclusões interseccionais relacionadas ao gênero, à raça, à classe 

social, e a outras dimensões sociais. A pós-graduação, como espaço 

formador e produtor de conhecimento, deve ter cautela para não 

reforçar essas desigualdades complexas e históricas que permeiam 

o acesso, a permanência e o sucesso acadêmico e profissional dos 

estudantes. Em especial, mulheres, grupos racializados e pessoas de 

classes sociais menos privilegiadas frequentemente enfrentam bar-

reiras estruturais que limitam suas oportunidades, dificultando não 

só seu ingresso e progressão nos programas de pós-graduação, mas 

principalmente sua carreira e inserção profissional após a conclusão 

do mestrado ou doutorado. Assim, a avaliação de cursos e políticas 

de acompanhamento de egressos devem considerar a incorporação 
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de uma metodologia capaz de captar essas disparidades, ou procurar 

compreender como os programas promovem ações afirmativas que 

contribuam para a equidade. 

Seguindo nesta perspectiva, um outro risco do uso do item “Des-

tino e atuação dos egressos” na forma de mensuração em que atual-

mente se apresenta é a possibilidade de estabelecer relações causais 

indevidas entre o sucesso profissional do egresso e a qualidade do 

programa cursado. Uma vez que as trajetórias profissionais são mol-

dadas por fatores externos que escapam ao controle da avaliação, atri-

buir majoritariamente ao programa conquistas como a ocupação de 

cargos e o número de publicações pode superestimar seu impacto e 

gerar comparações injustas entre programas que recebem perfis de 

estudantes distintos. Uma possibilidade para avaliar de forma mais 

justa e precisa o mérito dos programas, seria adotar mecanismos que 

possibilitem contextualizar a trajetória do egresso, diferenciando con-

quistas que resultam diretamente da formação recebida — como o 

desenvolvimento de competências técnicas e acadêmicas aplicadas 

na atuação profissional — daquelas que decorrem de outros fatores, 

como experiências prévias, oportunidades externas ou condições 

pessoais (p. ex., domínio de língua estrangeira, presença de familiares 

acadêmicos e condições socioeconômicas favoráveis). 

Outro limite relevante é a indicação dos egressos por parte dos 

Programas, o que compromete a representatividade e pode levar a 

avaliações baseadas em casos excepcionais. Os programas geralmente 

apresentam apenas egressos de alto desempenho, omitindo aqueles 

com inserção profissional mais modesta, o que distorce a percepção 

sobre a formação oferecida no conjunto. Além disso, o alinhamento 

entre a atuação do egresso e a missão/objetivos do programa nem 

sempre é de fácil avaliação, pois um programa voltado à formação de 
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pesquisadores pode ter diversos egressos atuando em gestão pública 

com alto impacto social, algo positivo, mas que não necessariamente 

reflete de maneira direta o objetivo formativo declarado. 

A avaliação também sofre com a variabilidade na qualidade e 

completude das informações apresentadas, conforme abordado na 

seção anterior. Em alguns casos, os programas incluem dados irrele-

vantes como composição de banca ou portarias de concurso, e omitem 

aspectos centrais, como o impacto efetivo do trabalho do egresso na 

sociedade. Essa heterogeneidade favorece programas que dominam 

melhor a retórica de apresentação, independentemente da substân-

cia das evidências. Uma abordagem mais padronizada, com campos 

obrigatórios para informações-chave, poderia aumentar a comparabi-

lidade das análises. Neste âmbito, há ainda o risco de interferência de 

indicadores não diretamente avaliados. Embora a comissão de egres-

sos não examine a qualidade da produção intelectual (tarefa de outra 

comissão), muitos programas incluem listas extensas de publica-

ções, que ainda que não sejam analisadas, as meras menções podem 

influenciar percepções e gerar vieses de avaliação. 

Com relação às recomendações e propostas de aprimoramento, 

talvez uma das formas de melhorar a diferenciação entre resultados 

diretamente vinculados à formação e aqueles explicados por outros 

fatores é a aplicação de questionários junto aos egressos. Esses instru-

mentos poderiam incluir perguntas específicas sobre a contribuição 

percebida do programa para as conquistas profissionais, solicitando 

exemplos concretos que evidenciem a relação entre a formação rece-

bida e a atuação posterior. Outra opção seria a criação de um campo 

obrigatório na justificativa dos programas, no qual as coordenações 

pudessem descrever como as realizações do egresso se relacionam 
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com os objetivos e competências previstas no projeto político pedagó-

gico e missão do programa. 

Também se recomenda a coleta de dados complementares, por 

meio de instrumentos que identifiquem fatores externos relevantes, 

como experiência profissional prévia, contexto socioeconômico e rede 

de contatos. Esses elementos ajudariam a contextualizar as trajetórias 

e a evitar interpretações simplistas sobre o papel do Programa na car-

reira do egresso. Similarmente, a realização de entrevistas qualitativas 

com uma amostra aleatória de egressos poderia aprofundar e validar 

as informações apresentadas pelos Programas. Por fim, a triangulação 

de informações, o que implicaria em cruzar dados da justificativa dos 

programas, respostas dos egressos e indicadores relativamente objeti-

vos (como histórico de atuação e participação em projetos vinculados 

ao Programa), aumentaria a confiabilidade das análises.

Considerações Finais

A avaliação do item “Destino e atuação dos egressos” no quadriê-

nio 2021–2024 manteve a estrutura do ciclo anterior, contemplando 

programas acadêmicos e profissionais. Foram indicados de 2 a 15 

egressos por programa, distribuídos em três faixas de tempo de titu-

lação. A análise considerou dois critérios centrais: posição ocupada 

profissionalmente e impacto na sociedade, a partir dos indicadores 

previstos na Ficha de Avaliação da Área. O processo envolveu trabalho 

individual, avaliação em duplas e decisões colegiadas, com mecanis-

mos para mitigar vieses e conflitos de interesse. As notas atribuídas 

individualmente foram parametrizadas e convertidas em conceitos 

comparativos, assegurando uniformidade na aplicação dos critérios.
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A análise dos 1.165 egressos indicados revelou predominância 

de atuação na docência e pesquisa no ensino superior, inclusive em 

programas profissionais, também replicando o padrão identificado 

no ciclo anterior. Destacaram-se egressos inseridos em programas de 

pós-graduação com produção científica relevante, participação em 

redes nacionais e internacionais e ocupação de cargos de gestão aca-

dêmica. Observou-se também forte presença na formulação e imple-

mentação de políticas públicas, especialmente nas áreas de saúde e 

assistência social, confirmando o potencial de impacto social da for-

mação em Psicologia.

O Documento de Área e a Ficha de Avaliação 2025–2028 refor-

çam a centralidade do perfil do egresso no projeto político-pedagó-

gico dos programas. Mantém-se o percentual e número de egressos 

indicados, com possibilidade de reiterar nomes de ciclos anteriores. A 

avaliação seguirá qualitativa e comparativa, considerando aderência 

ao perfil formativo e impacto social. Embora a estrutura de indicado-

res seja semelhante à anterior, o novo ciclo prevê maior detalhamento 

na descrição das competências e habilidades desenvolvidas, estimu-

lando o alinhamento entre atuação dos egressos, missão institucional 

e impactos esperados.

Diante deste panorama, compreendemos que o acompanha-

mento sistemático das trajetórias de egressos segue sendo estratégico 

para a qualificação da pós-graduação em Psicologia, permitindo aferir 

a aderência entre a formação recebida e a atuação profissional, bem 

como identificar impactos acadêmicos, científicos e sociais. A análise 

realizada no quadriênio 2021–2024 corrobora a relevância desse indi-

cador para orientar ajustes curriculares, alinhar práticas pedagógicas 

e fortalecer a contribuição social da área. No entanto, recomendamos 

cautela na atribuição de relações causais diretas entre o sucesso do 
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egresso e a qualidade do programa, uma vez que múltiplos fatores 

externos influenciam as trajetórias dos egressos, e a seleção de casos 

apresentados não é aleatória.  

Persistem desafios importantes, como a heterogeneidade na qua-

lidade e completude das informações apresentadas e o risco de viés 

decorrente de indicadores não diretamente avaliados. Esses limi-

tes reforçam a necessidade de aperfeiçoar os critérios de avaliação, 

incorporando mecanismos que permitam não só discriminar melhor 

os programas entre si, como contextualizar as trajetórias e distinguir 

resultados diretamente vinculados à formação, daqueles explicados 

por outros fatores. Por fim, destaca-se que este indicador é um funda-

mental indutor para que Programas de Pós-Graduação desenvolvam 

estratégias de acompanhamento de egressos.

Referências
Carneiro, A. M., Bin, A., Morini, C., & Ferrero, L. G. P. (2024). Avaliação da experiência 

dos estudantes e egressos da pós-graduação: Uma proposta de metodologia. 

Revista Brasileira de Avaliação, 13(1), e130724. https://doi.org/10.4322/

rbaval202412007

Coelho, M. C. R., Carraro, G., & Silva, J. P. (2021). Validação de instrumento de 

acompanhamento de egressos da pós-graduação stricto sensu na área do 

Serviço Social. Textos & Contextos (Porto Alegre), 20(1), e39192. https://doi.

org/10.15448/1677-9509.2021.1.39192

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 2019). 

Documento de Área - Área 37: Psicologia. In G. Y. Tomanari, A. A. dos Santos, 

& L. Mourão. Capes https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/

psicologia-pdf

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 2025a). 

Documento de Área - Área 37: Psicologia. In G. Y. Tomanari, M. F. S. Santos & 

L. O. Borges.  Capes https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/

acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-

https://doi.org/10.4322/rbaval202412007
https://doi.org/10.4322/rbaval202412007
https://doi.org/10.15448/1677-9509.2021.1.39192
https://doi.org/10.15448/1677-9509.2021.1.39192
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/psicologia-pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/psicologia-pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/PSICOLOGIA_DOCAREA_2025_2028.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/PSICOLOGIA_DOCAREA_2025_2028.pdf


333

as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/

PSICOLOGIA_DOCAREA_2025_2028.pdf

Coordenação de aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 2025b). 

Fichas de Avaliação Acadêmico e Profissional Quadriênio 2025-2028 

- Área 37: Psicologia. In G. Y. Tomanari, M. F. S. Santos & L. O. Borges.  

Capes https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-

programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-

de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/PSICOLOGIA_

FICHA_2025_2028.pdf

Lopes, C. E., Bolsoni-Silva, A. T., Ribeiro, M. A., Almeida, S. S., Oliveira, A. A., 

Silva, S. C., & Souza, D. G. (2023). Os egressos da pós-graduação em 

Psicologia: Destino e atuação. In G. Y. Tomanari, A. A. dos Santos, & 

L. Mourão (Orgs.), Pós-graduação em Psicologia no Brasil: Percurso, 
panorama atual e desafios (pp. 319-342). Editora Vetor. 

Ranthum, G., & Santos Junior, G. (2024). Plataforma tecnológica para apoio à 

gestão de egressos de Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu. Revista 
Brasileira da Educação Profissional e Tecnológica, 2(24), e15503. https://doi.

org/10.15628/rbept.2024.15503

Silva, T. C., & Bardagi, M. P. (2016). O aluno de pós-graduação stricto sensu no 

Brasil: revisão da literatura dos últimos 20 anos. Revista Brasileira de Pós-
Graduação, 12(29), 683-714. https://doi.org/10.21713/2358-2332.2015.

v12.853

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/PSICOLOGIA_DOCAREA_2025_2028.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/PSICOLOGIA_DOCAREA_2025_2028.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/PSICOLOGIA_FICHA_2025_2028.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/PSICOLOGIA_FICHA_2025_2028.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/PSICOLOGIA_FICHA_2025_2028.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/PSICOLOGIA_FICHA_2025_2028.pdf
https://doi.org/10.15628/rbept.2024.15503
https://doi.org/10.15628/rbept.2024.15503
https://doi.org/10.21713/2358-2332.2015.v12.853
https://doi.org/10.21713/2358-2332.2015.v12.853


334

Capítulo 13 

 Avaliação de Teses 
e Dissertações de 

Programas Acadêmicos  da 
Psicologia

Carlos Barbosa Alves de Souza
Universidade Federal do Pará

Simone Maria Hüning
Universidade Federal de Alagoas

Aline Cardoso Siqueira
Universidade Federal de Santa Maria

Carlos Eduardo Lopes
Universidade Estadual de Maringá

Laísy de Lima Nunes
Universidade Federal da Paraíba

Paulo Roberto dos Santos Ferreira
Universidade Federal de Uberlândia



335

O Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) stricto sensu 

abrange cursos de mestrado e doutorado, tanto acadêmicos quanto 

profissionais, diferenciando-se quanto ao formato e às exigências dos 

trabalhos de conclusão de curso (TCC). Enquanto os cursos acadêmi-

cos requerem dissertações ou teses aprovadas por uma banca com-

posta por doutores especialistas, os cursos profissionais admitem 

formatos variados para o TCC (Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior - Capes, 2019a, 2025a).

Desde 1998, a Capes utiliza uma ficha-padrão para avaliar os Progra-

mas de Pós-Graduação (PPG), incluindo como um dos critérios a quali-

dade das dissertações e teses defendidas no período avaliado. Entre 1998 

e 2025, essa ficha passou por sucessivas reformulações em seus quesitos, 

itens6 e pesos, refletindo mudanças na estrutura e nas prioridades da ava-

liação. Inicialmente composta por sete quesitos e 28 itens, a ficha foi pro-

gressivamente reduzida nos sucessivos períodos avaliativos, chegando a 

três quesitos (1-Programa; 2- Formação; e 3-Impacto na sociedade) e 12 

itens nas avaliações quadrienais de 2017-2020 e 2021-2024, e a uma nova 

redução, para 10 itens, para a avaliação 2025-20287. 

Com base na ficha de avaliação padronizada de cada ciclo, as áreas de 

conhecimento da Capes estabelecem seus critérios de avaliação (indicado-

res) dos itens e seus pesos. Seguindo essas diretrizes, a área de Psicologia tem 

definido seus critérios para analisar as teses e dissertações produzidas nos 

programas de pós-graduação (PPG) acadêmicos (ver Souza et al., 2023). 

Como pode ser observado na Tabela 1, nas avaliações trienais de 1998-

2000 (primeiro período para o qual foram identificados documentos dispo-

6	  Na ficha de avaliação, o quesito é o principal elemento avaliativo, representando grandes dimensões 
da avaliação (ex. características do programa; informações sobre o corpo docente; atividades de for-
mação; impacto na sociedade, etc.). Já o item especifica os aspectos a serem avaliados em cada quesi-
to. Ambos são definidos pelo Conselho Técnico-Científico da Educação Superior (CTC-ES) da Capes 
antes do início de cada ciclo avaliativo e servem como diretrizes comuns para todas as áreas.

7	  Para descrições mais detalhadas do modelo de avaliação da Capes e da organização da ficha de ava-
liação ver: Capes (2019b; 2025b), Patrus et al. (2018), Sguissardi (2006), Souza et al. (2023) e Verhine e 
Dantas (2009).
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níveis para análise) e 2001-2003, os TCC foram avaliados no quesito 6 (de um 

total de 7), que representava 25% da nota total da ficha de avaliação, sendo 

todos os itens deste quesito voltados especificamente à análise dos TCC. 

A partir da trienal 2004-2006, a avaliação dos TCC passou a ser feita 

no quesito 3 (de um total de 5), que tratava do corpo discente, teses 

e dissertações, com peso maior (30% da nota da ficha). No entanto, 

apenas dois itens desse quesito estavam diretamente relacionados aos 

TCC, e juntos eles representavam 30% da nota do próprio quesito 3 e 

apenas 9% da nota da ficha.

Nas avaliações de 2010, 2013 e 2017, o peso do quesito 3 aumen-

tou para 35% da nota total. Entretanto, a proporção da nota dedicada à 

avaliação dos TCC nesse quesito permaneceu em 30% (resultando em 

10% da nota da ficha).

Nas avaliações de 2021 e 2025, a análise dos TCC foi transferida 

para o quesito 2 (de um total de 3), responsável por 33% da nota glo-

bal. Além disso, a participação dos TCC nesse quesito foi reduzida 

para 15% (5% da nota da ficha).

Em resumo, embora o quesito no qual se avalia os TCC tenha 

ganhado mais peso ao longo do tempo (apesar da leve redução nas 

avaliações de 2021 e 2025), a importância relativa dos TCC no que-

sito no qual é avaliado diminuiu desde o triênio 2004-2006. Adicio-

nalmente, verificou-se uma redução do papel de indicadores quali-

tativos indiretos, como a pertinência dos TCC às áreas de concentra-

ção, linhas e projetos do programa, e ampliou-se o uso de indicadores 

quantitativos indiretos, tais como a média dos escores da produção 

bibliográfica qualificada proveniente de teses e dissertações.
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Tabela 1 - Evolução do Peso dos Quesitos e Itens Relacionados à Avaliação de Teses e Dissertações (TCC) 
de PPG Acadêmicos nas Fichas de Avaliação da Área de Psicologia da CAPES – 1998 a 2025

Período 
Avaliativo

Quesito 
de Ava-
liação 
dos TCC

Peso do 
Quesito 
na Nota 
Final 
(NF)

Itens Relacionados à 
Avaliação dos TCC

Peso dos Itens 
de TCC no 
Quesito e na 
(NF)

Trienal 
2001 (1998–
2000)

Quesito 6 25

Todos:
6.1- vínculo com área de 
concentração, linhas e 
projetos de pesquisa;
6.2 - tempo de titulação e 
bolsa; 
6.3-titulados/docentes;
6.4- qualificação das 
bancas examinadoras

30+30+25+15 
(25)Trienal 

2004 (2001–
2003)

Trienal 
2007 (2004–
2006) Quesito 3 30

Dois de seis:
3.4- qualidade das teses 
e dissertações (teses e 
dissertações vinculadas a 
publicações);
3.5- qualidade das teses 
e dissertações (vínculo 
com linhas de pesquisa, 
membros externos nas 
bancas)

15+15 = 30 (9)

Trienal 
2010 (2007–
2009)

Quesito 3 35

Um de quatro:
3.3- qualidade das teses e 
dissertações e produção 
discente (publicação 
qualificada por discentes 
e membros externos nas 
bancas)

30 (10)Trienal 
2013 (2010–
2012)

Quadrienal 
2017 (2013–
2016) Quesito 3 35

Um de cinco:
3.3- qualidade das teses e 
dissertações e produção 
discente (% de egressos 
com publicação pelo 
total de concluintes nos 
últimos cinco anos; escore 
médio da qualidade 
das publicações com a 
participação de titulados; 
e competências para 
a pesquisa/ensino 
desenvolvidas no curso)

30 (10)

Quadrienal 
2021 (2017–
2020)

Quesito 2 33

Um de cinco: 
2.1-qualidade das teses e 
dissertações (publicações 
resultantes de teses/
dissertações; teses/
dissertações de destaque)

15 (5)Quadrienal 
2025 (2021–
2024)



338

Essa redução no peso da avaliação dos TCC na composição da 

nota final dos PPG acadêmicos da área de Psicologia, com ênfase em 

indicadores quantitativos indiretos, se acentuou nas avaliações qua-

drienais 2017-2020 e 2021-2024. Em ambos quadriênios, para avaliar a 

“qualidade e coerência das teses e dissertações em relação às áreas de 

concentração e linhas de pesquisa dos programas” (Item 2.1 do Que-

sito 2), a área definiu dois indicadores: 2.1.1- Produção bibliográfica 

derivada das teses e dissertações; e 2.1.2- Teses e dissertações de des-

taque, (correspondendo, respectivamente, a 70% e 30% da pontuação 

total do Item 2.1). 

Diante desse histórico e das mudanças recentes nos critérios e 

pesos atribuídos à avaliação das teses e dissertações nos PPG acadê-

micos da área de Psicologia, este capítulo tem dois objetivos: (1) des-

crever os procedimentos e critérios adotados pela área para avaliar 

teses e dissertações nos quadriênios 2017-2020 e 2021-2024, apresen-

tando um breve resumo dos resultados obtidos no período 2017-2020 

e dos dados coletados para o período 2021-2024; e (2) apresentar os 

critérios estabelecidos para o quadriênio 2025-2028, contrastando-os 

com aqueles utilizados anteriormente e discutindo as perspectivas 

futuras para a avaliação de teses e dissertações na área.
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Avaliação de teses e dissertações 
dos PPG acadêmicos nos 
quadriênios 2017-2020 e 2021-2024 
na área de Psicologia

Procedimentos e critérios de avaliação

Como mencionado previamente, nas avaliações quadrienais 

2017-2020 e 2021-2024, as teses e dissertações passaram a ser ava-

liadas no item 2.1 (Qualidade e adequação das teses, dissertações ou 

equivalente em relação às áreas de concentração e linhas de pesquisa 

do programa) do quesito 2 (Formação) da ficha-padrão8. Com base na 

autonomia outorgada pela Capes para que as áreas definam os indica-

dores que orientam a avaliação dos itens, a área de Psicologia adotou 

os dois seguintes: (2.1.1) produção bibliográfica decorrente de teses 

e dissertações; e (2.1.2) teses e dissertações de destaque, com pesos 

correspondentes a 70% e 30% da pontuação total do item 2.1, respec-

tivamente.

A avaliação do indicador 2.1.1 baseou-se na razão entre: (i) o 

número de publicações (em periódicos classificados de A1 a B2 no 

Qualis Periódicos e em livros/capítulos classificados de L1 a L3 no 

Qualis Livros)9 originadas de TCC defendidos até cinco anos antes da 

publicação e alinhados às linhas de pesquisa do programa; e (ii) o total 

de titulados no quadriênio. As notas dos PPG resultantes dessa razão 

foram estratificadas em cinco conceitos: Muito Bom (MB), Bom (B), 

Regular (R), Fraco (F) ou Insuficiente (I), com o conceito atribuído a 
8	  Sendo o quesito 2 composto adicionalmente por outros quatro itens relacionados com a avaliação da 

qualidade e o impacto da produção de discentes, egressos e docentes, bem como a inserção profissio-
nal dos egressos e o envolvimento do corpo docente nas atividades de formação do programa.

9	  Os quais tinham as seguintes estratificação e pontuação: periódicos – A1 (100 pontos); A2 (87,5); A3 
(75); A4 (62,5); B1 (50); B2 (37,5); B3 (25); B4 (12,5); e livros – L1 (100); L2 (80); L3 (60); L4 (40); L5 (20).
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cada programa definido de acordo com sua posição relativa em com-

paração aos demais. 

A avaliação do indicador 2.1.2 considerou as justificativas para 

indicação pelos PPG de até cinco teses ou dissertações de destaque 

no quadriênio no módulo de destaques (trabalhos de conclusão/pro-

dução) da Plataforma Sucupira. Os critérios definidos pela área da 

Psicologia para avaliar as justificativas foram: (1) aderência às linhas 

e projetos de pesquisa do programa; (2) critérios de composição da 

banca; (3) clareza e adequação do resumo; (4) potenciais contribui-

ções científicas e tecnológicas; e (5) premiações e honrarias, se hou-

vesse (Tomanari et al., 2021; Tomanari et al., 2025a). Considerando 

esses critérios, cada justificativa foi avaliada com uma nota de 0 a 100. 

A nota de cada PPG consistiu na média das notas atribuídas para as 

justificativas apresentadas. Um conceito era designado a cada PPG 

com base na nota obtida, de acordo com a classificação MB, B, R, F e I 

(ver Tabela 2).



341

Tabela 2 - Descrições dos Conceitos Atribuídos aos PPG 

Conceito Descrição

Muito Bom (MB)

O conjunto de teses e dissertações indicadas é 
claramente aderente às linhas de pesquisa; os critérios 
adotados pelo programa para a composição das 
bancas levam a uma avaliação técnica criteriosa; 
os trabalhos fornecem evidentes e reconhecidas 
contribuições científicas e tecnológicas; há, 
possivelmente, premiações e honrarias reconhecidas 
pela comunidade científica

Bom (B)

O conjunto de teses e dissertações indicadas mostra, 
em grande parte, aderência às linhas de pesquisa; os 
critérios adotados pelo PPG para a composição das 
bancas possibilitam uma avaliação técnica criteriosa; 
os trabalhos, em geral, fornecem contribuições 
científicas e tecnológicas; há, possivelmente, 
premiações e honrarias a teses e dissertações do 
programa

Regular (R)

O conjunto de teses e dissertações indicadas mostra 
aderência apenas parcial às linhas de pesquisa; os 
critérios adotados pelo PPG para a composição das 
bancas deixam dúvidas sobre a condução de uma 
avaliação técnica criteriosa; os trabalhos fornecem 
alguma contribuição científica e tecnológica

Fraco (F)

O conjunto de teses e dissertações indicadas mostra 
baixa aderência às linhas de pesquisa; os critérios 
adotados pelo programa para a composição da banca 
impossibilitam a condução de uma avaliação técnica 
criteriosa; os trabalhos fornecem contribuições 
científicas e tecnológicas incipientes

Insuficiente (I)

O conjunto de teses e dissertações indicadas não tem 
aderência às linhas de pesquisa; os critérios adotados 
pelo PPG para a composição da banca impossibilitam 
a condução de uma avaliação técnica criteriosa; os 
trabalhos carecem de contribuições científicas e 
tecnológicas

Nos quadriênios 2017-2020 e 2021-2024, a análise das justificati-

vas enviadas pelos PPG acadêmicos foi conduzida por um Grupo de 

Trabalho (GT) composto por sete docentes doutores, com experiên-

cia em diferentes subáreas da Psicologia e vinculados a instituições de 

ensino superior (IES) de diferentes regiões do país. Esses profissionais 

não exerciam, no momento da avaliação, funções de coordenação ou 
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vice-coordenação em PPG, nem haviam ocupado tais cargos no ano 

da avaliação ou no ano anterior. Um dos integrantes foi designado para 

coordenar as atividades do GT, enquanto os outros seis atuaram na 

avaliação das justificativas apresentadas pelos programas, seguindo o 

princípio de que cada avaliador não deveria examinar o próprio PPG 

nem programas com os quais mantivesse colaboração.

Na quadrienal 2017-2020, cada integrante do GT que atuou como 

avaliador fez a avaliação inicial de 14 a 15 PPG, com a avaliação final 

sendo estabelecida após análise e discussão entre os integrantes do GT. 

Na quadrienal 2021-2024, foram estabelecidas três duplas, que avalia-

ram as justificativas de 27 a 30 PPG cada. Nas duplas, um avaliador 

atuou como responsável primário por um conjunto de justificativas e 

o outro como avaliador secundário, revisando a avaliação dessas mes-

mas justificativas. Em eventuais casos de divergência, a dupla buscava 

chegar a um consenso, com a avaliação final estabelecida após análise 

e discussão entre os integrantes do GT10.  

Para a avaliação de cada justificativa, em ambos os quadriênios, o 

GT definiu o percentual da nota correspondente aos critérios estabe-

lecidos pela área de Psicologia para avaliar as justificativas, resultando 

nos seguintes valores:

(a) Aderência às linhas e projetos de pesquisa do programa (40%); 

(b) Critérios de composição da banca (10%); 

(c) Clareza e adequação do resumo (30%);

(d) Potenciais contribuições científicas e tecnológicas (20%). 

10	  Na avaliação da quadrienal 2017-2020 integraram o GT as/os seguintes Prof/as. Dr/as. Aline Cardoso 
Siqueira, Carlos Barbosa Alves de Souza (coordenação), Carolina Laurenti, Edson Massayuki Huziwa-
ra, Eileen Pfeiffer Flores, João Paulo Sales Macedo, e Simone Maria Hüning.

	   Na avaliação da quadrienal 2021-2024 integraram o GT as/os seguintes Prof/as. Dr/as. Aline Cardoso 
Siqueira, Carlos Barbosa Alves de Souza (coordenação), Carlos Eduardo Lopes, Laísy de Lima Nunes, 
Marcelo Gustavo Aguilar Calegare, Paulo Roberto dos Santos Ferreira, e Simone Maria Hüning.
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Considerando a escassez de premiações e honrarias dirigidas a 

teses ou dissertações na área de Psicologia no contexto brasileiro e 

internacional, e o efeito deletério que isto poderia ter na nota atribuída 

às justificativas e, por conseguinte, na nota média obtida pelo PPG, 

o GT optou por não considerar o critério “Premiações e honrarias, 

quando houver” no cálculo inicial da nota de cada justificativa, mas 

acrescentar à nota média pontos para cada tese ou dissertação pre-

miada (foram contados como prêmios apenas aqueles oficiais, exter-

nos ao Programa e sua IES, como, por exemplo, prêmio ou menção 

honrosa da Capes, prêmios de outras agências de fomento, prêmios de 

associações científicas etc.). Na pontuação de premiações também foi 

considerada a nota de cada PPG, uma vez que programas com maior 

nota teriam mais chances de conquistarem premiações. Desse modo, 

em relação às premiações, a pontuação adicional seguiu os seguintes 

critérios: 

- 5 pontos para cada tese ou dissertação premiada;

- 5 pontos adicionais para Programa nota 3;

- 4 pontos adicionais para Programa nota 4; 

- 3 pontos adicionais para Programa nota 5;

- 2 pontos adicionais para Programa nota 6;

- 1 ponto adicional para Programa nota 7.

Os pontos para as teses ou dissertações e pontos adicionais foram 

atribuídos até o limite de 100 pontos da pontuação total. Os pontos 

adicionais foram atribuídos apenas uma vez (ex. um PPG nota 3 que 

tivesse duas dissertações premiadas receberia 15 pontos: 10 pontos 

pelas dissertações [5 para cada] e 5 pontos adicionais [por ser nota 3]). 
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Adicionalmente, buscando estabelecer uma maior uniformidade 

na avaliação dos critérios, o GT estabeleceu um conjunto de aspectos 

(e pontuações correspondentes) que os avaliadores deveriam consi-

derar para pontuar cada critério (ver Tabela 3). 

Tabela 3 - Aspectos Considerados para Pontuar os Critérios na Atribuição de Notas das Justificativas 
Apresentadas pelos PPG para as Indicações de Teses/Dissertações de Destaque.

Critérios Aspectos a considerar para pontuar os critérios

a. Aderência às 
linhas e projetos 
de pesquisa do 
programa. (40)

- Indicou que o item se relaciona às linhas de pesquisa do 
Programa, e o avaliador julga a aderência muito boa (35 / 25)*
- Indicou que o item se relaciona às linhas de pesquisa do 
Programa, e o avaliador julga a aderência boa (30 / 20)
- Indicou que o item se relaciona às linhas de pesquisa do 
Programa, e o avaliador julga a aderência regular (25 / 15)
- Indicou que o item se relaciona às linhas de pesquisa do 
Programa, e o avaliador julga a aderência fraca (20 / 10)
- Indicou que o item se relaciona às linhas de pesquisa do 
Programa, e o avaliador julga a aderência insuficiente (10 / 05)

Acrescentar 2,5 / 7,5 se o Programa especificou a linha
Acrescentar 2,5 / 7,5 se o Programa justificou a especificação 
da aderência do item à linha

b. Critérios de 
composição da 
banca. (10)

- Informou critérios científicos para composição da banca (10)
- Informou apenas aspectos regimentais/burocráticos para 
a composição da banca (número/nome dos participantes, 
integrante ou não do PG, etc.) (5) 
- Não apresentou qualquer informação sobre a composição 
das bancas (0)

c. Clareza e 
adequação do 
resumo. (30)

- Justificou de forma clara e coerente os aspectos a, b e d da 
indicação (30)
- Justificou de forma clara e coerente somente dois dos 
aspectos (ex. a, b) da indicação (20)
- Justificou de forma clara e coerente somente um dos aspectos 
(ex. a) da indicação (10)
 - Justificou os aspectos a, b e d da indicação, mas de forma 
pouco clara e coerente (15)
 - Justificou dois dos aspectos (ex. a, b) da indicação, mas de 
forma pouco clara e coerente (10)
- Justificou somente um dos aspectos (ex. a) da indicação, mas 
de forma pouco clara e coerente (5)

d. Potenciais 
contribuições 
científicas e 
tecnológicas. (20)

- Indicou e justificou potenciais contribuições científicas e/ou 
tecnológicas (20).
- Indicou potenciais contribuições científicas e/ou 
tecnológicas (10).
- Apenas listou produtos derivados da tese/dissertação (5)
- Sem informação (0)

Nota: nos casos nos quais constam dois valores, o primeiro corresponde à pontuação atribuída na 
quadrienal 2017-2020, e o segundo à atribuída na quadrienal 2021-2024 
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Com base nos critérios descritos anteriormente foi atribuída uma 

nota de 0 a 100 para cada justificativa apresentada por cada PPG. A 

média dessas notas, somada aos pontos adicionais para cada tese ou 

dissertação premiada, resultou na nota do PPG no Indicador 2.1.2. As 

notas do conjunto de PPG que possuíam apenas o curso de mestrado 

ou cursos de mestrado e doutorado recente (i.e., que iniciaram suas 

atividades durante os períodos avaliativos em análise) foram parame-

trizadas separadamente das notas do conjunto de PPG que possuíam 

cursos de mestrado e doutorado consolidados (i.e., iniciaram suas ati-

vidades antes dos períodos avaliativos em análise). As notas obtidas 

pelos PPG em cada um desses dois grupos foram analisadas para se 

definir os estratos para atribuição dos cinco possíveis conceitos (MB; 

B; R; F; ou I) para essas notas. O GT definiu os seguintes estratos para 

cada conceito: MB = 81-100; B = 61-80; R = 41-60; F = 21-40; e I = 0-20 

(quadrienal 2017-2020); e MB = 80-100; B = 60-79,9; R = 40-59,9; F = 

20-39,9; e I = 0-19,9 (quadrienal 2021-2024). 

A ponderação dos conceitos atribuídos aos indicadores 2.1.1 (pro-

dução bibliográfica decorrente de teses e dissertações) e 2.1.2 (teses e 

dissertações de destaque), com pesos de 70% e 30%, respectivamente, 

definiu a avaliação da qualidade de teses e dissertações (item 2.1 da 

ficha de avaliação). O resultado foi classificado em cinco conceitos: 

MB, B, R, F ou I.

Síntese dos resultados da quadrienal 2017-
2020 

Durante o quadriênio 2017-2020, a área de Psicologia contava 

com 87 PPG acadêmicos ativos. Porém, dois deles haviam iniciado 

suas atividades no final do período avaliativo e não possuíam TCC 

defendidos. Assim, a análise contemplou as teses e dissertações de 85 
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PPG. Entre esses, 31 eram programas que contavam apenas com curso 

de mestrado ou cursos de mestrado e doutorado recentes (iniciados 

no próprio quadriênio), enquanto 54 possuíam cursos de mestrado e 

doutorado consolidados implantados antes de 2017). No total, esses 

85 PPG registraram, para o período, 8.077 TCC defendidos, sendo 

5.905 dissertações de mestrado e 2.172 teses de doutorado. 

Considerando os critérios de avaliação do indicador 2.1.1 (Produ-

ção bibliográfica derivada das teses e dissertações) detalhados ante-

riormente, as notas de cada programa - resultantes da razão entre a 

quantidade de itens publicados derivados de TCC defendidos até 

cinco anos antes da publicação e a quantidade de titulados durante o 

quadriênio - foram estratificadas, resultando na distribuição de con-

ceitos para esse indicador apresentada na Tabela 4. Como pode ser 

visto, a maioria dos PPG (78,83%) recebeu os conceitos MB e B.

Tabela 4 - Distribuição dos Conceitos Atribuídos ao Indicador 2.1.1 nos PPG Acadêmicos em Psicologia (2017-
2020)

Conceito Nº de PPG %

Muito Bom (MB) 37 43,53

Bom (B) 30 35,30

Regular (R) 14 16,47

Fraco (F) 4 4,70

Insuficiente (I) 0 0,00

Total 85 100,00

Em relação ao indicador 2.1.2. (Teses e dissertações de destaque), 

todos os 85 PPG apresentaram indicações de teses ou dissertações 

de destaque. A maioria deles (81) apresentou cinco TCC de destaque 

(quando foram apresentados mais de cinco, o GT avaliou os cinco pri-

meiros listados na planilha de dados fornecida pela Capes). No total, 

foram avaliadas 420 justificativas pelo GT (202 para dissertações e 218 
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para teses), correspondendo a 5,2% do total de 8.077 teses e disserta-

ções defendidas no quadriênio 2017-2020. 

Seguindo os critérios previamente descritos, cada justificativa 

apresentada pelos PPG recebeu uma pontuação entre 0 e 100. A média 

dessas pontuações, acrescida dos pontos extras atribuídos a cada TCC 

premiado, definiu a nota do programa no indicador 2.1.2 (Teses e 

dissertações de destaque). Foram parametrizadas separadamente as 

notas dos PPG que contavam apenas com o curso de mestrado ou cur-

sos de mestrado e doutorado recentes das notas dos PPG com cursos 

de mestrado e doutorado consolidados, resultando na distribuição de 

conceitos para esse indicador apresentada na Tabela 5.

Tabela 5 - Distribuição dos Conceitos no Indicador 2.1.2 Segundo o Perfil dos PPG Acadêmicos em Psicologia 
(2017-2020)

Conceito
Apenas mestrado ou mestrado e 
doutorado recentes

Mestrado e doutorado
consolidados

Nº de PPG Percentual Nº de PPG Percentual
MB 10 32,26% 24 44,44%
B 08 25,81% 24 44,44%
R 11 35,48% 05 9,26%
F 02 6,45% 00 0%
I 00 00% 01 1,85%

Total 31 100% 54 100%

Conforme pode ser visto na Tabela 5, mais da metade dos PPG 

que contavam apenas com curso de mestrado ou cursos de mestrado 

e doutorado recentes recebeu os conceitos MB e B, com cerca de um 

terço desse perfil de PPG recebendo o conceito R. Por outro lado, 

quase 90% dos PPG com cursos de mestrado e doutorado consolida-

dos receberam os conceitos MB e B.
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Cabe destacar que os conceitos I, F e R foram, em grande parte, 

atribuídos a justificativas incompletas ou que revelavam compreen-

são insuficiente dos critérios de avaliação, o que não significa, neces-

sariamente, baixa qualidade dos TCC. Em muitos casos, essa limi-

tação esteve relacionada à heterogeneidade na forma como os PPG 

redigiram e apresentaram as informações para os cinco critérios 

avaliados. Por exemplo, no critério de aderência às linhas e projetos 

de pesquisa houve desde a ausência total de indicação da linha até 

descrições detalhadas que vinculavam claramente o trabalho à linha, 

justificando essa relação. Entretanto, não raramente as justificativas 

eram superficiais, impossibilitando a verificação do alinhamento. No 

critério sobre a composição das bancas, avaliou-se se os PPG apresen-

tavam justificativas acadêmico- científicas para a escolha dos exami-

nadores. As respostas variaram de descrições detalhadas, com justi-

ficativa baseada na afinidade temática e na trajetória acadêmica dos 

membros, passando por menções genéricas ou apenas listagem de 

nomes e instituições, até total ausência de informações. No critério 

sobre a clareza e adequação do resumo, que implicava em apresen-

tar de forma clara e adequada na justificativa as informações sobre os 

critérios utilizados na avaliação do indicador 2.1.2, a incompreensão 

esteve relacionada com os PPG reproduzindo o resumo da própria 

dissertação ou tese, sem as demais informações necessárias para a 

avaliação. No critério acerca das potenciais contribuições científicas 

e tecnológicas, observou-se desde justificativas mais completas, indi-

cando e exemplificando impactos sociais, avanços teóricos, produção 

científica e outras contribuições relevantes, até outras que se limita-

ram a listar potenciais contribuições sem justificativa ou apenas listas 

de produtos bibliográficos relacionados ao TCC. No critério prêmios e 

honrarias, houve descrições que indicaram a natureza da premiação, 

a instituição concedente e a relação do prêmio com o  TCC, mas foi 
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muito comum a menção à indicação do trabalho para um prêmio (ex. 

prêmio Capes de teses) ou a obtenção de reconhecimentos internos 

ao próprio PPG ou à IES a qual ele pertence, situações não contempla-

das no critério. 

Pese essas dificuldades, finalizada a avaliação do indicador 2.1.2, 

e de acordo com o procedimento já mencionado, a ponderação dos 

conceitos atribuídos aos indicadores 2.1.1 e 2.1.2 (com pesos de 70% e 

30%, respectivamente), definiu a avaliação da qualidade de teses e dis-

sertações (item 2.1 da ficha de avaliação), resultando na distribuição 

de conceitos para esse item apresentada na Tabela 6.

Tabela 6 - Distribuição dos Conceitos no Item 2.1 (Qualidade de Teses e Dissertações) dos PPG Acadêmicos 
em Psicologia (2017-2020)

Conceito Nº de PPG %

Muito Bom (MB) 37 43,53

Bom (B) 30 35,30

Regular (R) 15 17,64

Fraco (F) 3 3,53

Insuficiente (I) 0 0,00

Total 85 100,00

Como pode ser observado na Tabela 6, quase 80% dos PPG rece-

beram os conceitos MB e B. Tomados em conjunto com os dados 

relativos aos indicadores 2.1.1 (Produção bibliográfica decorrente de 

teses e dissertações) e 2.1.2 (Teses e dissertações de destaque), verifi-

ca-se que o desempenho consistente no indicador 2.1.1, com 78,83% 

dos PPG avaliados como MB ou B, influenciou fortemente o resultado 

final do item 2.1. No indicador 2.1.2, houve maior variação: quase 90% 

dos PPG com mestrado e doutorado consolidados receberam MB ou 

B, contra pouco mais de 58% entre programas recentes. Ao ponderar 
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70% do 2.1.1 e 30% do 2.1.2, a alta pontuação do primeiro compensou 

o desempenho mais heterogêneo do segundo, resultando, no total, em 

78,83% dos PPG com conceitos MB ou B no item 2.1.

Síntese dos dados coletados na quadrienal 
2021-2024 

No momento da elaboração deste capítulo a avaliação quadrienal 

2021-2024 ainda estava em curso. Em razão disso, apenas indicado-

res gerais da produção de teses e dissertações prestadas pelos PPG no 

período serão apresentados e discutidos, sem que o desempenho e os 

resultados obtidos na avaliação sejam divulgados. No quadriênio 2017-

2020, a área de Psicologia estava constituída por 87 PPG acadêmicos. 

No quadriênio 2021-2024, três novos programas foram aprovados, e a 

área passou a contar, portanto, com 90 programas acadêmicos. Consi-

derando que um PPG migrou para outro programa da área, e que dois 

PPG estavam aprovados, mas não tinham iniciado suas atividades, 87 

PPG acadêmicos estavam aptos a indicarem teses ou dissertações de 

destaque e a apresentarem justificativas para essas indicações.

 A área instruiu os PPG a indicarem até cinco teses ou disserta-

ções de destaque no quadriênio, apresentando justificativas para cada 

indicação. Com a exceção de um dos 87 PPG aptos a indicarem teses 

ou dissertações de destaque, todos apresentaram pelo menos cinco 

TCC, totalizando 430 justificativas a serem avaliadas pelo GT na qua-

drienal 2021-2024 (184 para dissertações e 246 para teses). Isso cor-

responde a 5,48% do total de 7.849 teses e dissertações defendidas no 

quadriênio 2021-2024.

Um primeiro dado obtido neste período é que, apesar do aumento 

do número de PPG, houve uma pequena redução no número total de 

TCC defendidos, em relação ao quadriênio anterior (ver Tabela 7).
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Tabela 7  - Total de Dissertações e Teses Defendidas nos PPG Acadêmicos da Área de Psicologia nos 
Quadriênios 2017-2020 e 2021-2024

Quadriênio

2017-2020 2021-2024

Dissertação 5.905 5.652

Tese 2.172 2.197

Total 8.077 7.849

Das 8.077 dissertações de mestrado e teses de doutorado defen-

didas entre 2017-2020 (Souza et al., 2023), a área da Psicologia pas-

sou para 7.849 no período de 2021-2024 (Tabela 7). Os dados indicam 

que a redução ocorreu nas defesas das dissertações, uma vez que o 

número de dissertações caiu de 5.905 trabalhos (Souza et al., 2023) 

para 5.652, ao passo que houve um aumento de defesas de teses de 

2.172 para 2.197.

A Tabela 8 apresenta o total de defesas por ano no quadriênio 

2021-2024. Nesse quadriênio, o número de dissertações defendidas 

foi de 5.652. Os anos de 2021 e 2022 registraram os menores quantita-

tivos de defesas de mestrado. Entre o ano de 2022, que possui o menor 

número de dissertações defendidas (1.258) e o de 2023, com o maior 

número (1.598), há uma diferença de 340 trabalhos.

Tabela 8 - Frequência de Defesas de Dissertação, Teses e Total por Ano (Período 2021-2024) em Programas 
Acadêmicos

2021 2022 2023 2024 Total

Dissertações  1.368 1.258 1.598 1.428 5.652

Teses 472 542 571 612 2.197

Total 1.840 1.800 2.169 2.040 7.849
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Em relação às teses, o ano com o menor número de defesas foi 

o de 2021 (472 teses defendidas), aumentando a cada ano consecu-

tivo do quadriênio (542 em 2022, 571 em 2023 e 612 em 2024), sendo 

a maior diferença entre os anos de 2021 e 2022. Tais dados informam 

que, ao passo que houve um aumento de 25 teses defendidas no qua-

driênio 2021-2024 em relação ao anterior, houve uma redução no 

número de dissertações defendidas (253 a menos). Esta redução se 

expressa especialmente nos dois primeiros anos do quadriênio, 2021 

e 2022, dando continuidade a uma queda já anunciada no último ano 

do quadriênio anterior, 2020 (Capes, 2021), relacionada em espe-

cial ao período de emergência sanitária vivida com a COVID19. Tais 

impactos ainda se fazem sentir em muitos Programas, a ponto da 

avaliação quadrienal 2025 incluir uma análise contextual do impacto 

da COVID19 nas ações dos PPG.  Foram muitas as dificuldades que o 

período impôs para os docentes, técnicos e discentes, como o distan-

ciamento, suspensão de atividades, aulas e atividades administrativas 

remotas, frequentemente sem a necessária infraestrutura de apoio, 

prejuízo na realização de intercâmbios, revogação de editais,  incerte-

zas, necessidade de alteração de projetos de pesquisa, prorrogação de 

prazos em meio a perdas, lutos, impactos na saúde mental, perda de 

motivação, adoecimento, questões de moradia, entre outras (Barboza 

et al., 2025; Capes, 2021; Corrêa et al., 2022; Valóta, 2023). Houve um 

impacto maior da pandemia sobre a conclusão de trabalhos de mes-

trado, acarretando significativa redução de dissertações defendidas, o 

que pode estar relacionado ao menor prazo para a integralização do 

curso e a realização de todo o mestrado em meio aquele período de 

crise. O último Relatório de Avaliação Quadrienal (2017-2020) da área 

de Psicologia apontou também que os impactos da pandemia esti-

veram associados ao gênero, afetando sobretudo mulheres devido à 

sobrecarga do trabalho acadêmico e do cuidado com a família (Capes, 
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2021). Além disso, o maior número de defesas ocorreu em 2023, o que 

pode indicar a finalização de trabalhos advindos do período de maior 

impacto da pandemia.

A considerável redução no número de defesas de mestrado nos 

anos de 2021 e 2022 deve ser analisada também levando-se em con-

sideração o contexto político vivido no país. Nesse período, a ciência 

e os PPG, em especial do Colégio de Humanidades, foram alvos de 

constantes ataques e cortes de recursos orçamentários, afetando dire-

tamente os programas (como bolsas e financiamento de pesquisas). 

Além disso, intervenções do governo federal em diversas universida-

des gerou instabilidade institucional e dificuldades nos processos de 

gestão acadêmica (Andrade, 2019; Capes, 2021; Serafim et al., 2021). 

Somando-se às crises sanitária e política, no período em foco, o 

país também se deparou com catástrofes climáticas, como a ocorrida 

no Rio Grande do Sul em 2024, que impôs a interrupção de muitas 

atividades dos programas de pós-graduação da região. Seus impactos 

também estão previstos como elementos analíticos na avaliação glo-

bal dos programas e serão integrados às análises ao final da avaliação 

quadrienal 2021-2024.

Uma análise considerando a distribuição das dissertações e teses 

por nota dos PPG é apresentada na Tabela 9. 

Tabela 9 - Frequência e Percentual de Dissertações e Teses por Nota dos PPG no Quadriênio 2021-2024

Nota Frequência de dissertações e teses Percentual
3 (N=10a) 545 6,95%
4 (N=36b) 2.986 38,04%
5 (N=29) 2.983 38%
6 (N=08) 886 11,29%
7 (N=04) 449 5,72%
Total (N=87) 7849 100%
Nota: a- Incluí um PPG com mestrado e doutorado em processo de desativação. b- 9 PPG com apenas 

mestrado e 27 PPG com mestrado e doutorado (8 com início durante o quadriênio)   
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Como mostra a Tabela 9, os PPG com notas 4 e 5 respondem por 

mais de 76% das teses e dissertações defendidas do quadriênio 2021-

2024, um dado que se deve ao fato da maior concentração dos PPG 

estar nessas notas.

A Tabela 10 apresenta a frequência de defesas de TCC por PPG 

com apenas mestrado e com mestrado e doutorado considerando a 

nota do programa. Os programas acadêmicos que possuíam apenas 

mestrado, novamente, apresentaram menor frequência de defesas 

de dissertação do que os PPG com mestrado e doutorado. Ao mesmo 

tempo, os PPG com notas 4 e 5 concentram a maioria das defesas de 

dissertação. Quanto às defesas de tese, a análise evidenciou que os 

programas nota 5 tiveram maior frequência de defesas de tese.

Tabela 10 - Frequência e Percentual de Dissertações e Teses em PPG com Mestrado e com Mestrado e 
Doutorado, e suas notas, no Quadriênio 2021-2024

PPG com Mestrado PPG com Mestrado e Doutorado

Nota Disser-
tação

Percen-
tual

Disser-
tação

Per-
centual Tese Percentual

3 506 51,58% 23 0,50% 16 0,73%

4 475 48,42% 1.843 39,45% 668 30,40%

5 1.939 41,51% 1044 47,52%
6 574 12,29% 312 14,20%

7 292 6,25% 157 7,15%
Total 981 100% 4.671 100% 2.197 100%

 

As informações obtidas para a avaliação quadrienal 2021-2024 

apontaram para a vinculação de 1.349 docentes permanentes nos 

programas de mestrado e doutorado acadêmicos de Psicologia. Nes-

tes programas, o número de TCC por docente permanente teve uma 

média de 4,2 dissertações por docente permanente e de 2,2 teses por 

docente permanente no quadriênio. Quando somadas dissertações e 
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teses, a média de trabalhos concluídos orientados por docentes per-

manentes subiu para 5,8 no quadriênio. Não houve diferença signi-

ficativa entre o número de dissertações orientadas por docentes per-

manentes em programas que possuem apenas mestrado (média de 

4,3 dissertações por docente permanente) e programas que possuem 

mestrado e doutorado (média de 4,2 por docente permanente).

Em relação aos idiomas das teses e dissertações defendidas no 

quadriênio 2020-2024, os programas informaram que dos 7.849 tra-

balhos defendidos, 7.798 foram escritos em língua portuguesa, 45 em 

inglês, 3 em espanhol e 1 em francês. É interessante destacar uma tese, 

indicada pelo PPG como multilíngue, que incluiu o uso de LIBRAS 

em resumos das seções do trabalho. Em razão de um possível erro de 

preenchimento, não foi possível identificar o idioma de um dos TCC 

defendidos no quadriênio.

O número total de produções vinculadas às teses e dissertações foi 

de 3.373, em uma média de 2,5 por docente permanente. Nas produ-

ções estão incluídas, além de artigos, capítulos de livros e livros, outras 

relatadas pelos PPG, como cartilhas, orientações técnicas etc. Dessas 

produções, 2.024 foram derivadas das 5.652 dissertações de mestrado 

defendidas e 1.349 das 2.197 teses defendidas.

Em síntese, a análise dos dados da quadrienal 2021-2024 eviden-

cia um cenário marcado por estabilidade no número total de teses e 

dissertações defendidas, mas com variações relevantes entre disserta-

ções e teses. Embora tenha havido um pequeno aumento no número 

de teses defendidas em relação ao quadriênio anterior, observou-se 

uma queda expressiva nas defesas de dissertação, sobretudo nos anos 

de 2021 e 2022, período em que os efeitos da pandemia de COVID-

19 e da crise política e orçamentária incidiram fortemente sobre os 

Programas. Esse impacto atingiu de forma mais sensível os cursos de 
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mestrado, que possuem prazos mais curtos para integralização. Além 

disso, a distribuição das defesas de TCC entre os PPG refletiu a con-

centração de programas nas notas 4 e 5, que responderam por mais 

de três quartos do total de trabalhos concluídos. Os dados também 

revelaram a relevância do corpo docente permanente, com médias 

consistentes de orientações concluídas por docente, e a predominân-

cia quase absoluta da língua portuguesa nas produções. Assim, os 

números e tendências observados reforçam tanto a resiliência da pós-

-graduação em Psicologia frente a adversidades quanto a necessidade 

de contínuo acompanhamento dos fatores contextuais que afetam a 

produção e a conclusão dos TCC.

Diante desse quadro, torna-se fundamental compreender como 

os procedimentos e critérios de avaliação vêm sendo ajustados para 

acompanhar as transformações da pós-graduação e os desafios 

enfrentados pelos programas. É nesse contexto que a seção seguinte 

examina as diretrizes definidas para o quadriênio 2025-2028, desta-

cando as mudanças introduzidas na ficha de avaliação da Psicologia e 

suas perspectivas para a análise das teses e dissertações.

Procedimentos e critérios de 
avaliação de teses e dissertações 
em PPG acadêmicos na área de 
Psicologia no quadriênio 2025-
2028 e perspectivas futuras

O documento de referência do ciclo avaliativo 2025-2028 dos 

PPG trouxe uma série de alterações em relação ao quadriênio ante-

rior (Capes, 2025b). No que diz respeito à área de Psicologia e, mais 

especificamente, ao item referente à avaliação de teses e dissertações 
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(2.1. Qualidade das teses, dissertações ou equivalentes e adequação 

às áreas de concentração e linhas de pesquisa do Programa), houve 

algumas mudanças relevantes (Tomanari et al., 2025b).

Em primeiro lugar, o item 2.1. equivale, agora, a 20% da nota do 

quesito 2. ‘Formação e produção intelectual’. Esse aumento de peso 

do item 2.1. para a avaliação quadrienal 2025-2028 segue a tendência 

de muitas das áreas do Colégio de Humanidades da Capes, no qual a 

Psicologia está inserida. A Figura 1 mostra a comparação dos pesos 

adotados para o item 2.1 pelas diferentes áreas do Colégio de Huma-

nidades, nos quadriênios 2021-2024 e 2025-2028.

Como pode ser observado na Figura 1, das dezoito áreas que com-

põem o Colégio de Humanidades, nove aumentaram o peso do item 

2.1. na ficha de avaliação do quadriênio 2025-2028, com destaque 

para as áreas de Ciência Política e Relações Internacionais, e Geogra-

fia, que tiveram um aumento de dez pontos percentuais no peso do 

item. Outras oito áreas mantiveram o mesmo peso, e apenas uma área 

(Ciências da Religião e Teologia) diminuiu. Essas alterações torna-

ram o Colégio de Humanidades mais homogêneo em relação ao peso 

desse item, com desvio padrão de 4,81 na avaliação quadrienal 2021-

2024, para 3,52 na quadrienal 2025-2028.
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Figura 1 - Distribuição dos Pesos para o Item 2.1 nas Diferentes Áreas do Colégio de Humanidades da Capes 
nos Quadriênios 2021-2024 e 2025-2028

No que diz respeito à Psicologia, até o quadriênio 2021-2024, o 

item 2.1 correspondia a 15% do Quesito 2, ficando abaixo da média 

do Colégio de Humanidades (19,4%). Para o quadriênio 2025-2028, 

embora o peso do item na Psicologia ainda esteja abaixo da média 

do Colégio de Humanidades (22,2%), agora ele está mais próximo de 

outras áreas.

Uma segunda alteração sobre o item 2.1 na avaliação quadrienal 

2025-2028 diz respeito à redução de subitens11 que compõem esse 

item. Na ficha de avaliação da área de Psicologia, no quadriênio 

2021-2024, o item 2.1. era composto pelos indicadores 2.1.1. ‘Pro-

dução bibliográfica resultante de teses e dissertações’, que compu-

nha 70% da nota do item, e 2.1.2. ‘Teses e dissertações de destaque’, 

11	  Enquanto na quadrienal 2021-2024 os critérios/procedimentos de avaliação dos itens foram defini-
dos como ‘indicadores’,  na avaliação 2025-2028 eles passaram a ser caracterizados como ‘subitens’.
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compondo os outros 30% (ver Figura 2), correspondendo a 5% da 

nota final do PPG. 

Figura 2 - Localização do Indicador Teses e Dissertações de Destaque na Avaliação Quadrienal  

2021-2024

Como pode ser visto na Figura 3, na quadrienal 2025-2028, o 

item 2.1 é, agora, composto apenas pelo subitem 2.1.1 ‘Teses e dis-

sertações de destaque’. Tal como no quadriênio anterior, o Quesito 

2 (Formação e Produção Intelectual) corresponde a 33% da avalia-

ção do Programa. Entretanto, conforme previamente indicado, o 

item 2.1 passa a representar 20% da nota do quesito, o que equivale 

a 6,6% da nota final do Programa.
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Figura 3 - Localização do Subitem Teses e Dissertações de Destaque na Avaliação Quadrienal  
2025-2028.

Como já acontecia no indicador ‘Teses e dissertações de desta-

que’, no quadriênio 2025-2028 a avaliação do subitem 2.1.1 baseia-se 

na análise das justificativas das cinco teses ou dissertações destacadas, 

de forma “qualitativa conceitual comparativa”, na qual a atribuição do 

conceito se dará em função da posição relativa aos PPG acadêmicos da 

área, (Tomanari et al., 2025b). Assim como nos quadriênios anteriores, 

haverá uma parametrização específica deste subitem para PPG que 

tenham apenas curso de mestrado ou curso de mestrado e doutorado 

recente (i.e., iniciados durante o quadriênio), considerando as particu-

laridades que caracterizam tais programas e evitando, assim, distorções.

Embora se mantenha o procedimento de avaliação das justifica-

tivas, o quadriênio 2025-2028 introduziu mudanças significativas nos 

critérios adotados. Conforme pode ser observado na Tabela 11, além 

da eliminação do indicador 2.1.1 presente na quadrienal 2021-2024, 

o subitem 2.1.1 passou a avaliar apenas a aderência às áreas de con-

centração e linhas de pesquisa, deixando de considerar a composição 
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da banca, a clareza do resumo e a existência de prêmios/honrarias. 

Em contrapartida, foram incluídos critérios como relevância científica 

e social, caráter inovador das contribuições científicas/tecnológicas e 

geração de produção intelectual qualificada, relacionados aos TCC.

Subitens e Peso Critérios de avaliação

Q
u

ad
ri

ên
io

 2
02

1-
20

24

2.1.1 Produção 
bibliográfica 
resultante 
de teses e 
dissertações 
(70%)

a. Aderência dos itens bibliográficos às linhas de 
pesquisa e projetos do Programa (A).
b. Quantidade de itens bibliográficos publicados 
no quadriênio (2021-2024), resultantes de teses e 
dissertações defendidas há até 5 anos da publicação, que 
cumpram a seguinte qualificação (N):
   - Artigos publicados em periódicos estratificados entre 
A1 e B2 no Qualis Periódicos.
   - Livros (e capítulos) estratificados entre L1 e L3 no 
Qualis Livros. 
c. Número de discentes titulados no quadriênio (D).
     A aferição da produção bibliográfica oriunda de teses e 
dissertações, aderente às linhas de pesquisa e projetos do 
programa (A), será dada pela razão N/D.

2.1.2 Teses e 
dissertações de 
destaque (30%)

Foram avaliadas as cinco teses e/ou dissertações 
destacadas e justificadas pelo Programa, considerando: 
a. Aderência às linhas e projetos de pesquisa do 
Programa. 
b. Critérios de composição da banca. 
c. Clareza e adequação do resumo. 
d. Potenciais contribuições científicas e tecnológicas. 
e. Premiações e honrarias, quando houver.

Q
u

ad
ri

ên
io

 2
02

5-
20

28

2.1.1 Teses e 
dissertações de 
destaque (100%)

Serão avaliadas as cinco teses e/ou dissertações 
destacadas e justificadas pelo Programa como sendo 
as que melhor representam a missão, objetivos e 
planejamento estratégico do Programa no Quadriênio 
2025-2028. A avaliação irá considerar:
a. Aderência às áreas de concentração e linhas de 
pesquisa do Programa. 
b. Relevância científica e social. 
c. Caráter inovador das potenciais contribuições 
científicas e tecnológicas.
d. Geração de produção intelectual qualificada.

Tabela.11 - Subitens com seus Pesos e Critérios de Avaliação do Item 2.1. Conforme Fichas de Avaliação da 
Área de Psicologia dos Quadriênios 2021-2024 e 2025-2028. 
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Essas alterações sinalizam duas transformações importantes 

na avaliação de TCC de PPG acadêmicos pela área de Psicologia. 

A primeira é a redução da dimensão quantitativa, representada 

pelo antigo item 2.1.2 de produção bibliográfica, que aferia a razão 

entre publicações qualificadas e número de titulados no quadriê-

nio. Enquanto essa métrica favorecia a objetividade e comparabili-

dade, ela enfatizava o papel da produção bibliográfica na avaliação 

dos TCC. A segunda é a expansão da centralidade dos destaques, 

que deixam de ser apenas complementares e passam a constituir o 

núcleo da avaliação qualitativa, com ênfase em originalidade, rele-

vância social e inovação científica.

Essa transição apresenta ganhos e riscos. De um lado, permite valori-

zar teses e dissertações para além de seus simples impactos bibliométri-

cos, contemplando contribuições singulares e socialmente relevantes. A 

centralização da avaliação em cinco TCC de destaque pode estimular os 

PPG a apresentarem suas melhores produções, evidenciando não apenas 

a aderência às linhas de pesquisa, mas também a relevância científica, 

social e tecnológica, bem como o aspecto inovador dos estudos desen-

volvidos, ampliando a capacidade da área de valorizar a diversidade 

temática e metodológica presente na Psicologia. Adicionalmente, essa 

mudança aproxima a avaliação dos TCC na área de Psicologia das diretri-

zes do Plano Nacional de Pós-Graduação 2025-2029 (Capes, 2025a), que 

enfatiza a integração entre produção científica, inovação e impacto social, 

alinhando-se aos debates contemporâneos sobre ciência aberta, diversi-

dade e responsabilidade social da pós-graduação (Capes, 2025b).

Por outro lado, o predomínio de critérios qualitativos traz tam-

bém desafios, como a necessidade de maior padronização na redação 

das justificativas e o risco de sobreposição entre critérios subjetivos de 

avaliação. Para minimizar essas dificuldades, será essencial a atuação dos 
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grupos de trabalho da área de Psicologia da Capes na definição de parâme-

tros claros, na elaboração de guias orientadores e na capacitação dos ava-

liadores, de forma a reduzir a heterogeneidade das justificativas apresen-

tadas pelos programas e a superficialidade das informações sobre alguns 

critérios, observada em avaliações anteriores (ver Souza et al., 2023).

Portanto, o ciclo 2025-2028 inaugura uma nova etapa na avalia-

ção de teses e dissertações dos PPG acadêmicos em Psicologia, mar-

cada pelo fortalecimento da dimensão qualitativa e pela expectativa 

de maior aproximação entre produção acadêmica, relevância social 

e inovação científica. Se bem implementado, esse modelo poderá 

favorecer a construção de um paradigma de avaliação mais forma-

tivo e estratégico, superando a ênfase em indicadores quantitativos 

e ampliando o reconhecimento da contribuição de cada PPG para o 

avanço da área da Psicologia no Brasil.

Considerações Finais

O exame da evolução da avaliação de teses e dissertações nos PPG 

acadêmicos da área de Psicologia permite identificar um movimento 

contínuo de refinamento dos procedimentos e critérios. Nos quadriê-

nios 2017-2020 e 2021-2024, a ênfase recaiu sobre a produção bibliográ-

fica derivada dos TCC, privilegiando métricas de publicação qualificada, 

mas não necessariamente assegurando a valorização de contribuições 

inovadoras ou de clara relevância social. Em ambos os quadriênios, a 

inclusão da avaliação das justificativas de TCC destacados buscou valo-

rizar aspectos qualitativos, embora o reduzido peso atribuído a esse 

indicador da avaliação e a heterogeneidade na elaboração das justifica-

tivas tenham revelado dificuldades a serem superadas.

No ciclo 2025-2028, observa-se uma inflexão mais clara em direção 

a uma avaliação qualitativa, que privilegia teses e dissertações de des-
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taque, analisadas segundo critérios de aderência, inovação, relevância 

científica e social e geração de produção intelectual. Essa reconfigura-

ção parece representar não apenas um ajuste técnico, mas a busca por 

um novo paradigma avaliativo, que desloca o foco de métricas mera-

mente quantitativas para a valorização de contribuições substantivas 

da formação discente evidenciadas por seus TCC

De modo geral, esse percurso indica o esforço da área em alinhar 

seus processos avaliativos tanto às especificidades do campo da Psi-

cologia quanto às diretrizes mais amplas do sistema de pós-gradua-

ção brasileiro. O desafio que se coloca, no entanto, é assegurar a con-

sistência e a qualidade das informações fornecidas pelos programas, 

bem como a efetiva valorização de trabalhos que expressem relevân-

cia acadêmica, inovação e impacto social.

Assim, a trajetória analisada neste capítulo indica que a avaliação 

de teses e dissertações não deve ser compreendida apenas como ins-

trumento de mensuração da qualidade, mas também como espaço 

formativo e estratégico. Ao reconhecer e valorizar os resultados alcan-

çados por esses trabalhos em termos de relevância científica, origina-

lidade e impacto social, o processo de avaliação pode contribuir para 

consolidar uma pós-graduação em Psicologia mais inovadora, social-

mente comprometida e cientificamente robusta.
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As universidades desempenham um papel fundamental na socie-

dade brasileira. A história da educação superior no país remonta a 

1572, com a fundação do Colégio da Bahia, em Salvador, que já conferia 

graus acadêmicos de bacharel, licenciado e mestre em artes (Barreto 

& Filgueiras, 2007). No entanto, por muito tempo, a extensão universi-

tária permaneceu dissociada das duas funções tradicionalmente valo-

rizadas na universidade: o ensino e a pesquisa. Somente entre 1911 

e 1917, com a Universidade Livre de São Paulo, surgem os primeiros 

registros de experiências de extensão, ainda que pontuais e limitadas 

a conferências e seminários abertos ao público, sem uma articulação 

efetiva com demandas sociais específicas (Carbonari & Pereira, 2007).

O verdadeiro ponto de mudança ocorre nos anos 1980, no con-

texto do processo de redemocratização do Brasil, quando a sociedade 

passou a demandar uma atuação mais comprometida da universidade 
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com os problemas sociais, sobretudo junto aos grupos mais vulnerá-

veis. Esse movimento culminou na Constituição Federal de 1988, que 

formalizou o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão, reconhecendo a extensão como dimensão constitutiva da 

função social da universidade. 

Como destaca Gonçalves (2015):

Na trajetória da Extensão Universitária, esta inte-

grada como terceira função das Universidades, surge 

posteriormente à consolidação e legitimação his-

tórica das outras duas, Ensino e Pesquisa. Esse pro-

cesso imprime marcas que constituem permanên-

cias e também a coexistência de distintas concepções 

de Ensino, de Pesquisa e, em especial, de Extensão, 

das quais derivam estruturas, normas e práticas, ins-

titucionais e individuais. (p. 1230)

Desde então, a extensão universitária evoluiu significativamente. 

De práticas pontuais e assistencialistas, passou a incorporar ações 

mais estruturadas, baseadas em princípios de sustentabilidade, cor-

responsabilidade e justiça social (Carbonari & Pereira, 2007). A efeti-

vidade dessas ações, contudo, depende de fatores como a maturidade 

do corpo docente, o apoio da gestão institucional, a infraestrutura dis-

ponível e, sobretudo, o grau de inserção da universidade nos territó-

rios onde atua. Nesse processo, observa-se uma transição progressiva 

para modelos mais integrados e socialmente engajados de extensão, 

ainda que persistam tensões relacionadas à sua institucionalização, à 

burocratização das ações e à avaliação de seus reais impactos.

Nesse contexto, a pós-graduação ocupa um lugar estratégico na 

universidade, por ser o espaço em que se consolidam a produção de 
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conhecimento avançado, a formação de pesquisadores e pesquisa-

doras, e a articulação com demandas sociais complexas. Considerar 

a função social da universidade na esfera da pós-graduação significa 

orientar a formação acadêmica e a pesquisa não apenas para a exce-

lência científica, mas também para uma produção de conhecimento 

que seja socialmente referenciada, voltada à promoção da equidade, da 

cidadania e do desenvolvimento sustentável. Ao integrar de forma mais 

explícita e sistemática a função social entre seus objetivos, a pós-gra-

duação contribui para que o conhecimento produzido tenha relevância 

prática, dialogue com políticas públicas e enfrente desafios estruturais 

do país – como as desigualdades regionais, o acesso à educação de qua-

lidade, a saúde pública, a proteção ambiental e a inclusão social. 

O surgimento do conceito de inserção social nos processos ava-

liativos da CAPES representa um avanço importante no alinhamento 

da pós-graduação brasileira com os desafios concretos do país, ao 

reconhecer, de forma mais sistemática, a relevância da formação de 

profissionais e da produção de conhecimento comprometidos com 

a transformação da realidade social, a redução das desigualdades e 

a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e democrática. 

A inserção social, nesse sentido, não é apenas uma dimensão com-

plementar, mas um fator que induz os programas de pós-graduação a 

produzirem ciência conectada com a realidade social, ampliando suas 

fronteiras para além dos muros institucionais.

Entretanto, avaliar a inserção social no contexto da pós-gradua-

ção envolve dificuldades significativas. Para além do desafio cen-

tral de formular indicadores capazes de capturar a complexidade, a 

heterogeneidade e os efeitos de longo prazo das ações de impacto 

social, é preciso considerar a diversidade regional e institucional 

do país, o que exige critérios flexíveis, sensíveis ao contexto e às 
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especificidades de cada programa. Soma-se a isso o desafio de 

equilibrar as exigências de produtividade acadêmica com a cons-

trução de vínculos comunitários e sociais, que muitas vezes são 

menos valorizados nas métricas convencionais. 

Nesse cenário, considerar a inserção social como critério efetivo 

de avaliação dos Programas de Pós-Graduação (PPG) do país repre-

senta um avanço, mas exige a revisão constante dos instrumentos uti-

lizados. No quadriênio 2021-2024, não houve mudanças nas fichas de 

avaliação da CAPES em relação aos critérios anteriormente emprega-

dos, mantendo-se a estrutura e os parâmetros adotados no ciclo ante-

rior (2017-2020). No entanto, para quadriênio 2025-2028, estão previs-

tas mudanças significativas nas fichas de avaliação, incluindo possíveis 

reconfigurações nos eixos, indicadores e formas de aferição da quali-

dade dos programas de pós-graduação. Nesse cenário, torna-se funda-

mental que a comunidade acadêmica conheça, compreenda e avalie 

criticamente essas mudanças, especialmente no que se refere ao eixo 

da inserção social, que tem ganhado centralidade nos debates sobre 

a função social da universidade. A explicitação dos novos critérios e a 

reflexão crítica sobre seus possíveis impactos são essenciais para garan-

tir que a inserção social não seja reduzida a um item burocrático, mas 

reconhecida como dimensão estratégica da atuação dos programas. 

Tendo em vista esses aspectos, o objetivo deste capítulo é com-

parar o tratamento conferido à inserção social nas fichas de avaliação 

da CAPES dos quadriênios 2021-2024 e 2025-2028, com ênfase nas 

alterações nos indicadores e critérios propostos para esse eixo. Bus-

ca-se identificar avanços, permanências e possíveis limitações nas 

mudanças recentes, de modo a contribuir com um debate qualificado 

sobre a inserção social, que fortaleça a construção de políticas ava-

liativas mais justas, contextualizadas e alinhadas com os desafios da 



372

sociedade brasileira. Para tanto, este capítulo inicia apresentando o 

conceito de inserção social na área de Psicologia. Na sequência, são 

explorados os critérios para avaliação das ações de inserção social, e 

descritos os procedimentos avaliativos adotados no quadriênio 2021-

2024. Em outra seção, utilizamos tabelas comparativas para evidenciar 

as mudanças propostas na Ficha de Avaliação para o quadriênio 2025-

2028; e, por fim, o capítulo encerra com considerações críticas sobre a 

avaliação das ações de inserção e possíveis perspectivas futuras.

A Inserção Social na Psicologia

A criação do Quesito Inserção Social expressa o reconhecimento 

oficial pela CAPES, em 2007, de que a pós-graduação tem uma res-

ponsabilidade social e que a ciência deve ter como alvo do seu desen-

volvimento a melhoria das condições de vida da população brasileira 

(Boufleuer, 2009). Desde então, os PPG e a CAPES vêm debatendo e 

aperfeiçoando critérios para delimitar quais atividades poderiam ser 

incluídas como inserção social, qual impacto gera a transferência de 

conhecimento novo para setores sociais ou mesmo quais conheci-

mentos produzem e formam, qualificam profissionais comprometi-

dos ético-politicamente. Como já destacado por Trindade et al. (2023), 

a partir do documento da CAPES de 2007, ao avaliar a inserção social 

as pessoas avaliadoras devem:

“Valorizar projetos de extensão vinculados a projetos 

de pesquisa em andamento no Programa, que repre-

sentem uma transferência dos produtos das pesqui-

sas aos setores sociais que deles podem fazer uso mais 

imediatamente (Capes, 2007, p. 37)”. Nessa avaliação 

[2010], começou a se delinear para o quesito inser-
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ção social um quadro com características que vêm se 

mantendo desde então. O que foi uma decisão coe-

rente com a perspectiva de uma universidade social-

mente comprometida, na Psicologia, a complexidade 

do conceito, e as dificuldades encontradas não têm 

sido poucas, gerando tensões nos e pelos programas. 

(Trindade et al. 2023, p. 379-380).

A avaliação do quesito de inserção social vem sendo aprimorada 

até chegarmos na proposta referente ao quadriênio 2017-2020, que, 

como já indicado, se manteve para o quadriênio 2021-202412. Como 

explicitado nas Orientações da área de Psicologia da CAPES (2019):

os impactos sociais, econômicos, ambientais e tecnoló-

gicos produzidos pelos PPG devem adquirir peso signi-

ficativo dentre os critérios de avaliação. Assim, deve ser 

valorizada a pesquisa aplicada à sociedade, cujos resul-

tados gerem melhoria da qualidade de vida da popula-

ção, de comunidades específicas, com impactos positi-

vos nos diferentes segmentos sociais. (p. 16-17)

Os métodos de pesquisa qualitativa, tão caros à área da Psicologia 

e às Ciências Humanas, desde as décadas de 1970 e 1980, têm facili-

tado o desenvolvimento do conhecimento psicológico articulado com 

ações de intervenção em diferentes situações, territórios e problemá-

ticas de desigualdade social presentes no cotidiano brasileiro. Em par-

ticular, os métodos de pesquisa participante possibilitam a construção 

de ações de inserção ao delimitar os problemas de investigação e os 

procedimentos metodológicos no campo ou território de forma cola-

12	  Vale lembrar que em função de processo judicial referente a mudanças de crité-
rios de avaliação, a CAPES manteve os mesmos critérios e indicadores de avalia-
ção nos quadriênios de 2017-2020 e 2021-2024.
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borativa entre os pesquisadores e a população-alvo, aqui compreen-

dida como autora.

Entre as várias recomendações que a CAPES tem feito, uma das 

demandas identificadas refere-se à problemática da Educação Básica. 

Assim, são recomendadas articulações entre os PPG e o ensino das 

novas gerações.

A área de Psicologia valoriza em sua avaliação dos PPG 

os programas e ações indutoras da qualidade nos con-

textos dos ensinos fundamental e médio e em cursos 

de Licenciatura . . .. São, portanto, valorizadas todas as 

ações de intervenção, prestação de serviço e oferta de 

cursos que impacte na educação básica referente à sua 

gestão, ensino, aprendizagem e bem-estar de gestores, 

educadores, funcionários técnico-administrativos e 

alunos; . . . o alcance das ações, que podem ter incluído 

uma única instituição de ensino ou ter se estendido 

a muitas escolas de uma rede de ensino (municipal, 

estadual etc.). . . . também deverão ser explicitados 

aqueles impactos que serão esperados em momento 

posterior. (Capes, 2019, p. 26)

A Avaliação das Ações de Inserção 
Social 

Os critérios de avaliação dos PPG são os mesmos para todos os 

programas do Brasil, independente da área de conhecimento, assim 

como a ficha de avaliação a ser preenchida na Plataforma Sucupira. 

As diferentes áreas, por sua vez, considerando as suas especificidades, 
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constroem indicadores específicos para cada quesito que compõe a 

avaliação: Programa, Formação e Impactos na Sociedade. Cada quesito 

é composto por um conjunto de itens, que, por sua vez, é formado por 

um ou mais indicadores. O quesito Impactos na Sociedade contempla 

um subitem de indicadores: Inserção local, regional e nacional. A ava-

liação do quesito da Inserção Social possui indicadores de avaliação 

qualitativos, que permitem apreender a riqueza das ações desenvolvi-

das (avaliação do programa em si mesmo) e indicadores quantitativos, 

que envolvem uma comparação entre PPG a partir de uma parametri-

zação com os resultados das avaliações individuais qualitativas.

A Coordenação de Área da Psicologia elaborou um Guia com 

informações orientadoras acerca das fontes das informações, proce-

dimentos e sugestão de redação para cada item/indicador da Ficha 

de Avaliação (Capes, 2021b; Relatório 2017-2020, área de Psicologia). 

Para a análise que aqui se desenvolve os documentos já existentes 

foram considerados necessários para dar respaldo ao trabalho, como 

a Cartilha que descreve as ações de Inserção, elaborada pela Coorde-

nação de Área da Psicologia e os critérios de avaliação que deveriam 

ser utilizados, além da leitura do último Documento de Área e da Ficha 

de Avaliação (Capes, 2025b). Todos esses documentos já estavam dis-

poníveis para todos os PPG desde 2021, primeiro ano do quadriênio 

2021-2024. 

Para usar uma ilustração, que localiza as ações de inserção no 

quadro geral da avaliação, ver Figura 1.
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Figura 1: Localização do quesito de Inserção no conjunto de Quesitos e Itens de Avaliação da CAPES

A Avaliação das Ações de Inserção 
Social no Quadriênio 2021-2024

No quadriênio 2021-2024, a avaliação do indicador 3.3.2 Inser-

ção (local, regional, nacional) dos PPG manteve-se inserida no item 

3.3 Internacionalização, Inserção e Visibilidade do Programa. Ambos 

fazem parte do Quesito 3 “Impacto na Sociedade”, integrante do Grupo 

A da Ficha de Avaliação da CAPES, que abrange os itens mais qualita-

tivos do documento. Com as informações apresentadas no indicador 

Inserção (local, regional, nacional), o objetivo da avaliação foi verifi-

car de que forma os programas disseminaram, transferiram e aplica-

ram conhecimentos e tecnologias produzidos em benefício da comu-

nidade acadêmica e, principalmente, de diferentes setores sociais, 

“visando minimizar ou solucionar problemas socialmente relevantes” 

(Capes, 2025a, p. 43).

A análise das ações de inserção dos PPG foi conduzida por uma 

comissão constituída conforme preceitos definidos pela Portaria n0 
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80 de 12 de maio de 2021. Dessa forma, a comissão de Inserção foi 

composta por consultores científicos ad hoc, indicados pela Coordena-

ção de Área da Psicologia, selecionados por sua reconhecida compe-

tência técnico-científica e experiência compatível com o nível e o perfil 

do curso avaliado. A composição desta comissão prezou por “manter o 

equilíbrio de representação, considerada a participação de cada região 

geográfica do país na respectiva área de avaliação e, no âmbito de cada 

região, a distribuição da representação entre suas instituições” (Capes, 

2021a, p. 323), como também por vetar aos consultores a avaliação de 

propostas de instituições às quais fossem vinculados (Capes, 2021a). A 

comissão trabalhou de forma articulada com a Coordenação de Área da 

Psicologia, utilizando dados extraídos da Plataforma Sucupira, relató-

rios técnicos e demais informações enviadas pelos Programas.

Tal como no quadriênio 2017-2020, o procedimento de trabalho 

da comissão de Inserção envolveu a realização de reuniões perió-

dicas de forma remota, a leitura e análise qualitativa dos relatos 

das ações indicadas pelos PPG. A avaliação deste indicador pela 

comissão considerou as informações disponibilizadas no Anexo 

Inserção da Ficha de Avaliação, a saber, descrição e categoria da 

ação de inserção (local, regional, nacional), público-alvo, número 

de docentes e de discentes envolvidos e tempo de duração no qua-

driênio (ver Capes, 2025a, p. 44).

As principais dimensões observadas para a avaliação incluíram a 

relevância social das ações, a demanda atendida, a abrangência geo-

gráfica (local, regional ou nacional), a capacidade de expansão dessas 

iniciativas e a complexidade de sua execução. Foram consideradas 

ações de inserção social, por exemplo, a participação em conselhos, 

comitês e comissões de organizações governamentais ou da socie-

dade civil; a oferta de consultorias e assessorias; a realização de cursos 
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de extensão e capacitação; a implementação de programas de inter-

venção em comunidades ou instituições; a organização de eventos de 

divulgação científica; o desenvolvimento de ações voltadas à educa-

ção básica e à saúde; a cooperação com outras instituições e outras 

iniciativas de nucleação, bem como a inserção em redes de pesquisa 

nacionais e internacionais (ver Capes, 2025a, pp. 43-44; ver Tabela 3, 

na próxima seção).

A avaliação seguiu um julgamento comparativo, no qual os pro-

gramas eram analisados em relação aos demais, considerando as 

especificidades dos programas acadêmicos e dos programas profis-

sionais. Ainda, foi considerada a coerência entre as ações descritas e 

os impactos efetivos ou potenciais produzidos. A atribuição de con-

ceitos utilizou a escala da CAPES, que variava de Muito Bom (MB), 

para ações claramente destacadas nos critérios, a Insuficiente (I), para 

casos em que não havia atendimento aos parâmetros estabelecidos, 

passando por Bom (B), Regular (R) e Fraco (F). Dessa forma, o desem-

penho modelar no indicador Inserção reflete não apenas a quantidade 

de ações, mas principalmente a qualidade, a articulação institucional 

e o impacto social demonstrado, reiterando o papel da pós-graduação 

como agente de transformação e integração com a sociedade.

Avanços na Avaliação da Inserção 
Social: Comparação com a Ficha 
de Avaliação para o Quadriênio 
2025-2028

Visando facilitar a identificação das mudanças na avaliação da inser-

ção social, foi elaborado um conjunto de tabelas comparativas. Após a 

apresentação de cada uma das tabelas, buscamos comentar os pontos 
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mais relevantes. A Tabela 1 mostra uma reorganização dos itens sob nova 

estrutura temática (Inserção, Inovação, Impactos) no quadriênio 2025-

2028 em relação ao quadriênio anterior, como também uma redistribui-

ção de pesos entre eles, embora o item 3.3 tenha permanecido com o 

maior peso entre os itens. Na nova versão, os mesmos itens e indicadores, 

com seus respectivos pesos, serão utilizados para avaliação tanto dos pro-

gramas acadêmicos quanto dos programas profissionais, o que difere do 

quadriênio 2021-2024, no qual havia discrepâncias entre os indicadores 

nessas distintas modalidades de PPG.
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Tabela 1 - Comparativo dos Itens e Indicadores do Quesito 3 - Impacto na Sociedade nas Fichas de Avaliação 
dos Quadriênios 2021-2024 e 2025-2028

Quesito
3 - Impacto na Sociedade (33%)

Quesito
3 - Impacto (local, regional, nacional e in-
ternacional) (33%)

Quadriênio 2021-2024 Quadriênio 2025-2028

Itens-Pesos
Indicadores-Pesos

Itens-Pesos
Indicadores-Pesos

Acadêmico Profissional Acadêmico Profissio-
nal

3.1. Impac-
to e caráter 
inovador 
da produ-
ção inte-
lectual em 
função da 
natureza 
do Progra-
ma -10%

3.1.1 Im-
pacto e 
caráter ino-
vador da 
produção 
intelectual 
- 100%

3.1.1 Impac-
to e caráter 
inovador da 
produção 
intelectual - 
100%

3.1 Inser-
ção, visi-
bilidade, 
populari-
zação da 
ciência -
25%

3.1.1 Inser-
ção acadê-
mica - 60%

3.1.1 Inser-
ção acadê-
mica - 60%

3.1.2 Visibi-
lidade - 20%

3.1.2 Visi-
bilidade 
- 20%

3.1.3 Popu-
larização 
do conheci-
mento cien-
tífico - 20%

3.1.3 Popu-
larização 
do conhe-
cimento 
técnico-
-científico 
- 20%

3.2. Im-
pacto eco-
nômico, 
social e 
cultural do 
Programa - 
30%

3.2.1 Qua-
lidade dos 
produtos 
técnicos e 
tecnológi-
cos - 80%

3.2.1 Qua-
lidade dos 
produtos 
técnicos e 
tecnológicos 
- 100%

3.2 Inova-
ção, trans-
ferência e 
comparti-
lhamento 
de conheci-
mento -
25%

3.2.1 Produ-
ção técnica 
e tecnológi-
ca - 100%

3.2.1 Pro-
dução 
técnica e 
tecnológica 
- 100%

3.2.2 Difu-
são do co-
nhecimen-
to científico 
produzido 
pelo Pro-
grama - 
20%

3.3. Inter-
naciona-
lização, 
inserção 
(local, 
regional, 
nacional) e
visibilidade 
do Progra-
ma -
60%

3.3.1 Inter-
nacionali-
zação -20% 
a 60%

3.3.1 Inter-
nacionaliza-
ção -20% a 
60%

3.3 Im-
pactos do 
Programa 
para a so-
ciedade -
50%

3.3.1 Inser-
ção social - 
20 ou 60%

3.3.1 Inser-
ção social - 
20 ou 60%

3.3.2 Inser-
ção (local, 
regional, 
nacional) -
20% a 60%

3.3.2 Inser-
ção (local, 
regional, 
nacional) - 
20% a 60%

3.3.2 Inter-
nacionali-
zação - 60% 
ou 20%

3.3.2 Inter-
nacionali-
zação - 60% 
ou 20%

3.3.3 Visi-
bilidade 
-20%

3.3.3 Visibi-
lidade -20%

3.3.3 Casos 
de Impacto 
- 20%

3.3.3 Casos 
de Impacto 
- 20%

Fonte: Ficha de Avaliação 2025 – Programas Acadêmicos (p. 44) /Profissionais (pp. 1-2); Fichas de Avaliação 
Acadêmico e Profissional – Quadriênio 2025-2028 (pp. 16-22; p. 31-38)
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No quadriênio 2025-2028, o item 3.3 é redefinido como “Impactos 

do Programa para a Sociedade”, com as frentes de Inserção e Interna-

cionalização mantidas. A nova estrutura adota pesos binários (20% ou 

60%) para esses indicadores, levando os PPG a uma escolha estraté-

gica: destacar-se claramente na Inserção Social ou na Internaciona-

lização. Em comparação com o quadriênio anterior, a Visibilidade 

deixou de ser um indicador autônomo no item 3.3, e deu lugar a um 

novo indicador “Casos de Impacto”. Nesse indicador, são apresenta-

das as ações mais bem-sucedidas do Programa, consistentes com sua 

identidade e planejamento estratégico, e com descrições ancoradas 

em evidências empíricas dos impactos e vínculos com a sociedade. 

Houve também ligeiras mudanças no texto das instruções dadas aos 

PPG para a indicação do número de ações de inserção social, como 

pode ser verificado na tabela que segue.

Conforme apresentado na Tabela 2, a base de cálculo para a indi-

cação do número de ações para o quadriênio 2025-2028 é a mesma 

do período anterior, pautada na média de docentes permanentes no 

quadriênio. Nas instruções referentes à Avaliação Quadrienal 2029, 

há uma ressalva para que essas indicações sejam consistentes com a 

missão, objetivos e plano estratégico do Programa. É recomendado 

também maior grau de detalhamento na descrição e justificativas das 

ações escolhidas pelos PPG, considerando demandas sociais, impacto 

e articulação entre produção e intervenção.
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Tabela 2 - Comparativo das Instruções para Indicação do Número de Ações de Inserção Social pelos 
Programas Acadêmicos e Profissionais nas Fichas de Avaliação dos Quadriênios 2021-2024 e 2025-2028

2021-2024 2025-2028

Cada Programa deve indicar, no 
ANEXO 5, as N melhores ações de 
inserção (local, regional, nacional) 
do Programa no quadriênio.
 
O número de ações (N) deve ser 
igual à metade do número médio 
dos docentes permanentes (DP) 
do Programa no quadriênio 
(N=DP/2), com o máximo de 10 
ações.

Cada Programa deve indicar as “N” 
melhores ações de inserção social 
que melhor representem a missão, 
objetivos e planejamento estratégico 
do Programa no período 2025-2028.

O número de ações (N) deve ser 
igual à metade do número médio 
dos docentes permanentes (DP) do 
Programa no quadriênio (N=DP/2), 
até o máximo de 10 ações.

Cada ação indicada deve ser 
descrita e justificada em termos das 
demandas sociais, do seu potencial 
impacto e da relação entre produção 
de conhecimento e intervenção 
realizada.

Fonte: Cartilha para Preenchimento do Coleta Sucupira – Avaliação Quadrienal 2025 (2021-2024) 
– Programas Acadêmicos (p. 44)/Profissionais (p. 37); Fichas de Avaliação Acadêmico e Profissional – 

Quadriênio 2025-2028 (p. 19; p. 35)

Alterações significativas foram incorporadas na lista dos tipos de 

ações de inserção social que deverão ser indicadas pelos PPG.
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Tabela 3 - Comparativo das Ações de Inserção Social para Programas Acadêmicos e Profissionais nas 
Fichas de Avaliação dos Quadriênios 2021-2024 e 2025-2028

2021-2024 2025-2028

a) Participação, direção, assessoria 
em Conselhos, Comitês e Comissões 
em ONGs, setores governamentais, 
sociedades científicas.
b) Consultorias e assessorias que 
não geram relatórios, incluindo a 
órgãos de fomento à pesquisa.
c) Cursos de extensão, 
aperfeiçoamento e especialização 
voltados ao desenvolvimento 
profissional do público em geral.
d) Programas de ação ou 
intervenção junto a instituições 
diversas e comunidades com 
necessidades específicas.
e) Organização de evento de 
divulgação científica voltado para o 
público técnico e geral.
f ) Ações de atenção à educação 
básica ou de atenção à saúde.
g) Interação com outros Programas 
em Projetos de Cooperação entre 
Instituições para Qualificação de 
Profissionais de Nível Superior 
(PCI), e outras possíveis iniciativas 
de nucleação.
h) Inserção em redes de pesquisa 
nacionais e/ou internacionais.

a) Cursos de extensão, 
aperfeiçoamento e especialização 
voltados ao desenvolvimento 
profissional do público em geral.
b) Programas de ação ou 
intervenção junto a instituições 
diversas e comunidades com 
necessidades específicas.
c) Organização de evento de 
divulgação científica voltado para 
segmentos profissionais diversos e/
ou público não especializado.
d) Ações de atenção à educação 
básica ou de atenção à saúde.
e) Ações, projetos, programas 
voltados para a melhoria da 
formação em Psicologia no nível da 
graduação.
f) Outras ações ou produtos que 
não se enquadram nos exemplos 
arrolados acima, desde que sejam
pertinentes ao item.

Fonte: Cartilha para Preenchimento do Coleta Sucupira – Avaliação Quadrienal 2025 (2021-2024) – 
Programas Acadêmicos (pp. 43-44) /Profissionais (p. 37); Fichas de Avaliação Acadêmico e Profissional – 

Quadriênio 2025-2028 (p. 19; p. 34-35)

No quadriênio 2021-2024, a lista de ações incluía uma maior varie-

dade de atividades, com ênfase na participação em conselhos, consul-

torias e redes de pesquisa. Em 2025-2028, nota-se uma mudança: algu-

mas ações desaparecem (como assessorias e consultorias) e ganham 

espaço atividades relacionadas à formação em Psicologia, como ações 

voltadas à graduação, e outras ações e produtos diversos, desde que 

consistentes com o item 3.3. Esta é uma alteração importante, pois 

retira deste conjunto aquelas ações de inserção acadêmica, especifi-
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camente ações nas categorias (a), (b), (g) e (h) na Ficha de Avaliação 

do quadriênio 2021-2024.

Outra mudança digna de nota diz respeito aos indicadores para a 

avaliação das ações de inserção social, como consta na Tabela 4.

Tabela 4 - Comparativo dos Indicadores para Avaliação das Ações de Inserção Social para Programas 
Acadêmicos e Profissionais nas Fichas de Avaliação dos Quadriênios 2021-2024 e 2025-2028

2021-2024 2025-2028

a) Relevância.
b) Demanda.
c) Abrangência 
geográfica.
d) Abrangência 
potencial 
(possibilidade de 
expansão).
e) Complexidade.

a) Aderência ao Programa e suas linhas de pesquisa.
b) Participação de alunos da pós-graduação
c) Escopo da ação ou intervenção (complexidade e 
abrangência da demanda atendida).
d) Relevância da ação desenvolvida para a realidade 
local, regional e nacional.
e) Resultados que apontam potenciais impactos da 
ação desenvolvida, considerando a etapa em que ela 
se encontra.

Fonte: Cartilha para Preenchimento do Coleta Sucupira – Avaliação Quadrienal 2025 (2021-2024) 
– Programas Acadêmicos (p. 44)/ Profissionais (p. 38); Fichas de Avaliação Acadêmico e Profissional – 

Quadriênio 2025-2028 (pp. 19-29; p. 35)

Enquanto os indicadores do quadriênio 2021-2024 priorizavam 

relevância, demanda, abrangência e complexidade, a Ficha de Avalia-

ção 2025-2028 introduz novos elementos: aderência às linhas do pro-

grama, participação discente e resultados comprobatórios de impacto. 

Para a Avaliação Quadrienal 2029, informações solicitadas em abran-

gência, demanda e complexidade no quadriênio 2021-2024 passam a 

ser articuladas na descrição do critério (c) Escopo da ação ou inter-

venção, e a explicitação da relevância das ações continua preservada.

A descrição dos parâmetros de atribuição de conceitos das ações 

de inserção também sofreu modificações significativas (Tabela 5).



385

Tabela 5 - Comparativo dos Parâmetros de Atribuição de Conceitos das Ações de Inserção Social Indicadas 
pelos Programas Acadêmicos e Profissionais nas Fichas de Avaliação dos Quadriênios 2021-2024 e 2025-2028

Parâ-
me-
tros

2021-2024 2025-2028

Mui-
to 
Bom
(MB)

O grupo das 
ações indicadas 
claramente 
se destaca no 
conjunto dos 
critérios especi-
ficados, quando 
considerados 
relevância, de-
manda, abran-
gência geográ-
fica, abrangên-
cia potencial e 
complexidade.

Comparativamente aos Programas (Profissio-
nais) da Área, as ações indicadas pelo programa 
se destacam em termos de relevância e impacto, 
abordando necessidades locais, regionais e na-
cionais com eficácia. Essas ações demonstram 
um nível elevado de complexidade e abrangên-
cia, incluindo colaborações com diversas ins-
tituições e setores da sociedade. Há evidências 
claras de que essas ações geraram impactos 
positivos e significativos, tanto para o público 
atendido quanto para o fortalecimento das rela-
ções entre o programa e a sociedade. O número 
de ações corresponde ou supera o esperado, com 
documentação robusta e demonstração de ali-
nhamento estratégico com as linhas de pesquisa 
e objetivos do programa.

Bom 
(B)

O grupo das 
ações indicadas 
atende satisfa-
toriamente o 
conjunto dos 
critérios especi-
ficados, quando 
considerados 
relevância, de-
manda, abran-
gência geográ-
fica, abrangên-
cia potencial e 
complexidade.

Comparativamente aos Programas (Profissio-
nais) da Área, este apresenta um conjunto satis-
fatório de ações de inserção social que atendem 
bem aos critérios de relevância e impacto. As 
ações estão distribuídas em âmbitos regional e 
nacional, atendendo a uma demanda importante 
na comunidade e demonstrando uma comple-
xidade adequada. Embora as ações não sejam 
altamente inovadoras, elas são bem executadas 
e apresentam evidências de impacto positivo. O 
número de ações corresponde ao esperado e re-
flete um compromisso consistente do programa 
com a inserção social e o atendimento de neces-
sidades relevantes da comunidade.

Re-
gular
(R)

O grupo das 
ações indicadas 
atende mode-
radamente o 
conjunto dos 
critérios especi-
ficados, quando 
considerados 
relevância, de-
manda, abran-
gência geográ-
fica, abrangên-
cia potencial e 
complexidade.

Comparativamente aos Programas (Profissio-
nais) da Área, as ações apresentadas pelo pro-
grama atendem moderadamente aos critérios de 
avaliação, com impacto limitado e abrangência 
predominantemente local e regional. Embora 
as iniciativas sejam relevantes para o público 
atendido, sua complexidade é básica e há pouca 
inovação nas abordagens. O número de ações 
não atinge completamente o esperado e/ou há 
lacunas na documentação ou nas evidências de 
impacto positivo. As ações refletem um esforço 
razoável, mas limitado, de inserção social e de 
contribuição para o fortalecimento das redes de 
cooperação.
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Fra-
co
(F)

O grupo das 
ações indicadas 
está aquém do 
esperado no 
conjunto dos 
critérios especi-
ficados, quando 
considerados 
relevância, de-
manda, abran-
gência geográ-
fica, abrangên-
cia potencial e 
complexidade.

Comparativamente aos Programas (Profissio-
nais) da Área, o programa apresenta poucas 
ações de inserção social, com impacto e rele-
vância restritos. As ações, em sua maioria locais, 
atendem de forma limitada à demanda da comu-
nidade e demonstram baixa complexidade. Não 
há evidências claras de contribuição significativa 
para o público-alvo e as interações com orga-
nizações externas são mínimas. O número de 
ações está abaixo do esperado e/ou as iniciativas 
não demonstram alinhamento estratégico com 
os objetivos de inserção social do programa.

In-
sufi-
cien-
te (I)

O grupo das 
ações indicadas 
não atende ao 
conjunto dos 
critérios especi-
ficados, quando 
considerados 
relevância, de-
manda, abran-
gência geográ-
fica, abrangên-
cia potencial e 
complexidade.

Comparativamente aos Programas (Profissio-
nais) da Área, este não apresenta ações signifi-
cativas de inserção social, e as ações indicadas 
têm impacto e relevância mínimos. Quando 
existentes, as iniciativas são mal documentadas e 
extremamente limitadas em escopo, sem envol-
vimento com redes de cooperação ou contribui-
ções relevantes para a sociedade. O número de 
ações não atinge o mínimo esperado, refletindo 
uma falta de compromisso com a inserção social 
em níveis local, regional ou nacional. Essas ações 
não atendem aos critérios estabelecidos e de-
monstram um déficit claro em termos de impac-
to social e contribuição comunitária.

Fonte: Cartilha para Preenchimento do Coleta Sucupira – Avaliação Quadrienal 2025 (2021-2024) 
– Programas Acadêmicos (p. 45)/Profissionais (p. 38); Fichas de Avaliação Acadêmico e Profissional – 

Quadriênio 2025-2028 (p. 53-54; 71-72)

Embora tenha sido mantido o sistema de conceitos, os parâme-

tros de 2025-2028 incorporam critérios mais detalhados e qualitati-

vos para a atribuição de conceitos. Na nova versão, o conceito “Muito 

Bom” exige evidência de impacto significativo, colaboração interins-

titucional e alinhamento estratégico com o Programa, o que eleva o 

rigor avaliativo em relação ao período anterior. Os demais conceitos 

(Bom, Regular, Fraco e Insuficiente) também passaram a considerar 

de forma mais explícita evidências da contribuição das ações para a 

população, abrangência dos impactos e alinhamento às metas institu-

cionais do PPG.
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Avaliação Crítica das Mudanças nas 
Fichas de Avaliação da CAPES nos 
quadriênios 2021-2024 e 2025-2028

A Ficha de Avaliação vigente para o quadriênio 2025-2028 traz 

importantes mudanças. A seguir, faremos uma avaliação crítica sobre 

o que nos parecem ser os pontos centrais. Com respeito ao Quesito 3 

- Impacto na Sociedade, a Ficha de Avaliação para o quadriênio 2025-

2028 evidencia uma mudança estrutural significativa ao apresentar 

uma reordenação temática dos itens, demarcando mais claramente os 

eixos de inserção científica, transferência de conhecimento e impacto 

social. Essa reestruturação pode auxiliar na redução de sobreposições, 

conferindo maior coerência temática na avaliação dos Programas.

Especificamente com relação ao Item 3.3, redefinido como “Impac-

tos do Programa para a Sociedade”, a nova ficha manteve os indicadores 

de Inserção Social e Internacionalização, e adota uma lógica avaliativa 

com pesos binários, levando os Programas a uma escolha de ênfase 

entre esses indicadores. A possibilidade de demarcação de prioridade 

na Inserção ou Internacionalização pode vir ao encontro das vocações 

institucionais e territoriais do Programas, e dar maior relevo aos per-

fis distintos dos PPG em nosso país. Esta visão é claramente descrita 

no Documento de Área da Psicologia (Capes, 2025b), ao afirmar que 

“é permanente a busca por valorizar a diversidade de propostas que 

admitam diferentes formas e valências de impactos dos Programas 

para a sociedade.” (p. 18). O que se espera é um alinhamento entre: (1) 

o planejamento estratégico do PPG que deve evidenciar claramente 

a vocação, (2) o Plano de Desenvolvimento Institucional (ou equiva-

lente) da IES, (3) a área de concentração e linhas de pesquisa e (4) as 
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ações de inserção social. Assim, é imperativo a cada PPG uma clara 

definição de sua vocação e o planejamento de suas ações de inserção 

social e internacionalização a partir desta definição.

Além disso, na nova ficha, é ressaltada a exigência de impac-

tos mensuráveis, alinhamento estratégico e documentação robusta 

das ações realizadas pelos Programas. A criação do item “Casos de 

Impacto” (3.3.3) como indicador específico é um marco dessa nova 

abordagem. Ao exigir documentação e evidência empírica, busca-se 

reduzir avaliações subjetivas e meramente quantitativas, promovendo 

maior objetividade e comparabilidade entre Programas. Tendo em 

vista nossa experiência na avaliação da inserção social no quadriênio 

2021-2024, recomendamos especial esforço dos PPG para: (a) o regis-

tro do impacto de cada ação ao longo do quadriênio em curso, e (b) 

descrição de impacto mensurável no relatório anual.

A caracterização do indicador 3.3.1 – Inserção Social também é 

outro aspecto a ser destacado. O novo modelo exige de modo mais 

explícito que todas as ações avaliadas estejam justificadas com base 

em demandas sociais, vinculadas à produção de conhecimento e 

alinhadas ao planejamento estratégico do Programa. Essa exigência 

fortalece a coerência entre o que os Programas dizem fazer e o que 

efetivamente entregam à sociedade. Isso pode fomentar reflexões a 

respeito de diferentes formas de mensurar e evidenciar resultados 

concretos, além de fortalecer uma cultura de planejamento e autoa-

valiação crítica. Na lista das possíveis ações a serem indicadas pelos 

Programas, nota-se importância dada à articulação entre pós-gradua-

ção e graduação, com valorização da participação discente em ações 

socialmente relevantes e vinculadas à pesquisa, fortalecendo o papel 

formativo da pós-graduação.
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De grande importância foi a distinção realizada entre a inserção 

acadêmica do pesquisador e a inserção social do Programa. No qua-

driênio anterior, ações como (a) Participação, direção, assessoria em 

Conselhos, Comitês e Comissões em ONGs, setores governamentais, 

sociedades científicas, (b) Consultorias e assessorias que não geram 

relatórios, incluindo a órgãos de fomento à pesquisa, (g) Interação 

com outros Programas em Projetos de Cooperação entre Instituições 

para Qualificação de Profissionais de Nível Superior (PCI), e outras 

possíveis iniciativas de nucleação, e (h) Inserção em redes de pesquisa 

nacionais e/ou internacionais, eram avaliadas conjuntamente às 

ações de inserção social. Claramente, tais ações caracterizam melhor 

a inserção acadêmica de um docente permanente do que uma ação 

de inserção social de um PPG. Ademais, o conjunto de dimensões ava-

liativas empregadas (relevância; demanda; abrangência geográfica; 

abrangência potencial [possibilidade de expansão]; complexidade) 

não era adequado para a apreciação destas ações. Ao excluir essas 

categorias de ações do indicador de Inserção Social, a Ficha de Ava-

liação 2025-2028 corrige uma distorção presente no modelo anterior 

e contribui para tornar o processo avaliativo mais alinhado aos objeti-

vos dessa dimensão.

A redefinição e maior detalhamento da apresentação dos con-

ceitos avaliativos eleva o padrão de exigência em comparação com o 

período anterior. O conceito “Muito Bom”, por exemplo, passa a exigir 

evidências mais claras dos vínculos e colaborações interinstitucionais 

estabelecidos, dos efeitos e relevância das ações junto à sociedade, e 

da coerência com os objetivos estratégicos do PPG. Essa reconfigura-

ção desloca o foco da simples descrição da realização de atividades 

e da presença no território para a demonstração de seus efeitos na 

comunidade e dos atores envolvidos. A exigência dessa demonstra-

ção permite distinguir iniciativas pontuais de estratégias duradou-
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ras, promovendo reconhecimento de Programas com impacto social 

consistente; incentivo à integração entre pós-graduação e sociedade; 

e valorização de ações territorializadas com potencial de transforma-

ção local, regional ou nacional. A ênfase no cotejamento com o plano 

formativo do Programa pode auxiliar na reorientação de projetos mais 

conectados com o perfil e projeto pedagógico dos PPG, gerando um 

circuito virtuoso entre as linhas de pesquisa, missão institucional e 

impacto na sociedade.

Vale destacar que dentre as situações de avaliação dos subitens 

da Ficha de Avaliação para a Quadrienal 2029, os subitens referentes 

ao item 3.3 do Quesito 3 continuam na Situação 3 - Qualitativa Con-

ceitual Comparativa. Conforme consta no documento (Capes, 2025b), 

essa avaliação é pautada na:

atribuição do conceito em função da posição relativa 

aos Programas na Área, com base em dados predo-

minantemente qualitativos, a partir do julgamento 

de avaliadores/as constituídos/as em subcomissões 

específicas, preferencialmente sem sobreposição de 

consultor/a, com atuação prévia e subsidiária aos tra-

balhos da comissão de Avaliação Quadrienal. (Capes, 

2025b, p. 6)

Dada a natureza qualitativa do tipo de avaliação que rege os subi-

tens referentes à Inserção social, é importante diminuir as chances 

de incompreensão na aplicação dos critérios, de modo que os PPG 

ofereçam informações suficientes para avaliar os impactos das ações 

de Inserção Social. Apesar dos avanços conceituais e metodológicos 

verificados na nova versão da Ficha de Avaliação (Capes, 2025), alguns 

desafios ainda persistem.
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Um deles diz respeito à clareza nas instruções que orientam a 

descrição das ações e a especificação do número de ações a serem 

indicadas pelos Programas. Dada a diversidade de campos e realida-

des institucionais, a falta de um modelo padronizado (template) para 

descrição das ações e dos casos de impacto pode gerar uma variabi-

lidade muito grande na aplicação dos critérios, dificultando a com-

preensão e a mensuração das ações de Inserção Social dos Programas. 

Esse aspecto já tinha sido indicado na apreciação dos resultados de 

avaliações de quadriênios anteriores, como se verifica em Trindade et 

al. (2023): “Muitas das ações desenvolvidas . . . foram informadas de 

maneira incompleta ou até mesmo não relatadas, indicando uma não 

observância dos critérios de avaliação: demanda, relevância, abran-

gência, potencial de abrangência e complexidade das ações” (p. 389). 

Com respeito à indicação do número de ações pelos PPG, a ausência 

de instruções claras sobre o arredondamento da média de docentes no 

quadriênio pode levar a interpretações divergentes e afetar a equidade 

na definição do número mínimo de ações exigidas. Na nova ficha, há 

uma especificação para arredondamento para o número de indicações 

para Casos de Impacto: “O número de indicações (N) deve ser igual a 

um quarto do número médio dos docentes permanentes do Programa 

no quadriênio (N=DP/4), arredondado para baixo”. No entanto, ainda 

não há instrução semelhante para a indicação do número das ações 

de Inserção Social: “O número de ações (N) deve ser igual à metade 

do número médio dos docentes permanentes (DP) do Programa no 

quadriênio (N=DP/2), até o máximo de 10 ações” (Capes, 2025, p. 19).

Em que pese a importância da solicitação de informações mais 

robustas sobre evidências de impacto, essa exigência pode deman-

dar uma carga documental elevada e ser onerosa para Programas 

com menor suporte técnico-administrativo. Programas situados em 

regiões com menor articulação institucional podem também ter difi-
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culdades em atender aos novos indicadores com o mesmo alcance de 

PPG localizados em capitais, por exemplo. Considerando esses aspec-

tos, é essencial que a CAPES continue oferecendo formação e apoio 

técnico aos Programas, para garantir respostas não apenas técnicas, 

mas estrategicamente articuladas à missão social da pós-graduação.

Em suma, as mudanças propostas pela CAPES no quadriênio 

2025-2028 representam um avanço substantivo na qualificação da ava-

liação da pós-graduação brasileira. A incorporação de critérios mais 

rigorosos e a valorização do impacto social e institucional promovem 

uma avaliação mais estratégica, coerente e formativa. No entanto, será 

crucial garantir equidade, clareza interpretativa e suporte institucio-

nal, de modo a não penalizar Programas em contextos mais frágeis. Ao 

exigir mais do que ações formais, o novo modelo valoriza consistên-

cia, relevância social e comprovação de impacto, reafirmando a res-

ponsabilidade pública e social da pós-graduação no país.
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Avançar na discussão sobre a popularização do conhecimento 

científico é urgente. Este capítulo objetiva apresentar reflexões, con-

ceitos e aspectos descritivos presentes na avaliação sobre a difusão 

do conhecimento, suas definições históricas e modelos teóricos, bem 

como a caracterização desta dimensão como um dos indicadores do 

Quesito 3. Impacto na Sociedade, especificamente, relativos ao indi-

cador 3.2. Impacto Econômico, Cultural e Social do Programa no con-

texto da avaliação quadrienal 2021-2024 dos Programas de Pós-Gra-

duação em Psicologia. 

Nas últimas três décadas, tivemos um avanço da produção do 

conhecimento no Brasil, particularmente a partir do ano de 1995, 

quando o país viveu sua mais intensa política de produção do conhe-

cimento científico (Krieger, 2002). Várias destas políticas, considera-

das de impacto basal na produção do conhecimento, emergiram neste 

período e, paulatinamente, foram se consolidando até o início de 2018, 

quando muitas delas sofreram um revés. Na vigência do governo de 

Jair Bolsonaro, nos deparamos com um processo destrutivo, de des-

crédito do conhecimento científico, que deu lugar a práticas de des-

mantelamento de políticas (Bauer & Knill, 2012; Gomide et al., 2023) 

fundamentadas em atitudes públicas claramente anticientíficas. 

Nesse contexto, tiveram espaço de expansão barreiras ao finan-

ciamento do sistema de produção do conhecimento e de um nega-

cionismo sistemático e consistente, cujo teor político foi devastador 

para as ciências (Kahn-Harris, 2018). Com o advento da pandemia de 

COVID-19, este quadro se agravou ainda mais. Algumas práticas fun-

damentais no interior das políticas científicas ganharam importante 

destaque, sobretudo no contexto do período pandêmico, o que envol-

veu a educação científica, a difusão do conhecimento e a comunica-

ção científica (Fourez, 1997). 
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A comunicação pública do conhecimento científico vem, histori-

camente, desempenhando um papel fundamental nas democracias, 

seja na formação da cidadania ou ainda na própria gestão complexa 

das políticas sociais (Vogt, 2006). À medida que cidadãos têm mais, 

e qualificado, acesso a formas de conhecimento de ponta, maior 

e melhor a sua participação na pressão por políticas garantidoras 

de direitos e melhores as estratégias de controle social das políticas 

implementadas, o que aprimora seu exercício em sociedade.  

No entanto, embora essenciais para o desenvolvimento social, a 

educação para ciência, a comunicação científica e a difusão e dissemi-

nação do conhecimento científico nem sempre têm cumprido o papel 

de chegar aos contextos necessários e de produzir nesses contextos os 

efeitos desejáveis. Acredita-se que uma das principais razões para isso 

é que estas nem sempre têm sido devidamente definidas, articuladas e 

produzidas para garantir um maior acesso da população à ciência, a sua 

popularização, e formação específica de novas gerações de cientistas. 

Há um reconhecimento de que tanto a educação para a ciência 

como a difusão e disseminação do conhecimento têm falhado em tor-

nar a ciência um bem público mais democrático, acessível, relevante 

e com capilaridade para diferentes estratos da sociedade. Com efeito, 

o conhecimento científico fica restrito a um grupo específico, e não 

se propicia, para o conjunto da população, tanto uma formação mais 

crítica quanto uma melhor gestão da sua vida cotidiana, o que é pos-

sível quando decisões sobre a vida pessoal, profissional e familiar, por 

exemplo, são tomadas com base em informações cientificamente fun-

damentadas.

É neste contexto e com o sentido de acentuar ainda mais a rele-

vância e o impacto social do conhecimento científico em nossa socie-

dade, que a política de difusão, disseminação e popularização do 
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conhecimento científico entra definitivamente em cena, desvelada, 

embora ainda de modo pouco definido pelas principais agências de 

fomento, na regulação e incentivo à formação de cientistas, na inci-

dência de práticas científicas e na produção do conhecimento.

Embora sem uma definição precisa, com frágil institucionalidade 

e com uma proliferação de termos ainda com baixa criticidade e prati-

camente sem padronização, as agências públicas brasileiras têm apos-

tado no incentivo à divulgação científica, na qualificação do impacto 

social do conhecimento nas sociedades e na implementação de edi-

tais e protocolos de avaliação que tenham como exigência planos de 

preparação de políticas de difusão. Entretanto, o que se percebe é, de 

fato, um conhecimento restrito acerca das práticas e das definições 

conceituais sobre as formas de popularização e divulgação do conhe-

cimento científico por parte da comunidade acadêmica e, sobretudo, 

das próprias agências. 

Parece haver, ainda, falta de nitidez quanto à fronteira conceitual 

entre divulgação científica e atividades tais como pesquisas interven-

tivas, projetos de extensão e publicação científica pois, em todos os 

casos, lida-se com o limiar entre o objetivo de produção de conheci-

mento acadêmico e a produção de potenciais benefícios para a comu-

nidade extra-acadêmica. O mais comum é que pesquisadores e pes-

quisadoras tenham que construir planos de difusão científica sem 

contar com definições precisas, e com a mera intenção de atender às 

exigências dos editais das agências de regulação, ter que submeter-

-se à avaliação a partir de uma frágil problematização das noções de 

popularização, disseminação e difusão do conhecimento científico. 

Parece que a questão a ser debatida é como esse conhecimento deve 

ser compartilhado e quais seriam os principais canais de divulgação.
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A CAPES, como agência de regulação, fomento e avaliação da polí-

tica de pós-graduação no Brasil, tem investido nas práticas de difu-

são do conhecimento científico, ao reconhecer a relevância atribuída 

a estas atividades como indicadores de avaliação dos Programas de 

Pós-Graduação no Brasil. Ainda com frágil precisão conceitual, a difu-

são e popularização do conhecimento científico entraram no sistema 

de avaliação da Pós-Graduação como um indicador do papel exercido 

pelos programas de pós-graduação relativo ao impacto social e cultu-

ral da ciência nas sociedades. Na quadrienal 2021-2024, esse indica-

dor buscou não apenas estimular os Programas ao desenvolvimento 

de práticas de difusão, mas também capturar uma heterogeneidade de 

ações que os Programas já desenvolvem, muitas vezes sem as nomear 

como práticas de difusão, disseminação e popularização do conheci-

mento científico. 

O estado atual das definições: 
difusão, disseminação e 
popularização científica

A comunicação pública da ciência tem sido um campo de impor-

tante desenvolvimento na produção e na disseminação do conheci-

mento (Vogt, 2006) e, ao mesmo tempo, representa um grande desafio 

em sociedades marcadas por grande heterogeneidade socioeconô-

mica que se reflete em disparidades educacionais substantivas, como 

no caso do Brasil. O acesso ao conhecimento científico é um recurso 

importante para a solução de problemas sociais em todos os cenários 

e dimensões da sociedade. Portanto, se por um lado os esforços de dis-

seminação do conhecimento cientificamente embasado se mostram 

modestos, por outro, as questões decorrentes da baixa qualidade da 

educação acentuam as dificuldades da população para acessar, com-
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preender, interpretar e utilizar a ciência como recurso para lidar com 

os problemas cotidianos.  As formas de comunicar e disseminar meto-

dologias e os achados científicos em uma variedade de áreas discipli-

nares têm sido um enorme desafio em todas as sociedades, particu-

larmente em sociedades nas quais as políticas científicas e o financia-

mento a elas vivem uma certa instabilidade institucional.  Estes fatores 

tornam muito complexa a tarefa de efetivar formas de comunicação 

científica acessíveis para diferentes segmentos da população, eficazes 

na promoção do desenvolvimento humano e competentes na oferta 

de ferramentas críticas, inclusive, para a crítica da própria ciência.

Desde a noção básica de educação para a ciência (Bizzo, 2002), até 

formas e estratégias de comunicação de ampla divulgação científica 

e formação de agentes qualificados, requerem metodologias, planos 

e políticas públicas bem desenhadas, investimento financeiro e tec-

nológico, capacidade de conceituar práticas muitas vezes tão tênues, 

porém distintas e, sobretudo, a formação de recursos humanos quali-

ficados para tal tarefa. 

No Brasil, esta interação entre diferentes atores sociais que par-

ticipam, produzem, codificam e consomem o conhecimento e toda 

a informação científica pode ser representada pela espiral da cultura 

científica apresentada por Vogt (2003). A espiral da cultura científica, a 

partir de quatro quadrantes, propõe a produção e circulação da ciência 

entre pares como um ponto de partida; o seu desenvolvimento para o 

ensino da ciência e a formação de cientista em seu segundo quadrante; 

dele para o ensino para a ciência em seu terceiro quadrante e se com-

pletando na divulgação científica. De forma ilustrativa, poder-se-ia 

indicar que esta espiral em cada um de seus quadrantes ensejaria um 

conjunto de ações e qualidades específicas que se retroalimentam de 

outros quadrantes.
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Figura 1 - Ilustração Espiral da Cultura Científica proposta por Carlos Vogt (2003).

Avaliamos que esta espiral indica um conjunto de ações articu-

ladas, por meio das quais em cada quadrante temos um conjunto 

de destinatários específicos, predicados e qualidades próprias. No 

entanto, em articulação dinâmica, formam um conjunto que se (re)

alimenta e colabora em um ciclo que, embora voltando ao ponto de 

partida, retorna não ao mesmo ponto, mas ao mesmo quadrante enri-

quecido pela sua própria alteração. Nas palavras de Vogt (2003), o que 

se objetiva com esta espiral: “O que, enfim, a espiral da cultura cien-

tífica pretende representar, na forma que lhe é própria, é, em termos 

gerais, a dinâmica constitutiva das relações inerentes e necessárias 

entre ciência e cultura.” (Vogt, 2003, p. 1).
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Diferenças na conceituação das distintas práticas de comunica-

ção pública, bem como suas tradições e modelos teórico-metodoló-

gicos, tornam-se fundamentais, pois é por meio deles que podemos 

desenhar planos e projetos de comunicação científica com interesses, 

alvos, públicos e contextos variados. Percebemos, entretanto, ao alu-

dirmos ao conceito de espiral de  Vogt (2006), que o campo de práticas 

que engloba a comunicação pública científica, a divulgação da ciência 

e a formação e educação para a ciência e entre cientistas aponta para 

um amplo conjunto articulado de ações e qualidades que ensejam 

destinatários distintos entre atores e instituições sociais (Vogt, 2012).

Embora esta espiral implique em um círculo de desenvolvimento 

da cultura científica e de sua produção e circulação, bem como o 

consumo da informação científica, ela pode ser tomada como 

um circuito entre a cultura, a tecnologia, a educação e a ciência 

(Barata et al., 2023), o qual determina a relação entre os agentes da 

comunicação científica que pode se dar em distintos vieses e pers-

pectivas. A este respeito, três tradições teórico-metodológicas de 

comunicação pública da ciência têm, ao longo do tempo, apresen-

tado modelos de relação entre agentes da comunicação científica e 

o público-alvo, caracterizando formas relacionais distintas e com 

diferentes estratégias (Meneghini, 2008). São elas:

a.	 Modelo do déficit

b.	 Modelo dialógico

c.	 Modelo participativo

	 O modelo do déficit, como o próprio nome indica, parte do 

pressuposto de que o público-alvo da comunicação científica pos-

sui um déficit cognitivo para lidar com o conhecimento, portanto é 

visto como ignorante, e deve ser instruído pela ciência. Neste modelo, 
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a prática da transmissão é fundamentalmente unilateral, evocando a 

política de entendimento público da ciência como um instrumento 

informacional não dialógico (Bucchi, 2008). Este modelo apresentou-

-se, como uma prática bastante comum em países anglo-saxões, em 

especial, nos anos de 1960, 70 e 80, porém com eficácia bastante frágil, 

já que, ao desconsiderar seu interlocutor-alvo como produtor de con-

cepções, ideias, representações e conhecimento, acaba por encontrar 

uma série de barreiras cognitivas e emocionais. Autores como Buc-

chi (2008), Miller (1983), entre outros, foram centrais na caracteriza-

ção deste modelo, no qual a criação da informação científica é vista 

como um antídoto à visão de leigos ignorantes que somente com a boa 

comunicação poderiam aceitar o conhecimento. O desprezo pelos 

fatores culturais e sociais, bem como a redução da sociedade a uma 

posição passiva e de subordinação produzem uma série de críticas a 

este modelo, as quais evidenciam as relações de poder e os prejuízos 

de sua falta de bidirecionalidade, quando se considera que os conhe-

cimentos locais, muitas vezes, produzem avanços importantes na des-

coberta de novos fatores e fatos científicos. 

O modelo dialógico, ao tentar superar os problemas do modelo 

do déficit, emerge para dar respostas às fragilidades já notadas da 

noção de que os interlocutores seriam leigos desconhecedores. 

Neste sentido, a busca pela construção de práticas de comunicação 

da ciência a partir do reconhecimento do diálogo entre os atores 

tidos como ativos interlocutores, consolidou-se a partir dos anos 

de 1990 como um dos modelos mais importantes de comunicação 

científica. Nesta visão, o público-alvo é reconhecido como intér-

prete – e não mero receptáculo – dos conhecimentos científicos, 

com seus valores e percepções, produzindo uma interação entre o 

agente da comunicação e seu alvo (Irwin & Wynne, 1996). 
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Os estudos das práticas dialógicas foram, sem dúvida, respostas 

densas aos impasses do modelo do déficit, mas logo também encon-

traram problemas, sobretudo por disseminar uma visão idealizada, 

pretensamente neutra, que ignora ou coloca em segundo plano as 

hierarquias de poder das interações sociais entre diferentes atores, 

assim como as mediações e interesses institucionais (Bourdieu, 2008) 

que atravessam todas as camadas da produção científica. Autores como 

Bauer e Jensen (2011), Irwin e Wynne (1996) e outros sociólogos da 

ciência tiveram importância fundamental nesse debate, ao mostrarem 

a importância do engajamento nas relações interativas com o público-

-alvo na formação de uma consciência crítica acerca da produção do 

conhecimento científico (Bauer & Jensen, 2011). Foi com base neste 

modelo que práticas de popularização do conhecimento foram inaugu-

radas, tais como as feiras de ciências e redes de popularização da ciên-

cia (Massarani, 2015), que reconhecem que a legitimidade científica 

junto à população está diretamente relacionada ao diálogo, à confiança 

e às experiências de colaboração dialógica (Moreira & Massarani, 2002). 

O modelo participativo, tipicamente estabelecido a partir da 

intensificação das críticas às hierarquias do conhecimento, surge 

nos anos 2000. Esta coincide com a emergência de um intenso 

debate sobre ciência aberta e propõe formas de conhecimento e 

de articulação entre os distintos saberes produzidos. Nesta visão 

(Jasanoff, 2004), conjugam-se tanto a produção da ciência como a 

produção do conhecimento pela sociedade a partir de uma visão 

de coprodução dos saberes. 

A crítica aos saberes ocidentais coloniais e à falta de uma visão 

participativa na produção do conhecimento foram fundamentais para 

o estabelecimento de um modelo de maior participação da popula-

ção em geral no interior dos mecanismos institucionais de produção 
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científica (Irwin, 1995), bem como para o fortalecimento de práti-

cas acadêmicas promotoras de justiça epistêmica (Fricker, 2007). A 

intercientificidade e a interação, ainda que repleta de tensões entre 

saberes populares, acadêmicos, indígenas e de comunidades histori-

camente preteridas passam a ser fundantes de modelos epistemológi-

cos híbridos, em que a participação da população, das comunidades 

tradicionais e indígenas, LGBT+ e outras produzem incidência direta 

nas metodologias e teorias científicas e, sobretudo, no rompimento do 

monopólio da produção do conhecimento (Purcell & Onjoro, 2002). 

Autores como Stilgoe et al. (2014), Callon et al. (2009) e outros foram 

importantes na consolidação das formas participativas de reconhe-

cimento da coprodução do conhecimento científico e no estabeleci-

mento de uma ciência cidadã (Dunshell & Rocha, 2022).

As práticas de difusão e comunicação científica com o público, 

portanto, variam bastante não apenas no tempo histórico, mas sobre-

tudo em suas visões epistêmicas, metodológicas e políticas. É certo 

que o modelo participativo nos exige hoje um tipo de engajamento 

complexo, crítico e inovador, que nem sempre está no enquadramento 

do cotidiano das atividades dos Programas de Pós-graduação, embora 

devesse se tornar, progressivamente, um alvo a ser alcançado. Tanto 

as políticas de formação para ciência quanto as políticas de populari-

zação e difusão do conhecimento científico têm capacidade de qua-

lificar de maneira muito mais eficaz a participação social, o controle 

social das políticas públicas bem como a gestão da vida cotidiana 

(Vale, 1996; Bizzo, 2002).

É na esteira desta emergência de políticas científicas e de comuni-

cação pública, das crises ontológicas herdeiras do fim do monopólio 

acadêmico, das sindemias e pandemias (Paiva et al., 2025), bem como 

da organização geopolítica do mundo que, cada vez mais, o impacto 



405

social da ciência entra no cenário dos grandes debates acadêmicos 

e científicos como um passo de urgência na constituição do próprio 

fazer de cientistas. 

Diante de várias crises mundiais sobre o clima, da relação pre-

datória entre as populações e o planeta, das diversas crises sanitárias 

transnacionais, da disputa violenta por bens e riquezas, das políti-

cas mundiais de controle populacional, dos ultraconservadorismos 

e negacionismos, podemos afirmar, sem dúvida, que a dimensão da 

relevância social e do impacto do conhecimento científico nas socie-

dades ganha um alargado palco no campo da discussão das políticas 

de avaliação, fomento e produção do conhecimento científico.

A presença cada vez maior de práticas de difusão e populariza-

ção do conhecimento científico, enseja, inclusive, a formação de 

especialistas em divulgação que conformam um campo próprio do 

conhecimento científico, tem sido salutar e, sem dúvida, urgente na 

organização de políticas científicas e do trabalho de pesquisadores 

e pesquisadoras no Brasil. Embora as iniciativas de difusão e popu-

larização científica sejam enquadradas ainda de maneira pouco crí-

tica, cabe ressaltar o enorme ganho para cientistas e para leigos que 

a difusão e a disseminação do conhecimento científico podem signi-

ficar no cotidiano e na gestão de políticas públicas, na maior eficá-

cia de governos e na densificação dos controles sociais democráticos 

sobre os poderes locais e as políticas públicas e na informação coti-

diana qualificada e acessível.

Temos sublinhado aqui que, atualmente, boa parte dos editais de 

fomento à pesquisa exige planos de difusão, popularização e divulga-

ção científica por parte dos e das pesquisadoras. Como raros são os 

editais que oferecem conceitos-chave, ou que ao menos apontem para 

condições infraestruturais adequadas e desenvolvimento estratégico 
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por parte das agências de fomento e controle da ciência no Brasil, jul-

gamos ser de relevância a contribuição que prestamos neste capítulo.

É certo que, muitas vezes, pesquisadores/ras são convocados/as a 

gerir mais este processo da disseminação do conhecimento como ges-

tores de si, sem experiências acumuladas, sem tecnologias adequa-

das e, muitas vezes, sem formação metodológica para incidir em um 

campo de trabalho de tamanha densidade. A elaboração de planos de 

divulgação do conhecimento não é precedida de uma compreensão 

sobre o que, como e qual a melhor forma de compartilhar o conhe-

cimento produzido pelo proponente, seja ele um pesquisador, uma 

equipe ou um PPG. Em boa parte das experiências, são estudantes que 

tomam a frente de iniciativas que se resumem a ensaios de comunica-

ção pública, usando as redes digitais e plataformas de conglomerados 

privados de manipulação de algoritmos como o palco principal desta 

comunicação. Desse modo, não raro, a ‘forma’ de disseminação cien-

tífica, que detém o potencial (muitas vezes não cumprido) de atingir 

um amplo público, é mais enfatizada ao dizer do sucesso de uma ação, 

ou plano de divulgação, que o próprio conteúdo dela e objetivos de 

transformação social consistentes.

A falta de nitidez, a pouca precisão conceitual e a escassez de estu-

dos mais densos sobre o que são estas práticas no contexto e na reali-

dade social e econômica dos Programas de Pós-Graduação em Psico-

logia têm apontado para dois grandes desafios: 1. Compreender o que 

os Programas entendem como difusão, disseminação e popularização 

do conhecimento e 2. Redefinir limites, práticas e arranjos capazes de 

atender de fato à comunicação pública da ciência, a democratização 

do escopo científico e o impacto social da produção acadêmica sem 

cair mais uma vez nas armadilhas da opressão de se cumprir as múlti-

plas e infinitas tarefas e atividades previstas e nem na arapuca do indi-
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vidualismo neoliberal das redes digitais corporativas, fenômeno tão 

expressivo na contemporaneidade.

A avaliação dos PPG em 
Psicologia: difusão, disseminação 
e/ou popularização do 
conhecimento científico?

O processo de avaliação quadrienal dos programas de pós-gra-

duação (PPG) tem se constituído como um vetor fundamental para 

guiar as políticas voltadas à pós-graduação no Brasil, bem como para 

subsidiar os programas com informações em apoio a seus planeja-

mentos estratégicos, entre outras ações, e caracteriza-se como um 

processo bem estruturado, que se aprimorou ao longo de sua exis-

tência. Neste sentido, e considerando a sua complexidade, são feitas 

etapas preparatórias que refinam processos e indicadores através da 

criação de subcomissões.

Uma delas foi a subcomissão Difusão do Conhecimento e Visibi-

lidade (doravante, D&V). O objetivo desta subcomissão foi o de pre-

parar e refinar o processo avaliativo de cada PPG do sistema na área 

de Psicologia com relação a dois indicadores qualitativos: Difusão do 

Conhecimento Científico e Visibilidade. A partir de dados inseridos 

pelos PPG na Plataforma Sucupira e em seus anexos (particularmente 

o Anexo 3), a subcomissão D&V preparou preliminarmente o processo 

avaliativo extraindo dados, organizando as informações de cada PPG, 

produzindo análises dos indicadores, refinando suas características 

e informações geradas pelos PPG, bem como propondo hierarquias 

conceituais e parâmetros avaliativos métricos.
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A subcomissão de D&V foi composta por seis professores/ras 

de seis universidades e de seis programas de pós-graduação distin-

tos, distribuídos em cinco estados e quatro regiões do país. Os itens e 

indicadores avaliados pela subcomissão (Difusão do Conhecimento 

Científico e Visibilidade) estão dispostos no indicador 3 - Impacto na 

Sociedade. Neste indicador estão os itens 3.2.2. Difusão do Conheci-

mento Científico e 3.3.3. Visibilidade. 

Conforme consensuado em diálogo com a Coordenação da área 

de Psicologia na Capes, os PPG deveriam indicar, por escolha própria, 

até cinco atividades que caracterizam o conjunto de ações relaciona-

das à Difusão do Conhecimento Científico no quadriênio. Estas ati-

vidades enviadas por cada Programa deveriam estar relacionadas e 

descritas a partir das características do item conforme apresentado na 

preparação da avaliação em reuniões com a área. 

No que diz respeito ao item Visibilidade, cada PPG deveria des-

crever suas ações de visibilidade na plataforma Sucupira através do 

indicador Impacto na Sociedade, especificamente no espaço desti-

nado aos itens internacionalização, inserção (local, regional, nacio-

nal) e visibilidade do Programa. 

Desta maneira, a subcomissão D&V trabalhou, portanto, com dois 

tipos de dados de diferentes fontes: para o indicador Difusão Cientí-

fica do Conhecimento os dados foram fornecidos através do Anexo 3 

enviado por cada PPG e para o indicador Visibilidade os dados forne-

cidos através do preenchimento da Plataforma Sucupira no respectivo 

enquadre.

Para iniciar os trabalhos, a subcomissão recebeu uma planilha 

com dados básicos sobre os PPG da área que totalizou 104 PPGs, 

sendo 88 da modalidade acadêmica e 16 da modalidade profissional. 

Os PPG Profissionais contam apenas com cursos de mestrado. Dos 
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Acadêmicos, 17 apresentam apenas curso de Mestrado e os demais (n 

= 71) contam com Mestrado e Doutorado.

Recebeu-se também uma planilha (Excel) em que constava, iden-

tificação da Instituição, do PPG e as ações descritas indicadas pelo 

Programa com uma justificativa das razões que levaram o PPG a desta-

car aquele conjunto de ações de Difusão Científica do Conhecimento. 

Cada PPG poderia indicar até 5 (cinco) ações de difusão que espe-

lhassem o conjunto de atividades de seu PPG no quadriênio. Conside-

rando o conjunto de informações que os PPGs enviaram, percebe-se 

que há uma imprecisão conceitual da própria avaliação na CAPES. 

O que se entende por difusão do conhecimento científico é extrema-

mente heterogêneo e não é apresentada aos PPG uma definição mais 

precisa, capaz de abarcar a complexidade do campo da comunicação 

científica pública, e dotada de um fundamento filosófico, epistemo-

lógico, metodológico e ético, como buscamos evidenciar nas sessões 

anteriores. 

Nota-se que, muitas vezes, a difusão do conhecimento científico 

como categoria de impacto na sociedade é entendida apenas como 

buscar uma maior abrangência e alcance da comunicação, mas não 

como prática com técnicas específicas que exigiria metodologias pró-

prias de trabalho com profissionais adequados e qualificados, assim 

como pesados investimentos tecnológicos para a sua realização. O 

que pode ser identificado nas justificativas e destaques dos PPG em 

Psicologia, neste contexto, é que difusão do conhecimento científico 

estaria distribuída em três conjuntos de práticas e processos:

d.	 Divulgação do conhecimento em formatos bibliográficos e 

eventos científicos

e.	 Usos de tecnologias e redes digitais corporativas, monetizadas 

ou não, como youtube, instagram, whatsapp e outros.
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f.	 Incorporação de atores públicos não-acadêmicos na produção 

bibliográfica do PPG, tais como gestores de políticas públicas, 

liderança de movimentos sociais e outros.

Neste sentido, percebe-se que o conjunto de ações que os PPG 

declaram surpreende com atividades bastante díspares e, muitas 

vezes, não correspondentes à difusão do conhecimento conforme 

descrita na proposta de avaliação da quadrienal. O Documento de 

Área descreve a difusão do conhecimento como sendo um conjunto 

de ações articuladas:

As ações de difusão indicadas formam um conjunto 

que demonstra uma expressiva efetividade do Pro-

grama na difusão do conhecimento científico, popu-

larizando a ciência e os saberes que produz à socie-

dade em geral, fora do universo da comunidade aca-

dêmico-científica. Trata-se de um conjunto de ações 

marcado por sua elevada complexidade e relevância, 

dirigido a uma demanda bem estabelecida, com larga 

abrangência geográfica e alto potencial de expansão 

(Capes, 2019)

Embora com pouca precisão conceitual, parcas definições do 

campo da comunicação científica e frágil indicação das diferenças 

entre as práticas de difusão, disseminação e popularização científica, 

é possível indicar que três dimensões apontam para uma prática com-

plexa pela qual os PPG são avaliados: 1. As ações de difusão devem 

formar um conjunto e não serem ações individuais desarticuladas de 

um programa político estabelecido pelo PPG; 2. Devem ter como foco 

a popularização da ciência e dos saberes que produz para a sociedade; 

3. Devem abranger a sociedade fora do universo da comunidade aca-
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dêmico-científica, com capacidade de estabelecer uma demanda 

específica e com larga abrangência geográfica e de expansão. 

Percebe-se que a descrição do item do indicador Impacto Econô-

mico, Social e Cultura do Programa do Quesito 3 – Impacto na Socie-

dade carece de melhor definição, distinção conceitual e explicação 

de seus termos. A noção de popularização da ciência, extremamente 

complexa e controversa, aqui é entendida apenas como extensão do 

conhecimento acadêmico produzido para a sociedade, espelhando 

muito mais um modelo de comunicação de déficit do que um modelo 

atualizado e participativo, em que os saberes podem ser pensados em 

relação bidirecional e em contínuo espiral de transformação no curso 

histórico, bem como em reparação epistêmica. 

Além disso, a noção de abrangência geográfica parece estar 

aquém da realidade das redes digitais e de sua capacidade expan-

siva. Ao indicar que a difusão deveria atingir grupos e comunidades 

externas ao universo institucional acadêmico-científico, os meca-

nismos avaliativos indicam apenas práticas de extensão, mas não 

qualificam suas formas de comunicação, práticas de disseminação 

e, sobretudo, impactos concretos produzidos nos sujeitos, grupos e 

comunidades visados.

Não por outro motivo, muitos PPG em Psicologia entenderam que 

a divulgação de suas produções bibliográficas fora do universo aca-

dêmico poderia ser considerada prática de difusão do conhecimento. 

Aqui é importante sublinhar que, embora esta noção de impacto na 

sociedade seja cada dia mais central, há uma necessidade ímpar de se 

tornar as definições mais precisas, rever conceitos e evidenciar práticas 

favoráveis no contexto atual de grande avanço tecnológico e digital. 

Ao analisar o material enviado pelos PPG de Psicologia, podemos 

notar que tanto no que diz respeito ao indicador “difusão do conhe-
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cimento” quanto ao de “visibilidade” ainda precisamos enfrentar, no 

mínimo, algumas questões centrais. Através do debate, do diálogo e de 

um levantamento minucioso das práticas já desenvolvidas pelos PPG, 

carecemos ainda de resolver uma série de percalços e polêmicas, seja 

por parte da CAPES em suas definições políticas e conceituais, seja 

por parte da área da Psicologia no amadurecimento do debate entre si 

e com a CAPES para a produção de consensos que orientem suas prá-

ticas e resultem na crítica à plataformização do conhecimento cientí-

fico. Sintetizamos aqui alguns destaques para aquecer este debate e 

sinalizar aspectos a serem considerados nas ações futuras:

•	 Há ainda um conhecimento restrito do campo de Difusão do 

Conhecimento Científico por parte da comunidade. Indicando, 

muitas vezes, uma linha tênue entre Difusão, Divulgação e Dis-

seminação pública do conhecimento produzido pelo PPG;

•	 A nebulosa noção de popularização da ciência cria controvér-

sias. Na tentativa de contorná-las, os PPG exageram na quan-

tidade e complexificam em demasia a qualidade da informa-

ção prestada, comprometendo até mesmo a interpretação des-

tas informações. Muitas vezes, ela é entendida como apenas 

abrangência da comunicação e não como metodologia própria 

de tradução e interlocução do conhecimento científico a partir 

das críticas à hierarquia do conhecimento e à injustiça epistê-

mica histórica;

•	 Há uma ênfase dada à centralidade de práticas digitais e de uso 

da internet para caracterizar práticas e ações de Difusão do 

Conhecimento Científico, reforçando muito mais as caracterís-

ticas de sua abrangência do que propriamente o conteúdo, sem 

considerar que a grande parte de plataformas digitais utilizadas 

são privativas de conglomerado de corporações transnacionais 
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com poderes e interesses específicos, e que os impactos dessa 

guarda privada, a médio e longo prazos, são imprevisíveis;

•	 O indicador de Visibilidade está junto a outros dois: Interna-

cionalização e Inserção. Pudemos verificar que, desta maneira, 

os Programas priorizam em muito a descrição dos indicadores 

Internacionalização e Inserção, em especial o primeiro, cujo 

peso é alto para que os PPG alcancem as notas 6 e 7, frente ao 

de Visibilidade. Encontramos frágeis descrições sobre ações 

de Visibilidade nos dados da Plataforma, mesmo quando se 

conhece publicamente que existem densas e consistentes polí-

ticas de visibilidade em muitos PPG. Um bom exemplo há na 

descrição de sítios eletrônicos dos PPG na WEB. Muitos pos-

suem excelentes sítios desenvolvidos, bem organizados e infor-

mativos a ponto de servir de modelos a outros PPG, no entanto, 

a descrição do item na Plataforma abrange uma escassa infor-

mação sobre eles, o que termina por prejudicar alguns PPGs, a 

despeito de sua alta qualidade de visibilidade, na prática do seu 

fazer cotidiano.

Estas informações e considerações gerais do processo avaliativo 

contextualizam as informações e pretendem indicar maior necessi-

dade de esclarecimentos, refinamento conceitual e qualificação da 

comunidade para incrementar a qualidade e o alcance efetivo da dis-

seminação do conhecimento, bem como simplificar a apresentação e 

o relato sobre ela.
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Perspectivas futuras: a 
construção de uma política 
pública para disseminação e 
popularização do conhecimento 
científico

Considerando a experiência da quadrienal 2021-2024, o trabalho 

da subcomissão D&V, o debate acumulado de consultores e coordena-

dores da área de psicologia, é possível afirmar que o tema da difusão do 

conhecimento científico ainda é parte de um diálogo aberto, impreciso 

e carente de melhores e eficazes conceituações que possam dar parâ-

metros para o desenvolvimento de práticas articuladas na área. 

Um desses parâmetros centrais, em que os dados da área de Psi-

cologia nesta quadrienal deixam bastante evidente a necessidade de 

melhor qualificação, é a diferenciação entre a difusão e a dissemina-

ção do conhecimento científico (Bueno, 2010). Termos muitas vezes 

usados sem nenhuma precisão conceitual e referindo-se a práticas 

heterogêneas. 

Tomando o trabalho de Rogers (1962), pode-se compreender que 

a difusão se caracteriza por um processo pelo qual o conhecimento 

científico e técnico produzido é distribuído de maneira ampliada para 

diversos públicos e grupos sociais, sem prescrever uma interação ou 

metodologia própria e, muito menos, uma transformação mútua de 

interlocutores como efeito das trocas e escuta recíproca de necessida-

des, demandas e contribuições. A difusão do conhecimento, assim, se 

caracteriza muito mais por uma visão linear e vertical da relação entre 

ciência e sociedade, pensada a partir da perspectiva de que o conhe-

cimento científico deveria ser levado para a sociedade que não possui 

conhecimento legitimado. 
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Sua perspectiva metodológica, neste sentido, mantém-se muito 

mais unidirecional entre um lócus que detém o conhecimento e outro 

que nada possui. Sua meta é a ampliação e o alcance da informação 

através da mera adesão às inovações tecnológicas atuais, como as 

redes digitais e plataformas. A noção de difusão, historicamente, se 

alia ao modelo do déficit, através do qual a população é tomada com 

ingênua, sem conhecimento e carente de informações qualificadas. É 

preciso que se tenha em conta que, diferentemente de outras áreas 

do conhecimento que lidam com temas e questões muito abstratas e 

distantes da realidade humana, a psicologia tem por objeto de estudo 

uma gama imensa de questões psicossociais que têm implicações 

muito diretas em campos diversos da atividade humana, assim como 

na saúde e na qualidade de vida da população. Exemplos recentes que 

tivemos do quanto o conhecimento psicológico pode transformar rea-

lidades críticas foram as inovações metodológicas derivadas da pan-

demia e da atuação em contexto de crises e desastres, durante as chu-

vas devastadoras de 2024, no Rio Grande do Sul. São problemas frente 

aos quais os especialistas são aqueles que vivem as tragédias e não 

os que apenas as estudam, e a divulgação do conhecimento precisa 

incorporar essa perspectiva dialógica e participativa. 

A definição conceitual de disseminação do conhecimento busca 

ir além da ideia de circulação da informação com nítidas intenções e 

estratégias. Neste sentido, a disseminação do conhecimento pretende 

dialogar com públicos específicos, contextualizados e preparando a 

informação de forma adaptada ao público intencionado. O que nor-

malmente implica em metodologias e práticas de seleção, de media-

ção e de tradução do conhecimento científico, uma vez que importa o 

contexto cultural, social, econômico e político em que se dá a interlo-

cução (Farias & Santos, 2023).
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As práticas de disseminação pretendem uma ação direcionada, 

planejada e estruturada de divulgação e diálogo entre saberes, utili-

zando-se da dialogicidade como uma possibilidade de relação entre 

interlocutores que se retroalimentam. Neste sentido, alinha-se muito 

mais aos modelos dialógicos e participativos da comunicação pública 

científica. O trabalho de Massarani et al. (2002) vinculados a RedPop13 

expressam este movimento de mediação cultural da tecnologia e da 

ciência no Brasil e na América Latina.

Assim, se por um lado a difusão foca na propagação em larga 

escala, sem preocupações dialógicas, a disseminação, por outro lado, 

tem como objetivo a dialogicidade, a troca entre saberes e a produção 

da intercientificidade, por meio do movimento de contínuas trocas 

entre o conhecimento científico e o conhecimento social. Embora as 

palavras indiquem um conjunto de ações e predicados distintos, elas 

também se interconectam e se sobrepõem, de maneira que, no caso 

brasileiro, a difusão científica, historicamente, se tornou um campo de 

complexas ações entre a cultura, a ciência, comunicação e a educação 

(Hungaro & Pugliese, 2024). Com o desempenho tanto do CNPq quanto 

da CAPES ao fomentar planos de divulgação e difusão científica por 

parte de pesquisadores/ras e programas de pós-graduação, temos um 

novo cenário deste campo, através do qual indivíduos e instituições 

vêm sendo convocados a participar, construindo uma nova dinâmica 

de interação entre a ciência, a educação e a cultura ainda por vir.

O trabalho de refinar conceituações, sem dúvida, poderá qualifi-

car a avaliação na próxima quadrienal, incidir sobre a construção de 

práticas de difusão e disseminação que tenham a popularização da 

ciência como foco, mas também a dialogicidade entre os saberes, as 

reparações históricas das práticas de injustiça epistêmica e sobretudo 

na democratização da construção do conhecimento científico. 

13	  RedPop: rede de popularização da Ciência e da Tecnologia na América Latina e no Caribe. 
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Além disso, faz-se fundamental documentar que estas práticas 

no cotidiano dos Programas de Pós-graduação exigem processos for-

mativos, parcerias institucionais e investimento financeiro e tecnoló-

gico de ponta. Na contramão de políticas institucionais articuladas, a 

racionalidade neoliberal tem facilitado uma individualização desses 

processos e promovido apenas a monetização das plataformas digitais 

e o individualismo digital, sem alavancar projetos e planos de disse-

minação e popularização científica mais densificados, qualificados e 

institucionais. 

No empenho de que esta experiência quadrienal tenha possibili-

tado expressar importantes elementos e dimensões da difusão cien-

tífica do conhecimento para uma densificação do diálogo, da com-

preensão e do refinamento das práticas é que elencamos os principais 

pontos frágeis da situação atual junto aos Programas de Pós-gradua-

ção em Psicologia. 

Cientes de que temos uma longa e densa tarefa pela frente, sem 

dúvida, a área da Psicologia não se furtará a dar mais eloquência a este 

debate a fim de renovar a sua imaginação criativa junto a práticas de 

democratização da ciência e dos cuidados em saúde mental. 
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SBP e seu papel na consolidação 
da ciência psicológica

A Sociedade Brasileira de Psicologia (SBP) possui mais de cinco 

décadas em defesa de uma psicologia científica brasileira, plural e 

inclusiva. Criada em 1991, a SBP é a sucessora da Sociedade de Psi-

cologia de Ribeirão Preto, fundada em 1971. Como entidade civil, sem 

fins lucrativos e sem vinculações políticas, ideológicas ou religiosas, os 

objetivos da sociedade são (SBP, 2015):
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(a) colaborar com o desenvolvimento científico e técnico do país;

(b) promover a pesquisa, o ensino e a aplicação da Psicologia 

visando o bem estar humano;

(c) promover e facilitar a cooperação entre os pesquisadores, pro-

fissionais e estudantes de Psicologia e áreas afins;

(d) defender questões de política científica e programas de desen-

volvimento científico e técnico que atendam aos interesses do 

país;

(e) defender os direitos dos que ensinam e pesquisam e dos que 

trabalham na aplicação dos conhecimentos psicológicos e

(f) zelar pela ética nas atividades científicas. 

Para atingirmos esses objetivos, diversas ações e projetos são 

desenvolvidos pelos sócios e diretoria que possuem um impacto 

direto na produção científica e, consequentemente, na pós-graduação 

brasileira. Uma das grandes marcas da Sociedade Brasileira de Psico-

logia é a realização das reuniões anuais, que acontecem, de maneira 

ininterrupta, desde 1971. A nossa Reunião Anual (RA) é a principal 

porta de entrada para os futuros pesquisadores no mundo científico. 

Atualmente, quase 40% dos nossos associados são estudantes de gra-

duação, que participam ativamente com apresentação de painéis e 

fazem o primeiro contato com as políticas educacionais e de financia-

mento da CAPES e do CNPq. Para se ter uma ideia, a SBP vem promo-

vendo, durante as RAs, sessões especiais sobre a avaliação e o fomento 

da pós-graduação em Psicologia no Brasil desde 2011. São elas:

•	 Psicologia e Educação: Futuro de uma interface no contexto da 

política da CAPES (2011). Clarilza Prado de Sousa (Pontifícia 
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Universidade Católica de São Paulo) e Alda Judith Alves-Maz-

zotti (Universidade Estácio de Sá)

•	 CAPES (2012). Antônio Virgílio Bittencourt Bastos (Universi-

dade Federal da Bahia), Maria Amália Andery (Pontifícia Uni-

versidade Católica de São Paulo) e Jairo Eduardo Borges-An-

drade (Universidade de Brasília)

•	 Financiamento à Pesquisa em Psicologia (2016). Acácia Apa-

recida Angeli dos Santos (USF, CA da Psicologia no CNPq) e 

Antônio Virgílio Bittencourt Bastos (UFBA, Coord. de Área da 

Psicologia na CAPES)

•	 Reunião entre os representantes de área da CAPES e repre-

sentantes dos cursos de pós-graduação em psicologia (2016). 

Antônio Virgílio Bittencourt Bastos (UFBA, Coord. De Área da 

Psicologia na CAPES)

•	 O presente e o futuro dos Mestrados Profissionais em Psicologia 

(2017). Zeidi Araújo Trindade (UFES) – Coordenadora Adjunta 

para os Mestrados Profissionais; Gerson Yukio Tomanari (USP) 

– Coordenador Adjunto da Área de Psicologia na CAPES e Antô-

nio Virgílio Bittencourt Bastos (UFBA) – Coordenador da Área 

de Psicologia na CAPES

•	 Um painel atual da Pós-Graduação em Psicologia pela Coor-

denação de Área da CAPES (2017). Antônio Virgílio Bittencourt 

Bastos (UFBA) – Coordenador da Área de Psicologia na CAPES 

– Gerson Yukio Tomanari (USP) – Coordenador Adjunto da 

Área de Psicologia na CAPES e Zeidi Araújo Trindade (UFES) – 

Coordenadora Adjunta para os Mestrados Profissionais.

•	 Coordenação da área de Psicologia na CAPES (2018). Inserção 

Social e Produtos Técnicos: uma oficina aos coordenadores 
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dos Programas de Pós-Graduação em Psicologia. Gerson Yukio 

Tomanari, Acácia Aparecida Angeli dos Santos e Luciana Mou-

rão Cerqueira e Silva

•	 Reunião da Coordenação da Área de Psicologia na CAPES com 

os Coordenadores de Programas de Pós-Graduação (2019). 

Gerson Yukio Tomanari (Coordenador da área de Psicologia 

na CAPES), Acácia Angeli dos Santos (Coordenadora adjunta 

da área de Psicologia na CAPES) e Luciana Mourão (Coorde-

nadora dos Programas Profissionais em Psicologia na CAPES)

•	 Reunião da Coordenação da Área de Psicologia na CAPES 

com os Programas de Pós-graduação (2020). Gerson Tomanari 

(Coordenador de área de Psicologia na CAPES), Acácia Angeli 

(Coordenadora adjunta da área de Psicologia na CAPES), 

Luciana Mourão (Coordenadora dos Programas Profissionais 

em Psicologia na CAPES)

•	 Reunião da coordenação de área da Capes com os coordenado-

res de programa de pós-graduação (2022). Coordenação: Ger-

son Yukio Tomanari, Acácia dos Santos e Luciana Mourão

•	 Reunião da Coordenação da Área de Psicologia na CAPES com 

os Programas de Pós-graduação (2023). Gerson Yukio Toma-

nari, Maria de Fatima Santos e Lívia de Oliveira Borges

•	 Mesa redonda: Políticas de fomento e critérios de avaliação: 

pesquisa e produção acadêmica (2023), com as seguintes par-

ticipações: Aspectos chave da consultoria ad hoc na avaliação 

dos pleitos do CNPq. Júlia Campos Clímaco (CNPq); Desafios 

para a manutenção e avanço da qualidade da produção cien-

tífica em Psicologia no Brasil: Como contemplar pesquisado-

res jovens, emergentes e seniores? Sonia Maria Guedes Gon-
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dim (Universidade Federal de Uberlândia); Quadro geral sobre 

pesquisadores do CNPq: Em busca de maior justiça e inclusão 

social. John Fontenele Araújo (UFRN). 

•	 Reunião da Coordenação da Área de Psicologia na CAPES com 

os Programas de Pós-graduação (2024). Coordenação: Gerson 

Yukio Tomanari (Coordenador da Área de Psicologia) e Maria 

de Fatima Santos (Coordenadora Adjunta de Programas Aca-

dêmicos).

Como pode ser notado, a SBP possui uma forte tradição em pro-

mover a discussão de políticas educacionais e de avaliação dos nossos 

programas durante as nossas Reuniões Anuais. Essa prática fortalece 

os laços entre pesquisadores e cria novos espaços para discussão sobre 

as necessidades de mudanças nos sistemas de avaliação e de fomento. 

Como cerca de 20% dos participantes das RA são alunos de mestrado, 

doutorado ou pós-graduandos, há uma iniciação dos futuros e jovens 

pesquisadores no mundo das agências de fomento e dos processos de 

avaliação da pós-graduação em Psicologia.

As RA proporcionam uma oportunidade ímpar para que os inte-

grantes das pós-graduações apresentem seus trabalhos na modali-

dade de painéis. Na última década, a SBP vem incentivando essa forma 

de apresentação distribuindo premiações para os melhores trabalhos 

acadêmicos em diversas modalidades como iniciação científica, mes-

trado e doutorado.

Além de um espaço para disseminação da produção de conheci-

mento científico, a RA, desde 2023, tem fomentado também a difusão 

de ações de inserção social, por meio da Mostra Psicologia na Prática. 

Essa atividade se articula com a importância crescente de atividades 

de inserção social no âmbito das avaliações dos programas de pós-

-graduação no país.
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Gradualmente, a atividade tem despertado mais interesse entre os 

participantes da RA, com um aumento de mais de 100% de trabalhos 

submetidos quando comparada à primeira edição em 2023 (15 traba-

lhos) para a RA de 2025 (33 trabalhos). Portanto, assim como esperado 

no âmbito das avaliações da pós-graduação, a SBP tem dado sua con-

tribuição ao fortalecer a discussão sobre ações de inserção social na 

psicologia brasileira.

Estratégias da SBP para fortalecer 
a pós-graduação e a comunidade 
científica

A SBP desempenha um papel importante na consolidação da Psi-

cologia como ciência no Brasil, atuando de forma a promover a inte-

gração da comunidade científica e, também, ajudar no fortalecimento 

da pós-graduação no país. Para tanto, suas estratégias se estruturam 

em diferentes eixos que incluem, entre outras ações, o fortalecimento 

das representações regionais, o estabelecimento de parcerias com 

outras sociedades científicas nacionais e internacionais, além da dis-

seminação científica por meio da manutenção de periódicos e de pro-

gramas de formação continuada. 

As representações regionais são instâncias constituintes da SBP, 

distribuídas em diferentes regiões do Brasil, com a finalidade de 

ampliar o acesso ao conhecimento científico atualizado, tanto nacio-

nal quanto internacional. Essas representações consideram as espe-

cificidades culturais e sociodemográficas de cada localidade, levando 

ciência e formação a municípios que, devido à distância geográfica, 

teriam maior dificuldade em acessar esses recursos. Nelas, são esti-

muladas ações integradoras que reúnem graduandos, pós-graduan-
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dos, profissionais e pesquisadores para discutir e desenvolver ativi-

dades que promovam avanços na ciência psicológica. Por meio dos 

representantes regionais, a SBP obtém uma visão mais abrangente das 

demandas locais e também valoriza a produção científica realizada 

nesses contextos, muitas vezes pouco divulgada e restrita ao âmbito 

regional. Dessa forma, a SBP cumpre seu papel de promotora e difu-

sora de espaços científicos relevantes, contribuindo para a circulação 

dos avanços, a reflexão sobre os desafios e a identificação das questões 

que ainda precisam ser respondidas pela Psicologia.

No que se refere à disseminação científica, a SBP mantém os 

periódicos Trends in Psychology e Cadernos em Psicologia para, entre 

outros objetivos, garantir a visibilidade global da produção científica 

brasileira e, também, garantir a circulação do conhecimento e forta-

lecer a identidade científica nacional. Essas publicações, ao lado de 

outras iniciativas editoriais, constituem instrumentos fundamentais 

para a consolidação da produção acadêmica.

Em termos históricos, a revista Temas em Psicologia começou 

a ser publicada em 1993. Ao longo de mais de duas décadas, consti-

tuiu-se em veículo importante de circulação de pesquisas empíricas, 

estudos teóricos e relatos metodológicos. Em 2018, a revista passou a 

ser publicada pela editora Springer, sob o título Trends in Psychology. 

Desde então, a revista tem publicado artigos em inglês, expandindo 

o público leitor e aumentando a indexação em bases internacionais 

como SCOPUS, SciELO e PEPSIC. A revista atingiu o índice SCImago 

Journal Rank (SJR) estimado de 0,444, posicionando-a no Q3 de perió-

dicos em Psicologia. Vale destacar ainda o aumento vertiginoso do 

fator de impacto da revista, passando de 0,44 em 2020 para 1,55 em 

2024 (Resurchify, 2025). Assim, o crescimento consistente dos indica-

dores bibliométricos, com elevação do fator de impacto ao longo dos 
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anos, parece indicar o papel importante da SBP ao possibilitar maior 

inserção de trabalhos dos Programas de Pós-Graduação (PPGs) bra-

sileiros em debates acadêmicos globais por meio das publicações na 

revista Trends in Psychology.

A revista Cadernos em Psicologia, por sua vez, representa uma ini-

ciativa editorial criada com o objetivo de ser um espaço de divulgação 

de estudos teóricos, históricos, metodológicos e aplicados, reunindo 

contribuições que nem sempre encontravam visibilidade em perió-

dicos de maior circulação internacional, mas que possuíam grande 

relevância para a comunidade científica e profissional nacional. His-

toricamente, a revista teve sua primeira fase impressa entre 1995 e 

2000, com edições anuais ou semestrais. Após quase duas décadas 

de pausa, o periódico foi revitalizado e, desde 2022, a revista tem sido 

publicada com periodicidade regular, em formato online e de acesso 

aberto, alinhando-se às transformações no campo editorial científico 

que buscam democratizar o acesso ao conhecimento. A proposta edi-

torial da Cadernos em Psicologia tem se diferenciado pela ênfase na 

pluralidade de perspectivas teóricas e metodológicas, favorecendo a 

interlocução entre diferentes campos da Psicologia e abrindo espaço 

para análises críticas e reflexivas sobre práticas, políticas e contextos 

socioculturais.

Além do importante papel na disseminação científica por meio da 

manutenção de periódicos, em 2017, como uma resposta da SBP às 

demandas por programas de atualização profissional, a SBP lançou o 

Programa de Atualização em Psicologia Clínica e da Saúde, carinho-

samente denominado PROPSICO. O programa obedece a um modelo 

educacional organizado em ciclos anuais de 12 meses, com os conteú-

dos divididos em quatro volumes enviados trimestralmente ao partici-

pante. Após a conclusão de cada ciclo e aprovação em avaliação final 
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(com exigência de pelo menos 60% de acerto), o participante recebe 

um certificado indicando até 190 horas de formação profissional.

Embora o foco principal do PROPSICO seja a formação conti-

nuada de psicólogos clínicos e da saúde inseridos no mercado de tra-

balho, sua concepção dialoga diretamente com o trabalho realizado 

nos PPG. Especificamente, enquanto os PPG em Psicologia são res-

ponsáveis pela formação acadêmica, produção de pesquisas e capaci-

tação de docentes e pesquisadores, o PROPSICO atua como um canal 

de difusão do conhecimento científico produzido. Isso ocorre porque 

boa parte dos autores convidados para a elaboração dos volumes são 

professores e pesquisadores vinculados a diferentes PPG, de modo que 

os conteúdos apresentados refletem resultados de pesquisas recentes 

e práticas baseadas em evidências (PROPSICO, 2025).

Outra ação da SBP relacionada à disseminação do conhecimento 

científico é a publicação de e-books. Em sua página institucional, 

podem ser encontrados e-books que foram produzidos a convite 

da sociedade (SBP, 2025a). Buscando ampliar essa ação, em 2025 

foi publicado um edital de apoio à publicação de livros eletrônicos, 

tendo sido quatro obras contempladas ao final da avaliação. Dentre as 

obras contempladas, são identificados diversos capítulos de autoria 

de docentes e discentes de programas de pós-graduação, reafirmando 

o papel da SBP no fortalecimento da pós-graduação brasileira. Em 

especial, destaca-se a obra, em que o presente capítulo se insere, “A 

Pós-Graduação em Psicologia em Perspectiva: Desafios e Diretrizes 

para um Futuro de Qualidade”. A obra tem como objeto de análise a 

pós-graduação em psicologia no Brasil, realçando a preocupação da 

SBP de apoiar a discussão sobre a pós-graduação no país.
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Fortalecimento da  
Pós-Graduação e das Sociedades 
Científicas

Além das revistas, dos e-books e das Reuniões Anuais, a SBP vem 

desenvolvendo outras ações para o fortalecimento da ciência psicoló-

gica e, consequentemente, da pós-graduação no país, a exemplo dos 

termos de cooperação com outras sociedades científicas. Os acordos 

vigentes em 2025 podem ser visualizados na Tabela 1.

Tabela 1 - Lista de acordos vigentes entre a SBP e outras sociedades científicas em 2025

Lista de entidades parceiras

Academia Brasileira do Sono (ABSONO)

American Psychological Association (APA)

Associação Brasileira de Prevenção e Promoção da Saúde (BRAPEP)

Associação de Ensino e Supervisão Baseados em Evidências (AESBE)

Associação Psicológica Indonésia (HIMPSI)
Federação Latino-Americana de Psicoterapias Cognitivas e Comportamentais 
(ALAPCCO)
Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica (IBAP)

Sociedade Brasileira de Psicologia Organizacional e do Trabalho (SBPOT)

Acordos com outras sociedades já foram firmados e tiveram vigên-

cia prevista cumprida, conforme Tabela 2.

Tabela 2 - Lista de acordos com vigência cumprida entre a SBP e outras sociedades científicas

Lista de entidades

Associação Brasileira de Análise do Comportamento (ACBr)

Associação Brasileira de Ciências do Comportamento (ABPMC)
Associação Brasileira de Psicologia Ambiental e Relações Pessoa-Ambiente 
(ABRAPA)
Associação Brasileira de Psicologia da Aviação (ABRAPAV)
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Associação Brasileira de Psicologia Jurídica (ABPJ)

Associação Brasileira de Psicologia de Tráfego (ABRAPSIT)

Associação Brasileira de Rorschach e Métodos Projetivos (ASBRo)

Federação Brasileira de Terapias Cognitivas (FBTC)

Instituto Brasileiro de Neuropsicologia e Comportamento (IBNeC)

Sociedade Brasileira de Psicologia Hospitalar (SBPH)

Sociedade Espanhola de Psicologia Jurídica e Forense (SEPJF)

Associação de Terapias Cognitivas de Pernambuco (ATCPE)

Dentre outras contribuições, o estabelecimento das parcerias per-

mitiu a realização de sessões especiais no âmbito das Reuniões Anuais. 

Com o título “Como eu faço”, profissionais vinculados às entidades 

compartilhavam conhecimentos práticos cientificamente embasados 

nas suas respectivas áreas, além de divulgar a própria entidade para o 

público da RA.

Reconhecendo a importância de promover outras sociedades 

científicas no âmbito da RA, a SBP lançou um edital em 2025 para 

a realização de eventos satélites durante a RA. O edital previa que o 

evento satélite fosse proposto por associações ou entidades científi-

cas, em formato definido pela própria associação/entidade. Em edi-

tal, a SBP se comprometeu a divulgar o evento e sua programação nas 

mídias sociais, dando visibilidade à entidade e ao seu evento.

O evento contemplado foi o II Ensino e Supervisão em Pauta: 

Formação em Psicologia Baseada em Evidências e Práticas Com-

prometidas com a Diversidade e Inclusão, tendo como objetivo 

principal fortalecer o compromisso com uma formação ética, crí-

tica e cientificamente fundamentada na área da Psicologia. A pro-

posta aprovada do evento conta com uma atividade de supervisão 

pública, uma mesa redonda e uma sessão de painéis, esta última 
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permitindo a submissão de trabalhos, dando visibilidade a traba-

lhos de graduação e pós-graduação.

Internacionalização da SBP como 
estratégia para visibilidade, qualidade 
e impacto para a pós-graduação e 
comunidade cientifica

Para além da inserção social e da produção de conhecimento 

para a nossa realidade local, é importante que nossa pós-graduação 

esteja conectada com o que vem sendo desenvolvido internacional-

mente. O processo de internacionalização permite o intercâmbio de 

pós-graduandos, produção conjunta de conhecimento e participação 

nas tomadas de decisões de sociedades internacionais. A participação 

dos nossos pesquisadores em fóruns internacionais é fomentada pela 

Sociedade Brasileira de Psicologia em diferentes instâncias.

Em parceria com a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Gra-

duação em Psicologia (ANPEPP), a SBP representa o Brasil na Inter-

national Union of Psychological Science (IUPSyS). Essa sociedade 

internacional possui como objetivo o desenvolvimento da psicologia 

como ciência básica e aplicada, nos âmbitos nacionais, regionais e 

internacionais, constituindo um importante fórum sobre os desafios 

enfrentados pelos nossos pesquisadores. Por meio da IUPsyS, a SBP 

conecta o Brasil a iniciativas que incluem: apoio ao Congresso Inter-

nacional de Psicologia (ICP), realizado a cada quatro anos e conside-

rado o maior evento da área; estímulo e participação na organização 

de Conferências Regionais de Psicologia, voltadas a problemáticas 

locais e globais; e a promoção de projetos de capacitação que abran-

gem desde a formação em Psicologia até a atuação em contextos de 

crise, luto, desastres e promoção da paz. A IUPsyS articula redes inter-
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nacionais de cooperação, desenvolve diretrizes globais em ética, for-

mação e prática profissional, e representa a Psicologia em instâncias 

internacionais estratégicas como a ONU, a UNESCO, a OMS, o Inter-

national Council for Science e o International Social Science Council. 

Nessa direção, como uma das sociedades constituintes da IUPsysS, a 

SBP cumpre seu papel de integrar a Psicologia brasileira ao diálogo 

científico internacional, contribuindo para a circulação de conheci-

mento, o fortalecimento da profissão e a resposta a desafios comuns 

em escala regional e global, ampliando a visibilidade das nossas pes-

quisas, práticas e demandas regionais no cenário científico mundial.

Pensando a Psicologia como uma ciência em interconexão global, 

mas também como uma ciência que é demandada a dar respostas aos 

problemas locais, nacionais e internacionais, a SBP tem assento como 

sociedade constituinte e organizadora da CUMBRE LATINOAME-

RICANA, um fórum de líderes de mais de dezenove (19) sociedades 

de Psicologia da região Latinoamericana e do Caribe para fortalecer 

a formação, assistência e pesquisas em Psicologia, considerando as 

necessidades e desafios comuns em saúde, qualidade de vida, saúde 

mental, estimulando abordagens e estratégias conjuntas e particula-

res por região. A CUMBRE surgiu com o intuito de maior coordenação 

e cooperação entre as associações da região para consolidar esforços 

na psicologia como ciência e como profissão que sirvam de plata-

forma para a defesa da profissão, o estabelecimento de políticas públi-

cas regionais e a consolidação de organizações recentemente criadas. 

Esse fórum promove a participação dos profissionais e pesquisadores 

da psicologia, cujo conhecimento deve ser visibilizado em espaços de 

defesa e participação em políticas públicas sobre temas de relevância 

psicológica em cada país, suscitando ações com o Estado para o bem-

-estar de indivíduos e comunidades. Essas ações viabilizam, também, 

a partir das pesquisas que respondem às questões locais e regionais, 
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conhecimento consolidado, apoiando a construção de protocolos de 

ação baseados em evidências para a prática e o desenvolvimento da 

psicologia.

A Sociedade Brasileira de Psicologia, segundo uma de suas mis-

sões centrais, promove a produção, divulgação e internacionalização 

da pesquisa em Psicologia, além de fortalecer a formação em nível 

de pós-graduação no país. Nesse sentido, sua atuação em instâncias 

internacionais, como a Global Psychology Alliance (GPA) e o Learning 

Leadership Institute (LLI), reforça o compromisso da entidade em 

conectar a Psicologia brasileira a redes globais de pesquisa, formação 

e liderança.

Ao apoiar a participação de pesquisadores e líderes brasileiros em 

programas como o LLI, a SBP amplia a visibilidade internacional da 

produção científica nacional e cria oportunidades de intercâmbio que 

contribuem para a qualidade da pós-graduação. Essa inserção forta-

lece a construção de parcerias, fomenta publicações e projetos con-

juntos, além de alinhar a Psicologia brasileira aos desafios globais – 

saúde mental, equidade e mudanças climáticas – sem perder de vista 

as especificidades culturais e regionais do Brasil.

O impacto da internacionalização se reflete também na inserção 

da produção científica brasileira em espaços de grande relevância. 

Como exemplo dessa sólida parceria, a American Psychological Asso-

ciation lançou o eBook da Global Psychology Alliance Climate Action 

and Global Psychology, divulgando conhecimento fundamental para 

o campo da psicologia climática, onde tivemos a participação como 

autores do capítulo Climate change: challenges and possibilities for 

Brazilian psychologists, representando a participação ativa da comu-

nidade brasileira nesse debate global. Ademais, a SBP tem participado 

ativamente das conferências da Global Psychology Alliance (GPA) – 
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fomentando ações que destacam como a ciência psicológica pode 

apoiar mudanças organizacionais e institucionais, a formulação de 

políticas públicas e o enfrentamento da crise climática.

À vista disso, a SBP reafirma seu papel de promotora da ciência 

psicológica e de difusora da produção nacional em contextos inter-

nacionais, consolidando sua contribuição tanto para o avanço da Psi-

cologia como ciência quanto para a formação de novas gerações de 

pesquisadores e líderes. A internacionalização não apenas amplia a 

circulação da produção acadêmica brasileira, mas também fortalece a 

pós-graduação ao integrar nossos pesquisadores em debates e inicia-

tivas que respondem a questões urgentes da humanidade.

Outrossim, na esteira de sua missão de fortalecer a produção 

científica e a pós-graduação em Psicologia, a SBP também participa 

ativamente das articulações promovidas no âmbito dos BRICS+ (SBP, 

2025b). Após a declaração conjunta sobre a importância da colabo-

ração internacional em Psicologia no Fórum de Jovens Cientistas dos 

BRICS, realizado em Sochi (Rússia) em novembro de 2024, os dele-

gados seguiram aprofundando os compromissos de cooperação. 

Reuniões virtuais sucessivas envolveram representantes de países do 

BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) e de nações parcei-

ras, como Indonésia e Nigéria, culminando no Encontro Inaugural da 

Psicologia BRICS+, realizado em Bali entre 21 e 24 de agosto de 2025.O 

evento reuniu 60 acadêmicos e profissionais da Psicologia da Indoné-

sia e de outros países do BRICS+, promovendo debates sobre temas 

diversos – desde questões individuais até coletivas, incluindo áreas 

como Psicologia clínica, esportiva, industrial e social. Esse intercâm-

bio direto entre pesquisadores e profissionais de diferentes contextos 

socioculturais reforça o papel da internacionalização na circulação da 



437

produção científica e no enriquecimento das agendas de pesquisa e 

formação avançada.

Na reunião inaugural da Psicologia BRICS+, 13 delegados de 7 

países definiram resoluções importantes, como a elaboração de uma 

nova declaração conjunta, a criação de um centro de conhecimento 

e a estruturação de uma rede inclusiva e colaborativa de intercâm-

bio científico. Todos os participantes ressaltaram o compromisso de 

cada país em contribuir para o fortalecimento do diálogo acadêmico, 

a construção de colaborações internacionais e o estímulo a parcerias 

institucionais. Nesse sentido, destacaram-se ainda a assinatura de 

memorandos de cooperação entre universidades indonésias e insti-

tuições dos países BRICS+, passo decisivo para a consolidação de pro-

gramas conjuntos de pesquisa e formação em pós-graduação.

A participação da SBP nesse processo fortalece a presença da Psi-

cologia brasileira no cenário global, garantindo que a produção cien-

tífica nacional e as demandas de nossa realidade sejam integradas 

às agendas internacionais. Ao mesmo tempo, essa inserção promove 

oportunidades de cooperação acadêmica que impactam diretamente 

a qualificação da pós-graduação no Brasil, ampliando o alcance e a 

relevância da Psicologia brasileira no mundo. Similarmente, a SBP 

possui parcerias com outras sociedades internacionais, o que permite 

a troca de informações e participações em eventos e congressos.

Ao longo de sua existência, a Sociedade Brasileira de Psicologia 

sempre trabalhou para fortalecer a pós-graduação no Brasil por meio 

de iniciativas que promovessem tanto as pesquisas desenvolvidas em 

nossos programas quanto a ampliação das relações nacionais e inter-

nacionais de nossos pesquisadores. Temos a certeza de que essa par-

ceria irá perdurar por muitas outras décadas, criando condições para o 

aperfeiçoamento das políticas de fomento e das métricas de avaliação. 
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O fortalecimento da ciência no Brasil passa pela união das diferentes 

sociedades científicas e agências estatais e deve ter como princípio a 

melhoria da qualidade de vida de nossa população e defesa intransi-

gente de nossa democracia.
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Capítulo 17

A Pós-graduação em 
Psicologia no Brasil: 

Contribuições da ANPEPP

Fívia de Araújo Lopes
Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Lília Iêda Chaves Cavalcante
Universidade Federal do Pará

Silvia Virginia Coutinho Areosa
Universidade de Santa Cruz do Sul 

Emerson Fernando Rasera
Universidade Federal de Uberlândia

Ana Raquel Rosas Torres
Universidade Federal da Paraíba

A Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicolo-

gia (ANPEPP), entre outras entidades científicas com notável atuação 

no Brasil, tem demonstrado sua relevância frente aos desafios atuais 

que se colocam à política de fomento em ciência e tecnologia no país, 

sempre buscando um alinhamento aos objetivos e interesses em 

comum com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-

tífico e Tecnológico (CNPq). Isso resulta na construção de um espaço 



440

para valorizar: o investimento público em ciência e tecnologia e suas 

implicações para a avaliação sistemática e periódica dos Programas 

de Pós-Graduação (PPG); a atualização das diretrizes para os próxi-

mos quadriênios; o impacto social da pesquisa na área e nas políticas 

públicas; a afirmação do valor da representatividade de segmentos 

historicamente secundarizados (ou excluídos) e o investimento na 

internacionalização da pesquisa. 

A ANPEPP, por meio do Seminário Novos Horizontes (SNH), tem 

contribuído para que esse diálogo com as agências de fomento à pes-

quisa e à formação de experientes pesquisadores seja contínuo, res-

ponsivo e democrático. 

Embora o evento tenha nascido para debater a polí-

tica de avaliação científica dos PPG, a cada edição tem 

sido evidente seu avanço nos temas gerais da política 

nacional para Ciência, Tecnologia e Inovação, bem 

como para a formação de novos pesquisadores e pes-

quisadoras (Prado et al., 2023, p. 486).

Os desafios hoje postos à ANPEPP, como também a outras enti-

dades científicas com expressão nacional, fazem do fomento à pes-

quisa e à formação de novos pesquisadores na sociedade brasileira 

uma pauta comum de discussão, que aproxima coletivamente quem 

demanda, fomenta, apoia e faz ciência de qualidade no país. Assim, 

desafios como financiamento da ciência e da pós-graduação na con-

juntura atual, avaliação e apoio aos PPG em contextos marcados por 

assimetrias diversas, ações afirmativas que realcem a articulação 

entre ciência, políticas públicas e demandas de diferentes segmentos 

sociais, internacionalização que dê visibilidade global sem apagar o 

local, entre outros, estiveram presentes em todas as versões dos SNH 
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e cobram uma interlocução qualificada com as agências de fomento 

como a CAPES e o CNPq. 

No caso da Psicologia, essa interlocução torna-se ainda mais 

necessária. Por ser uma área da ciência que lida com objetos de estudo 

complexos e em constante transformação, seja do ponto de vista 

social, cultural, econômico ou político, definir as bases de proposição 

e avaliação de diretrizes e políticas de fomento à ciência, não pode ser 

vista como tarefa que se reapresenta a cada quatro anos, mas incen-

tiva a pensar ações estratégicas de longo prazo, que contribui para a 

construção de uma país que ancora seu desenvolvimento e sua sobe-

rania na produção de conhecimento com inserção social e respeito à 

diversidade cultural. 

Espera-se com essas iniciativas não apenas promover a produ-

ção e a circulação do conhecimento, revelando lacunas e assimetrias 

nesse processo histórico, mas sobretudo alinhar meios e estratégias 

para que isso se reverta em amadurecimento das práticas de ensino 

e pesquisa na pós-graduação em Psicologia, bem como de práticas 

alinhadas às demandas sociais, tais como ações de extensão e profis-

sionalizantes. O SNH deve, portanto, servir como espaço de reflexão 

coletiva sobre quais são as instâncias formativas na área, os parâme-

tros de qualidade das diretrizes norteadoras da produção científica no 

país, as metodologias capazes de permitir processos mais criativos e 

inovadores na formação de grupos, laboratórios e redes de pesquisa-

dores, nacionais e internacionais.

Outrossim, a ANPEPP, dentro e fora do espaço criado pelos SNH, 

desempenha um papel político que tem relevância no esforço acadê-

mico e institucional em defesa da autonomia científica e da valoriza-

ção da pesquisa. A produção do conhecimento precisa reconhecer 

que as soluções para problemas complexos incluem, tanto práticas de 
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pesquisa inscritas no cotidiano de indivíduos, grupos e comunidades, 

quanto políticas que articulem ações, serviços e programas sustentá-

veis. O incentivo à produção científica extrapola os estreitos objetivos 

e metas de formação de pessoal (sejam profissionais, docentes ou pes-

quisadores), e alarga os horizontes da construção de um país (ou de 

um projeto de país) que visa o desenvolvimento nacional para além 

das adversidades regionais e locais. Portanto, desde sua criação em 

2008, o SNH tem desempenhado um papel estratégico na discussão 

aprofundada e democrática dos desafios que se colocam à produção 

científica na área da Psicologia, na medida em que reúnem represen-

tantes acadêmicos e institucionais em torno de questões referentes à 

sua sustentabilidade, relevância e internacionalização. 

Dito isso, este capítulo quer destacar a importância de as entida-

des científicas serem constituídas e apoiadas por pesquisadores de 

diferentes regiões do país, tornando visível as realidades acadêmicas 

locais e fazendo ecoar suas vozes nos debates nacionais que definem 

o que, como e para quem se destinam as pesquisas desenvolvidas no 

país, hoje e amanhã. Nesse sentido, e partindo dos parâmetros apre-

sentados para a avaliação do quadriênio 2021-2024, bem como já vis-

lumbrando elementos contidos na ficha avaliativa para o quadriênio 

2025-2029, nos propusemos a avaliar dois aspectos, que compreende-

mos como essenciais para o novo ciclo avaliativo que se inicia: as rela-

ções entre pós-graduação, pesquisa e extensão e os PPG profissionais. 

Por fim, apresentamos, em caráter reflexivo e como um encaminha-

mento para o próximo quadriênio, um olhar sobre esses elementos e 

sua valorização pelos PPG em seu processo de autoavaliação.
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Perspectivas da Avaliação da 
Pós-graduação no próximo 
quadriênio: agenda, desafios e 
possibilidades

A cada quadriênio, é possível acompanharmos a implementação 

de indicadores e redistribuição dos pesos, através de percentuais, que 

vem sendo adotados pela Coordenação de área da CAPES (Psicologia, 

Área 37). Compreendemos que, para além de elementos quantitati-

vos, há uma real preocupação em valorizar o que cada PPG em Psico-

logia produz e representa de melhor, a partir da própria visão do PPG, 

o que remete à necessidade de processos contínuos de autoavaliação. 

A lógica do ciclo PDCA (Planejamento, Desenvolvimento, Controle e 

Ajuste), advinda de modelos de governança pública, pode, utilizando 

uma lógica gerencial, ser a mudança de ênfase necessária aos PPG, 

valorizando o aperfeiçoamento contínuo (Peixoto et al., 2023). 

Iniciativas estruturadas de planejamento e autoava-

liação são importantes para definir o tipo de impacto 

científico e social almejado pelo programa e, então, 

direcionar esforços e recursos para melhor alcançar 

esses objetivos, fortalecendo sua identidade e auto-

nomia. Quando construídos de maneira participa-

tiva, o planejamento e a autoavaliação levam, ainda, 

a um maior envolvimento de toda a comunidade do 

programa... (Peixoto et al., 2023, p. 177)

A partir do processo de autocrítica, cada PPG terá melhor capa-

cidade de se reconhecer e identificar suas peculiaridades e contribui-

ções. Longe de um padrão único, a Psicologia é um campo de conheci-
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mento plural, uma área para a qual padronizações avaliativas estrita-

mente quantitativas esconderiam todo o seu potencial. Nessa direção, 

é importantíssimo observar o proposto nas Fichas de Avaliação Aca-

dêmico e Profissional para o quadriênio 2025-2028 (CAPES, 2025), em 

que são apontadas três situações de avaliação na metodologia: qua-

litativa conceitual, quantitativa e qualitativa conceitual comparativa, 

com predominância expressiva dos métodos qualitativos como pode 

ser observado nas Tabelas 1 e 2 do referido documento (CAPES, 2025 

– pp. 6 e 7). Há modificações significativas para os subitens presentes 

na ficha atual, para as quais enfatizaremos o Quesito 1 – Programa e 

Quesito 3 – Impacto.

No que se refere ao Quesito 1 – Programa, talvez o maior desafio 

que se apresente aos PPG seja assumir o protagonismo de sua ava-

liação, se apropriando adequadamente dos subitens presentes na 

ficha de avaliação. Todos os itens nesse quesito serão avaliados de 

forma qualitativa conceitual, ou seja, a avaliação implicará utilização 

de dados do próprio PPG em função de sua identidade e desenvolvi-

mento. O processo avaliativo recairá sobre o PPG em si, sua consistên-

cia em termos de identidade, a clareza do processo de autoavaliação e 

o planejamento estratégico, incluindo políticas de ações afirmativas e 

de promoção de equidade.

Por sua vez, o Quesito 3 – Impacto, seguindo uma avaliação qua-

litativa conceitual comparativa de todos os seus itens, fornecerá uma 

importante articulação entre o próprio planejamento estratégico, com 

as ações ali informadas, com as realizações dos PPG no que se refere à 

inserção, visibilidade e popularização da ciência, inovação, transferên-

cia e compartilhamento de conhecimento, bem como os impactos do 

PPG para a sociedade. Nesse quesito, se insere a incorporação do prin-

cípio dialógico à extensão universitária, por exemplo, que será discu-
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tido posteriormente neste capítulo: uma vez que é um tipo de ação que 

exemplifica a articulação dos três itens previstos no Quesito 3.

Lançando um olhar específico sobre os PPG Profissionais, a pos-

sibilidade de implementação e consolidação dos doutorados, que 

será discutida a seguir, amplificaria o impacto dos PPG, uma vez que 

a construção do conhecimento científico alinhada à prática profissio-

nal, promoveria maior aproximação para com a sociedade.

Compreendemos que o horizonte que se apresenta no momento 

é bastante promissor: nossa expectativa é de um amplo trabalho de 

discussão das proposições apresentadas na ficha de avaliação para 

o próximo quadriênio no decorrer de todo o período avaliativo, para 

que o fornecimento das informações de cada PPG possa ir além do 

preenchimento de formulários, aproximando os PPG de sua virtude 

e papel social. Nesse contexto, a ANPEPP permanece como contínua 

interlocutora do diálogo entre a Coordenação de área da CAPES (Psi-

cologia, Área 37) e os PPG em Psicologia.

Programas de Pós-graduação 
e os doutorados profissionais: 
perspectivas e desafios

A formação stricto sensu no Brasil, sobretudo na Psicologia, passa 

por um processo de ampliação e diversificação de suas modalidades. 

O surgimento dos Doutorados Profissionais (DP) representa uma res-

posta institucional às demandas contemporâneas por uma formação 

avançada que articule conhecimento científico e prática profissional. 

Essa proposta visa formar doutores com capacidade crítica e criativa 

para enfrentar os complexos desafios sociais e institucionais, contri-

buindo de forma aplicada ao desenvolvimento humano e social.
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Contudo, a consolidação dessa modalidade na Psicologia ainda 

encontra obstáculos significativos, tanto no que diz respeito à sua legi-

timação na comunidade acadêmica, quanto na sua efetiva inserção 

nas estruturas institucionais. Neste cenário, a superação das assi-

metrias regionais, a adoção de estratégias de gestão e autoavaliação, 

bem como o reconhecimento da especificidade do DP, são condições 

fundamentais para que a Psicologia possa continuar nessa cami-

nhada de ampliar o número de programas de mestrado profissional 

e criar os doutorados nesta modalidade, contribuindo de maneira 

qualificada para o bem-estar coletivo e para o avanço do conheci-

mento científico e tecnológico.

Os achados de Branco e Cirino (2022) em uma pesquisa feita após 

a última quadrienal de 2017-2020 da CAPES demonstraram que exis-

tem atualmente 15 cursos de Mestrado Profissional (MP) em Psicolo-

gia e nenhum doutorado profissional; não há cursos nas regiões Norte 

e Centro-Oeste, enquanto as regiões Nordeste e Sudeste equiparam-se 

em ofertas. Também puderam constatar que o curso mais antigo de 

mestrado profissional em Psicologia foi iniciado em 2013 no Sudeste e, 

possui conceito 4 no quadriênio 2017-2022; sete cursos foram recém-

-implementados, com maior concentração de mestrados profissionais 

em instituições privadas e no interior do Brasil.

Na referida quadrienal 2017-2020, a CAPES em suas diretrizes em 

relação aos programas profissionais apontava a expectativa de uma 

forte qualificação científica com a competência tecnológica

[...] Espera-se o desenvolvimento de competências 

que qualifiquem quadros profissionais capazes de 

se apropriarem e/ou produzirem conhecimento de 

ponta relevante para a atuação frente a determina-

das demandas sociais, bem como para transferirem 
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esse conhecimento para o segmento atendido, tendo 

como lastro uma sólida formação científica. [...] é 

importante, portanto, que haja o entendimento de 

que é exigido o mesmo padrão de qualidade das pro-

postas de curso na modalidade acadêmica (CAPES, 

2019, p. 15).

E qual a visão da área sobre a modalidade profissional? O docu-

mento de área da Psicologia recém lançado em 2025 aponta que a 

modalidade profissional na Psicologia deve possuir focos específicos 

e campos de atuação claramente delimitados. Afirma que, em geral, 

estes estão “associados às subáreas de atuação da Psicologia, tais 

como: Psicologia Escolar/Educacional, Psicologia Organizacional e 

do Trabalho, Psicologia do Trânsito, Psicologia Jurídica, Psicologia 

do Esporte, Psicologia Clínica, Psicologia Hospitalar, Psicopedagogia, 

Psicomotricidade, Psicologia Social, Neuropsicologia, Psicologia em 

Saúde, Avaliação Psicológica, dentre outras” (CAPES, 2025).

O documento, além de referir que os MPs em Psicologia se distin-

guem pela ampla diversidade de subáreas de concentração, evidencia 

uma orientação voltada à resolução de demandas práticas e complexas. 

A rápida expansão desses programas sinaliza uma demanda crescente 

por modelos formativos que se diferenciem da estrutura tradicional dos 

programas acadêmicos, com ênfase na aplicabilidade do conhecimento 

científico e na resposta efetiva às necessidades sociais contemporâneas. 

A modalidade profissional caracteriza-se por uma formação voltada à 

produção de conhecimentos aplicados, passíveis de transferência direta 

aos contextos profissionais específicos. Uma das distinções fundamen-

tais entre os MPs e os Programas Acadêmicos convencionais reside na 

natureza dos trabalhos de conclusão exigidos: além da dissertação (ou 

como parte da dissertação), deve prever a elaboração de produtos téc-
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nicos ou tecnológicos que demonstrem relevância social, inovação e 

aplicabilidade. Essa orientação expressa o compromisso dos MP com 

uma prática científica voltada à transformação social, articulando rigor 

metodológico e impacto concreto no campo de atuação.

O que temos hoje em relação aos mestrados profissionais e suas 

áreas de concentração e linhas de pesquisa, são cursos predominan-

temente no campo da Saúde com interface com os vários assuntos rela-

cionados à atuação do psicólogo e uma posição destacada no campo 

das Ciências Humanas, em razão de suas características interdisciplina-

res. O MP propõe que o profissional seja um pesquisador de sua prática 

e, para isso, a formação deve estar toda ela orientada para a pesquisa, 

de modo que o trabalho final de conclusão seja o resultado dessa pes-

quisa. O foco é combinar uma formação sólida com a prática do dia a 

dia, conectando os estudos com os desafios reais da profissão. Por isso, 

algumas disciplinas devem aproximar o ambiente de trabalho, promo-

vendo o contato com diferentes contextos de atuação, troca de expe-

riências e aplicação do conhecimento de forma qualificada. A pesquisa 

quando promove a reflexão crítica sobre a prática profissional possibi-

lita o desenvolvimento de indivíduos críticos e criativos. A dimensão 

interventiva presente nas produções vinculadas aos Mestrados Profis-

sionais suscita a necessidade de construções metodológicas capazes de 

coadunar os percursos já consagrados na literatura às peculiaridades 

institucionais dos espaços em que se pretende a intervenção. 

É nesse contexto que a pesquisa-intervenção vem consolidando 

seus fundamentos, articulando-se a diferentes temporalidades e 

enfrentando os desafios do cotidiano na produção de produtos técni-

cos e tecnológicos, com foco em uma abordagem aplicada às deman-

das locais e regionais. As ações de disseminação, transferência e/ou 

aplicação dos conhecimentos e tecnologias gerados pelos Programas 
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visam beneficiar não apenas a comunidade acadêmica, mas, prin-

cipalmente, diversos setores da sociedade. Essas iniciativas buscam 

contribuir para a mitigação ou resolução de problemas socialmente 

relevantes, abrangendo uma ampla variedade de contextos e temáti-

cas, com ênfase na intervenção prática e na geração de impacto direto 

nos territórios em que se inserem.

O DP em Psicologia visaria, dentro deste contexto, formar pro-

fissionais capazes de produzir conhecimento original e relevante a 

partir da problematização das práticas profissionais. Ele se propo-

ria a intervir criticamente em cenários complexos — como saúde 

mental, educação, violência, envelhecimento, políticas públicas — 

mediante o desenvolvimento de produtos técnicos, metodológicos 

ou de gestão. No entanto, esse modelo ainda é alvo de resistências, 

especialmente em relação à legitimidade da produção científica 

oriunda de contextos profissionais.

No documento de 2025, a coordenação de área da Psicologia (37) 

na CAPES destaca a relevância de distinguir entre os Programas que 

oferecem apenas o mestrado e aqueles que incluem também o dou-

torado, assim como entre os de natureza acadêmica e os de moda-

lidade profissional, utilizando para isso indicadores específicos na 

ficha de avaliação, com pesos e critérios ajustados aos objetivos e 

metas de cada nível de formação e modalidade de curso. Nos cur-

sos de doutorado, além de desenvolver habilidades para dar aulas, 

a grade curricular precisa ajudar a formar pesquisadores mais inde-

pendentes, que consigam liderar grupos e dar conta das várias tare-

fas que a carreira de pesquisador exige. Nos cursos profissionais, é 

importante que o currículo abranja tanto uma base metodológica 

sólida quanto uma preparação prática de alto nível. A ideia é que 

algumas disciplinas aproximem os alunos do dia a dia da profis-
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são, facilitando o intercâmbio de conhecimentos e tecnologias. Da 

mesma forma, espera-se que a formação em pesquisa ajude a incor-

porar uma postura científica na prática profissional, elevando a qua-

lidade do trabalho que se realiza. Destaca ainda a importância de 

revelar a identidade do programa e as características que diferen-

ciam este da modalidade acadêmica. Entre elas, estão:

uma estrutura bem estabelecida de produção de 

conhecimento, de inovação e de intervenção voltada 

à solução de problemas humanos; • uma estrutura 

de formação que contemple a familiarização com 

as atividades estabelecidas no campo da pesquisa 

científica, da inovação e da intervenção; • uma con-

cepção bem demarcada das demandas a serem aten-

didas; • um corpo docente diferencialmente qualifi-

cado no campo da ciência, da inovação e da inserção 

no campo profissional circunscrito pela proposta 

(CAPES, 2025, p. 30).

É comum que os egressos desses cursos atuem tanto no ensino 

superior quanto em diferentes áreas do mercado profissional. De 

forma geral, os Programas de Mestrado e Doutorado Profissional têm 

como objetivo qualificar e capacitar os estudantes para desenvolver 

pesquisas e intervenções aplicadas, utilizando métodos, habilidades 

e competências para analisar e avaliar problemas, serviços e práticas 

relacionadas a um campo específico de atuação. Além disso, esses 

programas buscam responder a demandas sociais e do mercado de 

trabalho (Maciel & Nogueira, 2012).

Ainda em seu documento oficial a coordenação de área afirma 

que o futuro da área é promissor, que possui potencial para avançar 
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ainda mais na internacionalização, na qualidade e no impacto dos 

programas, e coloca como principais desafios: “a consolidação dos 

Programas profissionais, a superação das assimetrias regionais e a 

implementação eficaz de estratégias de planejamento estratégico e 

autoavaliação” (CAPES, 2025). 

Em nossa concepção, ainda existem alguns importantes obstáculos 

para que os DP em Psicologia no Brasil possam ser implementados com 

êxito. Abaixo elencamos os cinco principais dentro desta discussão: 

1. A baixa adesão institucional e o reconhecimento acadêmico: 

Apesar do crescimento de programas de DP em diversas áreas, sua 

presença na Psicologia ainda é limitada. Muitos departamentos e pro-

gramas de pós-graduação mantêm uma postura conservadora, privi-

legiando o modelo acadêmico tradicional. Há uma concepção hege-

mônica de que a produção científica válida seria aquela voltada prio-

ritariamente à publicação em periódicos de alto impacto, com menor 

valorização de produtos técnicos e intervenções aplicadas. 

2. Desconhecimento e preconceito quanto ao modelo: Há entre 

docentes, avaliadores e até mesmo candidatos uma falta de clareza 

sobre as diretrizes, objetivos e metodologias dos MP. Muitos ainda 

os confundem com cursos de menor exigência ou como uma “versão 

aplicada” do acadêmico, o que compromete seu prestígio e adesão. 

Essa desinformação compromete inclusive a qualidade da autoavalia-

ção e da definição dos objetivos estratégicos dos programas.

3. Dificuldades na articulação com o mundo do trabalho: Outro 

desafio refere-se à articulação entre universidade e campo profis-

sional. O DP demanda a construção de parcerias com instituições 

públicas e privadas, organizações da sociedade civil e setores do ser-

viço público – algo que nem sempre é estruturado nos programas de 

pós-graduação. Muitos cursos ainda têm dificuldades em estabelecer 
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canais eficazes de cooperação intersetorial, o que dificulta a aplicação 

prática das pesquisas desenvolvidas e reduz seu impacto social.

4. Fomento e financiamento insuficientes: Apesar do reconhe-

cimento da importância dos programas profissionais, o financia-

mento para bolsas, projetos e infraestrutura é insuficiente. Não há 

uma política de indução robusta que favoreça a criação e a consoli-

dação de programas voltados à realidade profissional. Em relação às 

instituições públicas que sediam os MPs, salienta-se que os recentes 

cortes de verba para o ensino superior demarcam mais um desafio à 

manutenção dos mesmos e ao início de novos cursos, como DP.  Em 

geral, os DP teriam que se manter com os mesmos recursos já escassos 

destinados aos MP, o que os coloca em desvantagem em relação aos 

doutorados acadêmicos, especialmente quando se pensa uma forma-

ção de quatro anos sem bolsa e na maioria dos cursos de instituições 

privadas, com pagamento de mensalidades.

5. Formação docente e orientadores capacitados: A formação 

dos docentes e orientadores também representa um desafio. Muitos 

docentes dos quadros permanentes têm sua trajetória vinculada a 

modelos de pesquisa básica ou teórica, o que pode dificultar a orien-

tação de pesquisas com caráter aplicado e inovação prática. É neces-

sário investir na formação continuada de professores, no diálogo com 

práticas profissionais e na ampliação do reconhecimento da diversi-

dade epistemológica da Psicologia.

No que diz respeito aos DP em Psicologia, afirmamos que repre-

sentam uma via inovadora e estratégica para que a ciência psicológica 

contribua de forma ainda mais efetiva com as demandas sociais bra-

sileiras. No entanto, sua consolidação exige o enfrentamento de desa-

fios complexos, que vão desde o preconceito institucional e o desco-
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nhecimento conceitual até os entraves de financiamento, avaliação e 

interiorização, como discutimos neste capítulo. 

Avançar nesse debate implica reconhecer que a ciência pode (e 

deve) dialogar com a prática profissional sem perder seu rigor, e que o 

saber aplicado é tão valioso quanto o saber teórico. O fortalecimento 

dos DP, portanto, depende de políticas públicas específicas, de finan-

ciamento contínuo, da valorização institucional e da redefinição de 

critérios de excelência que incluam impacto e inovação social. Ao 

consolidar os DP, a Psicologia ampliará sua capacidade de responder 

às urgências sociais do país, sem renunciar à complexidade teórica e 

da ética que a caracteriza como ciência e profissão. É nesse horizonte 

que se vislumbra um futuro mais equitativo, plural e transformador 

para a pós-graduação brasileira.

Inovação, Inserção Social e 
as Tecnologias em Psicologia: 
Refletindo sobre as Relações 
entre Pós-graduação, Pesquisa e 
Extensão

A comunidade de pesquisadores da Psicologia brasileira tem se 

preocupado com as questões de inovação e inserção social de nossa 

ciência nos últimos anos, às vezes, de forma mais implícita, em outras, 

mais explícita. Assim, no livro documento organizado a partir do 

último Seminário Novos Horizontes promovido pela ANPEPP, e inti-

tulado “Diretrizes para o futuro da pós-graduação em Psicologia no 

Brasil” (Abbad et al., 2024), esse tema não foi foco de nenhum dos 

capítulos, se apresentando de forma pontual ao longo do texto. Por 

outro lado, o livro “Pós-graduação em Psicologia no Brasil: percurso, 
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panorama atual e desafios (Tomanari et al., 2023), organizado pelos 

membros do Comitê de Assessoramento da CAPES, dedicou um capí-

tulo especialmente para o tema. Em relação a essas questões, o último 

“Documento de Área - Psicologia” (CAPES, 2025) aponta que, apesar 

do avanço na produção do conhecimento, este nem sempre esteve 

associado a um maior desenvolvimento social, o que implica que 

“deve ser valorizada a pesquisa que tenha efeitos sobre a sociedade, 

cujos resultados gerem melhoria da qualidade de vida da população, 

de comunidades específicas, com impactos positivos nos diferentes 

segmentos sociais” (p. 35).

Na pós-graduação, a operacionalização desse debate tem se dado, 

de forma mais direta, por meio dos itens de Inserção Social e de Pro-

dutos Técnicos e Tecnológicos na avaliação realizada pela CAPES. Vale 

notar que, apesar da introdução já antiga desse debate na avaliação, 

suas várias transformações, associadas talvez à própria tradição sobre 

as formas de produção do conhecimento na pós-graduação, parecem 

ainda gerar questões e dúvidas para muitos programas. Em relação à 

inserção social, a análise de Trindade et al. (2023), a partir dos dados 

disponíveis sobre o último relatório da avaliação quadrienal da área 

de Psicologia (2017-2020), mostrava que entre os tipos de ação de 

inserção social destacavam-se os “Programas de ação ou intervenção 

junto a instituições diversas e comunidades com necessidades especí-

ficas (34,24%), o que aponta para um bom envolvimento dos progra-

mas com a comunidade na qual estão inseridos. 

Entre os Produtos Técnicos e Tecnológicos (CAPES, 2025), as ações 

de maior destaque corresponderam a 56,6% dos itens categorizados, 

referentes a “Evento Organizado” e “Curso de formação profissional”, 

o que convida a imaginar outras formas significativas e abrangentes 

de promover a inovação e a inserção social nos programas de pós-gra-



455

duação da área. Segundo Gregoire (2016), a inovação social abrange 

novos arranjos sociais, organizacionais e institucionais que clamam 

por transformação social e pode ser subdividida em três vertentes 

principais, relacionadas a políticas públicas, ao espírito empresarial 

social e ao desenvolvimento participativo. Buscando ampliar esse 

debate na Psicologia, é importante pensar o que seria e como pro-

mover a inovação, a inserção social e a produção técnica e tecno-

lógica. Nesse sentido, pode ser útil refletir sobre as relações entre a 

pós-graduação, a pesquisa e a extensão na universidade, suas opor-

tunidades e desafios. No bojo dessa reflexão, é fundamental discutir 

quais formas de inovação e inserção social podem efetivamente con-

tribuir com a ampliação da qualidade de vida da população, ressal-

tando uma preocupação que não é apenas técnica, mas fundamen-

talmente ética e política. 

Segundo as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Bra-

sileira, a extensão universitária é definida como um:

processo interdisciplinar, político educacional, cul-

tural, científico, tecnológico, que promove a intera-

ção transformadora entre as instituições de ensino 

superior e os outros setores da sociedade, por meio 

da produção e da aplicação do conhecimento, em 

articulação permanente com o ensino e a pesquisa 

(MEC, Resolução Nº 7, de 18 de dezembro de 2018).

Ela está estabelecida como parte do tripé da universidade brasi-

leira, o qual é constituído pela indissociabilidade entre ensino, pes-

quisa e extensão, tal como prevê a Constituição de 1988. Essa indisso-

ciabilidade explicita como a pesquisa deve ser parte inerente da exten-

são. Nesse sentido, revela-se a responsabilidade dos pesquisadores e 
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da pós-graduação com a extensão universitária. Afinal, o quanto os 

programas de pós-graduação de Psicologia estão respondendo a essa 

necessidade?

 Apesar de um dever, a extensão também é uma oportunidade. 

Assim, para a pós-graduação, a extensão poderia representar uma 

possibilidade de pesquisa, criando condições orgânicas e participati-

vas de formulação de um problema de pesquisa, de sensibilização de 

potenciais participantes e de coleta de dados. Consequentemente, os 

resultados da pesquisa poderiam também possibilitar que o conhe-

cimento produzido pela universidade fosse aplicado em contextos 

situados, revisto e aprimorado, qualificando e fortalecendo o vínculo 

teoria-prática (Figueiredo et al., 2020). De forma geral, a produção de 

respostas às necessidades da comunidade, seja na forma de variados 

produtos, técnicas, processos, e metodologias, poderia constituir um 

caminho para a inovação e o desenvolvimento social (Klaumann & 

Tatsch, 2023).

Essa forma de conceber a relação entre pesquisa e extensão mos-

traria de forma evidente como a universidade produz um “retorno 

social” e que os conhecimentos produzidos representam um investi-

mento público necessário e adequado. De forma semelhante, proje-

tos de pesquisa associados à extensão promoveriam a visibilidade da 

universidade e seu papel fundamental no desenvolvimento brasileiro 

(Hunger et al., 2014). Consideramos, então, que são implicações sig-

nificativas e que têm se tornado cada dia mais importantes frente aos 

ataques recentes à ciência e às universidades públicas no país. 

Nesse contexto, precisamos analisar qual forma de relação entre 

a universidade e a sociedade interessa à extensão e à pós-graduação. 

De que maneira a articulação entre extensão e a pesquisa se constitui 

como estratégia efetiva de inovação social e gera impactos relativos à 
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transformação social? Visando tal fim, o Ministério da Educação (MEC) 

definiu que a extensão universitária deveria fomentar uma “interação 

dialógica da comunidade acadêmica com a sociedade por meio da 

troca de conhecimentos” (MEC, Resolução Nº 7, de 18 de dezembro 

de 2018). Assim, para a população, a extensão poderia representar a 

solução de problemas locais, a valorização e o reconhecimento dos 

saberes comunitários e o empoderamento de seus membros. Para 

a universidade, a extensão poderia constituir uma possibilidade de 

investigação, intervenção e geração de conhecimento, uma estraté-

gia de formação dos estudantes e sua qualificação como “cidadão 

crítico e responsável”, por meio “da reflexão ética quanto à dimen-

são social do ensino e da pesquisa” (MEC, Resolução Nº 7, de 18 de 

dezembro de 2018). A extensão universitária se configuraria, então, 

como um empreendimento coletivo, colaborativo, sustentável e 

mutuamente transformador. 

Contudo, a busca desse princípio dialógico parece guardar alguns 

desafios. Klaumann e Tatsch (2023), ao analisarem as inovações 

sociais promovidas pelas ações de extensão de uma universidade, 

identificaram que a extensão era realizada, por vezes, para a comuni-

dade e não junto com a comunidade e que a universidade “oferta solu-

ções de maneira mais intensa do que as constrói com a coletividade 

envolvida; revelando um viés ofertista” (Klaumann & Tatsch, 2023, 

p. 1). De forma semelhante, Fernandes et al. (2012), ao investigarem 

como moradores de áreas vizinhas à universidade percebiam as ações 

de extensão, observaram que os participantes destacaram, por vezes, 

um caráter assistencialista de realização de atendimentos e oferta de 

serviços, sem envolvimento ou aprendizagem da comunidade. 

Além disso, tal princípio dialógico implicaria na construção de 

ações de extensão de caráter interdisciplinar, envolvendo profissio-
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nais de diferentes áreas e, mais do que isso, que adotassem uma pers-

pectiva transdisciplinar, incluindo distintos tipos de conhecimento 

social, incluindo aqueles apresentados pelos membros da comuni-

dade (Figueiredo et al., 2020). No campo da pesquisa realizada na pós-

-graduação, com seus prazos para formação dos alunos e avaliação de 

programas, a extensão segundo princípio dialógico pode ainda repre-

sentar um desafio dado o tempo necessário para a criação das condi-

ções de aproximação, sensibilização e confiança com a comunidade e 

o pleno desenvolvimento das intervenções. 

No campo da avaliação da pós-graduação, talvez seja oportuno 

refletir como incorporar o princípio dialógico fundamental à extensão 

universitária, analisando-se a forma de participação da comunidade 

nas ações realizadas pelos programas. Essa análise poderia distinguir 

ações nas quais a comunidade é receptáculo passivo das intervenções 

de docentes e estudantes daquelas nas quais ela passa a ser protago-

nista das ações desenvolvidas. Por um lado, a operacionalização desse 

princípio dialógico qualificaria os indicadores de “escopo” e “relevân-

cia” na avaliação da inserção social atualmente proposta na Ficha de 

Avaliação (CAPES, 2025), oferecendo mais uma alternativa de com-

preensão desses termos. Por outro lado, ele promoveria uma revisão 

crítica do discurso da “transferência de conhecimento” no debate 

sobre inserção social, combatendo uma perspectiva hierárquica, uni-

lateral e exclusiva e favorecendo uma relação colaborativa, de mútua 

transformação e inclusiva entre universidade e sociedade.  

A análise desses desafios no desenvolvimento de uma extensão 

universitária dialógica convida a se pensar a compreensão dos “resul-

tados que apontam potenciais impactos” das ações dos programas de 

pós-graduação a partir de uma perspectiva que considere a participa-

ção da comunidade na construção de tais ações e sua transformação 
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como agentes sociais. Dessa forma, será possível identificar e destacar 

a pesquisa que efetivamente contribua para o desenvolvimento social.

Considerações finais

O processo de refletir sobre o processo de produção de conhe-

cimento, seu impacto social e a organização dos programas de pós-

-graduação em Psicologia exige que analisemos qual visão de ciência 

adotamos. Importante considerar, tal como proposto por Lopes-de-

-Oliveira e Marinho-Araújo (2024) “ao reconhecermos a ciência como 

uma prática social assumimos que, como tal, está longe de ser uma ati-

vidade marcada pela neutralidade. Ela é afetada por processos socio-

culturais e políticos característicos de cada contexto e momento his-

tórico” (p. 256). A recente história política brasileira nos impulsionou 

a chamar atenção, na construção do conhecimento científico, para 

reflexões sociais profundas, que incluem promoção de justiça social 

e mesmo o questionamento às estruturas de poder e opressão sociais 

(Pavón-Cuéllar, 2022). Os elementos de inclusão social, aproximação 

de outras comunidades científicas com realidades próximas à brasi-

leira (via processos de internacionalização mais cooperativos e não 

de subordinação científica), aproximação da sociedade a partir de sua 

participação ativa nas ações de extensão e  ampliação da pós-gradua-

ção profissional (aproximando formação acadêmica à atuação profis-

sional e a comunidade) nos encaminham à uma nova lógica dentro do 

processo avaliativo: de valorização do fazer próprio de cada PPG em 

Psicologia e de aproximação concreta da ciência como prática social.

Nesse sentido, como afirmam Lopes-de-Oliveira e Marinho-A-

raújo (2024), a tradição moderna vinculou a ciência à geração de tec-

nologias, à promoção da inovação e a uma lógica desenvolvimentista, 

por meio da qual passamos a acreditar que a salvação do mundo e da 
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humanidade viria do progresso científico, avaliado pela produção de 

bens e pelo crescimento econômico.

Assim, o desenvolvimento científico se manteve, com 

frequência, desconectado da sociogênese do desen-

volvimento humano, como se economia, política e 

sociedade fossem entidades apartadas do desenvol-

vimento pessoal, interpessoal e comunitário de uma 

sociedade. Na atualidade, há uma constante neces-

sidade de reflexão sobre a nossa responsabilidade 

social e sobre as formas como devemos cumprir o 

papel de promover a transformação da sociedade 

na direção de maior equidade, justiça e proteção 

(Lopes-de-Oliveira & Marinho-Araújo, 2024, p. 258).

Finalizando, uma construção mais consciente da missão de cada 

PPG, seus objetivos e metas, podem auxiliar num alinhamento mais 

adequado entre academia, prática profissional e sociedade, numa 

retroalimentação profícua do papel da Pós-graduação em Psicologia 

no Brasil.
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(2025-2026). Bolsista de produtividade em pesquisa do CNPQ (PQ-C).

FERNANDO ALBREGARD CASSAS

Docente do Programa de Mestrado Profissional em Análise do 

Comportamento Aplicada do Instituto Paradigma Doutor em Psico-

logia Experimental: Análise do Comportamento pela PUC/SP e Psicó-

logo Clínico.

FERNANDO AUGUSTO RAMOS PONTES

Doutor em Psicologia Experimental pela Universidade de São 

Paulo. Professor titular na UFPA. Seu atual foco de interesse é a epis-
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temologia da análise de redes e do pensamento sistêmico, análise de 

redes sociais cognitivas e saúde mental na família e em ambiente uni-

versitário. Bolsista de produtividade em pesquisa do CNPQ (PQ-1D)

FÍVIA DE ARAÚJO LOPES

Possui graduação em Psicologia pela Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte, mestrado e doutorado em Psicobiologia pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Realizou atividades 

de pós-doutoramento no LEEC, Universidade Paris-13 (Villetaneuse-

-França). É professora Titular da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte no Departamento de Fisiologia e Comportamento e do PPG 

em Psicobiologia. É presidente da ANPEPP no biênio 2025-2026. Bol-

sista de produtividade em pesquisa do CNPq (PQ-2).

HENRIQUE CAETANO NARDI

Possui graduação em Medicina pela Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, Residência em Medicina Social, Mestrado em Socio-

logia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Doutorado em 

Sociologia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Pós Dou-

torado na EHESS de Paris (2008). Atualmente é Professor Titular da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Docente do Programa de 

Pós Graduação em Psicologia Social e Institucional da UFRS. Bolsista 

de produtividade em pesquisa do CNPq (PQ-B).

IOLETE RIBEIRO DA SILVA

Professora Titular da Universidade Federal do Amazonas, doutora 

em Psicologia pela Universidade de Brasília. Docente no Programa de 

Pós-Graduação em Educação - PPGE/UFAM e Programa de Pós-Gra-

duação em Psicologia - PPGPSI/UFAM. Presidenta da Associação Bra-

sileira de Psicologia Social - ABRAPSO (2024-2025). Bolsista produti-

vidade em pesquisa do CNPq (PQ-1D).
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JAIRO EDUARDO BORGES-ANDRADE

Psicólogo, com PhD em Sistemas Instrucionais pela Florida State 

University. É professor emérito na Universidade de Brasília. Seu atual 

foco de interesse é a aprendizagem no trabalho. Bolsista de produtivi-

dade em pesquisa SR.

JOÃO LEITE FERREIRA NETO

Graduado em Psicologia pela UFMG, mestrado em Filosofia pela 

UFMG, doutorado em Psicologia Clínica pela PUC-SP e pós-doutorado 

em Psicologia Social pela UERJ. Professor adjunto IV do Programa de 

Pós-Graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de 

Minas Gerais.

JOÃO GABRIEL MODESTO

Psicólogo formado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

com mestrado e doutorado em Psicologia Social, do Trabalho e das 

Organizações pela Universidade de Brasília (PSTO-UnB). É Professor 

Adjunto da Universidade Estadual de Goiás (UEG), vinculado ao Pro-

grama de Pós-Graduação em Gestão, Educação e Tecnologias (PPGE-

T-UEG). Diretor da Sociedade Brasileira de Psicologia em sua terceira 

gestão (Biênios 2020-2021; 2022-2023; 2024-2025). Bolsista de produ-

tividade em pesquisa do CNPq (PQ-C).

JOÃO PAULO PEREIRA BARROS

Professor Associado do Departamento de Psicologia da UFC. Dou-

tor em Educação, mestre e graduado em Psicologia pela Universidade 

Federal do Ceará (UFC). Especialista em Saúde Mental pela Universi-

dade Estadual do Ceará (UECE). Editor Associado da Revista Psicolo-

gia Ciência e Profissão, do Conselho Federal de Psicologia (CFP), e da 

Revista de Psicologia da UFC. Bolsista de produtividade em pesquisa 

do CNPq (PQ-1D).
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JORGE TARCÍSIO DA ROCHA FALCÃO

Psicólogo, doutor em Psicologia da Aprendizagem e do Desen-

volvimento pela Université de Paris-5-Sorbonne e professor-titular 

da área de psicologia do trabalho em Natal (RN), junto à UFRN.  Seu 

foco central de interesse é a abordagem da atividade do trabalho como 

fonte de saúde, desenvolvimento, adoecimento mental e físico. 

JORGE LYRA

Professor dos cursos de Graduação e Pós-graduação em Psicolo-

gia da Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente, coordena-

dor do Programa de Pós-graduação em Psicologia da UFPE. Psicólogo 

e Bacharel em Psicologia pela Universidade Federal de Pernambuco, 

mestre em Psicologia Social pela Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo e doutor em Ciências (Saúde Pública) pela Fundação 

Oswaldo Cruz - FIOCRUZ/ Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães - 

CPqAM/ Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva - NESC, com estágio 

de doutorado no exterior (PDDE/Capes) na Universidad Autonoma 

de Barcelona.

KATIE MORAES DE ALMONDES

Professora Associada do Departamento de Psicologia e da Pós-

-Graduação em Psicobiologia da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte. Pós-doutorado pelo Programa de Medicina Molecular na 

Universidade Federal de Minas Gerais e pelo Departamento de Per-

sonalidad, Evaluación y Tratamiento Psicológico de la Universidad de 

Salamanca - Espanha. Possui aperfeiçoamento técnico em Neurop-

sicologia Cultural pela North Carolina University Wilmington-USA e 

American Psychological Association. Bolsista de produtividade em 

pesquisa do CNPq (PQ-2). 
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LAÍSY DE LIMA NUNES

Professora Assistente da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 

Graduação (2011) em Psicologia pela Universidade Estadual da 

Paraíba (UEPB). Mestrado (2014) e Doutorado (2018) em Psicolo-

gia Social pela UFPB, com estágio sanduíche na New York Univer-

sity (NYU). Pesquisadora do Núcleo de Estudos em Interação Social, 

Desenvolvimento Infantil e Processos Educacionais (NEISDI UFPB). 

LEILA SALOMÃO TARDIVO

Possui Graduação em Psicologia pela Universidade de São Paulo, 

Mestrado, Doutorado em Psicologia Clínica e Livre Docência em Psi-

copatologia pela Universidade de São Paulo. Professora Associada III 

do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo. Atua na Gra-

duação e na Pós Graduação em Psicologia Clínica da USP. É Membro 

da Academia Paulista de Psicologia (Cadeira 23) e Membro da Red 

Global de Práctica Clínica (RGPC) (Rede Global de Prática Clínica ) 

da Organização Mundial de Saúde .Bolsista de produtividade em pes-

quisa do CNPq (PQ–2).

LIGIA CAROLINA OLIVEIRA-SILVA

Docente do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Uni-

versidade Federal de Uberlândia (UFU). É psicóloga (UFS), mestre e 

doutora em Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações (UnB), 

com doutorado sanduíche (Loughborough University, Inglaterra) e 

estágio pós-doutoral (Australian National University, Austrália) como 

bolsista do CNPq.

LÍLIA IÊDA CHAVES CAVALCANTE

Professora da Faculdade de Serviço Social da Universidade Federal 

do Pará. Atua no Programa de Pós-Graduação em Teoria e Pesquisa do 

Comportamento, área de concentração da Ecoetologia. É Mestre em 
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Serviço Social e Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Teoria 

e Pesquisa do Comportamento da Universidade Federal do Pará, com 

Pós-Doutorado pelo Programa de Pós-Graduação em Psicologia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Secretária Geral (2025-

2026). Bolsista de produtividade em pesquisa do CNPq (PQ-1C)

LUCIENE ALVES MIGUEZ NAIFF

Doutora em Psicologia pela Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro. Graduada em Psicologia pela da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ). Professora permanente do Programa de Pós-Gra-

duação em Psicologia da UFRRJ Consultora ad hoc da Área de Psico-

logia da CAPES (2017-2020 e 2021-2024). Bolsista produtividade em 

pesquisa do CNPq (PQ–C).

LUÍSA FERNANDA HABIGZANG

Docente do Programa de Pós-Graduação de Psicologia da Pontifí-

cia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). É psicóloga 

(UNISINOS), Mestre em Psicologia do Desenvolvimento (UFRGS), 

Doutora em Psicologia (UFRGS), com estágio Pós-Doutoral (UFRGS). 

Coordena o Grupo de Pesquisa Violência Vulnerabilidade e Interven-

ções Clínicas (GPeVVIC). É Pesquisadora Bolsista de produtividade 

em pesquisa do CNPq (PQ-1C).

LUDGLEYDSON FERNANDES DE ARAÚJO

Psicólogo, Pós-doutorado e Doutorado em Psicologia pela Uni-

versidad de Granada (Espanha) com período sanduíche na Università 

di Bologna (Itália), Mestre em Psicologia e Saúde pela Universidade 

de Granada (Espanha), Mestre em Psicologia Social e Especialista em 

Gerontologia pela UFPB. Professor orientador do Programa de Pós-

-Graduação (Stricto Sensu) em Psicologia da Universidade Federal do 

Delta do Parnaíba (UFDPar) e do Programa de Pós-Graduação Pro-
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fissional em Gerontologia da Universidade Federal da Paraíba - PPP-

GERONTO/UFPB. Bolsista de produtividade em pesquisa do CNPq 

(PQ–1D)

MARCELO AFONSO RIBEIRO

Professor Associado do Departamento de Psicologia Social e do 

Trabalho e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social do 

Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo. Coordenador do 

Serviço de Orientação Profissional (SOPI). Livre Docente em Psicolo-

gia do Trabalho e das Organizações pela Universidade de São Paulo. 

Coordenador adjunto do Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de 

Psicologia da USP. Bolsista de produtividade em pesquisa (PQ–1D).

MARCO ANTÔNIO PEREIRA TEIXEIRA

Psicólogo formado pela Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (UFRGS), com mestrado e doutorado no PPG em Psicologia da 

UFRGS. Professor no Instituto de Psicologia da UFRGS, onde leciona 

na graduação e na pós-graduação. É coordenador do Serviço de Orien-

tação Profissional da UFRGS e integrante do Núcleo de Apoio ao Estu-

dante. Bolsista de produtividade em pesquisa do CNPQ (PQ-1C).

MARCO AURÉLIO MÁXIMO PRADO

Estágio pós-doutoral pela Fundação Fulbright da University of 

Massachusetts, na Cátedra de Estudos Brasileiros. Doutor em Psico-

logia Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-

-SP), com estágio sanduíche na The City University of New York. Pes-

quisador e professor do Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Coordenador do 

Núcleo de Direitos Humanos e Cidadania LGBT+ da UFMG. Membro 

do Comitê de Assessoramento em Psicologia do CNPq. Bolsista de 

produtividade em pesquisa do CNPq (PQ-1D).
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MARIA AMALIA PIE ABIB ANDERY

Possui graduação em Psicologia pela Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, mestrado em Psychology - University of 

Manitoba e doutorado em Psicologia (Psicologia Social) pela Pon-

tifícia Universidade Católica de São Paulo e estágio pós-doutoral na 

University of North Texas. Atualmente é professora titular da Ponti-

fícia Universidade Católica de São Paulo na Faculdade de Ciências 

Humanas e da Saúde e no Programa de Pós Graduação em Psico-

logia Experimental: Análise do Comportamento. Membro do corpo 

editorial dos periódicos Temas em Psicologia e Revista Brasileira 

de Análise do Comportamento.

MARIA CLÁUDIA SANTOS LOPES DE OLIVEIRA

Professora Titular do Instituto de Psicologia da Universidade de 

Brasília aposentada e atual Pesquisadora Colaboradora Senior da 

mesma universidade. Possui graduação em Psicologia pela Universi-

dade Federal Fluminense, Mestrado em Psicologia pela Pontifícia Uni-

versidade Católica do Rio de Janeiro e Doutorado em Educação pela 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Realizou projeto 

pós-doutoral na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e 

Universidade de Aalborg, Dinamarca, em Psicologia, na Universidade 

Autônoma de Madri, Espanha e em Desenvolvimento Humano na 

Clark University, Worcester (MA), E.U.A. Bolsista de produtividade em 

pesquisa do CNPQ (PQ–2).

MARIA CRISTINA SMITH MENANDRO 

Psicóloga, graduada na Universidade Federal do Espírito Santo 

(Ufes). Mestre e Doutora em Psicologia (PPGP- UFES). Professora do 

Departamento de Psicologia Social e do Desenvolvimento e do Pro-

grama de Pós-graduação em Psicologia (PPGP) da UFES.
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MARIA LIVIA TOURINHO MORETTO

Professora Titular do Departamento de Psicologia Clínica do Ins-

tituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (IPUSP). Chefe do 

Departamento de Psicologia Clínica do Instituto de Psicologia da Uni-

versidade de São Paulo (IPUSP). Livre-Docente pelo Departamento de 

Psicologia Clínica do IPUSP. Doutora em Psicologia Clínica pela Uni-

versidade de São Paulo. Mestre em Psicologia Clínica pela PUC-SP. Fez 

Aprimoramento/Especialização em Psicologia Hospitalar no Instituto 

de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 

da USP, graduada em Psicologia pela Universidade Federal da Bahia 

(UFBA). Bolsista de produtividade em pesquisa do CNPq (PQ–2).

MARINA GREGHI STICCA

Doutora em Engenharia de Produção pela Universidade Federal 

de São Carlos (UFSCar). Graduada em Administração pela Univer-

sidade Federal de Uberlândia (UFU). Graduada em Psicologia pela 

UFSCar. Professora associada do Departamento de Psicologia e do 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (USP).

MAYCOLN TEODORO

Professor Associado do Departamento de Psicologia e do Pro-

grama de Pós-Graduação em Psicologia: Cognição e Comportamento 

(CogCom) da Universidade Federal de Minas Gerais. Doutor pela 

Albert-Ludwigs-Universität Freiburg (Alemanha) com estágio pós-

-doutoral na UFRGS. editor do Programa de Atualização em Psicologia 

Clínica e da Saúde (Propsico, Artmed, 2017-) e presidente da Socie-

dade Brasileira de Psicologia (SBP). Bolsista de produtividade em pes-

quisa do CNPQ (PQ-1C).
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MILENA DA ROSA SILVA

Psicóloga. Possui Mestrado em Psicologia do Desenvolvimento 

UFRGS e Doutorado em Psicologia pela UFRGS. Pós-doutorado pelo 

PPG em Teoria Psicanalítica (UFRJ). Professora Associada do Depar-

tamento de Psicanálise e Psicopatologia do Instituto de Psicologia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Orientadora de 

mestrado e doutorado no PPG Psicanálise: Clínica e Cultura UFRGS. 

Bolsista de produtividade em pesquisa do CNPQ (PQ–2).

MÍRIAM CRISTIANE ALVES

Professora Adjunta do Departamento de Psicologia Social da Uni-

versidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS. Professora Perma-

nente do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social e Institu-

cional da UFRGS. Possui doutorado em Psicologia pela Pontifícia Uni-

versidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS, mestrado em Psi-

cologia pela PUCRS, Residência Integrada em Saúde Mental Coletiva 

pela Escola de Saúde Pública do Rio Grande do Sul - ESP/RS, gradua-

ção em Psicologia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 

do Sul - PUCRS e graduação em Educação Física pela Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul. Conselheira do Conselho Regional de 

Psicologia do Rio Grande do Sul - CRPRS (Gestão 2022-2025).

NEANDER ABREU

Psicólogo, especialista em neuropsicologia e outor em Neurociên-

cias e Comportamento pela Universidade de São Paulo. É Professor 

Titular do Instituto de Psicologia da Universidade Federal da Bahia. 

Seu foco principal de interesse é no campo da neuropsicologia clínica 

e cognitiva e no desenvolvimento de instrumentos de avaliação neu-

ropsicológica e programas de intervenção e reabilitação cognitiva e de 

terapia cognitivo-comportamental.
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PAULO ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Professor Associado IV da Universidade Federal de Uberlândia 

(UFU). Graduado em Psicologia pela UFSCar. Doutor em Filosofia e 

Metodologia da Ciência pela UFSCar, com pós-doutorado na mesma 

instituição. Professor permanente do Programa de Pós-Graduação em 

Psicologia da UFU.

PAULO ROGÉRIO MEIRA MENANDRO

Doutor em Ciências (Psicologia Experimental) pela Universi-

dade de São Paulo (USP). Graduado em Psicologia pela Universidade 

de Brasília (UnB). Professor titular aposentado do Departamento de 

Psicologia Social e do Desenvolvimento da Universidade Federal do 

Espírito Santo (Ufes).

RODOLFO AUGUSTO MATTEO AMBIEL

Psicólogo, Doutor em Psicologia pela Universidade São Francisco. 

Docente do PPG Psicologia da PUC - Campinas. Bolsista produtivi-

dade em pesquisa do CNPq (PQ-1D)

ROSA MARIA LEITE RIBEIRO PEDRO

Psicóloga, doutora em Comunicação e Cultura pela ECO/UFRJ. 

É professora titular na UFRJ. Atualmente é Professora Titular da Uni-

versidade Federal do Rio de Janeiro. É professora permanente do Pro-

grama de Pós-Graduação em Psicologia (PPGP) do Instituto de Psi-

cologia da UFRJ. Seu foco de interesse é a constituição tecnológica da 

sociedade e das subjetividades.

SILVIA NOGUEIRA CORDEIRO

Possui graduação em Psicologia pela Pontifícia Universidade Católica 

de Campinas (PUCCAMP), mestrado e doutorado em Ciências Médicas 

pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e pós-doutorado 
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em Psicanálise pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

Atualmente é professora associada do Departamento de Psicologia e Psi-

canálise e docente permanente do Programa de Pós-Graduação em Psi-

cologia da Universidade Estadual de Londrina (UEL).

SILVIA VIRGINIA COUTINHO AREOSA

 Possui graduação em Psicologia pela Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos, mestrado em Psicologia Social e da Personalidade pela 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, e doutorado 

sanduíche em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do 

Rio Grande do Sul, tendo estudado durante o ano de 2007 no Depar-

tamento de Psicologia Evolutiva e da Educação da Universidade de 

Barcelona na Espanha com bolsa CAPES. Pós Doutorado em Serviço 

Social pela PUCRS. Atualmente é professora do Curso de Psicologia e 

do Programa de Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento Regio-

nal. Docente e Coordenadora do Mestrado Profissional em Psicologia 

da Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC. Tesoureira da ANPEPP.

SIMONE MARIA HÜNING

Professora Titular do Curso de Psicologia da Universidade Fede-

ral de Alagoas. Possui Graduação em Psicologia pela Universidade de 

Santa Cruz do Sul (2000), Mestrado (2003) e Doutorado (2008) em Psi-

cologia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 

com período de doutorado sanduíche na London School of Econo-

mics (LSE). Pós-doutorado (2015) no Brazil Institute, Kings College 

London. Pesquisadora Bolsista de produtividade em pesquisa do 

CNPq (PQ-C).

SUELY DE MELO SANTANA

Doutora em Psicologia pela Faculdade de Psicologia e Ciências 

da Educação da Universidade do Porto-PT (FPCEUP). Psicóloga, Mes-
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tra em Psicologia Cognitiva e Especialista em Serviços Sociais e da 

Saúde pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Professora 

Adjunta da Graduação e da Pós-Graduação em Psicologia Clínica da 

Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). Membro do Comité 

de Ética em Pesquisa da Unicap (CEP-UNICAP).

TATIANA QUARTI IRIGARAY

Graduada em Psicologia pela Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS). Possui especialização em Psicologia Clínica com 

ênfase em Avaliação Psicológica e Neuropsicologia pela UFRGS. Rea-

lizou um Aperfeiçoamento em Neuropsicologia (Fellowship) no Hos-

pital de Clínicas de Porto Alegre. É Doutora e Mestre em Gerontologia 

Biomédica pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

(PUCRS). Tem Pós-Doutorado em Psicologia pela PUCRS. Atualmente 

é Professora Titular dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação em 

Psicologia da Escola de Ciências da Saúde da PUCRS. Bolsista de pro-

dutividade em pesquisa do CNPQ (PQ–B).
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